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INTRODUÇÃO 
Este trabalho, sobre a estrutura da economia colonial bra 
sileira, é uma tentativa de interpretar esse período a partir dos 
autores mais significativos de nossa historiografia colonial. 
As obras de Roberto Simonsen {1935) , Caio Prado Junior 
(1942), Celso Furtado (1959) e Fernando Antonio Novais (1972) cons 
tituern marcos no conhecimento da Economia Colonial, em que esta 
sempre aparece como primordialmente reflexa da Metrópole, dai re 
sultando os sucessivos ciclos de produção dos gêneros coloniais. 
_Foi Normano quem primeiro publicou {1935) esboços da 11 teo 
ria dos ciclos 11 , percebendo em nossa economia" •.. a perpétua mu 
dança dos produtos principais: açúcar, ouro, algodão, borracha e 
café ... •• e os 11 reflexos das variações da economia mundial sobre o 
Brasil". 
Roberto Simonsen, em seu curso pioneiro na Escola de Sacio 
logia e Politica, à mesma época desenvolvia e aprofundava essa 
linha interpretativa, elaborando a primeira sistematização qu~ 
titativa dos ciclos econômicos coloniais e respectivas curvas de 
produção. 
Passo decisivo para o conhecimento de· nosso passado col~ 
nial foi a obra de Caio Prado Junior, construída tendo por alicer 
ce as categorias marxistas, o que lhe permitiu reinterpretar a his 
tória colonial brasileira, procurando o sentido da col-onização., e 
considerando que nossa formação colonial é " •.• um capítulo da his 
tória do comércio europeu•', onde 11 ••• tudo que se passa sao inciden 
tes da imensa empresa comercial a que se dedicam os paises da Eu 
ropa a partir do século XV". Mas, por trás dessa compreensão pur~ 
mente reflexa de nossa história econômica, a riqueza ~ amplitude de 
i i 
sua visão da sociedade colonial nos levam aos elementos que perm~ 
tem apreender a economia colonial em seu movimento interno, sobre 
tudo em suas conclusões sobre a vida social e política. 
Celso Furtado, no seu trabalho magistral Formação Econômi 
ca do Brasil, retoma os sucessivos e reflexos ciclos produtivos e 
vai mais além: a globalidade de sua análise econômica ilumina a di 
nâmica do aprofundamento da divisão social interna do trabalho,pri~ 
cipalmente na economia urbana da mineração do século XVIII. 
Ou seja, os dois autores percebem o suceder entre expansão 
e decadência, resultando do ritmo e do valor das exportações, 
como o principal condicionante do dinamismo da economia colonial. 
Além disso, apontam a estagnação corno urna possibilidade sempre pr~ 
sente no horizonte colonial, já que essa economia não tem um de 
senvolvimento auto-sustentado. Mais ainda, demonstram que o sistema 
colonial é formado pelo conjunto de Metrópoles e Colônias e que,nas 
Colônias, as áreas pioneiras vão se transformando em maduras, e as 
maduras em decadentes - acompanhando o movimento do capital mercan 
til metropolitano em disputa com os distintos rivais. Mas, desde Si 
monsen até Furtado, a decadência de cada ciclo representa um rei 
terado retorno ao ponto de partida: ao declinio do ciclo açucareiro 
sucedeu a 'sorte' da descoberta do ouro que, depois da expansao 
até meados do século XVIII, sofreria a inevitável decadência, sem 
pre vista como mera repetição da trajetória vi vida pela 
açucare ira. 
economia· 
Para Caio Prado, o ciclo minerador é um mero parêntesis 
"de curta duração, aliás" - • pois insiste no " ••• lugar relativa 
mente pequeno dos metais na formação da América".· Nada além de mais 
um ciclo que se repetirá e " .•• mutatis mutandis adotará uma org~ 
nização que é idêntica à da agricultura •. . E ainda a exploração em 
larga escala que predomina: grandes unidades trabalhadas por escra 
iií 
vos". A pequena unidade produtiva, ou o faiscador individual, nao 
passam para Caio Prado, de um " .•. índice de decadência e extinção 
gradual da atividade" surgido da decomposição do regime. 
Celso FUrtado nos leva a visão diferente, onde as oportun~ 
dades de todos participarem da faina mineradora vai trazer nova fei 
ção à economia colonial, pois ·" ... ao Brasil, o ouro permitiu finan 
ciar uma grande expansão demográfica que trouxe alterações fundamen 
tais à estrutura de sua população na qual os escravos passaram a 
constituir minoria e o elemento de origem européia, a maioria". Es 
ta, em grande parte, viverá da pequena propriedade expressa no re 
duzido numero ou mesmo ausência de escravos, pois o acesso ao novo 
negócio colonial requeria pequeno empate iniCial de capital e'' •.• a 
natureza mesma da empresa mineira nao permitia uma ligação à terra 
do tipo da que prevalecia nas regiões açucareiras. O capital fixo 
era reduzido, pois a vida e uma lavra era sempre algo incerto. Por 
outro lado, a elevada lucratividade do negócio induzia a concentrar 
na própria mineração todos os recursos disponíveis. A combinação des 
ses dois fatores - incerteza e correspondente mobilidade da empre 
sa, alta lucratividade e correspondente especialização - marcam a 
organização de toda a economia mineira". 
O montante de renda por ela gerado, se bem que menor em 
cotejo ao da renda açucareira, seria melhor distribuido entre Metrô 
pole e Colônia, permitindo à última dinamizar e integrar bolsões 
de população. do "hinterland" aos circuitos auríferos, pois, " .•• 
elevação dos preços dos alimentos e dos animais de transporte 
a 
nas 
regiões vizinhas, constituiu o mecanismo de irradiação dos benefi 
cios econômicos da mineração". ''COntudo(afirrna Furtado), do ponto 
de vista de sua estrutura econômica, o Brasil da metade do século 
XIX não diferia muito do que fora nos três séculos anteriores. A 
estrutura econômica baseada principalmente no trabalho- escravo, se 
i v 
mantivera imutável nas etapas de expansao e decadência". 
Em ambos autores a economia da mineração aparece como um 
outro "ciclo". Isto é, surge um novo produto, o ouro, que conhece as 
mesmas fases vivi&s pelo açúcar, a produção está organizada da mes 
ma maneira(exportação, especialização em um só gênero, trabalho es 
cravo etc.). Há, de certo, diferenças, mas elas não são fundamen 
tais, havendo portanto uma recorrência, uma repetição. Mesmo que 
Furtado veja novidades em termos do poder dinamizador do ouro so 
bre toda a Colônia, acaba por se repetir a trajetória açucare!_ 
r a, pois a inexorável decadência encerraria o ciclo: "Em nenhuma P8!. 
te do continente americano houve um caso de involução tão rápida 
e tão completa de um sistema constituído por população principalme~ 
te de origem européia". 
Naturalmente, isto decorre do modo como os dois 
vem a dinâmica da economia colonial, onde há ausência de 
autores 
tensões 
estruturais que levem à transformação e por isso, a mudança só p~ 
deria vir de fora para dentro. Esta visão suprime o "interno 11 e a 
colônia vai exaZusivamente à deriva do 11 externo". 
Contra essa visão que se concentra no "externo'', 
surge uma corrente que, dando "uma volta de 1809 11 1 tenta "focalizar 
seu objetivo de dentro para fora" e considera que somente a cate 
geria modo de produção apreenderia, como tentou Jacob Gorender, a 
totalidade do nosso passado colonial. Segundo ele, o estudo desta 
categoria teria sido obstruído por uma ''sobreposição da esfera da 
circulação às relações de produção'1 , ocasionada pela obsessiva p~ 
cupação com ciclos produtivos, que não teriam permitido apreender 
as leis específicas do "modo de produção escravista-colonial 11 • 
Essa versão, do nosso ponto de vista, "produtivista", cen 
trada nos "conflitos internos" ( senhor x escravo ) , desemboca numa 
profusa proposição de leis que nada mais são do que a ·ob~ervação Cbs 
v 
fatos mais comezinhos, já feitas pela historiografia anterior, ou 
mesmo pelos coevos. Durante quase quatro séculos de nossa história 
Gorender não enxergou tensões e trans forrnaçõe·s históricas, a ponto 
de considerar por exemplo ,o escravo da economia açucarei r a corno o 
mesmo da economia cafeeira do Oeste Paulista. Ora, tomar a categ~ 
ria modo de produção com rigor significa descobrir suas leis de 
movimento ou seja, as tensões que resultam na mudança histórica. 
Ou seja, formular leis de um modo de produção dependente 
baseadas na aparência dos acontecimentos "econômicos" não passa 
de arremedo de sistematização pois persiste na mesma cegueira dos 
coevos não conseguindo desvendar a essência da questão e muito me 
nos dar conta das mediações históricas necessárias à apreensao do 
movimento real. Trata-se, sem dúvida, de Fatalismo pois a Histó 
ria só poderia acontecer como aconteceu, dada a ausência de leis 
de movimento, de periodização ou qualquer ruptura, simplificações 
que não podem ser confundidas com uma pretensa "apreensão 
(por oposição a histórica) do real. 
lógica" 
Adotando caminho inverso para a compreensao da nossa his 
tória colonial, tentamos aqui dar visibilidade às contradições in 
ternas da colônia, hierarquizá-las e ao mesmo tempo articulá-las à 
evolução do capitalismo, caminho - em boa parte - já percorrido por 
nossa historiografia, cuja posição mais rigorosa, a nosso ver, é a 
de Fernando Novais. Ao desvendar as relações entre Capitalismo e 
Economia Colonial vê,nesta,instrumento de acumulação primitiva na 
gênese do modo de produção capitalista. Isso implica na idéia de 
estrutura, (o que afugenta qualquer visão "teleolÓgica") determinada 
pelos interesses do Estado Metropolitano e do Capital Mercantil, mo 
vida pelos conflitos basicamente metropolitanos. Para ele e seus an 
tecessores, a mudança advérn da concorrência colonial ·. (inter-metróp~ 
les) que culmina com a hegemonia inglesa e sua Revolução Industrial, 
solvente dos laços coloniais. 
vi 
Nossa tentativa é exatamente a de complementar essa visão, 
observando - a partir da Colônia - as articulações ao movimento 
de gênese do modo de produção çapitalista, e, acabamos por apreeg 
der essa própria articulação corno o movimento resultante das con 
tradições que animam o "externo" e o "interno". 
S justamente a apreensão desse movimento que nos permite 
ver, a cada ciclo, não um retorno à estaca zero anterior, mas o pr~ 
cesso cumulativo que lhe dá significado:a luta pela existência do 
capital mercantil nacional que tem por suporte o aprofundamento in 
terno da divisã:> social do trabalhoernmei.o à estreiteza da economia co 
lonial. Como veremos, dificuldades e barreiras vão sendo superadas 
até o momento de auge da economia colonial brasileira, na minera 
çao do século XVIII. A partir daí, poderia regredir, retornar à es 
taca zero, ou superar-se, romper-se. 
Entender essa superação se apresenta como tarefa fundamen 
tal, pois a principal lacuna nas interpretações correntes nos par~ 
- -ce serexatamente a nao percepçao do novo Estado Nacional Brasileiro 
como um fenômeno de ruptura da economia colonial. 
o viés comum de desprezar o significado econômico da Inde 
pendência, considerando que a mudança resuma-se na troca de Metrô 
peles (antes Portugal, agora Inglaterra), nos pareceu a principal 
lacuna para o entendimento da gênese do capital mercantil nacional. 
Tal vazio nos motivou a tentar lançar alguma luz sobre a 
forma como se internalizou a acumulação dos proventos do lucro colo 
nial, serrpre conscientes de nossas limitações, pois não tivemos as 
preocupaçoes do historiador rigoroso com o ineditismo das fontes 
utilizadas. 
CAP1TULO I 
Gl':NESE 
A. A PRECOCIDADE DE PORTUGAL E A EXPANSÃO ULTRAMARINA 
As formas primitivas do capital existentes na Europa dos fins 
da Idade Média concentravam-se nas cidades e só podiam crescer atra 
vês da produção artesanal urbana e da mercantilização da produção 
agrária circunvizinha. 
O poder estava ainda atomizado entre os diversos feudos que, 
a partir do final do século XIII, começavam a expulsar camponeses, 
generalizando a aparição dos bandos de salteadores, vagabundos e as 
jacqueries.. Nas cidades fortaleciam-se os governos municipais e nes 
tes surgiu o patriciado urbano que cuidava de organizar o poder rni 
litar e procurar por todas as formas potenciar a acumulação do cap~ 
tal. A partir do século XIV as camadas urbanas formadas pelos arte 
saos e jornaleiros revoltaram-se em toda a Europa contra a polltica 
municipalista dominada pelo patriciado, que por sua vez não tinha 
condições de apaziguá-las. 
Ao mesmo tempo, a defesa da trama de circuitos mercantis lo 
cais e de longa distância requeria recursos militares cada vez mais 
fora do alcance da burguesia, para garantir a circulação das rnerca 
darias. A formação das monarquias absolutistas foi a saída encon 
trada para a crise, pois o Estado centralizado promove a ordem so 
cial interna e serve de ponto de apoio político-militar para a ex 
pansão dos circuitos mercantis, tanto no interior do seu territóri~ 
através da luta contra o particularismo medieval representado ·pri~ 
cipalmente pelas barreiras internas(pedãgios) e pelo banditismo que 
2 
entravam a circulação das mercadorias, quanto no exterior, através 
• 1 - - (1) do estlinu o a expansao ultramarina . 
_. Dentre as peculiaridades do processo de transformação do p~ 
queno Condado Portucalense no primeiro Estado monárquico absolutis 
ta, destaca-se a precocidade em relação às demais casas reais euro 
péias. No caso de Portugual, é o rei que, ao comandar os exércitos 
de nobres e camponeses na Guerra de Reconquista do território em 
direção ao Mediterrâneo, dividindo com seus vassalos o saque da 91-l=.E. 
ra santa contra o infiel, organiza nas terras retomadas um Estado 
centralizado política e tributariamente. Como não existiam órgãos 
para recolher os impostos, o rei entregava essa missão a particul~ 
res, que a adjudicavam e daí conseguiam bons proventos. Tais pr~ 
vilégios eram na maioria das vezes outorgados a ricos mercadores,que 
por sua vez beneficiavam a realeza com grandes empréstimos para sus 
tentar guerras, torneios e dotes. 
A partir do século XIV, Portugal já se tornara uma naçao vol 
tada para a pesca e algum comércio costeiro, cujos limites iam a 
Bristol, Bruges e ao norte da Africa. 
1. Os Agentes da Colonização 
A precocidade de Portugal em relação às outras casas reais eu 
ropéias se afirma e se diferencia principalmente a partir da revo 
lução de 1383/1385, que coloca no trono a dinastia de Avis, aliada 
aos comerciantes e contra as tradições de dominação da nobreza e do 
clero. 
À diferença das outras naçoes, a Igreja em Portugal nao 
(1) C f. F.Novais, Portugal e Brasil na Crise do Antigo Sistema Colonial~ 
lBOB, p.54; M. Ddbb, Estudos sobre o Desenvolvimento dO Capitalismo, 
65. 
de ti 
l7?7-
pag. 
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nha o usufruto do dizimo devido ao papado e recolhido pelo clero 
em toda a Europa. A arrecadação e usufruto das receitas do dízimo 
eram prerrogativas da Coroa, pois o preceptor desse imposto, o Gr'ão-
Mestre da Ordem de Cristo, era cargo designado pelo papado ao rei 
de Portugal. A tal força unificadora, acrescente-se a cobrança das 
sizas a partir da revolução de 1383/1385, imposta diretamente a 
todas as compras e vendas, generalizando-se em todo o reino corno 
principal fonte de receita do tesouro público; este alicerçava seu 
poder nas crescentes transações mercantis, mas sofria as conseq&ê~ 
cias de suas flutuações e procurava compensá-las agindo sobre o 
sistema monetário através da quebra da moeda (l). 
Ao contrário da época em que o rei era apenas um suserano su 
premo vivendo do que lhe forneciam seus domínios, com o advento 
da mercantilização muitas cidades procuraram sua aliança, para es 
capar à prepotência dos senhores )ferrados às suas terras. Estes per 
diam a posição de donos exclusivos do manancial de riquezas, para 
passar a dividi-lo sob as novas formas que assumia a riqueza mobi 
liária, à qual tinham acesso direto os mercadores e a própria Co 
roa. Mas, para exercer o poder, a própria Coroa aferrava-se às 
sobrevivências de formas medievais, que incluíam desde a confusão 
entre patrimônio real pessoal e patrimônio nacional( 2) 1 até a prã 
tica da concessão do privilégio, não à nobreza como era mais usual 
nas outras casas reais européias, mas aos mercadores, favorecendo-
os com monopólios - que, em sua origem medieval, significavam coa 
(1) "Freqtentes vezes, para restituiremos enpréstirnas e saírem éE errbaraços,de 
preclaro a Ill'.:leda, sem terem em conta a desccnfiança e transtorn:s qt.E tai 
prática ocasiona ao carércio e ainda o prejuizo ~ advirã de cs futurcs 
st:bsídios serem co:rx:Edidos em m:eda desvalorizada quando cs preçcs já stbi 
raro". in Vitorino MagaJhãas G:dinho, A Eoononria doa Deaoobrimentoa Héii 
riquinoa, p. 71. 
(2) Cf. Raymmdo Faoro, Os Donos do Poder, cap. I ; cf. tanbérn M3X w=ber, Eao 
nomia y Sooiedad, p. 180 e segs. 
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lizão de vendedores para fazer subir os preços (l). 
Além disso, as dificuldades para aumentar a carga tributária, 
que acabava por ser encarada como reafirmação da arrogância patr!_ 
monial, levavam o rei a tomar empréstimos dOs grandes mercadores , 
criando-se laços de dependência mútua, expressos nos favores e pr!_ 
vilégios. 
A tais traços de precocidade da organização politica correspo~ 
deram avanços na esfera cultural, principalmente no movimento de 
laicização que caracterizou a nova leitura da cultura clássica 
propiciada pelo Renascimento; que conduziu a secularização, ao neo 
platonismo que identificava o mundo exterior com estruturas racio 
nais traduzíveis em linguagem matemática e à legitimação do 
pela eficiência. As artes náuticas, devido às suas evidentes 
çoes com o mundo mercantil, representavam uma das primeiras 
poder 
lig~ 
for 
mas culturais secularizadas, contando em Portugal com as facilida 
des da precoce penetração dos algarismos arábicos, do desenvolvi 
menta mercantil e da sua privilegiada situação geográfica. 
Até então, a arte de navegar dizia respeito ao Mediterrâneo, 
ao Mar Interior, cabendo às cidades atlânticas a criação da náuti 
ca oceânica: "Nenhuma das velas que durante a era de Quatrocentos 
descobre novas terras e novos mares parte urna vez sequer de portos 
italianos ou catalães" (2). Graças às concessões e favores da 
casa real ao Infante D.Henrique, tornou-se possível colocar em 
prática os valiosíssimos conhecimentos náuticos acumulados até en 
(1) " ••• os rroncpÕlics: nao oo sentiOO m:::demo, mas no sentiéb antigo de coalizão 
de verrled::>res para fazer subir os p:reçcs, inclusive coalizões de artesãcs e 
"gagne-OOnie:rs" para fazer subir cs preçc:s do varejo, e de oorrpanheircs para 
fazer siliir os salários". in Pierre Vilar, Or et Monnaie dans Z'Histoire~ p. 
224. 
(2} Cf. v.M.Godinho,op. oit.J p. 24 e: "O ti:p:J d9: navio, em que a propulsão por 
renos é mui tas vezes mais irrportante que a '\ela, contribuirá para explicar 
essa pcsição de fora, do c:x:mqJlexo da Esparila levantina.", idem, p. 27. 
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tão. A participação dos interesses mercantis nas jornadas dos des 
cobrimentos, nas formas estipuladas por aquela casa senhorial, po~ 
sibilitou o grande avanço mercantil-militar sobre a costa africana. 
Foi no século XV que se iniciou a fase expansionista, culmin~ 
da com o regresso da primeira viagem de Vasco da Gama em 1497, p~ 
riodo do primeiro império, baseado no ouro, escravos e especiarias 
africanas (l). 
Nesse perlodo fundaram-se as bases da associação entre o pr~ 
meiro Estado absolutista moderno e seus capitalistas mercantis, na 
fusão que Manuel Nunes Dias nomeou ''capitalismo monárquico 11 , pois 
o rei transforma-se no grande mercador e organizador da expansao 
cornercial( 2). Vitorino de Magalhães Godinho aprofundou-se na bus 
ca das causas da aventura ultramarina e, depois de desfazer os en 
ganes que apontavam o avanço otomano - e seu. respectivo bloqueio 
das tradicionais rotas do Mediterrâneo corno motivador da busca 
de uma passagem maritima para as ~ndias, arrolou os motivos propul 
sares da expansão maritima portuguesa: 1) a fome do ouro leva os 
portugueses a procurar diretamente as fontes de produção do metal 
amarelo; 2) as casas senhoriais e os cavaleiros mal sustentados p:>r 
elas visam a anexar novos domlnios, constituindo senhorios pr§ 
prios; 3) o déficit cerealifico só pode resolver-se pela conqui~ 
ta de campos de trigo já existentes ou semeadura de ermos; 4)o di 
namismo dos interesses açucareiros, que visam as regiÕes de Ceuta, 
Tanger e do suz, ou novas terras para alargar o plantio; 5) a pr~ 
cura de escravos para as plantações de trigo ou cana, para serem 
alugados ou instalados em oficinas, revertendo o ganho para o do 
no; 6) a procura de goma laca e cores para a tinturaria: sangue de 
dragão, urzela, grã, pastel, anil, brasil e cochonilha, ou de cou 
(1) O segundo império baseia-se nas especiarias orientais e o ter 
aeiro império na economia açucareira do Brasil, como veremos. 
(2) Cf. Mmool Nunes Dias, O Capitalismo Monárquico Português, p.347. 
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ros, peles e novas áreas de pescarias (1) 
Tendo por base tal elenco de motivações, a expansão lusitana 
passou por várias etapas experimentais de associação entre a Coro~ 
mercadores, nobreza e clero, conforme a predominância e influência 
de cada um desses estamentos. A associação entre a Coroa e o cap~ 
tal mercantil vai tomando forma durante a expansão marltirna pela 
costa da Âfrica: ao caráter militar e feudal da conquista territo 
rial da nobreza vai se sobrepondo o do mercador burguês que visava 
as rotas e portos comerciais onde pudesse reproduzir seus cap~ 
tais. 
Para melhor colocar a importância do continente negro na 
gênese do mercado mundial da Idade Moderna, nos deteremos por alg~ 
mas páginas examinando o périplo africano empreendido pelos port~ 
gueses. 
A cartografia catalã e maiorquina do século XIV mostra as ro 
tas seguidas pelas caravanas que ~ercorriam o Sahara desde o Norte 
da Âfrica até a 11 Terra dos negros de Guiné 11 • Atribuem-se tais in 
formações geográficas às facilidades de trânsito de que gozavam 
mercadores judeus pelos territórios islâmicos. Estes, junto aos m~ 
çulmanos, representavam o elo de ligação entre as catas aluvionais 
do ouro sudanês - que, percorrendo as rotas as mais inusitadas, a 
travessava o deserto do Sahara rumo aos entrepostos norte-africanos 
- e a navegaçao italiana que, através do tráfico mediterrâneo, ac~ 
bava por trocar o metal pelas especiarias e sedas do Oriente (2). 
Impulsionadas por estes circuitos, as cidades do Maghreb vive 
ram um tímido esplendor, que alguns historiadores chegam a comp~ 
rar ao das italianas, pela independência que passaram a guardar eg 
tre si e pelas disputas para monopolizar os pontos de chegada das 
rotas trans-saharianas do ouro. Durante três séculos esse ouro sus 
(1) Cf. v.M. Q:xllmo, op. cit. ,p. 80-81. 
(2) Cf. C.R. Boxer, O Império CoZonial :Português, p. 38. 
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tentaria o tradicional tráfico Oriente-Ocidente, servindo de con 
trapeso ao saldo deficitário da balança comercial entre os dois mun 
dos. Braudel mostra que tal importância do ouro africano tomará 
feição ainda mais decisiva no século XV(l}. 
O ouro em pó era extraído das areias da "ilha" de Tibar por 
mineiros negros que realizavam um curioso sistema de troca silen 
ciosa com os mercadores portadores do sal, que chegava a valer 
dobro do seu peso em ouro( 2 ). A partir dai o metal era levado 
o 
a 
Ghana, que no século XIII compunha-se de duas cidades, uma onde ha 
bitavam os mercadores árabes e bérberes, e outra· onde ficava o p~ 
lácio-residência real, de onde era governado um vasto império cujo 
rei podia mobilizar 200.000 guerreiros. Durante o século XIII tal 
império cede lugar ao dos negros mandingas do Mali, cujos sob era 
nos eram islarnizados e cujos súditos se consagravam em grande nu 
mero ao negócio, ao lado dos numerosos mercadores estrangeiros,co~ 
tando ainda sua culta população co~ inúmeros artífices e letra 
dos (J). Tombuctu, sua capital, era um aglomerado bem servido de 
cereais, gado, manteiga e toda uma população de tecelões a fabri 
car panos de algodão. " Estamos no empório de todo o metal amarelo 
que se espalha para Levante e para Poente e do sal que os negros 
nao podem dispensar" ( 4 ) • 
(1) ''1!: no século XIII que o M:>rghreb oorneça a se fragmentar em tantos Estados 
quantas suas cidades mercantis. Fato muito mais irrportante é que, então, to 
dos esses Estados se abrem ao corrércio mais ativo e mais inliscreto dos 
oomerciantes cristãos. :1!: esse o grarrle aoontecirrento da vida do M:Jghreb,cpal 
quer que seja a opinião da História ceral, acontecimento esse que pela sua.-
repercussão além de seus limites transborda largartB1te( ••• ). O Mo;Jhrà:> é; 
já a p:rrtir do século XII, de rre.reira evidente, a rrd.na de ouro sem a qual 
a atividade me:literrârea, notadamente o rioo e pcrlercso cx:xnércio do Ievan 
te, se teria paralisado, ou pelo menos cx::mprometido. Esse papel de rro.tar; 
ele o desempenha, de rrareira mais decisiva airrla, no século XV". in F. Brau 
del, "Do OUro do su:ião à Prata da Arrérica", Revista de História, 13, jan7' 
mar.l953, p. 70; cf. também V.M. G::x:linho, "Fontes Quatrocentistas para a 
Geografia e Eoooornia do Sahara e Guinê", in Revista de História, 13, jan/ 
mar. 1953. 
(2) Cf. v. M. COdinho, op. oit. p. 112. 
(3) Idem, p.183 
(4) Ibidem. 
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A partir dai o ouro seguia pelas rotas do Sahara até Messa, 
Suz, Argel e Tunes. O próprio empório de Ceuta parece que por al 
gum tempo foi ponto terminal das caravanas saharianas, motivando 
com isso a conquista lusitana de 1415. Calcada na guerra de Recon 
quista contra a ocupação árabe, a expansão territorial pelo Mar 
rocas tinha no fidalgo e no guerreiro seus agentes centrais, e o 
rei concedia os novos dominios à nobreza em reconhecimento à pre~ 
tação militar. Mas, ante a dificuldade de manutenção dessas terras 
conquistadas, logo depois em 1419 as caravelas lusas lançaram-se ao 
Atlântico: ganhava alento a expansao cada vez mais levada à fren 
te pelo mercador burguês e, como na Reconquista, o monarca fazia 
concessão dos novos domlnios sem abdicar do mando, pois podia ret~ 
má-los a qualquer hora; ele delegava somente a possibilidade da ex 
ploração comercial sem perder o monopólio do domínio, guardando pa 
ra si o quinto, imposto feudal originário da época da Reconquista 
que reservava ao rei tal percentagem nos despojos obtidos nas gue~ 
ras. 
Em certos casos a Coroa chegou a renunciar a esse quinto e o 
exemplo clássico foi o privilégio concedido ao Infante D. Henrique 
em 1433, ao isentá-lo do pagamento desse imposto ao Estado e, dez 
anos depois, ao ceder-lhe o controle exclusivo sobre todas as via 
gens ao sul do Cabo Bojador; recebeu inclusive o poder de subrogar 
licenças de exploração e o direito sobre o quinto de todas as via 
gens, que anteriormente era devido à administração pública, a qual 
o retoma somente com a morte do Infante em 1460(l). 
(1) F.Brau:lel, "Do OUro do Sudão à Prata da Arrérica", Revista& Histór>ia, 13 , 
jan/mar 1953, p. 188. 
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Segündo Cadarnosto{l), D.Henrique impunha como disposições co!! 
tratuais, a quem armasse a sua custa um navio e se encarregasse dos 
demais gastos, pagar somente o quinto devido ao Infante; o arma-
dor ficaria com os demais reridirnentos da viagem e, no caso em que 
o navio fosse armado por D. Henrique, cabiam ao "sócio 11 as demais 
despesas e dividiam-se os lucros ao rneio{ 2). 
Pelo menos um terço das viagens do periodo efetivaram-se sob 
o patrocínio direto dessa casa senhorial, que funcionava corno urna 
verdadeira sociedade fundada em privilégios, e reunindo múltiplos 
servidores: cavaleiros, escudeiros, mercadores, artÍfices, agricul 
teres e escravos ( 3) 
Corno a sua, as demais casas senhoriais tiveram grande impor 
tância nas viagens atlânticas, mas não devemos desprezar o papel 
dos simples particulares, que desfrutavam de relativa independê~ 
cia e se associavam para usufruir os lucros de uma ou, quando mui 
to, duas viagens. O interesse dos .particulares cresceu principalme~ 
te após o estabelecimento da feitoria (1445), mais tarde fortaleza 
de Arguim, que contribuiu para que os resgates fossem cada vezmrus 
pacificas: bastava carregar no Marrocos os cereais, alquicés, cav~ 
los e conchas, para trocá-los mais ao sul por ouro e escravos. Es 
tes últimos começaram a chegar regularmente ao Reino a partir de 
(1) "As Navegações, de Alvise de Ca'da M:sto, são obra de um navegador e merca 
dor que as escreveu entre 1456 e 1483 ( .•. ) • Não estarocs bem elucidados a 
resp;;!i to das can:lições em que veio para Portugal e rescil veu navegar para a 
Guiné. Declara Cadamosto que.,J ao passar p:Jr Lages a caminho de Flandres,foi 
seduzido pelos lucros que cs p:>rtugueses lhe asseveravam garantia o corrér 
cio africa.rn. Não é, p:>rêrn, inprovável que já partisse de vereza rom ã 
idéia de vir a Portugal oom uma rrdssão relacionada oom a procura de especia 
rias na cesta ocidental da Mrica". in V.M. G::xiinho, "Fcntes QuatrocentiS 
tas para a Geografia e Econ:mia do Sahara e Guiné11 , Revista de HistÓPia-; 
13, jan/mar 1953, p. 52-53. 
(2) Cf. M.N. Dias, op. ait., p. 361, e V.M.Q::ldirho, A Economia dos Desaobrimen 
tos Henriqui111Js, p. 190. 
(3) Cf. V.M. G:rlirho, A Eaonorrria dos Descobrimentos Henríquinos, p. 189. 
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1444 com a viagem empreendida pelo escudeiro de o.Henrique, Lanç~ 
r o te (L) 
• 
Tal excursão foi montada no porto algarvio de Lagos, privil~ 
giado pelo Infante para as ações atlânticas. Ali se juntavam aos 
lusitanos os mercadores bérberes e judeus, remanescentes da ocup~ 
ção muçulmana, mantenedores do tradicional comércio com as cidades 
do Maghreb. ~ tema controvertido entre os pesquisadores a existên 
cia de uma companhia comercial de Lagos ( 2) mas parece que a via 
gero de Lançarote teria sido empreendida por simples particulares, 
"homens-bons 11 e mercadores de Lagos que apelaram para os favores 
do Príncipe, marcando definitivamente esse tipo de associação de 
interesses. Além da exploração geográfica essa forma de organiz~ 
ção deveria render bons lucros aos capitais avançados. Essa exp~ 
dição representa" ••• o primeiro passo firme para o tráfico africa 
no organizado ••• pois definem-se os dois princípios fundamentais 
da expansão ultramarina portuguesa:. ocupação territorial e expl~ 
raçao mercantil, respectivamente representadas pela fortaleza rnili 
tar e fei teria comercial" ( 3) . 
(1) "O êxito de Lançarote e seus associados representa, sem dúvida, o prinei 
ro passo finre para o tráfioo africam organizado. Até então as viagens ti 
nham sido mais de reconhecimento geográfico que de exploração ronercial. !! 
gora, can a expedição de 1444, organizada pela JX>upança e esforça; particu 
lares, ia ter inicio, em bases sólidas, a história do cc:mér"cio portu.gl.ÊS 
cana Africa Negra". in M.N.Dias, op.ait·.,p. 382. 
(2} ••o prdJlema, grandenente discutido, permarece aberto. A investig<rlora ~ 
nã A.M.IIeoog Fitz1er, em dois artigos publicados em 1931 e 1932, afirma 
qu; existiam dUas "Carpartrlas de Lages" , criadas pelo Infante e PJr Lança 
rote- l.Dlla, em 1444, oom duração de três ancs; outra, de 1447, oom vali~ 
de de 10 anoo. Arrbas teriam sido a::,tuinhoa1as can o rronc:pólio do tráfioo 
africano conoediào pelos favores henriquims ( .•. ) .Em 1945 Alberto Iria, 
diretor do Arquivo Histórico Ultramariro, ao fazer o reconhecirrento g=ral 
das arquivos do Algarve, verificou que a docurrentação citaia p:>r Fitzler 
não existe. Idêntica busca foi daà.a ncs arquives pÚblioos e particulares 
de Portugal, e <X>m os nesrros resultaios". in M.N.Dias, op. ait., p. 385. 
(3) Idem, p. 385. 
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O estabelecimento comercial-militar significa também a pacifi 
cação do mercado, transferindo-se o saque aberto para o interior do 
continente africano, através de rotas de aprisionamento e condução 
de cativos que passaram a viver em permanente estado de guerra e 
predação mútua até o século XIX(l). 
Foi a partir do descobrimento e posse das ilhas de Arguirnqte, 
segundo Zurara( 2), os portugueses obtiveram notícias e entraram 
em relação com os Estados negros situados nas margens dos rios Se 
negal e Gâmbia ( 3 ). A partir daí os esforços lusitanos se concen 
traram em desviar para si na costa da Africa a tradicional rota 
do ouro, subindo os rios e entrando em contato direto com o opule~ 
to comércio do interior africano. Este foi o primeiro golpe 
pelos lusitanos na rota veneziano-muçulmana que até então 
lizava o tráfico do ouro no Medite~râneo( 4 ). 
dado 
monop2_ 
O ouro e os escravos vão animar a empresa lusitana. Os negros 
vieram empunhar os instrumentos agrícolas que os lavradores na Me 
(1) "Mas a procura de escrava; no litoral ainda tinha outro efeito. :g qm sus 
tentava o estado de gre.rra e insegtll:"ança, ooncitava a alastrar e manter ã 
violência - a gre.rra era a caça ao honern, além de se caçarem individues iso 
lados' terros aqui factor ele limitação e nesrro ele cecréscino cemográfico ã 
acrescentar à própria eJq?ortação de horrens". in V.M.Q:rlinh.o1 A E(Jonomia dos 
Descobrimentos Henriquinos~ p. 209. 
(2) SdJre Zurara, veja-se V.M.Gcxlinho, "Frntes Quatrocentistas para a G:!ografia 
e Econc:mia do Sahara e Guiné", p. 51 
(3) " ••• em 1444 foi Antão Gcnçalves ao Rio do ouro, para carregar óleo e p= 
les de l.OOo marirho. Subindo o rio logrou aprisionar dais indÍgenas, o qtE" 
nruito desejava o Infante, para d:rter infonnações da terra. Entretanto fm 
deava no nesrro porto urna caravela de Nuno Tristão, a ql.Ell\ D. Henrique e:nc:Õ 
rrerxlara qlE transpusesse a porta da Galé, avançarrlo para o sul o mais pos 
s!:vel. Can ~nte da tripulação dos dois navics, realizou-se urna 11raia11 I e 
se aprisionaram 10 indi.g;mas ( .•• ) .Entre os indígenas aprisionados havia um 
qi.E era harem de inportância, e qlE prorreteu resgate para si e dois outros 
cativos( .•• ) .Cem efeito, à troca desses dois cativos, cbtiveram dcs ind.Ige 
nas uma darga, mui tcs aves de avestruz e ouro em pó. Esse ouro em pó radi 
cava definitivamente a convicção de que a Cesta da Africa não era só um cã 
minha para a irrlia, mas pedia al..irre1tar ela prêpria urna séria acti vidade Cõ 
rrerc:lal e resolver o prcblerna da falta ce nurrerário, qre atorrrentava a Eurõ 
pa11 • in Antonio Sergio, Breve Interpretação da História dB. PortugaZ~P· 45=-
46. veja-se tanbém Mauricio Goulart, A Esaravidão Afriaana no BrasiZ~p.21. 
(4) Cf. F. Bratrlel, "DJ OUro do Su:ião à Prata da Arrérica", p.73. 
12 
trópole deixavam por terra, entusiasmados com o novo modo de vida 
propiciado pela expansão marítima. Inicialmente restrito a Portuga~ 
o fluxo de negros dirigiu-se depois também às produções de trigo e 
principalmente de açúcar da Ilha da Madeira, arquipélago conhecido 
dos portugueses desde o século XIV, mas povoado somente a partir 
do segundo quartel do século seguinte. 
Esta colonização empreendida pelos lusos visava a, além de ob 
ter o produto inspirador do nome das ilhas, cultivar o trigo, o açu 
car, a vinha, além da pecuária e a extração dos corantes então pr~ 
curados, como o "sangue de dragão" e a urzela. Para isso, o Estado 
organizou juridicamente a ocupaçao do solo e a colonização por ini 
ciativa do rei, que delegou a Gonçalves Zarco a autoridade para dis 
tribuir as terras aos colonos: a· cada um coube a extensão que pude~ 
se aproveitar efetivamente no prazo de dez anos, findos os quais p~ 
deria ser alargada sob condição do beneficiário não desleixar o cul 
tive da primeira gleba. Já vemos ~qui o gérmen das capitanias adota 
das no século posterior na colônia brasileira. 
Ao capitão beneficiário do contrato era dada a exclusividade de 
possuir todos os moinhos e fornos de importância movidos a animais 
ou a agua, ambos abundantes na Ilha - e cada propriedade familiar 
deveria se contentar com o moinho braçal (alçaprema) e pequeno for 
no doméstico. Assim, a produção destinava-se em parte ao auto-consu 
mo dos pequenos proprietários e o resto ia ao embarque ou abasteci 
menta da classe mercantil e administrativa, para a qual trabalhava 
a indústria do Capitão ou seus contratadores. Visando ao incentivo 
da produção, principalmente do trigo que logo passou a ser export~ 
do para o Reino, o rei em 1439 isentou de direitos as importações 
provenientes do arquipélago madeirense, medida cujos resultados~ 
te Leite testemunhou ao passar pelas Ilhas: a partir de 1443 o trá-
fico de africanos tomou impulso definitivo para abastecer as pla!! 
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tações. No início dos anos setenta o rei cria a saca dos 1.000 nnics 
de trigo para o trato da Guiné(l}. Tal contrato firmado com um gr.!! 
po de mercadores cedia-lhes a exclusividade dos primeiros 1.000 mo 
ios anuais do trigo produzido na Ilha, que se deveriam destinar à 
troca por escravos da Guiné. 
Mas o tráfico negreiro também se destinava ao resgate do ouro, 
pois as peças eram obtidas na costa do Marrocos e trocadas mais 
ao Sul pelo "pó de Tibar". 
~ esse ''pÓ 11 que funda um novo circuito mercantil, cujo desenvol 
virnento resultará na economia do Atlântico, fundamental na organiz~ 
ção do mercado mundial da Idade Moderna pois, como se verá adiant~ 
integra toda a navegação flamenga, basca e bretã ao circuito das 
trocas mundiais. O desvio aberto pelos portugueses transfere parte 
da opulência das cidades mediterrâneas para a região flamenga,cujos 
portos se transformam em pontos extremos dos circuitos mercantis.As 
perdas da navegação mediterrânea só serão restauradas com o advento 
da prata americana ao porto de Sevilha na segunda metade do século 
XVI(2l. 
A concessão a título gratuito para explorar a costa africana~ 
maneceu até a morte do Infante D. Henrique em 1460. A partir dessa 
data o Estado retomou a direção da empresa e, ao invés de Lagos,Li~ 
boa centralizou a irradiação de toda a expansão ultramarina. Para 
ali se transferiu a Casa da Guiné, entreposto de chegada de todas 
as mercadorias coloniais, que antes funcionava em Lagos, transfor 
mando Lisboa no "nó dramático das relações mercantis mundiais" (3). 
(1) 
(2) 
(3) 
Tal política não chegou a durar uma década pois, em 1469, o rei 
Cf. v.M.Godinho, A Eaonomia dos D~saobttimentos Hen:tiquin.os,p. 168, um 
a:nsistia numa nedida de capaci.cla:le, equivalente a 60 alqueires. 
Cf. F. Braudel, "Do Ouro do Sudão à Prata da Anérica", p. 75. 
Cf. M.N.Di.as, op. cit., p. 391. 
moi o 
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Afonso V resolveu arrendar ao lisboeta Fernão Gomes(rico burguês, 
empresário e credor do rei} o monopólio do comércio da Guiné,contra 
o compromisso do arrendatário de explorar a cada ano cem léguas de 
costa a partir do Bosque de Santa Maria. 
O contrato incluía ainda o pagamento à coroa de 200 mil réis 
anuais, e não está claro se além deles se deveria ou não juntar o 
quinto das mercadorias transacionadas(!). Teria validade de cinco 
anos e os riscos e incertezas da empresa correriam por conta do 
arrendatário e não do Estado. 
o resultado dessa forma de exploração foram as 600 léguas de 
costa 11 descobertas" pelos capitães de Fernão Gomes, além de di ver 
sas ilhas, e a chegada à região da Mina no Golfo de Benin. Este de 
ve ter sido o Último ensaio para se chegar à forma definitiva de 
exploração da Costa da Africa pois, findo o contrato, a partir ·de 
1475, a Coroa retomou a administração do trato, aprofundando cada 
vez mais o intervencionismo esta~al. Afonso V passou a exigir, além 
da autorização régia e do pagamento do quinto~ determinada fiança 
a todos os armadores de navios que se dispusessem a organizar exp~ 
dições de comércio ou de pirataria ( 2). Colocou à direção do comér 
cio seu filho e herdeiro o Infante D. João, que o transformou num 
monopólio diretamente administrado pela Coroa, por ocasião de sua 
subida ao trono em 1481. 
D. João II, ou o "Principe Perfeito" como ficou conhecido o her 
deiro de Afonso V, intensificou o desvio do comércio do outro saha 
riano ao ordenar a construção, em 1482, do castelo de São Jorge da 
Mina, na Costa do ouro, com o duplo objetivo de defender o comér 
cio do metal contra os intrusos espanhóis e outros europeus, e de 
intimidar as tribos negras costeiras por intermédio das quais era 
(1) Cf. M.N.Ilias, op. rdt., p. 402 
(2) Cf. M.N. Dias, op. cit., p.364 
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adquirido o ouro(l). 
Além do ouro, e antes mesmo da viagem de Bartolomeu Dias ao Ca 
bo da Boa Esperança, parece que D. João II já colocava como objeti. 
vo das incursões africanas o desvio das rotas de especiarias das 
1ndias e os altos lucros desse comércio. 
Embora nao abandonasse a prática de delegar certas terras des 
cobertas ou por descobrir a seus súditos - visando a incentivar a 
exploração e colonização - a Coroa reservou para si o melhor qui-
nhão, representado pelas ricas áreas da Costa da Malagueta ( pime~ 
ta), Costa da Mina (ouro) e o Reino de Benin (escravos). Para os 
comerciantes privados ficava a licença de importar artigos menos 
valiosos como papagaios, focas, macacos, têxteis de algodão e de 
ráfia. Interesses de particulares, muitos deles estrangeiros, nao 
faltavam por causa da crescente fama dos resgates da Mina, onde se 
havia organizado definitivamente o tráfico do ouro, cujo monopólio 
não era tão rígido e efetivo, pois .era impossível impedir às trip~ 
!ações de comerciarem por conta própria. Por outro lado, a Coroa 
lusitana necessitava dos capitais particulares; 11 A complexidade e 
crescença das trocas conduziam a Coroa a um processo de procura e 
concentração de capitais, numa expressiva supremacia 
ra" (2). 
monopolizado 
No reinado de D. Manuel, iniciado em 1495, o "capitalismo mo 
nárquico" atingiu o apogeu, corporificando-se em definitivo o mono 
pólio régio do tráfico e a exploração direta, sem delegação parcia~ 
total, graciosa ou onerosa, apresentando-se o monarca como o 
de empresário colonial, ao invés de simples chefe e protetor 
(1) CF. C.R.Boxer, op. cit.~ p.52. 
(2) Cf. M.N.Dias, op. cit., p. 212. 
graE_ 
da 
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conquista (l). 
Vemos então, como resultado do périplo africano dos portugu~ 
ses, a mudança na rota do ouro, fazendo surgir um novo circui.to que 
se alimenta do metal africano saqueado através da desiguladade na 
troca e que teve um século de duração (1450-1550). os portugueses 
nao se apoderaram das fontes produtivas do Tibar e do Monomapata 
porque o grau de exploração do trabalho na extração do metal já 
atingia os limites possíveis( 2), o que se expressava na troca de 
dois para um em peso contra o sal. 
No fundo era a predação do continente africano que continuava 
alimentando a circulação mundial, e tal fato fica ainda mais evi 
dente quando adentramos o segundo império, fundado nas especiarias 
orientais, cujos extremos dos circuitos das trocas acabavam por 
se situar em Antuérpia e na região do ouro do Monomapata (atual 
Transvaal e Rodésia). Daqui o ouro era levado à costa oriental afri 
cana (Sofala, Mogadiscio e Moçambique), que serviam de base para 
a dominação portuguesa no tndico, fonte das especiarias. Os cofres 
orientais continuavam a ser o grande sumidouro do metal levado P2 
los europeus, e no outro extremo do circuito desenvolvia-se o gran 
de capital mercantil alimentado pela distribuição das especiarias 
por todo o continente europeu. 
O segundo império caracteriza-se também pela hegemonia lusita 
na na parte do globo que lhe foi destinada pelo Tratado de Tordesi 
(1) "O monopólio régio é de caráter nacional. A Coroa ao autorizar 
em certas circunstâncias o trato a particulares, "sócios'' do Es 
~tado que entra com o "capital-colônia", em primeiro só o faz 
a empreendedores portugueses. Mas, corno o patromônio ultramari-
no é propriedade sua, pode concedê-lo a empresários estrangeiiTE 
estabelecendo as modalidades de exploração que lhe parecem mais 
convenientes ao seu imediato interesse e às possibilidades de a 
servir.Mas não o faz geralmente por razões de segurança do co 
metimento colonial" .in M.N .Dias, op. oit. ,p. 411. 
(2) Cf. P.Vilar, Or et Monnaie dana Z'Histoire, p. 113. 
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lhas, o que aliás já vinha se firmando desde o reinado de D. João 
II, com base na própria precocidade da formação do Estado Nacional 
lusitano, no avanço e exclusividade dos conhecimentos náuticos (l)., 
completada pelo quasi-monopólio de acesso às fontes de ouro do con 
tinente negro. 
Tal hegemonia permitiu a participação de diversas camadas e 
estratos da população lusitana no comércio ultramarino, pois o 
universo geográfico que se abria por um lado e, por outro a cres 
cente atividade do capital mercantil flamengo garantindo a continui 
dade dos circuitos acumula ti vos pelo continente europeu , davam es 
paço para todos e permitiam certa negligência do poder central para 
áreas menos privilegiadas do que aquelas ligadas às rotas das esp~ 
ciarias orientais. A economia açucareira do Nordeste brasileiro,até 
certo ponto, é fruto dessa negligência, corno veremos adiante; mas 
antes, para apreendermos a estrutura moldada pelos interesses dos 
agentes da colonização, precisamos ~ntender as características de 
um gênero colonial típico, para o que nos debruçaremos por algumas 
páginas sobre a gênese da economia açucareira. 
2. o Açúcar no Atlântico 
O açúcar é um gênero de importância básica na gênese do merca 
do mundial pois, devido a sua procura crescente na Europa tornou-se, 
(1) Cf F M L P t l t l "tl t" XVIIeme s"e-cl"15?0-. • aura, e ar uga e M. an 1.-que au " 
1670~ la. parte, p. 13-109. Cf. Também: "os navios árabes, 9!! 
zarates e todos os outros navios muçulmanos que dominavam o 
comércio do Índico, compreendiam tanto grandes navios oceânicos 
quanto pequenas embarcações costeiras; mas mesmo os navios maio 
res eram desprovidos de artilharia e não se utilizava ferro na 
construção dos cascos. Eram, portanto, relativamente mais frá 
geis do que as carracas e os galeões portugueses com os quaiS 
tinham que se defrontar". in C.R.Boxer, O Império Colonial Por 
tuguês:~ p. 66. 
ao lado do trigo, a principal mercadoria do grande comércio 
nacional. Constitui um sucedâneo perfeito para o mel, gênero 
produção em larga escala não tinha sido dominada ~l} . 
2 .• 1. O Açúcar Até a Idade Média 
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inter 
cuja 
A evolução das técnicas de produzir açúcar percorre uma longa 
história de povos e regiões, a começar pela !ndia (habitat origin~ 
rio do vegetal que atualmente conhecemos como Saacharum Officin!!:_ 
rum) onde, a partir do século III de nossa era, encontramos as pri 
rneiras referências à fabricação do açúcar, permanecendo completa-
mente desconhecido no mundo ocidental até o primeiro quartel do sé 
culo VII ( 2). 
Os árabes sao os principais responsáveis tanto pelo uso do açú 
car na culinária, em substituição ao mel de abelha, como pelos apeE 
(1) "A necessidade do mel corresponde à passagem do nomadismo ao se 
dentarismo pois a alimentação suave fornecida pelos cereais prõ 
vaca a necessidade de um complemento sazonante, que se consegu~ 
de um lado com o sal, que é a matéria mais concentrada da : sua 
espécie, e, do ouUo can o mel de abelha. ( •.. ) O uso do mel cres 
cena razão direta do cónsumo dos produtos vegetais{ •.• ). No 
século X predominava ainda a agricultura florestal, e a apanha 
de mel continuou a ser uma ocupação i~mportante, cercada de ga 
rantias especiais, referentes à sucessão e alienação". in E. o-: 
Von Lippmann, História do AçÚaar~ Desde a tpoca Mais Remota até 
o Começo da Fabricação do AçUcaro de Beterroaba,.p. 21 e 54. Basea 
mos as páginas que se seguem nas pesquisas desse Autor. -
{2) "A cana primitiva muito ficava a dever à sua irmã hcx:Uerna e 
aproximava-se das espécies silvestres de Saccharum, que ainda ho 
je só contêm dois a cinco por cento de açúcar; aquele clima úmí 
do, tão favorável ao desenvolvimento das flore-stas não facili tã 
va a formação e acumulação do açúcar, o que só se conseguiuquall 
do a cana foi plantada em lugares descobertos ou exposta à luZ 
direta do sol pelas derrubadas e diminuição da nebulosidade e 
das precipitações pluviais .•• As variedades de ·cana-de-açúcar 
atualmente existentes são o resultado de incontáveis hidrida 
ções e carecem absolutamente de sequência verificável não ofe 
recendo base bastante para a solução dos problemas de descen 
dência e hereditar1edade". in E.O. Von Lippmann op. ait. , p:-
90. 
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feiçoamentos técnicos na refinação. A expansao do Islam no século 
VII colocou-os em contato direto com a planta na Pérsia, e a paE 
tir daí o ramo de difusão mais importante foi o Egito, onde as es 
calas de produção aumentaram graças aos tradicionais conhecimentos 
alquimistas: a clarificação do açúcar por meio do álcalis, cal e 
outras substâncias e a purificação substituindo os cozimentos rep~ 
tidos pelo escorrimento espontâneo da água-mãe residual ou pela 
sua eliminação provocada (purgamento) (l). 
Além do delta do Nilo, o percurso parece ter seguido de perto 
a penetração vitoriosa dos árabes no Norte da África e Sicília,para 
onde foi levada a cana-de-açúcar juntamente com o algodoeiro. Daí 
alcançou também a Espanha (2). A enorme extensão do imperio árábe 
e a multiplicidade de suas relações comerciais e guerreiras com os 
(l) 
( 2) 
Do mesmo modo que o açúcar, primitivamente, só se empregava co 
mo remédio, e depois, lentamente, se lhe ampliou o us.o a outras 
misteres, assim também os processos já referidos de purificação 
da técnica e da farmácia, se fOram aplicando a outros fins ao 
mel a ao açúcar; ninguém havia mais capacitado para a execução 
desses desígnios em larga escala, que os egípcios, que se ocupa 
vam desde séculos com a produção e refinação de numerosos prep~ 
rados necessários à tinturaria, manufatura de vidros, sabão, me 
tais, etc., e à própria alquimia: leite de cal, cal, natron (sÕ 
da), pedra ume, sal, vitri'olo azul e tantos outros 11 , Idem, p:-
264. 
"Do Norte da África realizaram os árabes, em 703, sob o mando 
de Musa, uma grande razia contra a Sicília, à qual se seguiram 
várias expedições do mesmo tipo sem outro resultado que destrui 
ções e pilhagens; só em 827, conseguiu a dinastia dos Aglabi-
das, que reinava em Cairovan, ocupar definitivamente a rica 
ilha e, depois de rudes lutas, conquistar Palerma em 831 e Sira 
cus a em 878. Logo depois da primeira conquista trouxeram os 
árabes a cana de aç.úcar, do que se diz, juntamente com o algo 
doeiro e o freixo de maná, e já em 900 se consumia açU 
car siciliano na Âfrica, o que prova a rapidez do progresso dã 
nova cultura ••• Foram os árabes que introduziram a cana na Espa 
nha. Uns acham que o fato se deu em 714, três anos depois dã 
conquista. A costa sul do pais estava coberta de belos canaviffis; 
o açúcar consti tuia uma das maiores ,fontes de riqueza e era e~ 
portado para a Africa setentrional e, finalmente gastava-se mui 
to açúcar em xarop~s e conservas de f~utas. Não havia nesse te~ 
po refinaria de açucar na Espanha. Açucar branco era raridade e 
ornamento especial de banquetes 11 • Idem, p. 281. 
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povos da Europa resultaram durante o século X em rotas comerciais 
que tinham as cidades do Norte da Itália como as grandes vias de 
penetração dos produtos do Oriente: em 992 Veneza concluiu os pri 
meiros tratados de comércio com os bizantinos e os árabes da Esp~ 
nha, Sicília e Egito, transformando-se em "vestÍbulo de todas as 
riquezas do Oriente" (l) • O açúcar chegou a Veneza pela primeira vez 
em 996 da Síria e do Egito abrindo-se a melhor via de penetração no 
Ocidente, principalmente com o advento das Cruzadas ( :2) • 
As maiores vantagens e lucros durante e após as Cruzadas fo 
ram para os mercadores de Veneza e Gênova, que firmaram tratados 
comerciais com os sultÕes de Alepo, Iconio e com o Egito, conseguin 
do desviar de Constantinopla para seus portos o tráfico de especia-
rias da Índia, alicerçando a grandeza que culminaria no século XIV. 
Por essa época, o Mediterrâneo ficou dividido em três principais -a 
reas de influência monopolizadas por Veneza, Gênova e Aragão. A pa~ 
te abarcada por Veneza estendia-se· pela porção oriental desde Cons 
tantinopla até Alexandria no Egito, por onde se fixaram as rotas das 
caravanas de especiarias provenientes do !ndico. Gênova monopolizou 
o tráfico com os portos do norte da Âfrica de onde vinha trigo e 
açúcar do Maghreb; recebia também marfim e ouro arrancados do cora 
ção do continente africano, através das rotas trans-saharianas uti 
lizadas pelas caravanas para atingir o Sudão. Completa-se a partir 
do final do século XIII essa rivalidade comercial no ''Mare Nostrum", 
com a navegação aragoneza que estende seu senhorio a partir de Bar 
celona pela Sicília, sul da Itália, Córsega, Sardenha e Grécia. 
O monopólio que as cidades rivais impuseram às rotas do Medi 
terrâneo fixou padrÕes de preços cuja parte substancial devia-se a 
(l) Idem, p. 336 
(2) Veja-se H. Pirenne, HistÓria Eoonômioa e SociaZ da Idade Médi~ 
P• 148-149. 
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dispêndios com impostos e transportes, somados ao lucro mercantil. 
Isto dificultava a generalização do hábito de consumo do açúcar, 
fazendo com que na Europa seu uso se restringisse à farmacopéia, 
destinada a mercado limitado. 
A rivalidade crescente entre as potências mediterrâneas acabou 
por privilegiar Veneza, após os sucessivos reajustes das rotas ter 
restres das especiairias provocados pela expansão dos impérios tur 
co-otomano e tirnúrida. Os mercadores e financistas de Gênova viram-
se obrigados a procurar novas áreas onde seus capitais pudessem flQ 
rescer, e agora não somente fUndando feitorias, mas também finan 
ciando a produção ou mesmo organizando-a quase sempre baseada no 
trabalho compulsório. 
Não só os genoveses se prejudicaram pelo quasi-monopólio vene 
ziano-muçulmano do tráfico oriental; os países importadores, prin-
cipalrnente os do Norte europeu, recebiam os produtos orientais a 
preços dezenas de vezes maiores do que tinham custado no local de 
produção. Dai o interesse dos negociantes flamengos e alemães pe 
las viagens marítimas, comerciais ou de colonização. 
Das vinculações dos banqueiros e mercadores genoveses às Co 
roas ibéricas, desde o século XIV, resultaram as plantações de 
cana no Algarve sul-português, onde esse cultivo já era conhecido 
desde os tempos da dominação islâmica. Em fins do século XIII já e~ 
centramos referências ao 
comercializado em Bruges 
melaço 
( l) • o 
que segue de Portugal para ser 
novo impulso da produção açucarei-
ra no Algarve a partir de 1400 trouxe ainda para os genoveses e fla 
rnengos, associados às casas senhoriais lusas, nova fonte de comér 
cio: o tráfico de escravos para o cultivo e fabrico do açúcar e ou 
Cf. João LÚcio de Azevedo, tpocas de PoPtugal Econômico 3 p. 217. 
tros gêneros do Portugal meridional (l) . 
O privilégio da distribuição do açúcar na Europa passou len 
tamente das cidades italianas do Mediterrâneo para os portos flamen 
gos do Mar do Norte. Nesse processo de substituição das vias terres 
tres pela circunavegação da península Ibérica, os portes'. de Bruges, 
Antuérpia e mais tarde Amsterdam, cada vez mais se especializaramna 
distribuição do açúcar, com a novidade de aí se instalarem refina 
rias para o beneficiamento final do produto. Isto porque o consumo 
do açúcar, até então sob a forma de pães, foi facilitado pelo pro 
cesso de refinação que culmina por transformá-lo em substância gr~ 
nulada: o pão-de-açúcar era pendurado qual um lustre dos nossos dias 
sobre a mesa de refeições e os comensais se serviam raspando-o p~ 
ra o consumo. As facilidades e atrações criadas pelo processo de 
refinação sao grandes responsáveis pela crescente demanda que o pro 
duto veio ter ao longo dos séculos XVI ao XVIII, passando de droga 
farmacêutica a substituto total do mel como adoçante( 2). 
Para tanto sua produção se deveria organizar em larga escala, 
de modo a maximizar o volume de t~ocas e consequentemente o lucro 
mercantil e os ganhos do Estado. Nesses moldes, já nas ilhas do A 
tlântico os portugueses montaram um sistema produtivo que conside 
ramos fundamental na gênese da economia açucareira que mais tarde 
se implantará na colônia brasileira. Por isso vamos nos estender um 
( 1) 
(2) 
"Por carta de D.João I de 1404 são coutadas as suas terras da 
Quarteira, a oeste de Faro, que estão arrendadas a mice Joharn 
da Palma, mercador janues nosso servidor das nossas canas de 
açúcar que do reino do Algarve tinha mestre Joham afim desse 
genoves poder milhar criar as ditas canas e haver mais provei 
to delas ..... , Vitorino de Magalhães Godinho, A Eaonomia doa Deã 
aobrimentoa Henriquinoa, p.l72; 11 Em 1404 foram coutadas por D. 
João I umas terras no Algarve, em favor de João da Palma, gene 
vês de Nação, para nelas plantar cana de açúcar", João LÚcio de 
Azevedo, tpoaas de Portugal Eaonômiao, p. 218. 
Cf. E.Braudel, @iviZiBation Materielle, Economie et Capitalisme 
- xv"me - XVIIIeme Siea~e, Vol. I, p. 191-192. 
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pouco sobre a implantação do fabrico do açúcar nas ilhas do Atlân-
tico, principalmente na da Madeira. 
2.2. O Açúcar nas Ilhas do Atlântico 
A partir do século XV os portugueses iniciaram a Colonização 
das ilhas do arquipélago da Madeira, tendo como produto central o 
trigo para abastecer a Metrópole. 
Mas foi a economia açucareira, tradicionalmente organizada em 
moldes mercantis, que trouxe grande impulso ã ilha e tornou-a po~ 
to avançado de irradiação por todo o Atlântico, iniciando um novo 
período naquilo 
çucareiros 11 (l). 
que F.Braudel chamou o 11 dinamismo dos interesses a 
No terceiro quartel do século o açúcar da Madeira 
já era conhecido e reputado dos melhores do mercado europeu. Costu 
ma-se atribuir ao Infante D.Henrique a iniciativa da difusão da ca 
na-de-açúcar no arquipélago da Madeira, mas parece que os genoveses 
já tinham transplantado do sul espanhol ou mesmo do Algarve_, as mu 
das iniciais de cana sacarina, juntamente com alguns mestres fabri 
cadores do açúcar. De qualquer forma, a produção açucareira toma 
impulso na M:lldeira a partir das medidas do Infante: em 145 2 ele paª-
sou contrato com seu escudeiro Diogo de Teive, cedendo-lhe o mono 
pólio de fabrico em troca de um terço da produção, e trouxe da Sicí 
lia novas espécies de altos teores sacarinas bem como mestres co 
nhecedores dos processos de fabricação. Foi instalado também um 
engenho movido a água que deu expansão notável à indústria. Cada 
mosto, quando passou péla ilha em 1455, calculou em mais de 6.000 
arrobas a produção anual e a essa época o açúcar já seguia para Bri,2_ 
(1) Cf. Vitorino de Magalhães Godinho - "Création et Dynamisrne :eco 
nomique du Monde Atlantique (1420-1670)" in AnnaZes E. S.C.,Vo1-: 
V, jan-mar 1950, p. 32-36. 
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tal em busca do refino (l) 
A partir de 1472 o gênero começou a ser levado diretamente p~ 
ra a Flandres e oito anos depois já se contavam vinte naus de caste 
lo avante e 40 ou 50 embarcações de menor porte dedicadas a esse 
tráfico. Na década final do século a produção atingia a 80 mil arro 
bas, havendo na Ilha 80 mestres de fabrico a comandar esse tanto de 
engenhos ou mais(Z). 
Tais engenhos, com sua fome de escravos aliada à fome de ·ouro 
por que passava a nova economia européia cada vez mais mercantiliza-
da - e cada vez mais anêmica em metais preciosos para a circulação 
monetária - incentivaram o périplo dos' lusos na c'osta da África. Du 
arte Leite data de 1443 o ihício de um surto no tráfico africano que 
acreditamos definitivo na "reinvenção" do escravismo moderno; foi o 
primeiro grande impulso da atividade que perdurou até o meado do sé 
culo XIX e responsável pelo estado de guerra permanente que di la-ce 
rou o continente negro (3) 
As crescentes escalas da produção escravista demandavam gr~ 
des somas para as instalações ou compra de cativos e acentuavam a 
presença do capital mercantil genovês e flamengo, financiando a em 
preitada diretamente aos donatários ou através da Coroa. Esta, além 
de se associar na armação das expedições e comércio, disciplinava a 
atividade e ao mesmo tempo abria novas fontes de tributos ao vender 
(1) Cf. João Lúcio de Azevedo, op. cit.:> p.220 
(2) Cf. Idem, p. 221. 
(3) Sobre Duarte Leite vide V.M.Godinho, A Economia dos Descobrimen-
tos Henriquinos~ p.l72, "Este impulso à produção açucareira no 
próprio reino e, vamos vê-lo, na Madeira é que dá conta, em par 
te, da guerra de corso contra os mouros e dos assaltos às Canã 
rias, donde já no século XIV canaviais e engenhos do Levante es 
panhol se tinham fornecido de mão-de-obra. Será a mesma, em par 
te também, a razão dos assaltos na costa sahariana e depois dã 
Guiné, a partir de 1441. O número de escravos obtidos por cati 
veiro ou trato sobe: sobretudo desde 1443; como Duarte Leite viu, 
tal foi a condição do surto açucareiro insular 11 • Idem_.p. 172. 
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os contratos de exclusividade comercial, bem como pelo quinto que lhe 
cabia do montante transacionado. 
Na Ilha da Madeira já se configuravam os principais traços da 
produção do açúcar em larga escala: trabalho escravo com braços pr2 
venientes da Africa; grandes plantações monocultoras cercadas por 
pequenos proprietários fornecedores obrigados; engenhos movidos a 
força não-humana, cuja construção requer grandes cabedais; grande 
consumo de lenha, animais de tiro e escravos para a operaçao; comer 
cialização organizada em moldes monopÓlicos - onde o grau de acesso 
variou desde um único contratador(l), até o total da nacionalidade; 
intervenção da Coroa para regular o mercado( 2); comportamento c!cli 
co que se inicia com alta de preços, alargamento da cultura, supe~ 
produção, baixa, dívidas contraídas, crise comercial e da 
(3) çao 
, ' prod,!! 
(1) Como foi o caso do Infante D.H~nrique, quando em 1443 conseguiu 
que lhe cedessem o controle sobre todas as viagens ao sul do 
Bojador, e também o direito ao quinto(ou 1/4) que anteriormen 
te era devido à Coroa a qual, até essa data, concedia em trocã 
desse quinhão a quem quer que o desejasse, empreender viagens 
de pirataria, comércio ou exploração ao Marrocos ou à Costa da 
África. Cf. V.M.Godinho, op. cit.~ p. 188. No caso do açucar 
na Ilha da Madeira o exclusivo da sua comercialização foi dado 
a Diogo de Teive, cf. idem. 
(2) "Mas o número foi crescendo e, dentro em pouco, tal se tornou 
a produção que parecia útil travar-lhe o aumento, limitando as 
exportações. Era o meio de impedir a queda em demasia do preço, 
e a isso tendeu o decreto de 21 de agosto de 1498, pelo qual D. 
Manoel defende-u saírem da ilha mais de 120 mil arrobas por ano, 
e determinou a quantidade a remeter para os diferentes port_os . 
Tocavam na repartição 15 mil arrobas a Veneza; porção igual a 
Constantinopla, juntamente com a ilha de Quio. As praças que 
de antes abasteciam o Ocidente da Europa, da banda ocidehtal 
eram agora abastecidas". João Lúcio de Azevedo, op. cit., p. 
221. 
(2) "Para manterem suas lavouras, e se manterem a si próprios, os 
produtores recorriam ao crédito: vendas antecipadas a preços in 
feriores aos correntes; empréstimos a pagar em cana quando ama 
durecesse, a qual se dava em penhor; vendas simuladas de cana 
viais e outros bens, a contado, anuladas no próprio momento, 
por compra a prazo, e por quantia maior, de objeto vendido, pro 
cesso usual de iludir as leis contra a usura, na Idade Média••-:-
João Lúcio de Azevedo, op. oit., p. 223. 
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Ou seja, o açúcar desde o final do século XV se transforma 
no gênero colonial t!pico, pois traz em si a complementariedade de 
clima que o leva a ser produzido a longa distância dos centros con 
sumidores, daí surgindo a ligação entre dois sistemas produtivos i~ 
termediados pela capital mercantil, cujo lucro se fund~ na desigua! 
dade da troca possível pela predação e super-exploração do trabalho 
compulsório. Tão ou mais importante é também o fato dessa produção 
se organizar em larga escala para atender um mercado crescente,rnax! 
mizar o volume das trocas e consequentemente o lucro mercantil e 
os ganhos do Estado. 
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B • O NASCIMENTO DA ECONOMIA AÇUCAREIRA DO BRASIL 
Após a chegada de Vasco da Gama às lndias inaugurou-se o p~ 
riodo do segundo império e as atenções do"capitatismo régio'• estive 
raro monopolizadas pelo tráfico do Oriente 1 à exceção de umas poucas 
expedições empreendidas pela Coroa na América para a prospecçao de 
metais e pedras preciosas, pois os achados espanhóis levavam os 
lusos à crença de existirem ainda miares riquezas minerais do lado 
do nascente (l). Somente o pau-brasil teve sua extração :constituída 
em monopólio da Coroa como se fazia com as especiarias da :tndia, 
pois não havia, nos novos domínios americanos, além da madeira de 
tinta, outros gêneros coloniais explorados pela população autóctone 
como no caso da Africa e da !ndia. 
A diferença desses dois tipos de exploração, era necessário 
montar um sistema econômico que se caracterizasse não pela feitoria 
militar-comercial, mas pela produção do gênero colonial mais típ~ 
co, o açúcar, ao mesmo tempo que representasse a projeção dos inte 
resses metropolitanos, calcada nas experiências do périplo africano 
- momento em que se associaram os agentes da colonização: réi, no 
breza e mercadores - somada aos seculares conhecimentos reunidos &5 
de as primeiras plantações de cana no Algarve e principalmente na 
Ilha da Madeira. 
Restavam os particulares para os esforços da colonização das 
(1) 11 Com efeito, nem os progressos da Ciência, nem a experiência dcs 
navegantes tinham conseguido destinar( ••• ) o dogma de que o Ori 
ente, participando melhor da natureza do sOl, é mais nobre que 
o Ocidente. Até mesmo um humanista do porte de João Pico Della 
Mirandola, que em tão pobre conta tivera as teorias da astrolo-
gia divinatória, não duvidava em aboná-lo( ••• ) Julgando arri 
mar-se em raciocínios sólidos, observa ele que com o sol, a mo 
ver-se de leste para oeste e entre Câncer e Capricórnio, as g~ 
mas, os aromas, tudo quanto requer o calor celeste hão de pro 
duzir-se de preferência nas partes do Levante e nas do Meio Di.ã'í 
in Sérgio Buarque de Hollanda, Visão do Paratso, p. 91. 
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terras brasileiras e para tanto era preciso criar incentivos que 
atraissem os cabedais metropolitanos para a nova colônia:capitanias 
donatárias; isenções de taxas de importação do açúcar americano na 
Metrópole; garantias contra os excessos do capital mercantil ou us~ 
rãrio metropolitanos através da impenhorabilidade dos engenhos e a 
nimais de tiro; concessão de permissão de viagens e mesmo de asso 
ciação dos plantadores com os comerciantes de outras nações para car 
regarem os açúcares. 
Por volta de 1570 já se podia ver o resultado de tais medi 
das: Gandavo relata a existência de 60 engenhos entre Itamaracá e 
São Vicente concentrando-se a maioria em Permambuco(vinte e três) e 
na Bahia (dezoito) e cuja produção alcançaria 180 mil arrobas ,a 
nuais. Quinze anos mais tarde o jesuíta Fernão Cardim encontrou em 
toda a Colônia 115 engenhos dos quais 66 em Pernambuco e 36 na Ba 
hia, totalizando, talvez, uma produção de 350 mil arrobas(!). 
De início a produção se orgaqizou à base da escravização dos 
nativos mas logo se criaram facilidades para o tráfico de africanos 
escravizados, seguindo os experimentos já efetuados nas ilhas da 
Madeira e são Tomé, de tal forma que por volta de 1570 na Bahia já 
haveriam 2.000 escravos e, segundo o relato do padre Fernão Cardim, 
em 1583 aí já haveria o dobro e outro tanto em Pernambuco, cifra qte 
por volta de 1630 passa a representar as entradas anuais de negros 
. . ( 2 ) . f d- . d-. d d' -na cap~tan~a . As c~ ras nos ao ~ e~a as novas ~mensoes do 
empreendimento na América:senasilhas do Atlântico a escala de produ 
ção por unidade atingia em média 1.000 arrobas por engenho, no Bra 
sil, setenta anos mais tarde, tal média alcançava 3.000 arrobas, 
. 
(1) Cf. Fréderic Mauro, Le PoPtugal et l'Atlantique au XVIf3me 
siêale: 1570-1670, la. parte, p. 194. 
(2) Cf. Pe. Fernão Cardim, Tratados da Terra e Gente do Brasil, p. 
17 S. 
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o que evidencia a superioridade das escalas de produção na Arné 
. ( l) -
r1ca • A produçao em maior escala se ajusta também aos novos cus 
tos do transporte, bem mais elevados no caso americano- onde cada 
viagem deveria justificar um nível mínimo de carga - e também ex 
pressa o desenvolvimento do mercado europeu do açúcar pela sua cres 
cente adoção na culinária. 
Essas dimensões da produção revelam ainda o avanço da ativi 
dade mercantil dos portugueses, que a essa época detinham nao só 
o monopólio das fontes africanas de mão-de-obra e da produção do 
açúcar no Ocidente, corno também a hegemonia das rotas comerciais da 
produção oriental. 
A supremacia lusa atesta a preponderância dos interesses da 
acumulação mercantil que, entre outros, estruturam a nova produção 
na América, seguindo as experiências acumuladas na Ilha da Madeira. 
Nesta, quando o fabrico do açúcar ?redominou já se fazia em grande 
escala por braços negros escravizados, reservando-se ao grande capi 
tão Gonçalves Zarco a exclusividade de processar a planta e a Diogo 
de Teive a exclusividade de comerciá-la. Os interesses me.rcantis, 
pois, acabam por se sobrepor aos da pequena propriedade e, por isso 
mesmo, não pddemos entender a grande propriedade como '.di'rnensionada 
pelo engenho de açúcar: nao se tratava de um problema técnico de es 
calas de produção e sim da produção em larga escala para atender 
( 1) Dimensões da Produção Açucareira: 
Fmte Origem Ano;'Feriodo Produção 
(em arrd>as) 
Proveniência 
Cadam:sto Ma.deira 1455 6.000 Prcx'l.Anual 
Ca:larra;; to Mal eira 1490/1499 80.000 80 en~mcs 
Gandavo Brasil 1568 180.000 60 en~mcs 
Cardim Brasil 1583 350.000 115 engenhcs 
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aos requisitos da acumulação mercantil. 
No caso da América, a associação entre nobreza e mercancia se 
faz necessária antes de tudo para manter o equilíbrio político metro 
politano que deveria ser reproduzido no Brasil. Se o capitalismo mo 
nárquico português pretendesse garantir efetivamente a posse das ter 
ras conquistadas na América e explorar economicamente as potencial! 
dades do novo território, não poderia repetir nem a experiência do 
Oriente, muito menos se fiar na descoberta de metais preciosos: nao 
havia nenhuma sociedade com produção organizada e com um grau mini 
mo de mercantilização; nem se poderia colonizar a partir da 
existência de ouro e prata. 
remota 
O caminho era um só, o das Ilhas Atlânticas - a produção do 
açúcar - mas agora ajustada às dimensões e possibilidades do novo 
território. E caberia ao Estado português promover a mesma articula 
ção de interesses,que tornara possível o êxito da produção açucarei 
ra da Madeira. 
Era preciso implantar a grande propriedade territorial e à 
nobreza caberia, em primeiro lugar, a apropriação da terra: para tan 
to tornava-se necessária a organização do exercício continuado da 
violência, requisito fundamental para a existência de qualquer prod~ 
ção mercantil: o comando do nobre era imprescindível à ocupaçao da 
terra, à "pacificação" do nativo e à garantia da posse contra as na 
ções rivais. o fortalecimento do Estado portugUês não exigia ·apenas 
a ocupação da terra, mas seu aproveitamento mercantil, única maneira 
de engrossar as vendas da Coroa, mantendo a posse da terra contra os 
estados ri vais . 
Tratava-se portanto, de exigir que o nobre se Wans.formas-
se num produtor mercantil de açúcar em larga escala, ao mesmo tempo 
reservando a ele a exclusividade da posse da terra, corno meio de im 
pedir a apropriação das melhores terras por produtores ·independentes, 
que se atomizariam em pequenas unidades: a propriedade privada da 
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terra é que nobilitava o proprietário. A proteção ao nobre, assumia 
assim, na forma da capitania donatária, um duplo aspecto: contra ou 
tros donatários e contra produtores independentes, ohrigados ou a 
enfrentar os rigores da legislação ou a se marginalizar dos circui 
tos produtivos fundamentais. 
O nobre recebia ainda outros estímulos, como a reserva do 
mercado metropolitano e a impenhorabilidade de seus bens de prod~ 
çao - o que na verdade significava garantir a propriedade, a des 
peito da evolução do mercado do açúcar e do preço do escravo. 
As capitanias donatárias (o latifúndio ) expressavam o lado 
guerreiro do nobre (l)_ mas não somente representam a necessidade da 
apropriação de terra para a acumulação corno também uma projeção das 
relações entre o rei e a nobreza: essa .forma de apropriação da ter 
ra se reproduz e se mantém justamente porque fundada nos meios de 
violência, que na verdade tornaram efetiva a ocupaçao e a propri~ 
da de privada. 
A isso devemos somar o fato de que a estrutura produtiva de 
via se moldar de forma a garantir a possibilidade do exercício do 
poder através do prestígio e ascendência da classe dominante; foi 
preciso criar, sobre uma base inteiramente local, os mecanismos que 
funcionassem segundo as necessidades da acumulação mercantil: " O 
grande domínio açucareiro ou pastoril extrema as duas classes colo 
nais: o patriciado dos "homens-bons 11 e a plebe dos emigrados, dos 
aventureiros e dos mestiços livres, tumultuantes no vasto remoinho co 
lonial. Ele é que classifica os homens. Ele é que os 
ca11 ( 2). 
(1) Cf. G. Freyre, Sobrados e Muaambos, p. 10. 
desclassifi 
(2) Cf. Oliveira Viana, Poputações Meridionais do Brasil .. p.86. 
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A existência dessa massa desclassificada na Colônia nos 
coloca o problema da escassez ou abundância de mão-de obra na Metrô 
pele para migrar para o Novo Mundo mas, a essa época, não se 
cogitava um mercado internacional de trabalho que pusesse à disp2 
sição do capital nas colônias amplos contingentes de homens livres, 
a ponto de se ter a regulação do salário pelo valor. Ou seja, seria 
impossível atuarem nas economias metropolitanas forças capazes de 
gerar um fluxo migratório maciço de homens livres e assegurar nas 
colônias o funcionamento normal do mercado de trabalho. Não é o ca 
so, portanto, de discutir o problema do acesso à terra corno obstá-
culo à formação do mercado de trabalho colonial, pois falta a esse 
argumento um pressuposto básico, qual seja a existência de um mer 
cado internacional de trabalho. 
Merece discussão, isto sim, a alternativa da pequena pr2 
priedade baseada no trabalho, impulsionada a partir do colono li 
vre, que migra para continuar senh·or da sua própria vida. Esta,sim, 
representaria uma opção ao trabalho compulsório, uma via de coloniza 
çao: se a Metrópole lusitana não fosse capaz de controlar efetiva 
mente o acesso à terra { o que fez via latifúndio) , a economia colo 
nial se assentaria inexoravelmente na pequena propriedade baseada 
no trabalho, a qual de forma nenhuma se ajustaria aos interesses do 
capital mercantil e do Estado Metropolitano: de um lado esta forma 
de produção seria incapaz de colocar no mercado mundial produtos em 
larga escala, exigência cumprida apenas pela grande unidade de pro 
dução, isto é, a grande propriedade, com elevado emprego de força 
de trabalho e vultoso dispêndio em equipamentos, construções, etc.~ 
de outro lado, não se abririam mercados significativos aos manufa 
turados metropolitanos, uma vez que se estaria plenamente apto a 
produzi-los (l). 
(1) Cf. Sergio Buarque de Hollanda, Ra'Ízes do Brasil, p. 86. 
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Além disso, já que o colonizador, ao chegar, encontrou a 
reas ralarnente povoadas por sociedades muito pouco diferenciadas, o 
comando exigido pela grande propriedade vai empreender o novo tipo 
de ~e, a superexploração do trabalho compulsório tipica da acumu 
lação mercantil. Se o interesse do Estado portugues era a produção 
do açúcar em massa para a exportação, a questão da mão-de-obra ha 
veria de ser resolvida do mesmo modo que na Ilha da Madeira, com 
a introdução da escravidão negra. 
Nas "áreas vazias" tendeu-se à adoção do trabalho compulsó 
rio em sua forma extrema, e se "preferiu" a escravidão negra, tendo 
no tráfico negreiro um setor altamente rentável do comércio colo 
nial. Já nas áreas densamente povoadas, em que o colonizador encon-
trou sociedades com grau apreciável de diferenciação, o capital 
mercantil e o Estado metropolitano trataram de se valer de relações 
sociais estabelecidas, sobrepondo-se a elas e dirigindo-as de acor 
do com seus interesses. 
Em síntese, há duas formas de produção possíveis, lógica e 
historicamente: a pequena propriedade baseada no trabalho e o gra~ 
de negócio colonial com trabalho compulsório , que definem dois ti 
pos de colônias, as de povoamento e as de exploração; mas apenas uma 
assegura a produção em larga escala, baixo custo de reprodução da 
força de trabalho e mercados amplos à produção e ao comércio me 
trepo li tanos • 
CAPITULO li 
DESENVOLVIMENTO 
A. A LUTA CONTRA O PREDOM1NIO IBERICO 
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Durante o período que ora passamos a analisar o cenário do 
mercado mundial sofreu profundas modificações correspondentes à qu~ 
bra do equilíbrio até então mantido pelas diretrizes enunciadas no 
Tratado de Tordesilhas.A segunda metade do século XVI corresponde 
ao ingresso da Holanda como Nação independente no cenário mundial; 
Portugal, a partir de 1580, passou a ser subordinado à dinastia es 
panhola dos Habsburgos, culminando tais modificações com a entra 
da da França e da Inglaterra no mercado colonial através do estabe 
lecimento da produção do açúcar nas Antilhas, quebrando o monopólio 
lusitano e colocando o pequeno reino ibérico em posição subordinada 
no concerto das Nações. 
Para melhor entendimento da dinâmica que levou a estes fatos 
convém nos aprofundarmos na análise do grande motor que anima essas 
contradições, ou seja, a disputa inter-metrópoles. 
Este certamente não é o momento para examinar um problema 
tão complexo como o da constituição do modo de produção capitalist~ 
Para o que nos importa, basta dizer que, a dinâmica da economia co 
lonial é regida, em última análise, pelo movimento de progressiva 
mercantilização das economias metropolitanas e de criação e cresci 
menta do mercado mundial, sob o comando dos diversos Estados nacio 
nais e dos vários capitais mercantis em concorrência e, mais esp~ 
cificamente, pela luta travada entre os Estados nacionais e capi 
tais mercantis pelo nascimento e desenvolvimento das economias co 
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niais (1) • 
Por isso mesmo, o mercado mundial (sistema integrado por me 
trópole e colônias), deve ser analisado como urna única -totalidade, 
constitulda por pelos dominantes cujos movimentos explicam a gen~ 
se e desenvolvimento dos pelos dominados, os quais, por sua vez, 
são elementos essenciais dos processos que se desenvolvem nas metró 
poles( 2 ). 
Com isto queremos evitar o equivoco das análises que tentam 
captar a realidade colonial como campo autônomo de pesquisa, isolan 
do-a do movimento maior que lhe dá sentido, o da emergência do cap~ 
talisrno europeu. Nós, ao contrário, veremos sempre as economias co 
loniais e suas contradições internas como subordinadas, o mesmo 
acontecendo com as próprias metrópoles, cuja posição relativa ocu 
pada no mercado mundial reflete o poder e grau de apropriação dos 
lucros coloniais. Queremos com isto dizer que o mercado mundial an 
tes de tudo é um campo de lutas e a posição, hegernônica ou subor 
dinada, que cada Estado nacional ocupa nessa disputa depende da for 
ma específica de encaminhamento das lutas sociais da crise do feu 
dalisrno em suas fronteiras. 
SÓ assim conseguiremos explicar como as diferentes naçoes 
captam de formas diversas os impulsos advindos da expansão do mer 
cada mundial, no movimento de gestação das condiç~es para o surgi 
menta do capital industrial. Tal diversidade acontece porque o P2 
der econômico e político de cada Metrópole depende, em primeiro lu 
gar, da força de articulação do seu absolutismo ao grande capital 
mercantil (o que quase sempre depende da fragilidade ou vigor da no 
(1) Neste capítulo e demais referências ao Sistema Colonial seguire 
mos de perto as reflexões de Fernando A. Novais' em Portugal e 
Brasil na Crise do Antigo Sistema Colonial (1?77-lBOB),especial 
mente o capitulo II: 11 A Crise do Antigo Sistema Colonial 11 • -
(2) Cf. Carlos Alonso Barbosa de Oliveira, tese inédita. 
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breza e seus laços com a realeza), mas também, e em segundo 'lugar, 
da articulação desse mesmo capital à produção mercantil nacional. 
Ou seja, " •.. a formação do estado nacional ·e certa solidarie 
dade entre interesses burgueses e o poder são condiçÕes necessárias 
para o desenvolvimento de certa fase do capitalismo, mas insuficien 
tes para garantir o surgimento do capital produtivo. Vale dizer, o 
desenvolvimento do grande capital comercial por si só não garante 
a continuidade do processo de constituição do capitalismo e Portu 
gal e Espanha ilustram bem esta limitação. Assim, apesar destes esta 
dos apoiarem a expansão ultramarina com seus interesses comerciais 
subjacentes e de assumirem posição hegemônica no mercado mundial ao 
longo do século XVI, a partir de determinado momento, entretanto, 
passaram a sofrer acentuado processo de estagnação econômica e so 
cial e foram sendo relegados a uma situação subordinada frente a ou 
tras nações(!). 
As razões dessa estagnação podem ser encontradas na fragil~ 
dade da burguesia mercantil ante a nobreza e a realeza e ainda nas 
debilidades da base produtiva nacional. 
1. A Força e a Fraqueza de Portugal 
Se, como vimos, a precocidade da centralização do Estado POE 
tuguês foi responsável pela sua hegemonia durante o século XVI, ago 
ra, no meado do século seguinte, ela vai justificar o seu atraso 
frente aos movimentos colonizadores das outras nações. A burguesia 
mercantil lusitana não soube acumular forças durante o período expa!!_ 
sivo, ficando deb-ilitada, necessitada do apoio do Estado e sem for 
(1) Idemj Cf. F.Novais, op. cit.,p. 209; e P.Vilar, 11 0 Tempo do 
Quixote 11 , in Desenvolvimento Econômico e Análise Históricaj e 
I. Wallersteim, Modern World System. 
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ças para comandar a expansão colonial (como foi o caso das burgu~ 
sias holandesa e inglesa) : assumiu posição subordinada frente a 
realeza e não conseguiu se impor aos demais estarnentos e classes re 
manescentes da crise do feudalismo como a nobreza, camponeses, jor-
naleiros urbanos e artesãos. 
Estes Últimos, embora ainda numerosos, nao tinham poder suf~ 
ciente para impor medidas protecionistas que os beneficiassem, nem 
para impedir que a nobreza continuasse entravando a circulação mer 
cantil; não chegaram mesmo a estabelecer qualquer tipo de laço eco 
nômico duradouro com o grande capital comercial. 
Este, ao desviar parte do lucro mercantil, nao abria esp~ 
ço para a produção artesanal nacional, pois assimila os hábitos da 
nobreza, chegando a viver de rendas de terras ou imóveis urbanos. 
A repercussão dos proventos do lucro colonial acabava por se tradu 
zir no consumo de bens de luxo importados das outras nações, fican 
do a produção mercantil nacional pouco afetada. As exportações pOE 
tuguesas concentravam-se em produtos primários como o vinho, sal, 
azeite, bacalhau e quase total ausência de manufaturados. E devido 
a estes fatores que a esfera produtiva não pôde ser revolucionada, 
mostrando por outro lado a tendência do capital mercantil a crista-
lizar-se, levando-o a nao transformar, mas a conviver com formasp~ 
téritas de organização da produção. 
Tal estagnação já encontramos enraizada desde os priffiórdios 
da Nação portuguesa quando os sucessivos reis procuraram legislar 
na tentativa de evitar o êxodo rural para as cidades portuárias. E~ 
sa legislação agrária culmina em 137 5 com as 11 Leis das Sesmarias 11de 
D.Fernando cujo conteúdo determinava a 11 ••• todos que tivessem her 
dades, possuídas por qualquer titulo, fossem obrigados a semeá-las, 
e as fizessem aproveitar por outros ·se não pudessem agriculturâ-
las e todas que os que não exercessem ofício sabido fossem presos, 
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e, nao provando ocupaçao útil, os coagisse a autoridade ao serviço 
da lavoura"(l) . 
Os resultados ob-tidos por essas leis agrárias foram poucos 
e as herdades continuaram incultas, desertas e invadidas pelos ma 
tos, pois " ••. as profissões manuais assustavam e arruinavam os in 
divlduos que as exerciam; os encargos impostos à posse e cultura do 
solo afugentavam da charrua o maior número ... O êxodo dos campos 
levava assim as energias para as terras da beira-mar, para o trá 
·fico marítimo, oficio a que aliás nos impulsava a situação geográf~ 
ca do País, e depois as necessidades ecor.ômicas da Europa setentri~ 
nal, que entrara desde o século XI, num 
cantil a qual influiu no país desde a sua 
período de atividade 
origem)" (2). 
me r 
Antonio sergio sintetiza essas duas principais atividades eco 
nômicas chamando a política de colonização interior de pol{tica 
fixação que se oporia à pol{tica do transporte, centralizada 
grandes portos, 11 ••• baluartes da·burguesia, e que tinham um 
de 
nos 
-cara 
ter cosmopolita. 'Lisboa é a grande cidade, de muitas e desvairadas 
gentes•, diz o cronista Fernão Lopes. Havia residentes de muitas Urr 
ras, e muitas casas de cada nação: genoveses, lombardos,aragoneses, 
biscaínos, marroquinos, milaneses, corsos, etc. gozando privilégios 
e isenções que lhe prodigalizavam os soberanos. Diante de Lisboa era 
compacta a selva de mastros .•. acumulavam-se por vezes q.úinhentos 
navios afora um cento ou cento e cinquenta, que subiam o rio até San 
tarém, ao carregamento do vinho e do sal 11 ( 3 ) • 
o próprio D. Fernando legislava atestando a grandeza,influên 
cia e importância dessa burguesia maritima, que viria a alcançara~ 
(1) Cf. Antonio Sergio, Breve Interpretação da História de Portugal, 
p. 28. 
(2} Idem, ibidem 
(3) Idem, p. 29. 
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grandes vitórias pollticas na Revolução de 1383-1385: as leis de 
proteção ao comércio marltimo que estatuiam o fomento da construção 
naval, dando o Estado as madeiras aos armadores e isentando-os de 
direito de entrada para as matérias primas de construção; fazia ain 
da o registro de toda a marinha, a estatística do movimento, e cri~ 
vam-se duas bolsas de seguros, em Lisboa e no Porto, organizadas ~ 
perativarnente e para a qual cada armador entrava com dois por cento 
do rendimento dos, fretes. Os proprietários de navios eram obrigados 
a armá-los em guerra, quando a necessidade o exigisse (l) • 
A preponderância crescente dessa pot{tiea dos transportes so 
bre a de fixação fez com que o desenvolvimento comercial não se ir 
radiasse para o interior, inibindo assim o aprofundamento da divi 
são social do trabalho na qua~ se apoiaria a rnercantilização inter 
na da economia portuguesa. Mas os efeitos desse predomínio dos 
"transportes" só virão mais tarde, quando se acirram as relações 
de concorrência entre os Estados Nacionais que buscam ampliar con 
tinuamente seu poder. 
De início, quando os ibéricos implantaram suas economias co 
loniais, as rotas navais, feitorias e núcleos de produção se divi 
diam entre Portugal e Espanha calcados nos limites estabelecidos no 
Tratado de Tordesilhas, contentando-se as demais nações e portos eu 
ropeus com a comercialização final dos produtos ou com a tolerância 
das coroas ibéricas às suas incursões clandestinas às ·fontes prod,!! 
ti v as. 
Desde 1504 os franceses começaram a frequentar as costas sul-
americanas e até 1530 fundaram pequenas feitorias para armazenar o 
pau-brasil resgatado aos nativos. A eles, vieram se juntar os ingl~ 
ses a partir da década dos trinta. Tais incursões eram possíveis ~ 
pequenos armadores e comerciantes porque a rota sul-americana não ti 
(1) Idem, p, 30, 
-~~---~----·-
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nha grandes problemas de navegação ao contrário da grande rota do 
OrLente que ficava fora dos recursos e experiência dos saqueadores. 
Só mais tarde, com a difusão dos conhecimentos portugueses sobre o 
Oceano Indico e o aprecimento de um poderoso apoio mercantil nos 
Paises Baixos e na Inglaterra é que essas naçoes passaram a 
tar os lucros orientais(!). 
2. o Acirramento da Concorrência Colonial 
disp!;! 
Quando da junção das duas metrópoles ibéricas sob a Coroa 
dos Habsburgos (1580), o processo de concorrência inter-nações vai 
se acirrar na guerra de independência dos Estados Gerais das Pro 
víncias Unidas dos Paises Baixos contra a Espanha de Felipe II. 
Proibidos por este de comerciarem com o porto de Lisboa onde obti 
nham as especiarias orientais e os gêneros coloniais americanos,eles 
passaram inicialmente a disputar as rotas comerciais dos lusi t·anos 
no Oriente e depois procuraram se apoderar das suas fontes prod.!! 
tivas no Atlântico. Esse predomínio foi conseguido através da ma 
rinha holandesa que cada vez mais aumentava sua tonelagem mercantil 
e poderio bélico, com grandes naus construídas armadas e tripul~ 
das através de escalas de capital ainda mais concentradas,possiveis 
devido à incorporação das grandes companhias das !ndias ( a do Ori 
ente em 1602 e a do Ocidente em 1621). O movimento de concentração 
que marcou o capital comercial durante a ''depressão" do século 
(1) Cf. F.Mauro, Le Portugal et Z'Atlantique au XVIIeme 
(1570-16?0)J cap. I. 
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(1) XVII , fez com que os holandeses levassem vantagem nessa súbita 
entrada nas rotas e áreas coloniais antes dominadas por Portugal e 
Espanha. 
Portugal enfrentou esse acirramento da concorrência interrne 
trópoles extremamente debilitado internamente e nisso reside a cau 
sa da sua subordinação frente aos rivais europeUs. 
O embate inter-nações significa, em última instância, a luta 
pela acumulação primitiva colonial que se expressa através do seu 
principal instrumento, as medidas de política mercantilista, cuja 
efetividade só poderia ser garantida pelo poder de fogo dos canhÕes 
de cada Estado nacional. Isto porque tal luta significa apoderar-se 
de rotas comerciais para traficar e impedir que os demais trafique~ 
para produzir e impedir que os demais produzam(e aqui as alianças 
das classes produtivas naciOnais são fator chave) , e até mesmo pen~ 
trar no mercado do outro e impedi-lo de comerciar. 
Lembremo-nos ainda que toda.essa luta se desenvolve regida 
pelas leis do mercado mundial que rapidamente fazem surgir áreas 
pioneiras de acumulação, relegando as já amadurecidas à estagnação 
ou decadência, como foi o caso de Portugal e a produção açucareira 
do Nordeste brasileiro. 
(1) A prosperidade do mundo se quebra em duas partes tendo por cen 
tro o ano de 1608, quando volta o da tendêil 
cia secular: de fato, a volta não se faz em um dia ou mesmo 
em um ano, mas durante um longo período de indecisão, semeado 
de ilusões, de catástrofes subjacentes. Em nossas periodi 
zações necessárias (sem o que não haveria História Geral inte-
legível), alguns prefeririam os anos de conclusão(como Carla M. 
Cipolla 1619 ou 1620, como R. Romano 1619-1623, como eu mesmo, 
no passado, 1620) 11 in F.Braudel. "Pour une Histoire Serielle, 
seville et l'Atlantique (1504-1650) 11 ., in Annales E.s.c,J n9 
3, maio-junho 1963, pp. 541-553. Ver também F.Braudel e F. Spoo 
ner, "Prices in Europe fiDm 1450 to 1750" in The Cambridge EaÕ 
nomia History of EuropeJ vol. IV, pg. 405. 
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B. BLOQUEIOS METROPOLITANOS A MERCANTILIZAÇÃO 
TtNCIAS COLONIAIS 
INTERNA E RESIS 
As considerações feitas até aqui se referem ao periodo do 
advento do mercado mundial moderno, originário da expansão do capi 
tal mercantil e da consolidação dos Estados nacionais europeus(!) ~ 
través do movimento histórico que encontrou como forma típica de 
dominação o Antigo Sistema Colonial. 
Pretendemos agora mostrar que no interior do mundo colonial 
nao há lugar para a emergência e desenvolvimento de circuitos autô 
nomes de troca de mercadorias, integrados ou não aos do grande cap~ 
tal metropolitano, pois tal vazio advém de elementos es.truturais 
constitutivos do mesmo sistema, e seu posterior desaparecimento se 
deve à incapacidade de auto-propulsão. As próximas páginas tratarão 
portanto da natureza dos bloqueios ao desenvolvimento mercantil in 
terno às colônias, bloqueios que sprgem da própria estrutura e fun 
cionamento do Sistema Colonial sob dominação do ca~ital mercantil. 
Para tanto precisamos entender a economia colonial como 
fruto do movimento de transição do feudalismo para o capitalismo,be~ 
do nesse processo a função de instrumento da acumulação primitiva de 
capital, e representando nesse movimento uma ampliação dos circui 
tos de acumulação que têm por centro os portos metropolitanos. 
g nesses portos que os capitais retomam a forma dinheiro, 
contrastados quantitativamente com as somas anteriormente empreg~ 
das no ponto de partida. AI se realizam as operações contábeis que 
medem a valorização do capital, e portanto esses portos constituem 
os centros de decisão e de poder que, em última análise, procurams~ 
bordinar as demais operações econômicas, impedindo que outros elos 
da cadeia de circulação se autonomizem como centros rivais de acumu 
lação, que drenassem para fora do circuito formas de lucro destina 
(1) Cf. I.Wallerstein, The Modern World System 
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das excl:i.lsi vamente a integrar o fluxo do grande capital comercial rre 
trapo li tano. 
1. A Economia Açucareira e os Bloqueios 
No final do capítulo anterior vimos porque os interesses dos 
agentes metropolitanos montaram a estrutura da produção colonial ten 
do no binômio tati[Úndio-escravismo a melhor forma de garantir a re 
produção ampliada das condições que propiciam a acumulação rnercan 
til. Retomamos agora aquela reflexão procurando apreender quais são 
os mecanismos que a Metiõpole vai usar como bloqueios para 
tir a continuidade da apropriação de todos os dinamismos da 
mia colonial. 
gara!!_ 
e cano 
o conflito em torno do lucro colonial acontecia em duas di 
mensoes. A mais imediata consistia na disputa entre proprietários do 
negócio colonial, de um lado, ·e o capital mercantil e a Coroa, de 
outro e se expressava diretamente na fixação dos preços dos açuca-
res, escravos e mercadorias européias. Mas, tão ou mais importante 
era a dimensão mais profunda do embate pela ampliação da esfera de 
mercantilização interna, pelo direito à existência e ao desenvolvi 
mente do capital mercantil nativo, que supunha a quebra do 
lio externo dessas áreas de inversão, seguramente as mais 
monopó 
rentá 
veis (l) e o desenvolvimento interno da troca e da divisão socialêb traba 
(l) "I felt I could make generally applicable statements about the 
impact on social life of the imposition of colonial authority, 
the motives and modalities of resistance to this authority, the 
mechanisms by which colonial powers entrenched and sougth to 
legitimate their power, the contradictory nature of the forces 
that were able to operate within this framework, the reasons 
why men were led to forro organizations that challenged colo 
nial rule, and the structural elernents that made for the expan 
sion and eventual political triumph of anticolonial movements"-:-
Immanuel Wallersteins The Modern WorZd-System, p. s. 
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lho. Ou seja, era preciso barrar aos coloniais, qualquer tipo de 
assimilação dos dinamismos da economia colonial, não só porque isto 
representava uma ameaça direta de subtração de parte da massa to 
tal dos lucros, mas também, ao nível menos imediato, porque era 
preciso impedir que se criasse uma base interna de interesses que 
pudesse se sobrepor à dominação metropolitana, ameaçando as condi 
çoes de reprodução da grande acumulação mercantil. 
Este é o significado mais profundo dos bloqueios que ora pa~ 
saremos a examinar, tendo sempre em mente que eles são moldados p~ 
ra fazer prevalecer os interesses metropolitanos. São parte consti 
tutiva da própria dinâmica da acumulação primitiva, com suas formas 
predatórias de dominação expressas no conjunto escravidão-latifÚndio 
que visa de um lado garantir a continuidade e o ritmo do 
compulsório e do outro, impedir o acesso à terra. 
trabalho 
Trata-se, portanto, da luta contra duas ameaças permanentes 
à dominação ·metropolitana: a prim~ira seria o desenvolvimento de 
circuitos internos de mercadorias que poderiam servir de base para 
a congregação de interesses com poder suficiente para disputar sua 
parte no lucro; a segunda ameaça seria o surgimento da pequena pr2 
priedade como forma predominante, pois ela contém em si o poten:cial 
de auto-subsistência e independência que impossibilitaria a domina 
ção metropolitana, tanto para forçar o ritmo da produção à sua con 
veniência como para impor suas manufaturas ao mercado colonial. Con 
tra tais persistentes ameaças ao lucro e à dominação metropolitana 
os agentes já apontados montaram a estrutura produtiva colonial, vi 
sando a promover urna mercantilização subordinada, através de todas 
as formas de bloqueios a qualquer desvio dessas finalidades. 
Nesse sentido, qualquer oportunidade de desenvolvimento de 
urna burguesia nativa com interesses próprios, deveria ser barrada, 
ou seja, a divisão social do trabalho que formaria cir.cui tos inter 
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nos de mercadorias apoiados no mercado mundial nao deveria se apr2 
fundar, pois daria margem à existência e desenvolvimento do capital 
mercantil interno. Passamos portanto a examinar os diversos blo 
queios, dando maior ênfase àquela segunda dimensão, menos imediata 
para os próprios agentes: o primeiro deles é o próprio escravismo , 
onipresente na produção colonial. 
1.1. O Escravismo 
A dominação indireta do capital mercantil sobre a produção 
nao se concretiza apenas na produção.colonial em larga escala, apoi 
ada no trabalho compulsório, mas vai produzir uma estrutura social 
na Colônia que se assenta de um lado nos senhores e de outro nos 
escravos: 11 Durante séculos a escravidão não consentiu mercado de 
trabalho, e nao se serviu senao de escravos;o trabalhador livre nao 
tinha lugar na sociedade, sendo um nômade, um mendigo, e por isso 
em parte nenhuma achava ocupaçao fixa •.. Uma classe importante cujo 
desenvolvimento se acha impedido pela escravidão, é a dos lavrad~ 
que nao sao proprietários, e em geral dos moradores do campo ou do 
sertão. Não se trata de operários, que, expulsos de uma fábrica, a 
chem lugar em outra, nem de famílias que possam emigrar; nem de jo~ 
naleiros que vão ao mercado de trabalho oferecer os seus serviços ; 
trata-se de uma população sem meios, nem recursos alguns, ensinada a 
considerar o trabalho como uma ocupação servil, sem ter onde vender 
os produtos, longe da .- 1- .,(1) reg1ao do sa ario . 
Vista a partir da unidade de produção (o latifúndio escravis 
ta auto-suficiente), a escravidão poderia aparecer como uma forma 
"avançada'' em termos do grau de desenvolvimento das forças prod.!!_ 
ti v as: ai encontramos formas de trabalho cooperado , onde "a di vi 
(1) JOaquim Nabuco, O Abolicionismo, p. 172. 
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sao do trabalho encontra~se suficientemente avançada, para que a 
tarefa de cada um seja simples e repeti tiva'j (l). Mas do ponto de 
vista da divisão social do trabalho (e não técnica), ou seja, do 
conjunto da sociedade e não da unidade produtiva, é claro que a es 
cravidão bloqueia o aprofundamento da mercantilização, não dando 
espaço à dinamização que adviria das trocas internas via especial~ 
zação regional, ou mesmo da divisão do trabalho entre a cidade e 
o campo: " •.. o caráter dessa cultura é a improvidência, a rotina, a 
indiferença pela máquina, o mais completo desprezo pelos interesses 
do futuro, a ambição de tirar o maior lucro imediato com o menor tra 
balho próprio possível, qualquer que seja o prejuizo das geraçoes s~ 
guintes. O parcelamento feudal do solo que ela instituiu junto ao 
monopÓlio do trabalho que possui, impede a formação de núcleos de 
população_ industrial, e a extensão do comércio no interior ( 2 ) 
A auto-suficiência do latifúndio, com sua produção interna 
de alimentos (ou com fornecimentos, que não têm por base relações 
puramente mercantis- ou de valor), reproduz uma baixa circulação~ 
terna de mercadorias cuja exceção seriam os tênues laços de liga 
çao com o latifúndio pecuário. 
Ficam assim barradas as oportunidades para o surgimento de 
camadas médias, sobrando por isso a maioria da população da colônia 
marginalizada, fora do mercado, homens livres e pobres sem destino, 
indiferentes aos objetivos da colonização, que se embrenham no mato 
ou se encostam em um senhor-protetor em troca de pequenos 
(1) 11 A elaboração dó açúcar é um processo múltiplo e complexo, mas 
a divisão do trabalho encontra-se suficientemente avançada, 
para que a tarefa de cada um seja simples e repetitiva 11 • Ante 
nio Barros Castro - EaaPavos e Senhores nos Engenhos do Brasil~ 
p. 16. 
(2} Joaquim Nabuco, op. ait.) p. 172. 
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serviços ll}. Tais lavradores, a9r~gados e desclaasi;J;icados, ap~ 
sar de homens livres·, não. encontram es·pa'i!o· para eXetcel," uma econo 
mia de pequena propriedade 'independente,· cuja posse sobre a produ 
ção se fundamentasse no próprio trabalho. Prova disso são as ativi 
dades econômicas da Capitania de são Vicente que, marginalizada 
dos grandes circuitos metropolitanos, regrediu,após um breve surto 
açucareiro,à atividade de prear nativos. Quando começam os grandes 
afluxos de escravização da costa africana, os paulistas voltam-se 
para a atividade de auto-subsistência, baseada na pequena propri~ 
dade, completamente isolados da economia colonial até o advento 
do surto minerador. 
1.2. A Ausência de Vida Urbana, Gasto PÚblico e Sistema Monetário 
Além do escravismo, outras formas básicas de bloqueio da 
mercantilização interna e de sucção de excedente foram a inexistên 
cia de um sistema monetário-financeiro, a taxação metropolitana e 
a própria ausê-ncia da vida urbana. A pouca circulação monetária 
inicial se deve em parte à escassez de numerário, no Portugal do 
(1) "Entre estas categorias nitidamente definidas e entrosadas na 
obra da colonização comprime-se o número, que vai avultando 
com o tempo, dos desclassificados, dos inúteis e inadaptados ; 
indivíduos de ocupações mais ou menos incertas e aleatórias ou 
sem ocupação alguma. Aquele contingente vultoso em que Couty 
mais tarde veria o "povo brasileiro", e que pela sua inutulida 
de daria como inexistente, resumindo a situação social do paíS 
com aquela sentença que ficaria famosa~ 'Le Brésil n'a pas de 
peuple ..• '. Urna parte dessa subcategoria colonial é composta 
daqueles que vegetam miseravelmente em algum canto mais ou me 
nos remoto e apartado da civilização, mantendo-se ao deus dar~ 
embrutecidos e moralmente degradados .•• Finalmente a última 
parte, a mais degradada, incômoda e nociva é a dos desocupados 
permanentes, vagando de léu em léu à cata do que se manter e 
que, apresentando-se a ocasião, enveredam francamente para o 
crime. :1!: a casta numeiosa dos vadios 11 • Caio Prado JWlior. For 
mação do BrasiL Contemporâneo, p. 279. Veja-se também CelsÕ 
Furtado, Formação Econômica do Brasil., p. 93-94. 
-----------
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século XVX, especialmente se comparado à Espanha prestig~ada por 
suas minas do MéXico e Peru. Isto· fazia com que Portugal concen 
trasse o financiamento de expedições ultramarinas para o grande ·c~ 
mércio do Oriente e as incursões americanas iniciais se destinas 
sem principalmente à pesquisa de fontes auríferas, confirmando a 
escassez de metal precioso no Reino. O dinheiro que vinha para a 
Colônia era pouco, e pouco circulava pois ac.abava nos cofres dos 
religiosos ou oficiais de justiça (l) . A grande multidão. dos escra 
vos raramente tocava uma peça de moeda e com a população indigena 
se comerciava na base do resgate. Mesmo o grande comércio que tro 
cava a produção açucareira pelas mercadorias do Reino era feito 
na base do escambo. A ausência de circulação impedia o surgimento 
do capital bancário interno ~xpondo assim o plantador colonial à 
usura dos grandes comerciantes, dentre os quais os flamengos foram 
privilegiados como financiadores da produção açucareira, jã que 
eram distribuidores do produto final. 
Para agilizar as pequenas transações internas vinham do 
reino parcas moedas de cobre,e somente quando do desenvolvimento 
do circuito de Buenos Aires é que nos portos-escala circularam pi 
astras espanholas. Um dos motivos que fez com que setores da bur 
guesia lusitana entregassem em 1580 a coroa portuguesa a Filipe de 
Espanha, foi a busca de participação nos circuitos mercantis que 
integravam Potosi a Sevilha ou mesmo a oportunidade de usufruir do 
circuito clandestino que, daquele centro - maior da América na ép~ 
ca - passava por Tucuman, Buenos Aires, Santos, Rio de Janeiro,s·al 
vador, Lisboa e demais portos lusitanos (2) 
(1) Cf. Maria Bárbara Levy, História Financeira do Braait CoZonia~ 
p. 48-50. 
(2) Idem, p. 57. Sobre o circuito comercial que passa por Buenos 
Aires veja-se a obra pioneira de A. P. Canabrava, o Comércio 
Português do Rio da Prata. 
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A ausência de um sistema monetãrio-!inanceiro dificultava 
as trocas internas, expunha os proprietários do negócio colonial à 
usura externa e fechava urna área de ·investimento a partir da qual 
poderia nascer e se expandir o capital bancário interno. 
A taxação metropolitana, que não era nada suaVe, transferia 
parte dos lucros coloniais para o Estado, ao mesmo tempo em que o 
gasto público se mantinha num nível rnlnimo, apenas o indispensável 
à defesa do território e à boa operação do comércio externo: além 
dos grandes portos coloniais os outros se resumiam a embarcadouros 
circundados por arraiais ou conventos. Mesmo nos aglomerados que 
chegavam a somar algumas ruas de casas, estas não eram habitadas 
o ano todo, resumindo-se a estadia dos seus proprietários às fes 
tas religiosas. No mais a autonomia do engenho fazia com que os se 
nhores e agregados aí permanecessem o resto do tempo. Isto enco 
lhia as funções urbanas reduzindo-as ao mínimo indispensável 
funcionários da justiça e eclesiásticos executavam (l). 
que al: 
guns Como 
mero apêndice da grande propriedade rural a cidade colonial nao 
requeria obras públicas de vulto, crescendo no improviso de ruelas 
tortas e barrentas com um ou outro toque mais aprazível nos con 
t 
. . ( 2) 
ven os e ~greJaS . 
(1) o binômio escravidão-latifÚndio em todos os sentidos foi " 
um obstáculo ao desenvolvimento material dos municípios: explo 
rou a terra sem atenção à localidade, sem reconhecer devereS 
para com o povo de fora de suas porteiras; queimou, plantou e 
abandonou; consumiu os lucros na compra de escravos e no luxo 
da cidade; não edificou escolas nem igrejas, não construiu pon 
tes, nem melhorou rios, não canalizou a água nem fundou asiloS 
não fez estradas, não construiu casas, sesuer para os seus es 
cravos, não fomentou nenhuma indústria, nao deu valor venal ã 
terra, não fez benfeitorias, não grangeou o solo, não empregou 
máquinas, não concorreu para progresso algum na zona circunvi 
zinha. O que fez foi esterilizar o solo pela sua cultura exte 
nuativa, ernb•utecer os escravos, impedir o desenvolvimento dos 
municlpios". Joaquim Nabuco, ·o Abol-ieionismo., p. 
(2) "No Brasil a organização dos ofícios segundo moldes trazidos 
do reino teve seus efeitos perturbados pelas condições domi 
nantes: preponderância absorvente do trabalho escravo, indúS 
tria caseira, capaz de garantir relativa independência aos ·ri 
cos, entravando, por outro lado, o comércio e, finalmente, es 
cassez de artifices livre!i na maior parte das vilas e cidades". 
s. Buarque de Holanda, Ra~zes do Brasil, p. 27. 
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Tais necessidades limitavam o gasto público ao mínimo necessário p~ 
ra a defesa e manutenção de funcionários encarregados da coleta de 
tributos. O contraste com as cidades da América espanhola foi apo~ 
tado por Sérgio Buarque de Hollanda~ ou mesmo a diferença de admi 
nistração por que passou Olinda com a ocupação holandesa(!). 
A dominação do capital mercantil metropolitano não se revel~ 
pois, apenas na forma de produção colonial realizada pelo trabalho 
compulsório que impede o avanço da divisão social do trabalho,senão 
que igualmente na auSência de vida urbana, de um sistema monetário-
financeiro interno e na mesquinhez do gasto da Coroa. 
Resta-nos ainda ver porque a camada senhorial não pode ser 
suporte de atividades mercantis autônomas, e isto nos remete ao 
funcionamento do sistema colonial como um todo, visto a partir dos 
bloqueios impostos pelo exclUsivo metropolitano. 
1.3. o Exclusivo Metropolitano 
o exclusivo metropolitano era o mecanismo regulador da apr2 
priação dos lucros, privilegiando ·o capital mercantil em detrimento 
dos plantadores coloniais. Tratava-se de reservar o campo mais 
rentável de acumulação à burguesia comercial metropolitana, impedi~ 
do que surgisse na Colônia capital comercial capaz de participar do 
comércio ultramarino. Vejamos mais de perto como funciona esse meca 
nismo. 
o lucro do sistema se expressa através de duas formas pré-c~ 
pitalistas: o lucro predatório e o lucro mercantil. O primeiro, ga 
rantido ao traficante de escravos pela pilhagem do continente afri 
cano, tem seus limites definidos pela diferença entre o custo de 
pilhagem no continente africano e o custo de reprodução do escravo 
(1) Cf. Sérgio Buarque de Hollanda, Raizes do B~asil~ cap. II. 
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na própria Colônia (caso em que a economia estaria repondo suas 
próprias condições de produção quanto à mão-de-obra e não recorre 
ria à predação do continente africano). 
Entre tais limites deve se repartir a massa de lucros pelos 
traficantes negreiros e os produtores coloniais de açúcar, de for 
ma que qualquer preço abaixo do custo de reprodução da mão-de-obra, 
representa um "lucro predatório 11 para o produtor e qualquer 
acima do custo de predação representa lucro excepcional do 
nível 
trafi 
cante, onde podemos distinguir também o componente mercantil dado 
pelo grau de monopolização do tráfico, que garante para uns poucos 
mercadores privilegiados pela Coroa o poder de fixar o preço do es 
cravo, procurando obter o lucro máximo que seria igual ao custo , ,_de 
reprodução do próprio escravo na Colônia. 
O lucro predatório do plantador (a diferença entre esse cus 
to de reprodução do escravo e seu preço na colônia) fica velado pa 
ra os coevos mas aparece na exploração da força de trabalho 
va em niveis que não permitem a sua reprodução autônoma, ou 
escra 
seja 
a reprodução do próprio sistema, pois sempre conta com a devastação 
do continente africano, e é ela que permite a super-exploração do 
trabalho da massa escrava, fato aparente para os contemporâneos co 
mo a grande fonte de lucro na produção. As relações predatórias im 
postas no mundo da circulação da mercadoria-escravo repercutem pelo 
setor produtivo confirmando a supremacia do capital mercantil so 
bre as formas de produção. Fica também claro que nossa hipótese teó 
rica sobre a formação de um setor reprodutor de escravos na pr§ 
pria Colônia seria absurda dentro da lógica desse mesmo capital mer 
cantil, que só pode acumular pela pilhagem do continente africano, 
não permitindo o desenvolvimento interno da reprodução de escravos 
o que viria fatalmente a representar uma forma de retenção de renda 
m murrlo colonial, e apagar do mapa o seu mais rentável c~rcuito de 
acumulação. 
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Quanto à face mercantil da exploração, sua forma típica -e 
o diferencial excepcional entre o preço de compra do açúcar na 
Colônia e o preço de venda na Europa dado pela concorrência entre 
nações produtoras no mundo colonial. O mercador metropolitano vai 
então forçar o preço de aquisição do produto na Colônia para o seu 
limite mínimo e aí os mecanismos do monopólio cuidam da fixação do 
lucro e tendem a retirar o máximo dos produtores. 
Concluindo, podemos dizer que, dados os limites externos da 
formação da massa de lucros (o preço internacional do açúcar e o 
custo de pilhagem do escravo), tendem a pressionar os agentes repr~ 
sentantes do capital mercantil para que a massa de lucros retida na 
Colônia seja mínima, e mesmo esse mínimo também não poderá c~rcu 
lar internamente pois deverá ser gasto na aquisição das mercadorias 
dos comerciantes metropolitanos, pagas com o excedente obtido na 
produção açucareira. 
Ou seja, o monopólio do comércio excluia as burguesias euro 
péias concorrentes e simultaneamente impedia a inversão dos lucros 
retidos na Colônia na circulação externa, privilegiando a Coroa 
e os mercadores da Metrópole em detrimento dos plantadores nativos. 
A contradição mais elementar era pois o embate pela ampli~ 
çao da esfera de mercantilização interna, isto é, da luta pelo nas 
cimento do grande capital mercantil e usuário nativo, através da 
participação dos comerciantes coloniais no tráfico negreiro e no 
comércio externo. Tal conflito somente vem à tona nos momentos de 
enfraquecimento do poder metropolitano que, como jã vimos,acontecem 
quando a disputa inter-metrópoles passa a exigir toda a energia do 
Estado, comprometendo a dominação colonial. Esta luta assume a for 
ma de resistência dos plantadores e mercadores nativos, que ora pa~ 
sarnas a examinar. 
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2. As Resistências 
Para melhor entendimento dessas lutas, vamos periodizar a 
economia açucareira colonial tomando como critério o regime de co 
mércio. Assim, podemos distinguir as seguintes fases: a primeira, 
do "comércio livre", cobriria todo o período de implantação da 
indústria açucareira até fins do século XVI, ou mais precisamente 
até 1602 quando são definitivamente proibidas as viagens diretas de 
comerciantes estrangeiros aos portos coloniais (l) . A segunda fase 
se inicia em 1602 e caracteri.za-se pelo controle férreo da Coroa, 
impedindo o comércio com estrangeiros, fase que terminaria com a 
ocupação holandesa de Pernambuco. A terceira abarcaria então exa 
tamente o período da ocupação batava terminando em 1654 com a sua 
expulsão do Nordeste, iniciando-se a difícil fase em que os portu 
gueses efetivamente perdem o monopólio da produção do açúcar, tendo 
que enfrentar a concorrência antilhana. 
2.1. o "Comércio Livre" 
No perlodo inicial - quando a Coroa cria facilidades para a 
implantação da economia açucareira, através da doação das 
(2) 
capi ta 
nias, isenção de taxas , acesso a financia.~os de capitalistas 
estrangeiros - não era rigoroso o controle sobre o comércio colo 
nial,e a atividade da produção muitas vezes podia se ampliar para 
o comércio ou mesmo para o tráfico negreiro. Os plantadores colo 
niais de um modo geral eram favoráveis à vinda de embarcações ·.es 
(1) Cf. Fernando A. Novais, op. cit.~ p.BO. 
(2) " ••• a provisão de 16 de março de 1570, com que Mero de Sá conce 
deu isenção de tributos aos engenhos que se fizessem dentro ae 
dez anos, pagando apenas o açúcar dez por cento a entrada no 
Reino e o grande favor da proteção da integridade dos engenhos 
em caso de execuções de credot;es 11 , Varnhagen, Bis tó:r>ia do Bra 
ail 3 vol. I, p. 437-438. 
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trangeiras, pois estas traziam artigos metropolitanos e ao concor 
rerem com os comerciantes portugueses, por um lado baixavam os pr~ 
ços desses artigos e por outro facilitavam a comercialização do 
açúcar, impedindo o acúmulo de estoques nos portos e trapiches, ou 
mesmo dando chance aos colonos de maior participação nos circuitos 
de cornercialização(l). 
Nessa fase inicial de implantação, quando sao necessários 
incentivos para que se crie o sistema produtivo, vigorou o que Eva! 
do Cabral de Mello chama de "fase do comércio livre 11 : "trata-se de 
uma liberdade formalmente restrita ao comércio português e que, 
por conseguinte se exerce no marco do monopólio nacional, a despe~ 
to da penetração estrangeira" e que "se exerce num contexto já por 
si penetrado de elementos monopolizantes devidos em particular à es 
- "(2) trutura de navegaçao • 
A relativa indiferença da Coroa lusitana se devia à concen 
tração dos seus esforços e recursos no rentável comércio das esp~ 
ciarias do Oriente, mas quando este começou dar mostras de esgot~ 
mente, coincidindo por outro lado com a ascenção do preço do açúcar 
no mercado mundial, os lusitanos dirigiramseu apetite tributário p~ 
1 - . d (3) ra a Co on1a do Novo Mun o . 
As medidas restritivas começaram com D. Sebastião em 1571 com 
a proibição de fretar ou carregar mercadorias para o Brasil e de 
mais portos do ultramar sem ser em navios portugueses. Mais tarde , 
em 1591, a medida foi confirmada pela Coroa espanhola que vedava 
aos barcos estrangeiros, sem licença especial, a ida aos portos de 
(1) Cf. Arthur Cé?:ar Ferreira Reis, 11 0 Comércio Colonial e as Campa 
nhias Privilegiadas" in História Geral. da Civil-ização BrasiZei 
ra, T. I., 2Q Volume, p. 312. -
{2) Evaldo Cabral de Mello, OZinda Restaurada: guerra e açúcar no 
Nordeste, 1630/1654, p. 48. As próximas páginas referentes à e 
conomia açucareira do Nordeste Brasileiro se apoiarão em boa 
parte nesse Autor. 
(3) João Lucia de Azevedo, "tpocas de POrtugal Econômico, p.270-271. 
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Portugal e respectivos domínios(l). Como já dissemos, o primeiro re 
flexo dessa medida que atingia especialmente os holandeses, com 
quem a Espanha estava em guerra, foi a criação da Companhia das 
Indias Orientais, visando à quebra do monopólio português nas rotas 
das especiarias, iniciando-se a hegemonia holandesa que se firmou 
no Oriente à custa do recuo forçado dos portugueses. 
A lei de 1571 estabelecia ainda que a navegaçao se deveria 
realizar em frotas que partiriam "entre lQ de agosto e 31 de março, 
mas sõ quando atingissem o número de quatro, mínimo, navegariam em 
conjunto, sendo um deles maior e melhor armado" ( 2). Como discutire 
mos mais adiante, esse regime era pernicioso para os habitantes da 
Colônia, pois obrigava a armazenagem do açúcar, forçando a baixa do 
preço no momento da venda além de criar grande escassez sazonal de 
artigos metropolitanos que, quando da chegada das frotas, eram ven 
didos a altos preços. Esses dois pontos cruciais - o baixo preço do 
açúcar e o alto preço dos manufaturados metropolitanos - são o pano 
de fundo do conflito dos coloniais com a burguesia lusitana e fa 
ziam parte das queixas permanentes dos colonos nas suas constantes 
petições à Coroa. 
2. 2. O 11 Controle Férreo11 
Tais reclamações vao se acentuar na segunda fase de nossa 
periodização quando a Coroa Luso-espanhola passa a exercer centro 
le férreo sobre a comercialização do açúcar. Ao que parece, as úl 
timas viagens de naus estrangeiras com licença especial foram as de 
(1) Cf. Arthur C. F. Reis, op. cit., p. 312. 
(2) Idem, p. 317. 
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(1) 
1602 . ~ neste período, anterior à invasão holandesa, que o preço 
-do açucar começa dar os primeiros sinais declinantes, especialmente 
na primeira grande crise de 1619-22, que além do seu aspecto conju~ 
tural anunciava a mudança na tendência secular dos preços em geral, 
que iniciavam a grande depressão do século XVII onde o açúcar ocup~ 
ria lugar de exceção, pois " ••• o movimento secular dos preços do 
açúcar tende para a alta, o que constitui um caso particular na 
conjuntura do século XVII, que é de depressão. Mas, contrariamente 
aos anos dos quinhentos, registram-se per!odos de depressão e esta~ 
nação( ... ) que se prolongam até 1690 aproximadamente, com exceção 
apenas dos anos 1660-70, de singular florescimento" ( 2). As pequenas 
escalas de produção dos plantadores menores não lhes permitia en 
frentar essas crises, e foram se marginalizando da produção, ..... de~ 
povoando e diminuindo as fábricas de muitos engenhos por não pod~ 
rem sustentar as grandes despesas que neles fazem com que tarnb·ém 
o comércio daquela capitania e das mais se vai diminuindo"()) 
Mesmo os grandes senhores não escaparam às dificuldades e ,·em 
1616, fizeram uma solicitação à Coroa e obti verarn 11 ••• urna moratória 
(1) Cf. Sergio Buarque de Hollanda e Olga Pantaleão, 11 Franceses, Ho 
landeses e Ingleses no Brasil Quinhentista", in História .:Gera& 
da CiviLização Brasiteira3 T. I, vol. I, p. 164. (2) Cf. A.P.Canabrava, "Introdução" à Obra de Antonil, Cultura e O 
puZência do BrasiZ 3 p. 38. (3) •• ... o periodo ante-beZlum em Pernambuco coincidiu com o início, 
então ainda exclusivamente ibérico, da grande recessão européia 
do século XVII. No desencadeamento desta, menção especial deve 
ser feita à crise de 1619-1622, privilegiada por Ruggiero Roma 
no, que enxergou nela os elementos de uma crise conjuntUral, a 
nunciadora de uma rutura estrutural entre a prosperidade do 1 lon 
go século XVI 1 (a expressão é de Braudel) e a depressão dÕ 
XVII; entre o esgotamento das possibilidades de expansão do ca 
pitalismo comercial e a gestação obscura daquelas condições que 
no século XVIII desembocarão no capitalismo industrial( •.• ). En 
tre 1619 e 1622, não se sabe de epidemias nem de secas. Neffi 
a Companhia das tndias Ocidentais, fundadas em 1621, havia ini 
ciado sua guerra de corso na economia açucareira do NordeS 
te 11 .t in Evaldo c. Mello, op.cit. 3 pt54. 
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no pagamento das suas dividas, que a Câmara de Olinda volta a soli 
citar no ano seguinte alegando os prejulzos notórios que tinham so 
frido"(ll. 
O arbítrio dessas questões é mais um campo onde a Coroa exeE 
ce sua dominação ordenando o conflito entre plantadores e comercia~ 
tes coloniais. O atendimento a tais petições somado à legislação vi 
garante que exclu!a de penhora os engenhos, bois e cobres, nos mos 
tra que desde os tempos iniciais a Coroa procurava proteger os pla~ 
tadores coloniais contra os excessos do capital usuário metropolit~ 
no, cuja ganância poderia destrui:r a fonte de tão pródigos tributos 
para a Coroa: "Se os negociantes comissários habilmente se haviam 
criado urna privilegiada situação com a boca doce de tanto açúcar Um 
diarn a abusar. Daí os senhores de engenho obterem regalias que, se 
nao os libertavam da coação Comercial, os livravam da ruína da p~ 
nhora e leilÕes em praça .. (2). 
As medidas restritivas ao livre comércio se estenderam tam 
bém a outros gêneros coloniais como é o caso da pesca e prepar~ 
çao do óleo de baleia. Até 1616, partiam anualmente de Biscaia para 
Salvador, dois ou três navios para pescar baleias em águas litorâ 
neas brasileiras, apurar o óleo e divulgar no Brasil as técnicas ba 
leeiras em expansão na Europa. Em 1616 estabeleceu-se o monopólio 
da pesca da baleia e a partir dele o arrendamento períodico da 
pesca por particulares interessados em explorá-la. 
(1) Livro Primeiro do Governo do Brasil~ p. 174, citado por Evaldo 
C. Mello, op. cit . ., p. 53. 
(2) Wanderley Pinho, História de um Engenho do Recôncavo_, p. 18l.Por 
isso o Governo baixou a provisão de 31 de agosto de 1636, na 
qual ordenava que: " .•• não mandem fazer penhora separadamente 
nos bois, nem em peças, nem em cobres, ou terras apartando-se do 
seu toªo, nem pelas tais penhoras consintam-~e faça obra, nem 
execuçao, fazendo que os ditos credores se vao pagando no dito 
caso pelos rendimentos e frutos dos ditos Engenhos e terras del 
les". Doas. Bis t. voL 16, p. 388-390, in Wanderley Pinho,op. oi't. 
p. 181; e cf. Mauro, Nova História e Novo Mundo, p. 198. 
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Considerado prejudicial ao interesse do povo, a câmara da 
Cidade de Salvador manifestou-se contra o estabelecimento daquele 
monopólio: ''Foi-se esta pescaria continuando pelo povo nos anos 
seguintes atee o prezente no qual o Provedor mor Sebastião Borges 
nega aos nossos naturais E moradores aquillo que para elles se con 
cedeo aos estrangeiros porque quer tirar a liberdade de cada mora 
dor poder pescar esbulhando a este povo de sua posse em que está 
porque intentou fazer hU estanque das dittas baleas arrendar em nos 
so nome a pescaria della como direito real a hum só homem, como 
fez a hÜ Antonio da Costa a quem favorece por Sincoenta mil reis 
de renda cõ condição e proibição que nenhuã outra pessoa possa nem 
pesque bale a, nem a ma te" ( 1 ) . 
2.3. Perturbações sob a Ocupação Holandesa 
Mas é durante a ocupaçao ho~andesa que melhor se revelam os 
conflitos entre burguesias metropolitanas {de Lisboa, dos outros por 
tos lusitanos, de Castelo, de Arnsterdam) e plantadores e comercian 
tes coloniais (de Recife, Salvador, Rio de Janeiro, Angola e Mina). 
Pelas capitulações de Tomar - que estipulavam as relações entre as 
Coroas espantolas e portuguesas a partir de 1580 - todo o comércio 
do açúcar brasileiro continuaria a ser feito pelos portugueses que 
o revendiam aos comerciantes de .Amsterdarn até a proibição filipina 
de que seus navios tocassem os portos ibéricos, reforçada pela arde 
naçao de 1605 pela qual '' ••. nenhum navio estrangeiro, fosse qual 
fosse a nacionalidade, poderia ir a India, Brasil, Glliné e Ilhas, 
nem a quaisquer outras provlncias descobertas ou por descobrir( 2 ) 
(1} Myriam Ellis, A Baleia no Brasil Colonial, p. 35-36. 
(2) Arthur C.F. Reis, op. cit., p. 312. 
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O evolver da guerra hispano-holandesa levou em 1609 as duas naçoes 
a estabelecerem uma trégua de 12 anos ao fim dos quais os holande 
ses, através da incorporação da Companhia das tndias Ocidentais 
(1621), invadiram o Nordeste brasileiro, colocando em cheque as 
relações entre os comerciantes lusitanos e os colonos 
do Brasil. O conflito envolveu questões de defesa do 
plantadores 
território, 
regime de frotas (inicialmente para defender a rota comercial do 
corso barbaresco e mais tarde da pirataria flamenga, que dispunha 
de navios de maior porte e maior potencial de ''bocas de fogo"), em 
préstimos de escravos para engrossar as milícias, queima de cana 
viais, endividamento crescente até perda dos bens. Nesse quarto de 
século (1630-1654) aparecem de forma nitida as tentativas nativis 
tas de participar ou até mesmo monopolizar o grande comércio colo 
nial - favorecidos pela situação delicada em que se encontrava a 
nação portuguesa sob a Coroa espanhola até 1640 e depois pelos com 
promissos consequentes à Restauraç~o. 
Desde antes desses conflitos entretanto já aconteciam trans 
gressões ao controle metropolitano, como a de que ternos 
pela narração que os holandeses fizeram a João Fernandes 
notícias 
Vieira, 
das atividades do proprietário do engenho Maratagipe, Gaspar Demere 
que 11 ••• teria sido dos moradores da terra a estimular a Companhia 
das Indias Ocidentais à expedição contra Pernambuco, chegando a re 
meter-lhe mesmo um papel em que indicava a importância e valor do 
Brasil (l). o mesmo Gaspar Demere já tinha sido denunciado em 1605 
como responsável pela viagem de uma nau com 1.400 caixas de açúcar 
que partira diretamente de Pernambuco para Veneza, sem pagar os 
direitos da Fazenda Real. 11 Conluiado com funcionários régios em 
Pernambuco, Oemere também promovera viagens diretas a Flandres e 
(1) Evaldo C. Mello, op. oit., p. 314. 
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outras regiões da Europa" (1}. Mas, quando se efetivaram suas pref~ 
rências com a presença dos batavos em Pernambuco, Demere mudou de 
partido e denunciou os Albuquerques (donatários por herança da ca 
pitania) ao escrever em 1632 à Coroa que ".4. os que nos governam 
não têm maior desejo senao o de que essa guerra dure eternamente,e~ 
crevendo ao Rei que o inimigo está completamente desesperado e que 
abandonará o Recife'; (2). 
A opção pela "guerra lenta", parece ter sido a escolha ini 
cial dos plantadores coloniais rx:>is .. foi então a forma que o gover 
nadar do Reino, desejando em igual modo a restauração da praça e 
a conservação do senhorio dela ( •.. ) deu valor ao parecer que entre 
muitos práticos corria, que a recuperação se intentasse, não por 
sítio e expugnação, como a Bahia se ganhara, mas por meio de uma 
guerra lenta'' (J). Isto porque era opinião corrente em Portugal que, 
caso a Coroa expulsasse os invasores expropriaria a capitania de 
Pernambuco, dando em compensação ao donatário "alguma outra coisa 
em POrtugal". Segundo Brito Freyre, os rumores da época propalavam 
a versão de que fora Mathias de Albuquerque com seu irmão e o so 
gro deste, o Conde de Bastos, que influíram para que se seguisse u 
ma estratégia de guerra lenta( 4 ). No seu depoimento de 1636 às auto 
ridades holandesas, o sargento-mor Ettore della Calce dizia que 
a armada que se aprestava no Reino " ••. o Rei já a teria despach~ 
do se os Albuquerques nao tivessem enganado, escrevendo-lhe ser ela 
desnecessária" (S). 
(1) Idem, p.313-3l4 
(2) Idem, p. 26 
(3) Francisco Manoel de Mello, Epanáforaa de vária história port~ 
guesa~ p. 381, citado por E.C.Mello, op. cit.~ p.25. 
(4} Francisco de Brito Freyre, Nova Lusitânia~ História da Guerra 
Brasilica~ p. 209, citado por E.C.Mello, op.cit.~ p.25. 
(5) E.C.Mello, op.oit., 25-26. 
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Optando pela guerra lenta se manteriam abertas as comunica 
çoes entre o Nordeste e o Reino, garantindo o escoamento da prod~ 
ção de açúcar, pois uma estratégia que paralisasse os engenhos, nao 
seria aceitável para o grupo ligado à produção e exportação de aç§ 
car. 
Mas, para manter tal comércio era necessário fazer face ao 
predomínio naval holandês que há tempos vinha dizimando a rota do 
açúcar brasileiro, e agora com a vantagem de ter em Pernambuco uma 
base sólida para as suas operações predatórias(!). Inicialmente, as 
dificuldades de exportações provocadas pelo bloqueio naval aindanão 
eram intoleráveis(Z}, mas aos poucos uma parcela crescente da prod~ 
ção açucareira começou a se dirigir às naus invasoras através da 
obtenção de salvo-condutos das autoridades holandesas em troca de 
pagamento anual em açúcar para os produtores não serem molestados 
pelas tropas invasorase Os batavos porém logo abandonaram essa 
tica, pois chegaram à conclusão que só redundava em vantagens 
os luso-brasileiros(J}. O açúcar que podia ser obtido em troca 
-pra 
para 
de 
concessão de garantias era ínfimo em comparaçao com o que proporcio 
nava sua permuta por arti·gos holandeses, somados ao produto dos sa 
ques às naus portuguesase 
Essa depredação que os holandeses fizeram à marinha lusita 
na resultou na escassez de navios para o comércio de açúcar, pois as 
(1) "Em 1626, os círculos de negócios de Lisboa calculavam que des 
de 1624 se haviam perdido mais de 120 navios. No primeiro semeS 
tre de 1626 apenas 20 embarcações haviam chegado ao Brasil. Uffi 
memorial redigido em Pernambuco em 16 27 dizia que esta capitania 
e a Bahia, onde muitas vezes ancoravam de 80 a 100 navios, 'es 
tavam reduzidas a dois e três e muitas vezes nenhum-' .Em 1623 e 
1626, 80 navios haviam sido capturados dos quais 60 carregados 
de açúcar, sem contar os que haviam sido afundados. Em 1628, M~ 
thias de Albuquerque informava ao Conde de Castro que a média 
anual de navios ocupados no comércio do Brasil fora de 300, nú 
mero que então achava-se reduzido a menos de 100". Evaldo cã 
bral de Mello, op.oit., p,55. 
(2) E.C. de Mello, op. ait., p. 36. 
(3) Idem, p.66, 
--·---··--- ---·-· ·-·-- ---
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aravelas tradicionais na rota do Atlântico nao podiam levar vant!!_ 
gem ante as grandes naus neerlandesas com poderio de fogo incornp~ 
ravelmente maior, a ponto de ser uma regra da época que para enfre~ 
tar os holandeses no mar era preciso a proporçao de tr.ês homens p~ 
ra um batavo. Ante a exiguidade de sua esquadra, a Coroa lusitana 
teve de recorrer a navios estrangeiros que se incorporassem, sob 
as ordens de Portugal, às frotas do açúcar. 
Aos estrangeiros interessava ess·e comércio pois " ... apesar 
de caríssimos, aos artigos do Reino não faltava mercado: nos 
ques ao Arraial, os holandeses puderam constatar como ele se 
va bem suprido pelos vivandeiros, comerciantes portugueses 
haviam abandonado Olinda, sugerindo-se até mesmo a formação 
uma companhia só deles 11 (1). 
ata 
acha 
que 
de 
Com a Restauração da Coroa lusitana por D. João IV a guerra 
vai mudar de feição, pois aos holandeses convinha reconhecer e res 
peitar a independência de Portugal, mas os poderosos interesses re 
presentados pelas Companhias das fndias preferiram continuar suas 
agressões às Colônias portuguesas. Foi assinado um compromisso, em 
virtude do qual seria combinada uma trégua com Portugal por dez a 
nos. Mas enquanto se esperava a ratificação desse convênio, os dire 
teres das duas grandes Companhias das Indias ordenaram aos seus su 
bordinados do ultramar para se apossarem da maior porção possível de 
territórios coloniais portugueses, antes que a trégua se tornasse e 
fetiva. 
O resultado foi a tomada de Angola pelos holandeses, que 
época era o melhor mercado de escravos do mundo (2) • "Por todos 
na 
es 
ses motivos, em outubro de 1643 Portugal viu-se envolvido naquilo 
que hoje chamaríamos de guerra quente com a Espanha e numa gue-rra 
(1) E,C. Mello, op.cit., p. 65. 
(2) C.R.Boxer, SaZvadoP de Sá e a Luta pelo Brasil e AngoZa~P· 252. 
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fria com a Holanda. Metade do Brasil e toda Angola estavam já pe~ 
didos para ele, ao mesmo tempo que as restantes-possessões na Âsia 
achavam-se gravemente ameaçadas pelos Holandeses 11 (ll. 
Essa "guerra fria" procurava instigar secretamente a prát.!, 
ca de incêndios nos canaviais de Pernambuco e outros atos de sabota 
gem contra os holandeses. ''Essa política devastadora traria como re 
sultado tornar o território uma sobrecarga para os holandeses, que 
em vista disso ficariam mais inclinados a ouvir as propostas dipl2 
máticas de Portugal relativas à -compra do Brasil holandês e de Ango 
la, mediante vultosa indenização em dinheiro. Essa soma seria obti 
da por meio de contribuições levantadas nas colônias dos dois lados 
do Atlântico evitando-se as necessidades de fazerem-se mais desp.!:_ 
sas em trabq.lhos de defesa militar e nava1 11 ( 2 ). Além disso, a inter 
rupçao da produção liberaria os escravos para que se incorporassem 
às tropas de resistência (3 ) • A consequência dessa política foi o 
incêndio das plantações ordenado pelo governador geral do Brasil 
aos chefes do levante. Em outubro de 1645 arderam os canaviais da 
várzea, mas foi tão forte a reação à medida que logo ·se resolveu 
- ( 4) 
suspender sua execuçao • 
(l) Idem, p. 183. 
(2) o trecho citado é da autoria de Salvador de Sá que, a pedido de 
D. João IV fazia sugestões à Coroa sobre a melhor forma de en 
frentar os holandeses. Citado por Boxer, op.eit., p. 187, 
(3) 11 Durante a restauração, muita gente continuava a pensar que a 
produção de açúcar era incompatível com a guerra, e que para 
ganhar esta era indispensável cessar aquela. Quando o govern~ 
dor-geral Antonio Teles da Silva ordenou o incêndio dos cana 
viais de Pernambuco, não motivaVa apenas o propósito de negaraos 
holandeses quaisquer perspectivas de ganho ou lucro em futuro 
previsível. Diz Frei Calado que 1'também se executou essa fação 
para que os moradores da terra ficassem mais desembaraçados pa 
ra acudir à guerra e aos ministros delas e não tivessem escusaS 
"' que dar quando os chamassem pra ela assim como seus escravos 
E.C. Mello, op. ait., p. 47-48. 
(4) E.C.Me.llo, op. eit., p. 74 e 75. 
64 
Para os holandeses a irrupção da revolta em Pernambuco foi 
o pretexto para romperem a trégua e confiscarem os engenhos que es 
tavam em posse dos luso-brasileiros, que pass~ram na maior parte para as 
mãos de judeus, adquiridos em almoeda, a preços ínfimos e a pr~ 
( ll 
zo e também para renovarem os seus ataques aos portugu~ 
ses em viagem pelo Atlântico Sul, que só nesse ano perderam 249 na 
vias (2) 
Agora, ante esta nova ofensiva holandesa,_de 1645, o regime 
de comboios sugerido desde 1571 foi colocado em prática, apesar das 
grandes dificuldades que estavam de há muito adiando a medida. 
Tais dificuldades começavam pelo fato do movimento comercial 
com o Brasil nunca ter-se centralizado em Lisboa. Viana de Castel~ 
Porto, Aveiro, Lagos, Faro, a Ilha da Madeira e os Açores tinham 
parte importante no tráfico com o Brasil, e a concentração do comér 
cio marítimo em qualquer um daqueles portos acarretaria a ruína dos 
demais. O mesmo acontecia do outro lado do Atlântico, pois os na 
vios portugueses estavam acostumados a frequentar os pequenos pOE 
tos desde o Amazonas até o rio da Prata. Além disso as frotas deve 
riam ser integradas por navios de grande porte, que só poderiam ser 
fornecidos pela Coroa, ou por uns poucos burgueses riquíssimos. Os 
pequenos comerciantes e os donos dos barcos que ainda constituíam o 
grosso dos que se dedicavam ao tráfico com o Brasil, não possuíam 
capital para construir e colocar em operação tais navios (J) • Quanto 
ã viagem de volta, a reunião de todos os navios num comboio demanda 
ria longos períodos de espera no porto terminal (Salvador) , o que 
deterioraria os açúcares e provocaria baixa de seus preços nos poE 
(1) Cf. J.L. de Azevedo, op. cit.~ p.266. 
(2} Cf. E.C.Mello, op. ait., p. 87. 
(3) C.R.Boxer, op. ait., p. 194-204. 
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tos da Europa(!). 
Ao colocar em prática o regime de frotas a Coroa obrigou os 
pequenos armadores a pagarem urna parte do frete e a avaria ( taxa 
de comboio}, para cobrir os gastos feitos na compra dos galeÕes e 
no pagamento de soldados e marinheiros embarcados nos navios gra~ 
des. Também os fretes sobre o açúcar embarcado deveriam ser calcul~ 
dos de acordo com uma escala móvel, a qual garantia vantagens aos 
navios de grande tonelagem. Tal legislação destinava-se a desenco 
rajar o uso de caravelas e substitui-las por embarcações maiores e 
melhor armadas. 
Nesses moldes, em 1646, a primeira frota do açúcar deixa Lis 
boa, comandada por Salvador Correa de Sá, nomeado governador do 
Rio de Janeiro, onde era grande proprietário de terras, trazendo as 
noticias da nova tributação que recaia sobre os moradores coloniais. 
Aotocar a Bahia os cidadãos e os lavradores do Recôncavo, nao fi 
caram nada contentes com as ordens que ele trazia, pois o pagamen 
to de fretes e avarias vinha sendo há tempos uma causa de atrito, 
e os conselheiros municipais imediatamente convocaram uma assem 
bliia geral, '' •.• na qual se decidiu enviar um veemente protesto à 
Coroa contra a mal recebida inovação e, enquanto isso, recusar o 
pagamento integral da avaria, ou taxa de comboio, especificada nas 
instruções dadas a Salvador de Sá"( 2). Resolveu ainda o Conselho,e!! 
viar a Lisboa um emissário, Pedro Marinho, para solicitar a aboli 
çao do sistema de comboios concedendo-se o prazo de um ano para que 
ele conseguisse o objetivo. "Se ele lograsse desicumbir-se da tare 
(1) "Grande era o tempo decorrido em carregarem-se nas frotas, via 
jarem e se descarregarem no Reino. As caixas ficavam durante qÜã 
se dois anos expostas ao ar do inverno na alfândega e isso pio-
ra o ser e a fineza, 1 por o mais fino e seco com bom sol aoS 
seiz mezes tem quebrado mui ta parte na sua bondade 1 ·~ Wanderley 
Pinho, op. cit., p. 198. 
(2) C.R.Boxer, op. cit., p. 203. 
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fa antes do dito prazo, 'queria que não lhe pedissem contas do di 
nheiro que tivessem recebido, e tampouco dos presentes que lhe fos 
sem enviados para serem dados aos ministros que ele achasse necess~ 
dade de subornar'"(!). Observa ainda Boxer: 11 A inauguração do siste 
ma de comboios e a violenta oposição dos Conselhos municipais da 
Bahia e do Rio de Janeiro a essa inovação, dão-nos exemplos incisi 
vos da influência exercida pelas câmaras da Colônia e da extensão 
de seus poderes. Deve ter ficado claro que elas chegaram a desafiar 
a Coroa e o general-comandante das frotas do Brasil"( 2 ). 
Ao que parece, a poucos comerciantes metropolitanos interes 
sava o novo sistema, pois as pequenas caravelas permitiam manter 
no Brasil um fluxo mais livre dos artigos do Reino. "Explica-se, a~ 
sim em grande parte a resistência do comércio português em substi-
tui-las por navios de maior tonelagem, a despeito das medidas toma 
das pela Coroa no sentido de encorajar a sua substituição por na 
vias de grande porte. Mas o que a legislação não conseguiu fazer, 
fê-lo o corso zelandês nos anos terríveis de 1647 e 1648 quando 
já não havia praticamente caravelas para mandar ao Brasil, por te 
rem caído quase todas em poder do inimigo. As caravelas cediam lu 
gar às naus, e o 11 comércio livre 11 aO monopólio comercial, corno o do 
"assento pernambuco11 de 1648, ou o da Companhia Geral: sem a ganaE_ 
tia de preços de monopólio não seria rentável a utilização de naus 
no comércio do Brasil (3} 
Nesses anos em que se intensificou a guerra de reconquista, 
principalmente a partir de 1645, frequentes eram as manifestações dos 
moradores que, ante a exiguidade da frota portuguesa, procuraram s~ 
lucionar o problema por conta própria, ou seja, buscar sua fatia ros 
lucros de comercialização do açúcar, fato que contrariava frontal 
mente as medidas monopolizantes que a Coroa viria a tomar. Nos fins 
(l) Idem, p. 202 (o autor cita: (66) Atas, Bahia, II, p. 265-73). 
(2) Idem, p. 203 
(3) E.C. Mello, op. cit., p. 49 e 84. 
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de 1645 os moradores de Pernambuco fizeram urna representação à Co 
roa mencionando a possibilidade de fretamento de fragatas artilha 
das na França(ll. Petição semelhante foi feita em março do ano se 
guinte dizendo que a gente de Pernambuco pretendia fretar na Fran 
ça 10 ou 12 fragatas artilhadas e tripuladas, para o que solicita 
vam gestões junto à Coroa francesa. Os navios seriam fretados com 
os rendimentos provenientes de imposto a ser estabelecido sobre o 
açúcar exportado e a tripulação seria sustentada à custa dos dízi 
mos e mais rendas da Fazenda Real nas capitanais sublevadas( 2) 
A Coroa não se manifestou a respeito, e ante o aumento da 
produção do ano de 1647 mais uma vez os moradores tentaram resolver 
por conta própria o problema da comercialização do açúcar. 11 Desta 
feita, urna representação das. Câmaras das Capitanias do Nordeste pr~ 
pÕe o plano de criação de urna companhia destinada a adquirir e ar 
mar um certo número de embarcações, devidamente tripuladas e arti-
lhadas. Para tanto seria necessãrio.que a Coroa intercedesse junto 
aos grandes comerciantes de Lisboa e outras cidades do Reino para 
que concedessem um empréstimo às capitanias rebeladas, a ser amor 
tizado com os rendimentos da Fazenda Real naquelas capitanias e, 
caso D. João concordasse,·nas demais do Estado do Brasil), com o 
produto do contrato de pau-brasil e com contribuição da gente da 
terra. A armada da companhia não se limitaria a comboiar os navios 
da carreira de Pernambuco, mas deveria também bloquear as praças f~ 
tes que ainda restavam aos holandeses'' (3). 
~ claro que tais reivindicações dos moradores coloniais 
foram atendidas, e a reação da Coroa foi logo satisfazer aos 
-nao 
des comerciantes, e só os de Lisboa, através do "assento pernarnb!!, 
(l) Idem, p. 97 
(2) Idem, p. 79-80. 
(3) Idem, p. 82. 
--- ~~~---~---~ -~-~~~--- ~---------~~ 
68 
cano'' de agosto de 1648, contrato pelo qual os "mais grossos homens 
de negócios desta praça 11 deve.riam cuidar do abastecimento regular da 
capitania e o escoamento da sua produção. 
Os assentistas se obrigavam a enviar a Pernambuco 12 navios 
por ano, com 11 ntantimentos, munições, roupas e tudo o necessário p~ 
ra a vida humana, dando-lhes os moradores ••. o pagamento em aç§ 
c·ares e pau-brasil, com o preço certo a cada coisa à semelhança do 
que se usa nos lugares da Ãfrica11 (l) • Aos assentistas se cOnferia 
ainda o monopÓlio da importação de vinho - principal produto impoE 
tado pelos coloniais - em Pernambuco ao preço fixo de 360 réis a 
pipa. Tal monopólio teria sérias implicações no comércio colonial, 
pois 11 ••• corno a principal carga dos navios que os mercadores man 
dam ao Brasil é a dos vinhos, se ela se reduzi·r a estanque não ha 
verá quem queira ou possa fretar navios, pois para os demais basti 
mentos e fazendas poucos navios bastam" e "como as pessoas que fi 
zeram este assento são ricas e hão de carregar os vinhos nos navios 
que estão à sua disposição, é certo que não deixarão carregar aos 
demais outras fazendas e mantimentos •.• 11 ( 2 ) • 
Além disso, o assento fixava somente o preço do vinho e si 
lenciava sobre o do açúcar, ficando para os assentistas a liberdade 
de regateá-lo com os coloniais 11 -••• pois não havendo mais comprad2_ 
res que os assentistas é coisa certa que o comprarão pelo que qu~ 
zerern". Era quase conceder monopólio também para o açúcar pois a 
receita da venda dos vinhos seria mais que suficiente para carregar 
toda a produção de açúcar da capitania nos doze navios anuais, irnp~ 
dindo aos moradores de fazerem seus embarques por conta própria. 
{1) Cartas d'EZ Rei D. João ao conde de Vidigueira~ II, p. 248, in 
E.C.Mello, op~ oit.~ p. 103. 
(2) Parecer do Marquez de Niza, Paris 26/XI/1648, Anais do Congres 
ao de História Nacional, V. p. 308, in E.C. Mello, op. ait,
3 
p: 
106. 
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Por isso, desde a chegada do primeiro comboio dos assentis 
tas surgiram conflitos entre estes. e os moradores que reclamavam con 
tra a qualidade e quantidade insuficiente dos artigos enviados p~ 
r a Pernambuco, manobra des.tinada a aumentar os seus preços. 
O "assento de Pernambuco" terminaria em setembro de 1650, 
quando do envio do terceiro comboio que não escapou à esquadra ho 
landesa, passando então a responsabilidade pela navegação e comér 
cio de Pernambuco para a Companhia Geral de Comércio do Brasil que 
já tinha sido criada por decreto de D. João IV, a 10 de março de 
1650, isolando a Inquisição e concedendo a isenção do confisco aos 
comerciantes cristãos-novos(!). Tal companhia "tomaria a sua conta 
o provimento das praças do Brasil, e que 30 ou 40 naus de guerra fcs 
sem em duas frotas buscar os açúcares e mais frutos. Com 40 naus par 
ticulares que lhes juntassem, tendo todas 14 ou mais peças de arti 
lharia, poderiam vir seguras 11 ( 2 ) . 
(1) "A :Bormação dessas companhias monopolisticas, graças em grande 
parte aos capitais fornecidos pelos insuflados 
pelo Padre Antonio Vieira, teve contra si a firme oposição não 
só de Portugal como do Brasil. Esta oposição não procedia somen 
te dos religiosos e beatos. Ao lado dos protestos dos anti-semi 
tas profissionais do Santo Ofício, dos cléricos obscurantistaS 
de toda casta e naipe, dos bispos mitrados aos frades mendican 
tes, ouviam-se também, com as queixas dos lavradores da Bahia 
e do Rio de Janeiro, as reclamações das comunidades marítimas oo 
mo Viana, Aveiro e Vila do Conde, para não falar das dos Açores-
e da Ilha da Madeira". C.R.Boxer, op. cit.~ p. 305. 
(2) Arthur Cesar Ferreira Reis, op. cit.~ p. 319; e "Os privilégios 
da Companhia do Brasil incluíam o monopÓlio do abastecimento da 
colônia com os quatro artigos de importação mais importantes,que 
eram, abstração feita aos escravos, o vinho, a farinha de trigo, 
o azeite de oliva e o bacalhau, em quantidades por ela própria 
fixadas. No que respeita aos carregamentos nas viagens de volta, 
tais como açúcar, fumo, algodão e couros, a companhia tinha po 
deres para cobrar uma taxa sobre cada caixa, saco ou fardo eX 
portados para Portugal, de acordo com urna escala móvel de valo 
res. Foi-lhe também concedido o completo monopólio das exportã 
ções do pau-brasil procedente das capitanias do Rio de Janeiro~ 
Ilhéus, Bahla e Pernambuco, pagando porém em Lisboa, uma taxa 
de importação daquele produto. Em troca desses privilégios,dev~ 
ria ela manter uma frota de trinta e seis navios de guerra para 
proteger os combOios bianuais de navios, nas suas viagens entre 
os portos do Brasil e de Portugal", C.R.Boxer, op .. ait.~ p. 
303. 
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Devido à falta completa de navios, em 1651, o açúcar pass~ 
ra a valer quase nada em Pernambuco e os moradores pediam que a Com 
panhia pass_asse a abastecê-los mas desde que ficassem isentos 
preços previstos no seu contrato, que dobravam os correntes 
Bahia (1). "Para corrigir a injustiça e para conservar em paz 
duas partes desta república, lavoura e mercancia', é que a 
de Olinda vinha fixando preços ao açúcar, levando em conta os 
dos 
na 
as 
câmara 
cus 
tos de produção, o preço vigente na praça de Lisboa, os fretes e 
direitos a pagar, etc. Na realidade tratava-se de uma asserção de 
autonomia local que poderia passar impune nas circunstâncias espe 
ciais de Pernambuco mas que doravante se tornaria cada vez mais 
rara devido ao progressivo 
frente à Coroa11 ( 2 ). 
enfraquecimento do poder das Câmaras 
Até aqui pudemos ver corno progressivamente foram-se impondo 
medidas monopolizantes que acabaram privilegiando os grandes merc~ 
dores de Lisboa: de início durante o século XVI, "liberdade de co 
mércio" depois, medidas restritivas aos estrangeiros fechando a 
colônia exclusivamente ao comércio lusitano; durante a ocupaçao ho 
landesa, transformações forçadas pelo ímpeto da marinha batava levaram ao 
regime de frotas, ao "assento de Pernambuco", culminado na incor 
poração da Companhia Geral de Comércio do Brasil com privilégio de 
monopólio de venda dos principais gêneros importados pela Colônia. 
(1) "Os colonos protestaram veementemente contra o enorme aumento 
do custo de vida ·ocasionado pela concessão, ã Companhia, do mo 
nopólio do vinho, da farinha, do azeite e do bacalhau. E nao 
eram sem fundamento todas essas lamúrias. Como escreveu de Pa 
ris o marquês de Niza em 1648: 1 os monopÓlios dos artigos ae 
primeira necessidade sempre deram prova de que são altamente pre 
judiciais aos monarcas que os autorizam; porque, por maiores 
que sejam os benefícios com isso auferidos pelo tesouro, os so 
frimentos infligidos ao povo pesam muito mais na balança do qu6 
aquela vantagem estritamente limitada'", C.R.Boxer, op. ait. , 
p. 304. 
(2) E.C.Mello, op. oit., p. 112. 
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As escalas de capital imobilizado na armaçao, frete e custeio das 
embarcações que integram os comboios da Companhia não permitiam a 
participação dos pequenos comerciantes que acabaram marginalizados 
na disputa pelo lucro colonial, que ficava para os grandes comer 
c~antes cristãos-novos de Lisboa e seu grande sócio, a Coroa{l). 
Já vimos que a principal causa dessa concentração foi o co. 
lapso da marinha mercante portuguesa frente à Espanha na Europa e 
frente à Holanda no Atlântico e no Oriente. "A rapidez desse colaE 
so revela aliás uma das carências fundamentais da economia portugu~ 
sa no período:a .atrofia dos _portos de província e a hipertrofia p~ 
ralela de Lisboa, um fenômeno aparentemente geográfico, mas na rea 
!idade de concentração econômica. Fernand Bratidel chamou a aten 
ção para a tendência à concentração na Europa seiscentista assoei 
ando-a concretamente à retração secular por que passa a economia 
européia. Vitorino Magalhães Godinho enxergou na oposição de in te 
resses entre Lisboa e o Porto, de um lado, e -os portos de provín 
cia, de outro, 'um dos ritmos mais poderosos, mesmo dos mais profu~ 
dos, da vida coletiva portuguesa ao longo dos séculos •- (2) 
2. 4. A ''Quebra" do Monopólio 
Essas transformações que resultam em escalas de .capital ain 
da mais concentradas, não esgotam as mudanças sofridas pelo comer 
(1} "A transição por que passa o comércio do Brasil ao tempo das 
guerras holandesas - da "liberdade de comércio" ao monopólio da 
Companhia, quer dizer, a passagem de um regime comercial que 
permite uma participação do comércio do Reino nas vantagens do 
comércio com o Brasil para um regime que monopoliza essas vanta 
gens em beneficio de alguns grandes comerciantes de Lisboa - é 
uma transição que se opera dentro de um mesmo marco monopolis 
ta, é na realidade uma modificação institucional da mesma estrU 
tura monopolista 11 , E.C. Mello, op. cit., p. 49. 
(2) Idem, p. 50-Sl. 
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cio português no Atlântico. Resulta ainda como consequência da 
ocupação holandesa a quebra do monopólio da produção do açúcar até 
então exclusivo dos lusitanos. 
A implantação da economia açucareira nas Antilhas, em esca 
la competitiva, deu-se sobretudo a partir da emigração dos holande 
ses, judeus safardins e portugueses que deixaram o Brasil após a 
derrota holandesa de 1654. Desde a época da ocupação de Pernambuco, 
os holandeses desfrutavam a hegemonia comercial nas Antilhas, onde 
procuravam incentivar a produção de gêneros coloniais, pois seus i~ 
teresses de •. • 11 rouliere des mers convergiam no sentido de desenvol 
ver nas Antilhas, um ambiente propício às suas conveniências mercan 
tis, como intermediários no comércio internacional 11 ( l) • Somente com 
a efetivação das leis de Navegação de Cromwell em 1660 tal 
nia batava vai ser contestada pelos ingleses. 
hegem2 
Alice Canabrava nos mostra que são anteriores a esta data as 
primeiras tentativas de produção dó açúcar nas ilhas do mar dos Ca 
raíbas, e principalmente na de Barbados (onde, entre os anos de 
1647 e 1650 se firmou a fabricação do açúcar mascavo) e que mais tar 
de veio a representar o principal centro de difusão de técnicas de 
preparação do açúcar. 
A partir da derrota de Pernambuco forma-se uma verdadeira oor 
rente migratória, em muitos casos de experimentados senhores de 
engenho. 11 Avalia-se em 20.000 o número de holandeses e em 5.000 os 
judeus que residiam em Pernambuco em 1654. Em 1655, quando se deter 
(l) A.P.Canabrava, "A Influência do Brasil na Técnica do Fabrico do 
Açúcar nas Antilhas Francesas e Inglesas no Meado do Século 
XVII 11 , Annuál"io da Faculdade de Ciênaias Eaonomicas e Administra 
tivas da U.S.P. - 1-946-47~ São Paulo, 1947. Ver também mesmo Ali 
tor, O Açúaal" nas Antilhas (1687-J.7f55L São Paulo, IPE-USP,l98I 
pg 68 e seg. 
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minou o confisco de seus bens e sua expulsão foram obrigados a aban 
danar o país" (J) e .e sobretudo para as ilhas de colonização francesa 
que vao se encaminhar esses migrantes, com seus familiares, escravos 
e capitais, passando a produzir e disseminar as técnicas de confec 
ção do açúcar branco até então quase desconhecidas no mediterrâneo a 
mericano (2). Os escumadores, mestres de açúcar e os próprios escra 
vos vão contribuir para divulgar os processos de plantio de cana, 
corte em época certa e no tamanho adequado e para permitir a gerrn! 
naçao das socas, e principalrnente,as técnicas para se obter o açú 
car branco de maior valor comercial. 
Tal difusão, somada às adaptações técnicas que surgiram nas 
ilhas do Caribe, como o moinho de vento e a combustão do bagaço de 
cana para moer e fornecer calor aos engenhos, fez com que f rance 
ses e ingleses na segunda metade do século XVIII, já concorressem 
com vantagem com os portugueses no mercado mundial .de açúcar. O ap2 
geu da política mercantilista naqueles dois países levou-os a medida 
protecionistas que taxaram a entrada do açúcar português em seus 
territórios, aumentando ainda mais as dificuldades de escoamento da 
produção brasileira. Na Inglaterra a tarifa de 1660, estabeleceu p~ 
sados impostos sobre os açúcares estrangeiros (4 s. sobre o mascavo 
e 7s. 4d. por quintal sobre o refinado enquanto os das colônias in 
glesas pagavam apenas ls. e 6d. sobre o mascavo e Ss. sobre o refi 
(1) 
(2) 
Idem, p. 9. 11 0 problema relativo à importância da ·contribuição 
desses novos elementos para a difusão da técnica portuguesa açu 
careira nas Caraíbas foi discutido por J.L. de Azevedo em tpocaS 
de PortugaZ Econômico~ p. 272-273 e História dos Cristãos Novos 
Portugueses, p. 435-436, que faz impugnações às afirmaxões de 
Sombart e Lippmann, quanto à importância dessa imigraçao,conside 
rada quer quanto ao número de individuas, quer quanto aos benS 
que transportavam", idem~ p. 12. 
Idem~ p. 8. 
---·--
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nado por quintal) (l) o Quanto à França, desde 1690 o açúcar brasilei 
ro fora praticamente eliminado do mercado: "Portugal não pode mais 
nos trazer açúcar, o qual foi taxado, muito de propósito, com direi 
tos consideráveis, pois se deixarmos entrar o açúcar com as módicas 
tarifas que pagavam antes do estabelecimento de nossas colônias, se 
râ preciso renunciar ao comércio que fazemos com estas colônias, e 
o • t • "(2) por consegu1nte, a sua rnanu ençao 
Nem só estes dois grandes mercados foram perdidos pelos po~ 
tugueses, pois os franceses, favorecidos pela posição geográfica, f~ 
zeram consideráveis progressos no comércio de açúcar com as naçoes 
do Norte (Holanda e Alemanha) e além disso os ingleses passaram a 
vender no Mediterrâneo o açúcar brasileiro que traziam de Portugal, 
aproveitando-se da decadência naval lusitana< 3 ). Assim, desprovido do 
monopólio do fabrico do açúcar, e também com boa parte de seus ca 
nais de distribuição comprometidos pelo avanço das nações rivais,Por 
tugal conformou-se à nova situação de concorrência no mercado mun 
dial, onde se acentuava cada vez mais a preeminência holandesa. 
Já vimos que esses momentos de enfraquecimento po1It1co-m11! 
tar da Metrópole em relação às demais comprometem também a dominação 
(1) Idem, p. 124; e "os direitos preferenciais impostos na Inglater 
ra em 1661 para favorecer os açúcares dos Barbados e da Jamaicã 
provocam protestos dos mercadores ingleses residentes em Portu 
gal; estes alegam que por ano, 10 ou 12 navios ingleses vão de 
Portugal para o Brasil". in F. Mauro, Le Portugal et Z'Atlanti 
que au Sieale XVIIem~. 230. 
(2) Resposta do Conselho de Comércio da França ao consul francês em 
Lisboa que, em 1711, solicitava permissão para vender açúcar na 
França, in F.Michel, His toire du aommerae et de Za navigation à 
Bordeaux, p. 308, citado por A.P.Canabrava, op. ait., p, 124."En 
tre 1660 e 1680 os preços do açúcar, do fumo e outros piodutoS 
brasileiros de exportação cairam cada vez mais no mercado de Lis 
boa ... O progresso que os holandeses, franceses e ingleses irn 
prirniram à indústria do açúcar e do tabaco nas Antilhas foi uma 
das razões de isso ter acontecido; a outra foi a política pro 
tecionista de Inglaterra e da França (particularmente sob Cai 
bert), que aumentou os impostos sobre o açúcar brasileiro":-
C.R.Boxer, op. ait., p .. 399. 
{3) Cf. A.P.Canabrava, op.cit., p. 124. 
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colonial baseada nos bloqueios. 
Em conclusão, no exame das resistências oferecidas aos blo 
queios da Metrópole, acreditamos ter demonstrado que as parcelas de 
proprietários do negócio colonial, de um lado, e capital mercantil~ 
tropolitano, de outro, determinavam-se politicamente, bem como pol~ 
ticamente decidia-se sobre a área do campo de valorização à disposi 
çao dos capitais nativos. Quer dizer, impor preços de compra e ven 
da, tributar o máximo e gastar o rninímo, bloquear o investimento dos 
capitais nativos, tudo isso dependia das relações de poder entre a 
Coroa e os interesses autóctones. 
g neste sentido que se pode pensar numa tendência à 
tração dos lucros coloniais nas mãos dos sócios da aventura 
zadora ( o capital mercantil metropolitano e a Coroa), na 
cia a transformar os proprietários do negócio colonial em 
concen 
coloni 
tendên 
simples 
portadores de uma função, a de estimular a acumulação primitiva de 
capital (l). Tendência que é continuamente contrariada pela confron 
tação entre capitais nativos de um lado e Coroa e capital mercantil 
metropolitano de outro, confrontação que é imediatamente política de.ê_ 
de que poe em cheque a própria dominação do Estado colonizador. 
Parece ter ficado claro que o vigor do poder metropolitano 
e, portanto, as relações entre Coroa e capitais nativos está deter 
minada em última instância pelas relações entre Estados metropolit~ 
nos. O próprio andamento da luta que os envOlveu pode, em determina 
das circunstâncias, abrir espaço aos capitais nativos, enrraquecen-
do a Coroa ou permitindo que eventualmente se contornassem os 
res do pacto colonial. 
(1) Cf. Fernando Novais, op. ei~~assim. 
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C. O SIGNIFICADO DA DECAD~NCIA 
O aprofundamento da concorrência inter-nações européias le 
vado à frente através do·avanço de políticas mercantilistas que a 
tingem sua forma mais desenvolvida e típica na segunda metade do 
século XVII com Cromwell na Inglaterra e Colbert na França, ao rnes 
mo tempo que provocou a baixa do preço do açúcar fechou também os 
mercados tradicionais de consumo através de óbices políticos colo 
cados à entrada do açúcar brasileiro. A consequência foi a decadên 
cia da economia açucareira do Brasil, que definhou lentamente no 
ritmo de desgaste provocado pela não reposição dos fatores de pro 
dução, sendo ainda esse declínio agravado pela sUa drenagem, desde 
o final do século XVII, para a atividade mineradora em franca ex 
pansão (l). 
Como tentamos mostrar, a luta pela apropriação do lucro co 
lonial se trava dentro de limites p·erfei tamente demarcáveis. O li 
mite superior é imposto pelo processo de concorrência inter-colônias, 
que determina em última análise o volume a ser repartido a uma lu 
cratividade máxima para o conjunto do capital investido. O limite 
superior, portanto, é estabelecido pelas relações do poder entre os 
Estados colonizadores (dominantemente) e pelas relações entre os di 
(1) "Coincidiu a grande baixa dos preços veri-ficados no fim do sé 
culo XVII com o inÍcio do ciclo da mineração no Brasil; foi o 
que s.alvou Portugal e a sua grande colonia de uma crise de maio 
res proporções. Não me parece procedente o argumento de que fOÍ 
a mineração que provocou a grande crise açucare ira. Esta foi cau 
sada pela política colonial das grandes nações européias, trã 
çada por Colbert na França e por Cromwell na Inglaterra, exatã 
mente em meados deste século ... Deu-se assim o êxodo de capi 
tais e de escravos para as minas do Brasil central, agravando is 
so a crise da indústria que a política comercial dos povos eü 
ropeus havia tornado inevitável". R. Simonsen, História Econôm?: 
ca do BPasil, p. 116. 
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versos capitais mercantis. O limite inferior é dado por urna remune 
ração dos capitais investidos que permita somente a reprodução pura 
e simples do negócio colonial. A partir daí o empreendimento carni 
nhará lenta e inexoravelmente para a liquidação. O limite inferior 
é expressão da própria forma de produção colonial, assentada nas 
bases estreitas do trabalho escravo. ou melhor, a economia colonial 
esbarra num piso estabelecido pela clara incompatibilidade entre as 
formas de produção escravista e a potenciação continuada das for 
ças produtivas dO trabalho. Como o crescimento da economia colonial 
ê puramente extensivo, está excluída da concorrência a arma do pr2 
gresso técnico permanente, que permitiria uma dilatação incessan 
te da produtividade do trabalho e, consequentemente, a defesa e mes 
mo a ampliação das margens de lucro. Em conclusão, a amplitude en 
tre os limites superior e inferior, que é praticamente irremovível, 
vai decrescendo ao sabor do processo de concorrência colonial, que 
vai transformando áreas pioneiras em áreas maduras, e maduras em 
residuais. 
Isto porque o processo de concorrência colonial exprime-se 
num contínw no~nto de fixação e quebra do predomínio da produção 
de determinado produto. A quebra do predomínio ocorre quando um 
dos concorrentes estabelece uma "área pioneira", beneficiando-se 
quer da maior fertilidade da terra, quer de custos de 
mais baixos(l). Funda-se, portanto, uma hierarquia de 
transporte 
rentabilida 
(1) 11 AS consequências da expansao dos estabelecimentos franceses pro 
dutores de açúcar sobre grande área de terras v:l.rgens,possibilitan 
do a manutenção de urna agricultura canavieira menos cnerc:sa,se rEi 
fletiram vantajosamente para o comércio francês, nos preços baT 
xos dos açúcares vendidos pelos engenhos das i lhas francesas. • oS 
colonos franceses vendiam o açúcar mais barato e possuem gran 
des vantagens em virtude da extensão e da fertilidade da terra; 
-e têm realizado grandes melhoramentos, o que os habilitarão • a 
fabricar grande quantidade de açúcar, melaço e rum e a vender 
tão mais barato que, em pouco tempo, será impossível aos subdi 
tos de S.M. continuarem a fabricar açúcar'. 11 {C.S.P. V.l?l?-1718, 
p.2Sl,citado par Alice P.Canabrava, A Indústria do AçÚcar nas Tlhas Ingle 
sas e Francesas do Mar das Antilhas (169?-1755) ~ p. 113. -
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des, pois o próprio nascimento da "área pioneira tem reflexos sobre 
os preços do produto no mercado mundial, ao mesmo tempo em que pro 
move a subida dos preços dos escravos: a 11 área pioneira" passa nes 
tas circunstâncias a auferir uma espécie de renda diferencial em 
relação às áreas maduras, onde cessa a expansão, e em relação as á 
reas em decadência, que já vinham definhando(!). ~ desta forma 
que a concorrência colonial - um processo de luta política e eco 
nôrnica entre os Estados nacionais e capitais mercantis - regula em 
Última instância o volume do lucro colonial e fixa as quotas de dis 
tribuição entre as diversas economias coloniais. 
Assim, a economia colonial lusa, destituída do monopólio 
da produção açucareira no mundo, entrou em processo de franca deca 
dência, que entretanto não perdurou devido à providencial desce 
berta do mais valorizado dentre todos os gêneros coloniais. 
(1) "Jã as exportações diretas de açúcar de Pernambuco pelos holan 
deses durante a ocupação do Nordeste, as dificuldades que estes 
opunham às comunicações marítimas regulares da colônia com a 
metrópole, a tomada de Angola que encareceu o suprimento de es 
cravos, haviam determinado a baixa de preços do açúcar em Ams 
terdam, em confronto com os vigentes em, Lisboa. Depois de 1670, 
enfileiraram-se os anos da grande depressão, durante os quais 
ao problema da concorrência dos engenhos de açúcar das Antilhas, 
veio juntar-se o da depressão européia. Em Lisboa o preço do 
açúcar passou de 3$500 a arroba em 1650, a 2$400 em 1668 e a 
1$300 em 1688, problema dramático porque o custo de produção au 
mentava no Brasil com a alta dos preços dos escravos por causã 
da concorrência antilhana no mercado africano 11 • A.P. Canabrava, 
Introdução e vocabulário à obra de João Antonio Andreoni ( An 
dré João Antonil}, Cul..tur>a e OpuZ.ênaia do Br>asil.., p. 38. 
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CAP1TULO IIJ: 
AUGE 
A, O ESGOTAMENTO DA EXPANSÃO HORIZONTAL E O NOVO CARÂTER DA LUTA 
ENTRE METRÕPOLES 
Neste capítulo veremos a economia mineradora como um momen 
to do desenvolvimento da economia colonial, o momento do auge.Deste 
ponto de vista há um desenvolvimento das contradições externas e 
internas, um avanço em que a estrutura colonial é levada até seus 
limites. 
Do ponto de vista das contradições externas, o século XVIII 
abre-se em meio a um período de crise que se alongaria na sua fase 
de baixa até 1730 iniciando-se a partir daí uma lenta recuperaçao 
pois " ... as violentas oscilações de alta e depressão, as fomes, r~ 
voltas, epidemias e outros signos de profundos transtornos econôrni 
cos no período de 1680/1720 deveriam nos alertar para não antecipar 
o método de recuperação total" (l). Essa recuperação tomaria vigor 
e se aceleraria somente por volta de 1760/70 com o advento da Revo 
lução Industrial Britânica. 
A crise corresponde a uma diminuição da atividade econôrni 
ca, cujos efeitos recaem, de forma variada, sobre a população, pr~ 
(1) Cf. Eric J.Hobsbawm, Em torno de los origenes de la Revolución 
Industrial~ p. 17; e 11 Talvez valha a pena recordar que o perío-
do de dificuldades abarcou quase um século, desde a terceira dé 
cada do século XVII até a nesrnadécada ão séculoXVIII,"idem_, p. 35." A 
qui, outra vez, ao contrário do esperado, o animado sécu1o~rf 
caracterizou-se não por urna rápida partida, mas - corno o século 
·XVI - por muitas hesitações e dúvidas 11 • F. Braudel & F.Spobner-
11Prices in Europe from 1450 to 1750 11 The Cambridge Economic 
History of Europe, vol.IV, p. 405. 
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dução e comércio em todos os países. europeus e cujo início vem do 
meado do século anterior, quando chegam ao fim os efeitos da con 
quista européia da América e das principais rotas comerciais, isto 
é, há um esgotamento das linhas de expansão "horizontal". Hobsbawm 
reduz os diversos aspectos da crise a uma só fórmula: "a expansão ~ 
conôrnica se produziu dentro de um marco social que não era ainda 
suficientemente forte para explodir e, de alguma maneira, se adaE 
tou melhor a ele que ao mundo do capitalismo moderno" ( l) • 
A adaptação a esse marco social feudal pode ser explicadap~ 
la articulação do capital mercantil às diversas formas de organiza 
ção da produção às quais ele se sobrepõe: se tomarmos o exemplo da 
Inglaterra poderemos ver que coexistiam a agricultura mercantil paE 
celar, a produção em larga escala da agricultura capitalista, o ar 
tesanato, o putting out~ o sistema colonial e a manufatura, sendo 
" ... esta articulação entre unidades heterogêneas condição e expreê_ 
são da posição dominante do capital mercantil •.. Entretanto, con 
formada aquela estrutura heterogênea, a expansao da produção mercan 
til passa a depender fundamentalmente do incremento da produção re 
sultante do aumento continuo da produtividade do trabalho, que ne 
nhum de seus elementos é capaz de levar adiante. Assim, a partir 
de determinado momento, depois de cumprir seu papel progressivo no 
sentido da mercantilização da economia, o capital comercial tende 
rá a assumir urna posição reacionária, apegando-se a seus privil~ 
(1) Cf. Eric J. Hobsbawm, op. eit., p. 35. 
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gios e -a seus lucros extraordinários. A dominação do capital rnerca~ 
til passa, então, a bloquear o desenvolvimento do capitalismo"(l). 
Ou seja, as potências coloniais aferraram-se à política 
dieval( 2) de restrições da produção e de monopólio sistemático 
me 
ag~ 
çando assim a concorrência inter-colonial e utilizando como arma nes 
sa guerra o enrijecimento das práticas mercantilistas, na disputa 
cada vez mais acirrada entre nações colonizadoras para dominar pela 
força os circuitos de acumulação já existentes. Não e sem ·razao 
que passa a vigorar mais do que nunca a máxima mercantilista 
(1) Carlos Alonso Barbosa de Oliveira - Considerações sobre a f~~ 
mação do Capitalismo, p. 27; "No período da adolescência do s1.s 
tema tal contradição surgia geralmente na forma de um conflitõ 
entre os interesses de uma geração mais velha de capitalistas , 
já intrincheirados em certas esferas de comércio e usura, onde 
o capital penetrara primeiro, e os interesses de uma nova gera 
ção que se tornara investidora em atividades ou indústrias no 
vas, oU em novos métodos de produção. ~ a esse fato que devemoS 
evidentemente nos voltar a fim de achar parte do motivo pelo 
qual seções mais antigas e estabelecidas da burguesia se torna 
ram rapidamente xeacionárias, mostrando tamanha presteza em se 
aliar aos remanescentes feudais ou a um regime autocrático a 
fim de preservar o status quo contra mudanças mais revolucioná-
rias. Dobb, Maurice - A evolução do capitalismo, Rio, Zahar, 
1977, pg. 269-270. 
(2) 11 A tradução do pensamento medieval favorecia a definição, cuid~ 
dosa do privilégio e, mais importante ainda, o monopólio, era 
de per ses a forma de comércio indispensável numa época em que 
dominava a paixão pela aventura e pelo risco".Eric Roll- Hist§_ 
ria das Dou tr>inas Econômicas" p. 40; il ••• Amplo protecionismo e 
regulamentação do Estado se manifestam através da prática, que 
os governos adotavam em fins do século XVII e na maior parte do 
século XVIII. Nessa fase se estavam lançando os fundamentos da 
indústria moderna. Os métodos em uso eram tarifas ou embargos 
sobre as importações, ~roibição de exportar ferramentas e emi 
gração de h~beis artesaos, estímulo à importação de matéria-prl 
mas ou à sua produção no pais 11 ••• 11 Nos paises onde, como na r!! 
glaterra e na França, este processo terminou antes que nos o~ 
tros, o poder do Estado foi utilizado para uma finalidade dife 
rente: ajudar a indústria a obter supremacia econômica". Idem~ 
p. 70. 
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"o que um ganha o outro perde 11 {l) • 
Isto porque a forma de acumulação mercantil (dada por D -
M- o•, sendo 0 1 -D= l!.D ainda que somente urna parte do lucro(l!.D)' s~ 
ja canalizada para a nova inversão acumulativa) implica constanteme~ 
te na intensifi~ação dos circuitos mercantis já existentes ou na 
sua ampliação~ que significa o avanço sobre circuitos já dominados 
por nações rivais, dado o esgotamento das possibilidades de expan 
sao horizontal. 
A intensificação visa obter maior quantidade de produtos a 
preços unitários menores, meta de difícil alcance nas sociedades pré-
industriais que limitam as possibilidades de ganhos significativos 
na produtividade do trabalho, principalmente no caso da produção e~ 
cravista colonial. Outra barreira que encontramos para a intensifi 
cação dos circuitos já existehtes, está do lado da procura dos gên~ 
ros coloniais nas metrópoles. Aí, a colocação dos produtos depende 
dos preços que, em última análise, eram ditados pela concorrência 
inter-metrópole levada a frente pela grande burguesia mercantil de 
cada um dos Estados metropolitanos, que tentariam, através de me 
nores preços, conquistar os canais de circulação final das mercado 
rias coloniais. Tal fato, visto no conjunto do mercado mundial, aca 
bará por redundar no acirramento da luta inter-metrópoles que se 
manifesta na tentativa de cada uma das Nações conseguir a ampliação 
de seus circuitos mercantis em detrimento das demais. 
Ou seja, a forma de garantir a reprodução ampliada das opo~ 
(1) "Es significativo, no obstante, que el tono de la discusion eco 
nornica de por sentados mercados estables y oportunidades de gã 
nancia. Se ha afirmado a menudo que el mercantilismo cobertianõ 
fue una política de acciones militares destinada a obtener gran 
des tajadas extraídas de un comercio internacional de deterrninã 
das dimensiones. No existe razón alguna para que los administrã 
dores y comerciantes - dado que la economia no constitua aún te 
ma academico - adoptassen puntos de vista que se apartaram mu 
cho de las aparencias•'.E. J. Hobsbawm, op. eit., p. 14. 
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tunidades de ganho mercantil era avançar sobre os circuitos jâ oxi~ 
tentes, aprofundando a luta polÍtica-militar-econômica inter-metróp~ 
le no cenário do mercado mundial, com as oportunidades de expansao 
horizontal comprometidas e com mercados dominados por potências es 
tabelecidas cada qual com suas respectivas colônias. 
Parece ter ficado claro que as chances históricas secula 
res) da acumulação mercantil estão comprometidas a longo prazo pelo 
estreitamento dos limites das oportunidades de ganho excepcional:de 
um lado a ampliação do mercado só poderá ser conseguida pelo decli 
nio dos preços, o que tendencialmente t-raz para baixo o limite 
superior das possibilidades de ganho. Quanto ao limite inferior (on 
de sempre encontramos a presença do lado predatório do capital mer 
cantil), é dado pelo custo de transporte (sujeito às despesas de se 
gurança contra o saque) e o preço dos insumos produtivos que no 
caso da economia colonial tem como Principal deles o escravo. O fa 
to de se ter configurado um mercado mundial extremamente articulado 
quer dizer que esses insumos também estão sujeitos às regras da dis 
puta inter-metrópoles, onde a concorrência torna os preços de com 
pra tendencialrnente ascendentes subtraindo assim as oportunidades de 
ganho excepcional. 
Tal constrangimento na margem de lucro somado à incapacid~ 
de do capital mercantil de revolucionar a produção leva o cenário 
do mercado mundial a se tornar o palco de um acirramento na disputa 
inter-metrópoles. A diferença da fase anterior consiste ijustamente 
no fato das oportunidades de expansão horizontal (características da 
acumulação mercantil) estarem esgotadas e portanto a luta toma for 
m~mais avançadas e os contedores vão se utilizar de novas armas a 
lém das bocas de canhão. O apoio mercantil interno passa a ser o fa 
tor chave aliado às novas práticas mercantilistas do piotecionismoà 
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manufatura nacional,possível nas metrópoles onde já existiam -pre-
condições mínimas para sua existência, caso da França e da Inglater 
ra. Nas outras, corno Portugal e Espanha, a política mercantilista 
só poderia se enrijecer nos velhos moldes, principalmente com rela 
ção às medidas que visassem ao incremento da apropriação do lucro 
colonial. 
Ante a falta de bases internas que lhe permitisse melhores 
posições na luta inter-metrópoles, Portugal aprofunda sua associa 
ção à Inglaterra, o que se formaliza no Tratado de Methuen em 1702, 
pois a preeminência do mercantilismos inglês já dava mostras da 
futura hegemonia que alcançaria apoiado em uma estrutura "dinâmica'' 
advinda das transformações na área rural e na extensão das manufatu 
r as nacionais. 
1. As Razões do Predomínio Inglês e o Novo Mercantilismo 
Já vimos que a concorrência entre os capitais .comerciais 
europeus foi a força propulsora do desenvolvimento do grande merca 
do mundial. Na medida em que aqueles tendiam a se tornarem capd:tais 
nacionais (através das alianças da burguesia mercantil e o rei), s2 
mava-se à concorrência econômica uma determinação política e mili 
tar, ou seja, a capacidade dos poderes públicos e dos capitais pri 
vades de financiar a produção e distribuição local e colonial. 
Mas, para que a acumulação de capital avançasse, não basta 
va a formação do Estado nacional mas era necessário que a· monarquia 
mantivesse certo grau de solidariedade com os interesses burgueses. 
A fragilidade da nobreza inglesa esteve presente desde o processo 
de formação do feudalismo e acentuou-se na crise dos séculos XIV 
e XV, pois a aristocracia foi duramente batida na Guerra dos Cem A 
nos e na Guerra das Duas Rosas. Por outro lado, a pest~ e as guenras 
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camponesas resultaram em concessoes aos camponeses, no afrouxamento 
dos laços_ servi_s, o que juntamente com o avanço da mercantilização, 
foi dando lugar ao surgimento da pequena produção independente. 
Este avanço do poder nacional se confirmou com a Reforma, 
que na Inglaterra neutralizou um dos pilares da sociedade feudal, 
o clero, ao expropriar os bens imóveis da Igreja em grande parte 
posteriormente comprados pela nascente buguesia, o que incorporou 
decisivamente a área rural ao movimento de mercantilização,aumentag 
do a níveis inauditos o peso da produção mercantil na vida nacional. 
Assim, em fins do século XV e inicio do XVI predominavam em 
certas áreas rurais inglesas a nobreza média (gentry) de origem no 
bre ou burguesa e os pequenos produtores independentes (yeomen) li 
vres de laços servis, todos produzindo crescentemente para o mer 
cada. Mas a descontinuidade das glebas, tanto de propriedade da no 
breza como dos camponeses submetia a organização da produção as de 
cisões comunais baseadas no costume. Impunham-se, portanto, trans 
formações que tornassem contínuas as glebas sob a forma de propri~ 
dade privada (cercamentos), de maneira a permitir a afirmação da 
propriedade individual comandada ou pelo pequeno produtor ou pelo 
grande proprietário. 
Apôs os movimentos revolucionários do século XVII e ao lon 
go do século XVIII, o crescente poder do Parlamento dominado pela 
gentry impulsionou os cercamentos, o que terá um efeito devastador 
sobre a pequena produção camponesa, já que vendem ou perdem suas 
parcelas. Por outro lado, a nobreza atribuiu-se a propriedade dos 
Common FieZds onde viviam os cottagers, camponeses sem direito à 
propriedade, que foram sumariamente expulsos da terra(l). 
(1) Cf. P.Mantoux, The Industrial RevoZution in the Eighteenth Cen 
tury,p~ 140-160; veja-se também K.Marx, EZ CapitaZJ I, p. 611. 
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O movimento dos enalosures alterou profundamente a natureza 
da sociedade rural inglesa ao longo do século XVIII. Uns poucos 
yeomen transformaram-se progressivamente em arrendatários capit~ 
listas enquanto os expropriados, juntamente com os antigos cotta 
gers~ passaram a engrossar as fileiras do. proletariado e assim se 
criou a massa dos jornaleiros rurais e dos assalariados da manufa 
tura. 
Estas transformações permitiram e foram acompanhadas pela 
chamada revolução agrícola do século XVIII tornando a área rural 
apta a absorver investimentos de capital. Os aumentos da produção 
permitiam que a agricultura atendesse à crescente demanda de maté 
rias primas e alimentos das cidades e nesse movimento o campo tam 
bém se constituía em mercado comprador para a produção urbana. Ou 
seja, a progressiva integração da agricultura na circulação mercan 
til foi realizada em uma sociedade rural já livre dos laços servis 
e na qual a fragilidade da nobreza .a impediu de restaurar a servi 
- (1) - -dao • Ao contrario do que acontecia nas outras regioes do Conti 
nente, que sofreram um processo de "refeudalização 11 (Braudel), a In 
glaterra passava pelo'' aburguesamento 11 da nobreza rural: 11 A antiga 
aristocracia havia sido devorada pelas guerras feudais, e a nova 
já era uma filha dos tempos, de tempos nos quais o dinheiro é a 
potência das pdtências 11 ( 2). 
Em resumo, tudo isso foi possível pela açao do absolutismo 
inglês que centralizou o poder político enquadrando os potentados 
feudais e dissolvendo seus exércitos, rompeu com Roma e desapr~ 
priou os bens da Igreja, pennitincb o acesso à terra de membros da 
burguesia. Nas cidades o enfraquecimento das regulamentações gre 
miais facilitava a diferenciação no interior do artesanato e alguns 
(1) Cf. C.Alonso Barbosa de Oliveira, tese inédita. 
(2) Cf. K.Marx, El Capital, vo1. I, p. 611. 
87 
mestres artesãos tornaram-se pequenos capitalistas ao.,.trocarem suas 
próprias horas de trabalho por aquelas que eles passavam a explorar 
dos seus artesões, agora rebaixados à condição de assalariados. 
Ao lado do grande capital comercial detentor de privilé 
gios desenvolvia-se um pequeno capital comercial, tanto em Londres 
como nas cidades de província. Após 1640, com a Revolução Puritana, 
ficaram do lado do Rei as oligarquias comerciais e financeiras, j~ 
tamente com a nobreza de Corte e das .regiÕes menos afetadas pela IIIe!, 
cantilização da produção. For outro lado, no Parlamento situava-se 
grande parte da gentry e dos yeomenJ artesãos, pequenos produtores 
capitalistas, pequenos comerciantes, enfim, ''as classes mercantis 
industriais 11 • A vitória destas forças significou que 11 ••• do ponto 
de vista político a prerrogativa da realeza sofreu um golpe mortal, 
passando às mãos do Parlamento o controle do comércio e das 
ças, da justiça e do exército 11 (l). 
finan 
O capital comercial apesar de continuar subordinado a esfe 
ra produtiva, foi enquadrado e sua ação não mais sufocava a prod~ 
ção nacional com seus privilégios e monopólios. O entrosamento do 
setor produtivo com o grande comércio se fez através das práticas 
mercantilistas que desde os tempos das medidas medievais relaciona 
das à produção inglesa de panos de lã, cada vez mais tomou feições 
protecionistas, culminando com as proibiçõ~s alfandegárias que re 
sultaram na revolução da produção têxtil algodoeira. 
o sucesso da política mercantilista da época de Cromwell -
e que persistiu após sua queda - se deve à natureza particular do 
capital mercantil inglês: geralmente oriundo da própria atividade 
produtiva e relativamente atrasado em relação aos outros capitais 
mercantis das nações do Continente, desde o seu surgimento tornou 
(1) Cf. M.Dobb, op. ait.~ p. 211. 
-----------------
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o molde protecionista e vinculou-se de forma crescente à produção 
rnanufatureLra ampliando mercados internos, e somente maia tarde 
vinculando-se predominantemente ao setor externo, quando enfrentou 
a concorrência inter-metropolitana. 
O aguçamento dessa concorrência teve pois como peao a In 
glaterra, apoiada sobre a conquista de vias marítimas (Mares do 
Sul, Mediterrâneo - Gibraltar e Minorca) e diplomáticas; submeteu 
Portugal através do tratado de Methuen (1703) e obteve largas van 
tagens sobre a Espanha nos tratados de Utrecht (1713) e Rasdadt 
(1714); conquistou os direitos sobre o "asiento" e os 11 navios de 
permissão" e mais a autorização de 500 toneladas por ano de comér 
cio com as colônias espanholas na América (l). 
Vitórias inglesas que são ao mesmo tempo políticas e econô 
micas, marítimas e coloniais e que correspondem a um aumento da pr~ 
. 
dução e das transações em geral:; 11 Na Inglaterra o século XVIII co 
meça no século XVII, isto quer dizer que a conjuntura de desenvol 
vimento que só se afirmará lenta e desigulamente ro século XVIII no 
continente europeu, conheceu na Inglaterra um episódio já detonante 
entre 1680/1690 e 1710/1720. Tal episÓdio não está sem ligação (tra 
ta-se sempre de ligações recíprocas) com a pesquisa e a descoberta 
de novas fontes de ouro, que finalmente afluem ã Inglaterra" (2). 
Portanto, o processo de acirramento da concorrência colo 
nial é ao mesmo tempo o proces-so de estabelecimento da hegemonia 
inglesa, o que significa exatamente o predomínio de uma estrutura 
mais avançada. Isto igualmente diferenciou esta das lutas inter-me 
trópoles anteriores e por isso a forma das outras Nações enfrentarem . 
o predomínio inglês foi o enrijecimento de suas políticas rnercanti 
listas embora, na prática, muitas medidas não surtissem efeito por 
(1) Cf. P. Vilar, Or et Monnaie dans l'Histoire~ p. 273. 
(2) Idem, Ibidem. 
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que efetivamente, ograu de mercantilização da economia inglesa avan 
çava longos passos à frente das. outras nações. 
2. A Reação de Portugal nos Quadros do Velho Mercantilismo 
Como vimos no capítulo anterior, a quebra do monopólio lu 
sitano da produção do açúcar deveu-se à sua fragilidade na obtenção 
dos lucros resultantes da economia colonial, que desde os primór 
dias estava comprometida pelo fato dos holandeses dominarem os ca 
nais de distribuição final do produto. A massa total de lucro da 
economia açucareira era, portanto, repartida entre portugueses e 
flamengos e, corno já vimos, estes últimos dominavam os limites sup~ 
riores que permitiam aumentar a margem de lucro via preço .final do 
produto. 
A parte do lucro que restava aos portugueses e cuja massa 
só poderia ser aumentada forçando a b-aixa do preço de compra do aç.§ 
car na Colônia, esbarrava nos limites naturais da resistência vi 
tal da massa escrava ou no seu preço de obtenção, que como já vi 
mos, também passou a sofrer a concorrência das outras metrópoles eu 
ropéias. 
Além disso o enrijecimento das politicas marcantilistas de 
cada metrópole européia se amoldava à lei, por nós já citada-, do 
surgimento de áreas pioneiras. Essa lei é a forma pela qual se mani 
festa a principal contradição da acumulação mercantil, ou seja, te~ 
do por élan a busca do lucro, as principais Nações procuram romper 
o monopólio criado pelas outras na comercialização dos gêneros colQ 
niais, fazendo paradoxalmente funcionar o mecanismo da concorrênci~ 
que tende, em última análise, a anular o lucro excepcional preveni 
ente da exclusividade da acumulação mercantil. 
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Assim, mais urna vez Portugal foi_ vítima de sua precocidade, 
quando teve que enfrentar a concorrência inglesa e francesa para a 
colocação do açúcar no mercado europeu. Desde fins do século XVII, 
a balança comercial portuguesa jã manifestava sua fragilidade, her 
dada desde a reabertura do comércio português para o mundo, quando 
cairam as restrições impostas pela Coroa espanhola (Habsburgos) em 
1641. Seus tradicionais produtos de exportação, como as frutas e 
o pescado, também encontravam a concorrência holandesa e inglesa e 
o sal de Setubal era monopólio dos holandeses desde os tratados de 
reconhecimento da restauração lusitana. O vinho, que aos poucos ter 
nau-se o principal produto na pauta das exportações, concorria com 
os similares franceses e espanhóis, ficando para Portugal parte dos 
mercados na Inglaterra e Holanda e principalmente o da Colônia bra 
sileira (l) . 
Por isso, Portugal· desde essa época já estava obrigado a 
lastrear sua economia com os gêneros coloniais, cada vez mais com 
prometidos pelo avanço concorrencial dos holandeses, franceses e 
ingleses. Assim mesmo, com os preços em baixa, Portugal continuava 
exportando a pau-brasil, os derivados da baleia, o tabaco também 
sofrendo concorrência das plantações inglesas na Virgínia) e o açú 
car, vitima como já vimos da concorrência antilhana. 
Além disso, a Coroa portuguesa viveu sob a constante temor 
de uma unificação ibérica por parte da Espanha, o qual se concreti 
zou durante a Guerra da Sucessão Espanhola com a fundação da Colô 
nia de Sacramento; a isso somaram-se os conflitos com a França que 
conquistou a Guiana e tinha pretensões sobre o Amazônia até o Mara 
nhão, e com a Inglaterra que cobrava o pagamento das dívidas da tra 
(1) Cf. Virgílio Naya Pinto, O Ouro BrasiZeiro e o Coméraio Anglo-
Português, p. 10-11. 
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tado em 1654 e para quem o dote da Infanta Catarina custou a entre 
ga de Tanger e Bombaim. 
A fragilidade de Portugal se acentuou ainda mais se levar 
mos em conta a nova forma que assumiu a luta inter-metrópole duran 
te o século XVIII, ou seja, a base produtiva interna de cada uma 
das Nações foi adquirindo importância decisiva. o processo de apr~ 
fundamento da divisão internacional do trabalho, que tem como pano 
de fundo a crescente propagação do valor de troca, fez com que cada 
Nação formulasse e colocasse em vigor um conjunto de leis protecio 
nistas: procuravam defender as manufaturas internas e, através da 
taxação pesada aos similares estrangeiros e proibição de produzí-los 
nas colônias, reservavam tal mercado·à produção mercantil da metró 
pole, fazendo o mesmo com o mercado dos gêneros coloniais dentro de 
suas fronteiras. 
Portugal, devido a compromissos assumidos desde a época da 
Restauração (1641), se viu obrigad·o a ceder vantagens aos 
antes ingleses mas consegue conservar sua colônia, último 
comerei 
trunfo, 
tão mais importante quanto agora produtora de ouro.Assim, a crescen 
te participação direta dos mercadores ingleses no comércio portu 
guês minava cada vez mais a antiga e sólida associação entre merca 
dores lusitanos e a Coroa. 
Ou seja, de um modo geral as relações sao mais conflituosas 
porque do ponto de vista da expansao horizontal, Portugal se enfra 
quece e devido a isso aumenta duplamente sua dependência! de um la 
do seu já tradicional parceiro e protetor no concerto das Nações, a 
Inglaterra, ~e retira, por isso mesmo, crescentes vantagens comer 
ciais que se expressam na instalação de casas comerciais em Lisboa 
e Porto e seus respectivos prepostos na Colônia. Esses comerciantes 
passavam a integrar as frotas do ouro em posição privilegiada sendo 
muitas vezes responsáveis por vultosos contrabandos. Por outro lad~ 
a dependência de Portugal à Colônia também passa a se acentuar,como 
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reflexo da fraca produção e mercantilização metropolitana. ou seja, 
o saldo de sua balança comercial fica permanentemente deficitário 
necessitando do ouro brasileiro para cobrir a diferença em relação 
principalmente à Inglaterra. 
Esta é causa dos mecanismos arrecadadores sofrerem as pi~ 
res consequências do enrijecimento da política mercantilista. A vi 
são metropolitana era a de que o principal responsável pela parca 
arrecadação era o desvio que os coloniais faziam do ouro cada vez 
mais contrabandeado. Para evitá-lo, a máquina arrecadadora deveria 
ser cada vez .mais rlgida e a prÓpria incidência da taxação deveria 
atingir os limites suportáveis pela economia colonial. Ficavam os 
intendentes e governadores sob a dupla pressão das exigências da 
Coroa e dos coloniais: aquela regulamentando e aumentando de todas 
as formas a incidência da taxação e estes, os mineradores, resisti~ 
do de todas as formas, muitas vezes chegando até ao r.ecurso da 
revel ta, como veremos mais adiante .• 
Esse quadro de relações enrijecidas terá resultado oposto, 
pois acabou propiciando o desenvolvimento mercantil da Colônia,apoi 
ado no aprofundamento da divisão social do trabalho que se manifes 
tou de diversas formas. Em primeiro lugar no binômio cidade/campo e 
também através da especialização da produção regional; sendo a eco 
nomia da região mineradora crescentemente alimentada pelas injeções 
do gasto público necessário ao sustento da máquina arrecadadora e 
seus apêndices. 
Isto quer dizer que o poder dinamizador do ouro abriu espa 
ço para o capital mercantil nativo, rompendo-se parcialmente os blo 
queios que apontamos para o caso da economia açucareira, o que per 
mitiu a drenagem de parte do excedente para os circuitos coloniais, 
fazendo avançar a divisão social_ do trabalho na Colônia através da 
especialização de produções regionais. O exclusivo metropolitano nao 
conseguiu barrar o surgimento de circuitos internos de mercadorias 
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e até mesmo os incentivo.u, na medida que eles favoreciam o aumento 
da extração do produto áureo e representavam novas fontes de taxa 
ção para a Coroa, inexistentes no caso da economia açucareira. os 
coloniais constituíram-se inclusive em meio para enfrentar as rnetró 
peles rivais, na medida em que monopolizavam os conhecimentos dos 
circuitos do tráfico negreiro entre Salvador e Benguela. 
Ou seja, a um enrijecimento nos bloqueios coloniais, par~ 
doxalmente correspondeu uma relativização desses mesmos bloqueios, 
e isto se deveu em parte às peculiaridades do ouro como 
colonial. 
gênero 
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B. EM DIREÇÃO AOS LIMITES DA MERCANTILIZAÇÃO INTERNA 
1. As Peculiaridades do Ouro como Gênero Colonial e o Enrijecimen 
to da Polltica Metropolitana 
Trata-se de um gênero colonial cuja produção vai implicar 
em uma organização econômica diferente em muitos aspectos da lavou 
ra canavieira. A primeira diferença diz respeito ao próprio consumo: 
em se tratando da mercadoria-moeda usada corno equivalente geral p~ 
ra todas as trocas internacionais, sua procura nao conheceria limi 
tações, ao contrário do que acontece com o açúcar, cujos limites,c~ 
mo vimos, eram dados pelas condições de concorrência inter-metróp2 
les. 
Isto quer dizer que· a dinâmica da economia mineradora era 
dada do lado da oferta, ou seja, .seu limite físico de produção advi 
nha do esgotamento das reservas auríferas e seu ritmo era o das po~ 
sibilidades extrativas, cujas técnicas, é claro, foram sempre con 
dicionadas pela presença do escravo e por isso mesmo a produtivi 
dade do sistema 
tração do metal 
dependia 
(1) 
• 
do número de braços que se dedicavam à ex 
(1) " ..• a feição mais importante e característica da legislação de 
1702 está no modo de repartição das terras de mineração. Aband2 
nando o critério de dimensões fixas, que caracterizava os pre 
ceitos anteriores, consagrou a força de trabalho como fator de 
terminante da extensão das datas 11 .Alice P .Canabrava - 'João Ai1 
tonio Andreoni e sua Obra• in André J.oão Antonil- Cultura e 
Opulência do Brasil- por suas Drogas e Minas, p. 98; "A corrida 
às minas justificava-se pelo tipo de ocorrência de ouro. Encon 
trado na forma de aluvião permitia, na primeira fase extrativa~ 
um rendimento elevado e no qual praticamente se igualava a pro 
dutividade por escravos de pequenos e grandes proprietários. AS 
sim o exercíco da atividade abria-se mesmo aos indivíduos seffi 
recursos para adquirir um único escravo". Francisco Vidal Luna-
Minas GePais: EacPavos e SenhoPes, p. 41. 
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Além disso, a natureza das reservas auríferas das Gerais -
o ouro depositado no fundo do leito dos rios que requeria a minera 
ção de lavagem - tornava possível escalas de produção cujo mínimo 
poderia se reduzir a um escravo ou mesmo ao simples faiscador indi 
vidual, não sendo necessário concentrar capitais para se ter aces 
so à atividade. Tal fato, aliado ao apelo especulativo que tem essa 
mercadoria especial, trouxe para Minas Gerais um contingente popula 
cional que até então nunca se tinha reunido em nenhuma outra ativi 
dade no continente. Essa alta lucratividade que atraía os rnigrantes, 
os levava também a dedicar todo o seu tempo de trabalho à cata do 
metal e, em consequência, a economia se especializou, ficando para 
as outras regiões da Colônia a tarefa de abastecê-los de gêneros de 
subsistência e meios de transporte, aprofundando (ou mesmo f a zen 
do surgir) a divisão social do trabalho com especialização regia 
nal em toda a Colônia. Para efetivar tal integração os meios de 
transporte assumiram papel chave e. a criação de muares para engros 
sar as tropas tornou-se um dos ramos mais lucrativos que 
com a economia mineradora. 
surgiram 
Outra decorrência do fato de se tratar da mercadoria-ffioedaé 
que essa especialização da atividade que se concentra na faina mine 
radora, resultou em uma economia urbana, onde os organismos de 
controle fiscal e as funções de abastecimento animavam a vida so 
cial. 
Esse poder dinamizador do ouro brasileiro também teve suas 
fortes repercussões no outro extremo do circuito de trocas - nas ma 
nufaturas e agricultura inglesas, aprofundando a difusão do 
de troca e mantendo seu impulso desenvolvimentista. 
valor 
Tal circuito se formou a partir do ouro extraído das Gerais 
que os comerciantes dos portos coloniais (pri-ncipalmente Salvador 
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e Rio de Janeiro} trocavam por mercadorias obtidas dos comerciantes 
lusitanos que as traziam nas trotas. Estes as adquiriam em troca 
de ouro dos comerciantes dos portos europeus, principalmente os de 
Londres e Liverpool que repartiam entre si a distribuição do trigo 
e manufaturas britânicas. Nesse circuito Portugal não passava de 
um entreposto de mercadorias européias, que iam se reunir 
mente nas frotas que se destinavam a Salvador(!). 
anual 
Essa mera função de ~osto fazia com que Portugal tives 
se um saldo desfavorável na sua balança comercial frente à InglateE 
ra, situação crônica que era compensada com o ouro brasileiro, rnan 
tendo-se um mecanismo de constante evasão do metal. Isto porque a 
economia do empório tinha pouco poder dinamizador sobre a mercanti 
lização interna e não conseguia assim absorver o ouro brasileiro. A 
Coroa portuguesa para obter seu quinhão se valeu da tributação tan 
, to sobre o ouro extraído quanto sobre as mercadorias que entravam 
nos distritos mineradores (mercadorias que provinham da própria Co 
lônia, da África, da Europa ou mesmo da Ásia), ficando para a bur 
guesia lusitana a parte que conseguia obter pelas diferenças de pr~ 
ços que lhe proporcionava o direi to de .exclusividade de particip~ 
çao nas frotas. Mesmo tal direito foi cada vez mais dividido com 
os mercadores ingleses que habitavam Lisboa( 2). 
(1) Cf. Virgílio Noya Pinto, op. oit,, p. 133. 
(2) "· •• Em 1754, Portugal quase nada produzia para a sua subsistên 
cia. Dois terços de suas necessidades fÍsicas eram supridas pelã 
Inglaterra .•. A Inglaterra tinha-se apoderado inteiramente do 
comércio de Portugal, e todo o comércio do país era feito por 
seus agentes. Os ingleses eram ao mesmo tempo os fornecedores 
e os varejistas de todo o necessário para a vida do pais. Possu 
indo o monopólio de tudo, os negócios só se realizavam pelaS 
suas maõs •.• Os ingleses chegaram a ~isboa para monopolizar até 
o comércio do Brasil. Toda a carga dos navios que para lá era 
enviada - e consequenternente as riquezas que voltavam em troca 
-pertenciam a eles •.• Estes estrangeiros, depois de fazerem 
fortuna desapareciam imediatamente, levando com eles as rique 
zas do país 1' •. Marquês de Pombal, citado por Alan K. Manchester, 
PPeeminêneia Inglesa no BPasil~ p. 49; ver também Fisher, H~E.s. 
The Po:rtuga~ Trade -A study of Ang~o-Portuguese Co11me:ree - 1700-1770; J. 
Jcbsm A:rru::la, O BrasiZ no ComéJ:>cio ColoniaL 
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Assim, a crescente participação direta dos mercadores ingle 
ses no comércio português minava cada wez mais a antiga e 
associação entre mercadores lusitanos e a Coroa. Já vimos no 
sólida 
caso 
da economia açucareira, que essa associação tendia a privilegiar os 
dois Sócios em detrimento do produtor e do eventual comerei ante 
nativo, mas agora, no caso da economia mineradora, dada a natureza 
do produto básico, não se fazia necessária a comercialização do . g~ 
nero colonial e a Coroa vinculou-se mais diretamente à atividade 
extrativa, para fazer funcionar o mecanismo básico de extrair o e4 
cedente: a taxação em espécie. A burguesia mercantil lusitana nao 
só perdeu o seu papel de sócio imprescindivel na aventura colonial 
como também se confrontou em condições menos privilegiadas com os 
novos grupos que tratavam de invadir seus antigos espaços hegemôn~ 
cos de acumulação: ao nível.:.da concorrência inter-metrópoles teve 
no capital mercantil inglês seu principal rival - pois o ouro apro 
priado pela Coroa acabava sendo trocado por mercadorias inglesas 
e como rivais secundárias todos os outros capitais mercantis que 
através do contrabando direto com a Colônia procuravam obter seu 
quinhão do ouro brasileiro. Além disso, ao nível da disputa entre 
seus súditos, como veremos adiante, muitos pontos estratégicos do 
circuitos de acumulação seriam tomados pela burguesia mercantil na 
tiva no seu crescente conluio, através do contrabando, com os mer 
cadores europeus, associação selada pela coincidência de interesses 
anti-exclusivistas. 
Na Colônia, as repercussoes dessa pressao se transforma 
ram em múltiplos circuitos de contrabando que procuravam colocar es 
sas mercadorias em contato direto com o ouro das Gerais evitando to 
das as malhas do draconiano fisco p_ortuguês. A própria Coroa esp~ 
nhola conseguia seu quinhão através da economia platina que cuida 
va de fornecer bovinos e muares e seus sUbprodutos ao mercado minei 
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ro das Gerais (l) • Sem contar os navios franceses, holandeses e pri!!_ 
cipalmente ingleses que frequentavam durante todo o ano os pequenos 
e grandes portos brasileiros, .conluiados com autoridades ou potent~ 
dos locais, chefes de hordas de agregados que pela força garantiam 
o trânsito ilegal das mercadorias (2 ) 
Dentro dessas coordenadas procuraremos mostrar como os blo 
queios à mercantilização da Colônia que estiveram presentes na eco 
nornia açucareira do Nordeste são agora relativizados no caso da 
mineração: 1) o exclusivo metropolitano apesar do enrijecimento na 
exploração direta do ouro, não conseguirá barrar o surgimento de 
circuitos internos de mercadorias, e até mesmo os incentivará na 
medida que aumentam a extração do produto áureo e representam no 
vas fontes de taxação ou meios de enfrentar a concorrência das ou-
tras metrópoles como no caso do tráfico africano; 2) o próprio es 
cravismo vai permitir a mobilidade vertical e o surgimento de cama 
das médias nas Gerais; 3) com o florescimento da vida urbana, a Co 
roa terá maiores dispêndios tanto para manter seus funcionários co 
mo nas obras públicas e também; 4) .não conseguirá evitar a circula 
ção interna do ouro amoedada ou não( 3). 
(1} Mafalda Zemella - O Abastecimento da Capitania de Minas GePais 
no séeul.o XVIII:- p. 95 a 101. 
(2) 11 ••• e mui tos dos principais cabecilhas do movimento comercial 
com as Minas, nem sequer pisariam as ruas de Salvador,como Nu 
nes Viana, que intimado pelas autoridades, acoitava-se nas suaS 
imensas fazendas, senhor de grande parte do sertão conhecido 
da Bahia11 • Pinto de Aguiar ":" Ensaios de Históroia Eaonômiea, 
Vol. I, p. 12. 
(3) Não estamos aqui particularmente interessaà:Js no }:X)l:encial de acumula 
ção restrito às Gerais: a esse respeito,veja-se Wilson Can::>, 11 Ea:>~ 
mia do Ouro em Minas Gerais -século XVIII", in Contexto,. jul. 1973, p. 
91-109. 
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2. O Aprofundamento. da Divisão Social do Trabalho e o Surgimento do 
Capital Mercantil Interno 
2.1. As Violações do Exclusivo 
A~ relativização do exclusivo metropolitano vai ter sua 
maior expressão nas disputas pelo controle do tráfico de escravos 
da costa da Mina, entre a burguesia metropolitana de Lisboa e os 
navegadores baianos. Desde 1699 o tabaco de terceira categoria - cu 
jo envio para a Europa era prOibido - era exportado para 
través de 24 navios anuais (l) , tráfico que foi tomando 
durante toda a primeira metade do século XVIII, devido ao 
te número de escravos reclamados pela mineração. "Por um 
a Mina a 
volume 
crescen 
.curioso 
paradoxo, a circunstância de ser esse fumo de terceira classe, poE 
tanto, de má qualidade, tornou-se fator de sucesso -para tal produto. 
Os exportadores da Bahia eram obrigados a tratá-lo de modo partic~ 
lar ••• Eram enrolados em forma de corda grossa, como as folhas das 
outras qualidades, mas eram mais abundantemente untados de melaço.O 
aroma que se desprendia do fumo assim preparado era apreciado na 
Costa da Mina, a tal ponto que se tornara artigo indispensável ao 
tráfico naqueles lugares'' (2 ). 
Isto deu aos homens de negócio da Bahia uma situação privi 
legiada no tráfico negreiro, principalmente com a Costa da Mina de 
onde provinham os negros preferidos para a lide mineradora, dados 
os seus conhecimentos e habilidades para encontrar e processar o 
(l) Cf. A.E.Taunay- Notas •.• , p. 313. 
(2} P.Verger- O Fumo da Bahia~ p. 13-14; veja-se também do mesmo 
autor, Flux et reflux de la traite des negres entre le golfe de 
Benin et Bahia de Todos os Santos du dix-septieme au dix neuvi 
eme aieazes; 11 A paixão que os negros da Costa da África tem pe 
lo tabaco do Brasil, sempre deu aos portugueses urna grande supe 
rioridade no comércio daquela costa. As outras nações que ali 
faziam o comércio, eram obrigadas a fazê-lo do refugo dos portu 
gues.es", J.J.de Azeredo Coutinho- Obras Eaonômiaas, p. 143. -
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ouro de aluvião. Em razao da proibição feita pelos holandeses :( nes 
sa época dominancb as feitorias negreiras da Costa da Mina} aos po~ 
tugueses de fazerem tráfico com as mercadorias da Europa, Lisboa peE_ 
maneceu fora do circuito das transações de fumo por escravos, est~ 
belecido diretamente entre a Bahia e a Costa da ~na e que anualmen 
te mobilizava mais de 200 bergantins(l) o 
As instruções passadas ao Marquês de Valença q-uando da sua 
norneaçao para governador da Bahia ilustram a importância do fumo 
baiano e alagoano: ":g preciso notar que o fumo do Brasil é tão ne-
cessário para se fazer o tráfico dos negros quanto estes mesmos ne 
gros o são para a manutenção da América Portuguesa. As outras na 
çoes que têm colônias estão nas mesmas condições: nenhuma delas p~ 
de passar sem escravos e todas têm necessidade do nosso fumo para 
o tráfico dos negros ~ •. Sem fazer a menor reflexão quanto aos gr~ 
ves inconvenientes que daí poderiam resultar para o reino de Portu 
gal, deixamos o comércio da Costa da Africa entre as mãos dos Ame 
ricanos(expressão pejorativa aplicada aos brasileiros). Deixamosp~ 
ticularrnente aos habitantes da Bahia e Pernambuco, urna grande liber 
dade de fazer essa navegação em todos portos do Continente da Afri 
ca, sem nos lembrarmos de conceder alguns privilégios, favores ou 
isenções, para que no comércio dos ditos portos da Africa, os ditos 
portugueses tenham vantagens sobre os ditos americanos, assim corno 
a Capital e seus habitantes têm que ter sempre sobre as colônias e 
seus habitantes(2) o 
(l) 
(2) 
Tal situação privilegiada dos navegadores baianos a Coroa 
Cf. A~E~Taunay - "relação Annonyma de Viagens de um Negrei-
ro Francês 11 in "Na Bahia Colonial (1610-1746) R.I.H.G.B • ., tomo 
90 vol. 144, 1921, p. 321; ver também José Ribeiro Jr. 1 cotoni2a 
ção e monopótio no Nordeste Bras i teiro: A Companhia Geral dli 
Pernambuao e Para{ba., 1759-1?80. 
Pierre verger - o.p. ai t. J 12-13. 
·. ' 
1 c<> U!'.\:.;' MP 
\~v,r. 
• I 
. ' 
. ' 
,j 
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teve que tolerar, pois era a única forma de obter negros da Costa 
da Mina para as Gerais abafando a concorrência dos holandeses, in 
gleses e franceses que cada vez mais procuram obter a sua fatia nos 
grandes lucros do tráfico negreiro, através da incorporação de com 
panhias do comércio com a finalidade de pilhar o continente africa 
no. Exemplo é o da fundação da Compagnie Royale de Guinée que se 
propunha por dez anos (1702~1712) a se encarregar do "Asiento" (l), 
ou mesmo a Companhia da Costa da África ou do Corisco incorporada 
pelos franceses em 1723, ou ainda do lado inglês a Royal African Cb~ 
pany e o fato da Inglaterra ter em 1713 se apoderado do 11Asiento"p!!_ 
ra o transporte e comércio dos negros nas possessões da América es 
panhola; 
A partir de 1723 se aprofundam ainda mais as relações entre 
África e Brasil pois o Conselho Ultramarino incumbia ao vice-rei do 
Brasil construir a fortaleza de Ajudá: 11 Entre Ãfrica, fornecedora de 
fôlegos vivos e Brasil, consumidor deles, iam-se estreitando r ela 
ções ... são autoridades que se nomeiam, contas que se verificam, em 
baixadores dos régulos africanos passam pela Bahia antes de ir a 
Portugal. Chefes de cubatas explicam ao vice-rei seus distúrbios e 
(1) Comprometia-se a Cia a_ fornecer anualmente 4.800 "peças" dos 
dois sexos e de todas as idades, provenientes de todos os po~ 
tos da Âfrica, menos da Mina e Cabo Verde cujos negros não eram 
próprios para os coloniais . Os navios só poderiam ser france 
ses ou hespanhõis, nelle se permitindo embarcar marujos de tõ 
das as nações mas exclusivamente católica. A introdução facui 
tava-se fazê-la em qualquer porto hespanhol no mar das Antilha5 
( ••• ) E, como as finanças da grande monarchia ibera andassem co 
mo de costume avariadissimas, adeantou a Companhia ao Thesourõ 
real 200000 escudos, tendo em troca o direito de fazer entrar 
livres de direitos mais de 800 negros anualmente. Durou este tra 
tado dez anos (1702-17121., findo este per.fodo não quis o gover 
no Hespanhol renova-lo e fez negócios com sua majestade britâni 
ca por trinta anos, concedendo-lhes maiores vantagens", A.E.Ta,!! 
nay - R e Zaçáa Ann<:?nyma ~ ~. ~ 
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incursões em terr;i.tór;!:o lus9; envi:11m desculpil~ e presentes po,~; vi-2 
lências cometidas contra cap~táes de feitoria, ou mesmo cont,rp. 
o comandante e oficiais da fortaleza de 1\judá, cuja g'uarniçào ;fora 
posta desde 1723, sob a dependência do rvice-rei assistente na Ba 
hia" (l).. 
Nas cidades portuárias da Colônia, principalmente Salvador, 
a burguesia na ti v a, além de acumular os 1 ucros do tráfico, viveu 
sua 11 idade de curou no comércio das manufaturas européias que en 
travam por vt.a legal 0u através do contcr-abando intenso que aos poE 
cos foi se organi"zando na rn9'late:r-ra e se aparelhando com navios 
regulares, comissários, correspondentes, firmas organizadas, comp~ 
nhias- de seguro, publicidade, etc-. O contrabando francês e holan 
dês, de preferência se efetuava na Costa da ~frica onde entravam em 
intercâmbio com os navios óaianos trocando manufaturas por 
e ouro (2 ). 
tabaco 
A ousadia dos baianos preocupava a Coroa lusitana, . _desde 
1750 sob a autoridade do Marquês de Pombal que, em 1756, decide exer 
cer controle mais efetivo limitando as exportaçOes de tabaco da 
Bahia em 3.000 rolos por ano por navio. Tal medida contrariava os 
mercadores baianos que logo propuseram a criação de uma " Companhia 
Geral da Guinê 11 para monopolizar o comérci·o de escravos entre a Mi 
( 1) 
(2) 
Calógerasf citado por Maur!cio Goulart - A Escrav~dão Africana 
no Hras·~"'-Z, p. 179 .• 
Cf. Mafalda Zemella, op~ ci;"t·~, p. 105-1091 sobre as diversas 
manifestaçOes do contrabando no Ultimo quartel do s·éculo veja-
se F. Novais, op. c?,."t·~, p. 178 a 187; soóre o esforço de físca 
lf-zaçào da metrópole durante o governo do Marquês de Lavradio , 
ver Alden, oauríl - Royal Government in Colonial Brazil, pag. 
388 e seguintes. 
10.3 
Mina e a Bahia(!). A Coroa, é claro, recusou a autorização e prO C:!:!, 
rou associar os mercadores da Bahia aos de Lisboa para formar uma em 
presa do mesmo gênero. Ante a recusa dos americanos, Pombal forçou 
os comerciantes portugueses deLisboa e do Porto a constituírem com 
os mercadores coloniais de Pernambuco a "Companhia de Pernambuco e 
Paraiba11 , visando 
escravos (2 ). 
minar o efetivo monopÓlio baiano no tráfico ·! de 
O projeto no entanto transformou-se em uma "realidade manca, 
muito aquém dos esforços e esperanças da Metrópole, indigna dos 
favores e privilégios de que Pombal a cobriu, penso que, inclusive 
porque o seu objetivo precípuo, mais do que por negros no Brasil,era 
o de transferir das praças coloniais para as do reino os 
do tráfico"( 3). 
proventos 
Apesar dessas tentativas os traficantes baianos persistiram 
no seu privilégio de traficar com a Costa de Mina até por volta de 
1770 quando passaram a-frequentar os portos africanos da Baia de Be 
nin, até a extinção definitiva do tráfico em 1850( 4). 
Mas, como já dissemos, o florescimento do comércio em Salva 
vador e Rio de Janeiro não advinha somente das burlas ao exclusivo 
( 1) 
(2) 
( 3) 
(4) 
Cf. M.Alves - "O Comércio Marítimo e Alguns Armadores do século 
XVIII na Bahia", Revista de História, -São Paulo, n9 63, julho/se 
tembro de 1965, p. 136; "Comércio muito animado e considerável:-
As frotas do reino anualmente traziam enormes carregamentos de 
farinha, bolacha, vinho, azeite, presunto, fazendas de seda e de 
lã-, chapéus, meias e a tê sapatos, enfim colossal quantidade de 
mercadorias de que se fazia prodigioso consumo. Voltavam apinha 
da de açúcar, fumo, couros, levando ainda muito ouro, que davã 
mais de cem por cento". A.E.Taunay- "Relação Annonyma .. . p.323. 
Cf. Luiz Felipe de Alencastro - "La traite nêgriére et les ava 
tars de la colonisation portugaise au Brésil et en Angola 1550= 
1825 "Cahiers du C.R.I.A.R.., Paris(l), p. 9-76, 1981; detalhes:so 
bre o estabelecimento, estrutura administrativa, administração ju 
rídica, monopólio comercial e outros privilégios da Companhiã 
vide J.Ribeiro Jr., op.ait., e.B2 a 101. 
Mauricio Goulart - A Esaravidao Afriaana no Brasil, 179-180. 
Cf. Pierre Verger, op. ait., p. 8-9. 
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do tráfico negreiro, mas também do comércio de todas as outras merca 
darias. Os dois portos estratégias, somados aos que se acrescentaram 
aos circuitos aurlferos quando das descobertas do metal em Mato Gros 
so e Goiás - como santos, são Luiz, Belém, etc. - reuniram uma. mas-
sa de comerciantes que cada vez mais se identificavam aos interesses 
coloniais, minando de todas as formas possíveis as imposições do 
pacto colonial. Os novos flUxos de trocas e os custos de transpqrte 
do litoral ao 11 hinterland 11 fizeram com que boa parte dos circuitos 
se interiorizassem e seus proventos também, podendo ainda ser-lhesso 
rnados aos circuitos paralelos de contrabando, cujos efeitos dinamiza 
dores eram iguais aos da circulação legal de mercadorias. 
2.2. O Escravismo e a Pequena Propriedade 
Outro bloqueio que é relativizado no caso da mineração das 
Gerais é o próprio escravismo. A reposição polar do par senhor-escr~ 
vo é abrandada pelas oportunidades que a organização econômica ofe 
rece aos escravos de ascenderem mais facilmente à condição de foPPo 
e, quando faiscadores individuais, à condição de proprietário de 
escravos. 
A primeira dessas vias de ascençao social se dá porque " a 
forma como se organiza o trabalho permite que o escravo tenha maior 
iniciativa e que circule num meio social mais complexo ••• onde mui 
tos escravos chegam mesmo a trabalhar por conta própria, comprometeu 
do-se a pagar periQdicamente uma quantia fixa a seu dono que lhes 
abre a possibilidade de comprar a própria liberdade"(!). Pesquisas 
(1) Celso Furtado - Foz>mação Econômica do BraaiZ~ p. 75; "Hâ senhores 
que, ao fim de umas tantas gramas apuradas pelo negro, consentem 
que este trabalhe o resto do dia para seu próprio proveito11 • M. 
Barros Latif - As Minas Gez>aia~ A Aventura Poz>tuguesa~ a Obra Pau 
lista~ a CaPitania e a Provin.aia~ Ed. A Noite, Rio de Janeiro,-
s/d, p. 166. 
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recentes mostram que para todo o perlodo mineratório foi significa 
tiva a população de foPr:>os chegando mesmo a índices expressivos nos 
anos áureos da extração·~ {l). 
Quanto à segunda via de ascençao, corno já dissemos, a pequ~ 
na dimensão da empresa mineradora permitiu o surgimento de elevada 
percentagem de senhores com reduzido número de cativos: "Em todas as 
localidades estudadas a maior frequência coube aos proprietários com 
um e dois escravos e na maioria delas o seu peso relativo ultrapass~ 
va 40%. Note-se ademais,a absoluta preponderância do conjunto de se 
nhores com cinco ou menos cativos; sua participação - exceto em Pi 
tangui, em 1718 (57,1%) -superou a 70% 11 ( 2}. 
Outros dados significativos das rigorosas pesquisas de F. 
Vidal Luna e Iraci del Nero da Costa nos mostram que também era fre 
quente o escravo alcançar os dois estágios acima apontados na : sua 
ascençao social: em Serro Frio os forros proprietários de escravos repres6!!. 
tam 22,2% cbs senhores, detendo 9,9% da massa escrava ali existente em 
1738; em Congonhas do Sabará tais percentagens são de 21,7% e 10,2% 
para o ano de 1771(3 ) 
Todos esses pequenos proprietários representaram um pote~ 
cia1 de mercado que dinamizou, como veremos mais adiante, todo a 
Colônia, agilizando os circuitos de troca com a mercadoria rnoeda.Tal 
mercado, constituído à base da especialização regional, era ainda 
complementado pela própria massa escrava cujas atividades principais 
erama cata do minério e os ofícios urbanos, deixando que o trabalho 
necessário à produção da sua subsistência fosse executado em outras 
regiões da Colônia. Para isso contribuiram ainda outros fatores co 
(1} Cf. Francisco Vidal Luna e Iraci del Nero da Costa, "A Presença 
do E1eroento forro no conjunto de Proprietários. de Escravos", Ci 
ênaia e Cultura, vo1. 32, julho de 1980, p. 839. -
(2) Francisco Vidal Luna- Minas Gerais .•. , p. 124. 
(3) Cf. idem, p. 131; Francisco Vidal Luna e I. del N, da Costa, op. 
ait., p. 840. 
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mo a própria geografia da região, pois os solos ruins das cercanias 
das vilas mineradoraa faziam com que elas fossem abastecidas por fa 
zendas afastadas de várias léguas(!} 1 e devemos ainda acrescentar as 
pressoes da Coroa para organizar a população no sentido de não se 
divertir da faina mineradora, visando a obter o máximo de metal( 2). 
Para disciplinar a atividade extrativa a Coroa, desde 1695, 
havia baixado uma ordenação,através de carta régia que determinava 
a reunião em povoações dos habitantes dispersos que deveriam 
lher" ..• lugares acomodados para viverem juntos em povoações 
que pelo menos tenham cinquenta fogos para·cima" (J). Em 1709, 
esco 
civis 
sem 
levar em conta os escravos, já era de 30 mil o número das pessoas o 
cupadas em atividades de mineração, agricultura e comércio vindos de 
todas as regiÕes da Colônia e principalmente da Metrópole, cujas ci 
fras de emigração alguns autores elevam a 600,000 individuas duran 
te todo o perlodo mineratório. A Coroa procura concentrar os braços 
disponiveis na atividade principal: para tanto legislou proibindo 
o cultivo da cana, o fabrico de aguardente, a indústria do tabaco e 
a criação de muares em Minas Gerais, porque '' •.• achando os povos ou 
tros empregos mais fáceis de ganhar a vida com menos trabalho e me 
nos escravatura do que empregam na extração do ouro, poderia ser 
que vao pouco a pouco abandonando este ultilíssirro tr'abalho" (4 ) • 
Todas essas. necessidade de controle requeriam a presença mar 
cante da Coroa, ao contrário das regiÕes de economia ·.essencialmente 
rural que predominaram até então. "O caráter urbano da formação mi 
neira é mesmo outra nota distintiva da Capitania. Enquanto em re 
giões como o Rio, Bahia e Pernamb-uco a exploração de certo produto 
formava pequeno grupo em torno da fazenda, grupo que crescia lenta 
(1) John Mawe - Viagem ao Interior do Brasil-, p. 221. 
(2) S.B. de Hollanda- "Metais e Pedras Preciosas", p. 276. 
(3) Carta Régia de 1695 in H.L.Bellotto, Autoridade e Conf'lito no 
Brasil CoZoniaZ ... p. 175. 
(4) Cf. S.B.Hollanda, op. oit.,p. 278 
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mente, em Minas os agrupamentos humanos apresentavam logo certa d~ 
sidade~ Se a lavoura impunha o latifúndio, a pecuária exigia espa-
ços bem amplos para a sua expansão. Ai, pela segregação das fazen 
das, ou falta de sensacionalismo, a vida foi mais particular. Em 
regiões de economia essencialmente rural, sob o dominio de um se 
nhor quase verdadeiro patriarca, corpo e alma das fazendas que se 
mantinham independentes, o Estado foi presença menos absorvente , às 
vezes mesmo, entidade vaga. A cidade .era secundária, pobre e desti 
tuida de luxo ou conforto, cheia de perigos e sem a relativa fartu 
ra dos núcleos rurais ( ••. ).Já em Minas, a urbanização foi a nota 
distintiva. O comum não era o senhor todo poderoso, mas o núoleo 
urbano, com a máquina administrativa bem instalada,e ••. dai o 
quadro mais diversificado de atividades, com maiores perspectivas de 
acesso a todos e menos discriminação entre setores: mais possíveis 
os grupos médios, consequentemente com o funcionalismo, os artesãos, 
os comerciantes - elementos indispensáveis à sociedade que se desen 
volvera com a mineração'' (1) • 
Com este argumento queremos apenas relativizar a distância 
social que a relação escravista impõe à estratificação da socieda 
de, mas não queremos dizer que os escravos não fossem maioria na 
população mineira, ou que a escravidão nao reproduzisse uma cres 
cente massa de desocupados, que agora, na economia mineradora das 
Gerais, ia engrossar a rafaméia urbana. 
Na falta de recenseamentos que forneçam dados confiáveis p~ 
ra o período de ascenção e apogeu da atividade extrativa, vamos nos 
utilizar de indicadores mais indiretos C como os registros 
quiais) da repartição dos haOitantes entre livres, forros e 
par~ 
escra 
vos em Vila Rica. A distribuição percentual dos óbitos de adultos se 
gundo a condição soCial mostra que 'desde 1719 até 1788 os escravos 
(1) Francisco Iglésias - "Minas Gerais" in H.G.C.B. tomo II, 29vol. 
p. 371. 
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sempre foram maioria e mesmo levando em conta sua taxa de mortalida 
de superior à dos livres e forros, acreditamos que a constante re 
posição dos plantéis alimentada pelo tráfico negreiro fizesse :com 
que os escravos predominassem na população se comparados aos forro 
e livres. Confirmam isso os registros de batismos, que também mos 
tram a predominância de crianças escravas até o ano de 1750 e sornen 
te a partir dessa data, quanto já se anuncia a decadência da ativi 
dade extrativa, passam a predominar os batismos de crianças livres, 
fato que confundiu muitos historiadores pois se baseavam no recen 
seamento de 1804, ou nos dados de Eschwege para 1814 (l). 
Além disso a vida social foi.- marcada pelo contraste entre 
a riqueza e esplendor da vida urbana e a paradoxal reprodução cres 
cente da massa pauperizada, fato abundantemente documentado e ana 
lisado por Laura Vergueiro: "Somando-se aos aventureiros do ouro e 
aos desclassificados que Portugal despejava nas Minas, toda uma ca 
mada de gente decalda e triturada pela engrenagem econômica da Colô 
nia ficava aparentemente sem razão de ser, vagando pelos arraiais , 
pedindo esmola e comida, brigando pela estradas .e pelas serranias , 
amanhecendo morta debaixo das pontes ou no fundo dos córregos minei 
ros. Muitos morriam de fome e de doença, mestiços desraçados que, 
não bastasse a desclassificação social e econômica, traziam estigm~ 
. d l d l 'f' - . l(Z) t1za a na pe e a esc ass1 1caçao rac1a . 
O escravismo implantado nas Gerais, portanto, constituiu-se 
num bloqueio mais ameno à dinamização da economia interna pois a 
concentração e a especialização do trabalho na faina mineradora ou 
no artesanato urhano impediu a economia de auto-consumo, fazendo s~ 
gir um potencial de mercado interno com especialização regional ,pri 
(1) Cf. Iraci del Nero da Costa - ViZa Riaa - População~ p. 85 a 
87. 
(2) Laura Vergueiro - Descl-assificados do OuPo~ p. 67. 
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rneiro passo na gênese do capital mercantil naci.onal. 
2.3. O Floresc~ento. da Vida Urbana 
Outra mostra expressiva de como se relativizam os blo 
queios à troca interna de mercadorias é a urbanização. Suas ori 
gens estão presentes desde os primeiros achados do século XVII ,qua!!. 
do os mineiros passaram a se reunir em grandes acampamentos ao lon 
go dos rios. Da Bahia, de São Paulo e do Rio de Janeiro vinham tro 
pas para abastecê-los e constituiram-se os primeiros arraiais pela 
aglomeração de tropeiros e mascates para comerciar com os minera 
dores. Estes últimos só deixaram de viver em acampamentos nômades 
quando se esgotou a fase de simples cata do minério no leito natu 
ral dos rios e se viram obrigados' a procurar as encostas das monta 
nhas para extraí-lo, através d~ técnicas que demandavam maiores in~ 
vestimentas fixos e nao se coaduna.vam com a atividade errante dos 
acampamentos. Desde 17 20 a população mineira 11 • • • j ã não mais vive 
tão nômade e aventureira, A condensação e a estabilidade dos traba 
lhos levam os senhores de lavras a construir suas casas junto às 
minerações e constituem-se as primeiras famllias regulares .•. Em ca 
da zona de maior densidade de mineração surge um núcleo urbano. Os 
senhores do ouro acabam por se instalar nesses povoados, embora con 
tinuassern a manter as habitações nas lavras. Os arraiais mineiros 
oriundos da fixação dq comércio ambulante, avolumaram-se assim 
com esta dUplicação das habitações" (1). Ribeirão do Carmo, Vila 
Rica e Sabará se tornaram povoações prósperas, com 
uma ou mais capelas, vendas, pequenas barracas de comércio, quere 
(1) M,Barros Latif, op. cit., p, 97 e 115. 
llO 
sultaram da reunião dos arraiais vizLnhos(ll. 
Em 1721 Vila Rica tornou-se sede do governo da nova capit~ 
nia de Minas Gerais, cujo desmemhramento de São Paulo refletia a 
necessidade da Coroa efetivar seu controle na arrecadação dos tribu 
tos. Dois anos depois foi elevada à categoria de cidade com o nome 
de Ouro Preto. Dez anos depois quando da chegada da imagem de Nossa 
.Senhora à Igreja Matriz do Pilar, durante os festejos do Triunfo Eu 
carístico, assim relatava exaltado o cronista Simão Ferreira Macha 
do: 11 Nesta vila habitam os homens de maior comércio, cujo trafégo 
e importância excede sem comparação o maior dos homens de Portu 
gal: a ela como a porto, se encaminham, e recolhem as grandiosas s.2 
mas de ouro de todas as minas na Real Casa da Moeda: nela residem 
oshomens de maiores letras, seculares, e eclesiásticos; nela tem 
assento toda a hobreza, e a força da milícia; é por situação da 
natureza cabeça de toda a América, pela opulência das riquezas a 
pérola preciosa do Brasil 11 ( 2) • 
A partir dessa década Ouro Preto viveu seu esplendor com as 
funções urbanas se multiplicando entre aqueles que se dedicavam aos 
oficios artesanais, onde apareciam em maior número os alfaiates,caE 
pinteiros, ferreiros, latoeiros e sapateiros e cuja maioria, acre 
ditamos, era formada de homens livres, predominando os escravos so 
mente na carpintaria. A essas atividades produtivas se somavam as 
dos profissionais liberais (advogados, boticários, cirurgiões e 
médicos, enfermeiros, escul teres, mús-icos, parteiras e tabeliÕes) 
' 
os agentes da administração civil (alcaides, contadores, escrivães, 
funcionários em geral, militares, meirinhos e professores} mais os 
membros do clero e dos que se dedicavam ao comércio( botequineiros, 
(1) Cf. C.R.Boxer- A Idade do Ouro do Brasil, p. 61. 
(2) Simão Ferreira Machado - Triunfo Euoar{atioo. Exemplar da Cris 
tandade Lusitana~ Oficina da MÚsica, Lisboa, 1743, p. 24-25. 
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estalajadeiros, mascates, negociantes de secos e molhados, q_uintan 
deiros} somados. ainda aos carreiras, tropeiros, barbeiros, caixei 
ros, cobradores; viajantes e outros (1) • Quanto à atividade extrativa, 
" em meados do século o negÓcio dos metais e das gemas preci~ 
sas nao ocuparia senão o terço, ou bem menos da população, sem fa 
lar nos escravos, cUjo total, segundo os documentos da época ascen 
diam a mais de cem mi 1 11 ( 2 ) • 
A crescente complexidade da vida urbana e as preocupaçoes da 
Metrópole com a arrecadação da sua rede interminável de impostos fez 
com que se criasse urna burocracia de superintendentes, guarda-mores, 
tesoureiros, escrivães e funcionários 1.da casa de fundição e dos po~-­
tos de registro dos caminhos de são Paulo, Bahia e Pernambuco, que 
obtinham altas rendas, contribuindo para_ dinamizar ainda mais o 
mercado. 
A esses gastos com o funcionalismo, devem-se ainda acrescen 
tar aqueles feitos nas obras públicas corno caminhos, pontes e cha 
farizes ou ainda os palácios reclamados pelo crescente requinte 
da vida urbana: em 1748 terminavam-se as obras do Palácio dos Gover 
nadares em ouro Preto e ampliava-se o antigo Palácio do Conde 
de Assumar na cidade de Mariana, onde também se construiria o prime!_ 
ro chafariz de repux.o 11 ••• um e outro empreendimento fazendo 
da reformulação urbanística então sofrida pela cidade" (3 ). 
parte 
Com to 
dos esses exemplos só queremos ressaltar que a vida urbana nas Ge 
r ais se constituiu tendo pJrbase um intenso tráfico de mercadorias, 
circulação que se reproduzia de forma ampliada, juntamente com a 
extração do metal e a população, até os primeiros sinais de deca 
(1) Cf. F.V.Luna e I.N.Costa- "Contribuição ao Estudo de um Núcleo 
Urbano Social 11 , Estudos Eaonômic:os, vol. 8 n9 3, '1978. p. 52 a 
56. 
(2) S.B. Hollanda- ''Metais e Pedras Preciosas 11 , p .. 289. 
(3) Laura Vergueiro, op. ait. 
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dência na segunda metade do século XVIII. 
Como contraJ?artida a e~sa circulação., ou mes.mo como meio 
para essa massa de mercadorias se deslocar., o fluxo em sentido con 
traiio será percorrido pelo equivalente-geral, na forma de ouro em 
pó, pepitas, moedas ou barras quintadas, dependendo em parte do sis 
terna de arrecadação dos tributos adotado pela Coroa. 
2.4. Tributação e Circulação Monetária 
Corno já dissemos anteriormente, a dinâmica da economia mine 
radora vinha do lado da ·Oferta e seu ritmo correspondeu ao das qu~ 
tidades do metal efetivamente extraído por ano, a· que implicou na 
inversão do fluxo das mercadorias que percorriam os circuitos roer 
cantis; por isso mesmo, a principal fonte de taxação, ao invés de 
se situar em Lisboa, transferiu-se para o coração da região das mi 
nas. 
Os primeiros anos de implantação da economia extrativa do 
metal amarelo marcaram-se pelas tentativas da Coroa de impor sua 
autoridade aos primitivos descobridores paulistas, em lutas com os 
reinóis adventícios. Para isso era imprescindível criar o aparelho 
de exação fiscal, e millcias que garantissem tanto o apaziguamento 
dos ânimos como também a coleta dos quintos devidos à Coroa. 
Para isso, em 1701, o governador Arthur de Sã Menezes " ... 
criou, para a arrecadação do Quinto, superintendentes, escrivães, 
tesoureiros e registros nos caminhos do Rio de Janeiro, de São Pau 
lo, da Bahia e de Pernamhuco, proibindo que nenhuma pessoa 
de Minas sem guia do Ouro, pelo qual mostrasse o haver pago a Sua 
Majestade o quinto dela 11 ll} • 
(1) Teixeira Coelho, ''Instruções para o Governo da Capitania de Mi 
nas Gerais 11 , p. 456. 
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Em 1702 criava-se a Casa da Fundi9ão do Rio de Janeiro, ao 
mes.mo tempo em que se instalava a Casa da Moeda e, dois anos depois, 
as casas de registro de Santos e Paraty. No ano seguinte foram fe 
chadas as estradas entre as Minas e Bahia, medida de pouca eficácia 
porquanto o ouro continuou a afluir clandestinamente para o lito 
ral baiano, principal via de vazamento do metal. Antonil em 1711 
chegou a falar que a produção nesses anos iniciais deveria atingir 
300 arrobas, enquanto o resultado da arrecadação do quinto jamais 
chegou a 20 arrobas. Von Eschwege nos dá a dimensão deste contraban 
do mostrando a relação entre o confisco do ouro nao quintado e o 
próprio quinto arrecadado nos primeiros anos da mineração: a quanti 
dade confiscada de ouro em situação irregular era o dobro ou triplo 
da quantidade que saía legalmente(!). 
Isto porque, no caso da mineração, a luta dos produtores n~ 
tivos para participar do lucro colonial foi diferente da dos produ-
teres do açúcar: ao invés das tentativas de dividir com os merca 
dores metropolitanos os proventos do grande comércio, os minerado 
res lutaram contra as garras do fisco, procurando de todas as for 
mas, legais ou ilegais, diminuir a parte do metal que entregavam 
à Coroa. 
Por outro lado, as características da balança de comércio ce 
Pertugal, como já vimos, aumentavam ainda mais a dependência da Me 
trópole em relação ao ouro da Colônia, motivo primeiro para. as cons 
tantes e crescentes pressões da Coroa sobre os mineradores. 
No meio desses dois campos de pressão situa-se o da admi 
nistração colonial tendo por cabeça o governador da Província, en 
carregado de fazer os acertos sohre as formas e quantias de arreca 
dação do tributo e manter a autoridade real no continente &s Minas. 
(1) Cf. Von Eschwege, Plutus Brasiliensis. 
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De um lado defrontava-se com os produtores de ourol representados 
nas Câmaras Municipais das vilas, e por membros da nobreza que 
reunidos formavam a Junta. Do outro ladoJ defrontava-se com a ad 
ministração metropolitana, através de correspondência e enviados à 
Coroa, contato sujeito a longas _esperas que geralmente traziam or 
dens opostas aos acertos anteriormente feitos entre o 
e a Junta lll . 
governador 
Nos tempos iniciais o ouro circulava livremente nas Gerais, 
e b-astava, para sair da região, apresentar a guia de pagamento do 
imposto de registro de entradas (as alfândegas locais) . Mas logo 
depois o sistema adotado para a cobrança do quinto real foi a fi~ 
ta, cuja quantia era fixada após sucessivos acordos entre os minei 
rios e a coroa, em que se estipulava um mínimo anual que aqueles 
se comprometiam a pagar. Em 1710 o governador Antonio Albuquer-
que Coelho de Carvalho reuniu os ofici·ais da Câmara de são Paulo, 
os procuradores das outras câmara~ da Capitania e as pessoas 
nobreza formando a Junta, onde se assentou que os quintos do 
da 
ouro 
se cobrassem por bateias e que 11 ••• nas cargas, escravos e gados que 
entrassem para as Minas, se pusesse uma contribuição justa, q-ue se 
criasse a tropa paga, que fosse necessária para o bem comurrl' ( 2 ) 
(1) "The government' s authority at the local level had always res 
ted on a good deal of mutual tolerance between the local power 
ful men and the royal administration ..• Measures which rnight aE 
pear logical in a small country like Portugal, where the autho 
rity of the monarch was always close, and the benefits ar the 
displeasures of th.e central government could more quickly and 
effectively make themsekves felt, produced in the colonial set 
ting totally opposi te effects from those intended". in Kenneth 
Maxwell, Confticta and Conspiracies: Brazit and Portugal 1750-
1808, p.68. 
(2} Teixeira Coelho, op.cit. 3 p. 460; e, quanto aos valores da tri 
butação: 11 ••• e pelo que respeitava o estabelecerem-se os rendi 
mentes certos para a Real Fazenda, concordaram todos em que se 
podia por de Direitos em cada carga de Fazenda seca que entras 
se e.m Minas quatro oitavas de ouro, em cada carga de molhado 
duas oitavas, em cada escravo negro quatro oitavas, em cada mu 
lato ou mulata seis oitavas e em cada cêbeça de gado vacum duas oitã 
vas 11 • Idem 3 p. 460-461. 
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Ainda no mesmo governo, marcado ~elas preocupações com o 
apaziguamento das lutas entre os primitivos paulistas, descobridOD$ 
e primeiros exploradores do ouro, e os reinóis europeus recém cheg~ 
dos (emboabas}, tomaram-se medidas enérgicas para impedir o desvio 
do ouro extraído. Vlsando a presença mais direta e marcante do g~ 
vernador nas Minas, criou-se uma nova Capitania, constante das ter 
r as de são Paulo e Minas separadas das do Rio de Janeiro"... para 
que a residência mais próxima de um governador prudente pudesses~ 
segar os Povos 11 (l) . 
Em 1713, já no governo de Dom Brás Balthazar da Silveira, 
persistiram as tentativas de se chegar a um sistema tributário que 
satisfizesse os mineiros. Na convocação da Junta pelo mesmo goveE 
nadar, 11 ••• os povos se obrigaram a pagar a Sua Majestade pelo tem 
po de hum ano, trinta arrobas de aura - com a condição de se levan 
tar os registros dos caminhos para que todos pudessem levar a seu 
ouro livre, coma quintado" (2}. Ou seja, o ouro passava a circular li 
vremente e os mineradores distribuíam entre si as quotas para alcan 
çar as 30 arrobas acordadas, mas os direitos cobrados pela entra 
da das mercadorias se tornaram pelo de disputa entre a Coroa e os 
mineiros pois, dois anos depois, 11 ••• se deu forma à repartição das 
ditas 30 arrobas e que ficariam pertencendo às Câmaras os direitos 
das cargas, que entram para as Minas, visto ter sido resolvido que 
delas se pagasse alguma porção, com a qual se satisfaria parte da 
que las 30 arrobas do ajuste" .(.,J} • 
Mas esse ajuste não foi aprovado pela Coroa que insistia em 
cobrar os quintos por bateias, pois o resultado da forma de cobran 
ça acertada entre os mineiros e o governador traria o inconveniente 
(1) Idem, p. 459. 
(2) Idem, p. 462. 
(3} Idem, p. 462 e: " •.• e acertaram que esta imposição seria a se 
guinte: de cada carga seca oitava e meia de ouro, de cada carga 
de molhados meia oitava, de cada cabeça de boi ou vaca urna oi ta 
va. Esta foi a origem dos direitos de Entrada que se cobram p~ 
la Real Fazenda". Idem, p. 463. 
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de gravar o comércio, 11 iropossib-ilitando-o para outro encargo que 
fosse neceaaár~o impor-se no mesmo comércLo para acudir as necessi 
dades púb-licas 11 (ll. Assim, Coroa e mineiros persistiram por anos ten 
tando decidir a forma de se totalizarem as 30 arrobas. Estes, pr~ 
curando sempre abater do total todos os demais recolhimentos pr~ 
venientes das mercadorias entradas nas minas ou dos estabelecirnen~ 
de lojas ou vendas(Z), 
No ano seguinte, com o novo governador, o Conde de Assumar, 
a Coroa reagia arrogando seus direi tos das entradas e, para efeti 
vamente cobrá-los, baixava o total dos quintos a 25 arrobas de ou 
ro. 
Ciente das desigualdades com que eram fintados os povos 
das minas, o rei D. João V determinou, pela lei de ll de -fevereiro 
de 1719, que "para efeito de se cobrarem os quintos do ouro, se 
fabricassem e estabelecessem à custa da Real Fazenda, uma ou mais 
Casas, nas quais se fundisse e reduzisse a barras, todo o ouro ex 
tra!do das Minas, proibindo-se a levá-lo para fora delas sem ser em 
barras" (J). 
A simples notícia dessa provisão régia colocou os Mineiros 
em estado extremamente revoltoso; em janeiro de 1720, na vila de 
Pitangui, um_ paulista de Taubaté, Domingos Rodrigues do Prado, as 
saciado a outros piratininganos, expulsaram violentamente do seu em 
prego o capitão-mór da Vila e assassinaram o juiz ordinário. Logo 
depois fügiram e entrincheiraram-se nas margens do Rio são João, 
[1) Idem, p, 463. 
(2} Em reunião da Junta a 23 de julho de 1716 decidiram" ••• que as 
Câmaras tirariam listas do todos os negros das suas reparti 
yões, e também das Lojas, vendas para se pagar de cada uma dez 
oitavas; e que, abatendo-se das trinta arrobas prometidas o que 
rendessem os Direitos de Entrada, lojas e vendas, se repartiria 
pelos :Povos e que faltas se, a respeito dos negros, que cada um 
tivesse, incluso os Eclesiâsticos 11 • Idem~ p. 464. 
[3) Idem, p. 466. 
a duas léguas dali, "tendo consigo uma multidão de gente 
da'' (l). 
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arma 
Mas a revolta nao se limitou a esta manifestação, pois no 
mesmo ano se levantou em Vila Rica um grande motim com o intento de 
matar o ouvicbr geral e, '1 ••• como ele não estava na casa de sua re 
sidência lha escalarão, destruindo tudo quanto se achou nella: en 
trou logo o povo a clamar contra as casas de fundição que Sua Maje~ 
tade havia mandado estabelecer ••• (e dois dias depois} ••• o povo de 
Villa Rica se conservava ainda tumultuoso com armas nas maos, pr~ 
tendendo passar aquella villa do Carmo para unir ao seu partido e 
que alem disso, os cabeças do motim mandavam emissários a diversas 
partes da capitania para se acrescentar o número de sublevados" (2). 
Além dessas sublevações contra o fisco lusitano, o I r Conde 
de Assumar se defrontou ainda com revoltas de escravos, seja daqu~ 
les cquilombados que reagiam às milícias, seja dos revoltosos urba 
nos como a que foi planejada para a noite de quinta-feira san-
ta do ano de 1719 pelos negros do Rio das Mortes, Forquirn, Ourobr~ 
co, são Bartolomeu e outras localidades< 3). 
No final do ano de 1720 a Coroa, alarmada com a instabilida 
de social, resolveu criar a Capitania das ~nas Gerais desmembradade 
são Paulo, esperando com a nova administração obter maior controle 
fiscal e acalmar os revoltosos. 
Ante tais revoltas, as Casas de Fundição se efetivaram so 
mente no ano de 1727 quando, para evitar os vazamentos e contraban 
dos, proibiu-se a circulação do ouro em pó fora do perlmetro dos 
distritos mineradores e obrigou-se, para sair deles, que o ouro fos 
se quintado, isto é, levado à casa de fundição de onde era retirado 
o quinto (20%) de direito da Coroa, e o resto devolvido em 
(1) Idem~ ibidem. 
(2) Idem, p. 467. 
(3) Idem, p. 466. 
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marcadas com as armas de Portugal. 
Mas " .•. impossivel era uma açao terminante contra os mer 
cadores que por meios variados e nem sempre ostensivos, ajudavam a 
defraudar os direitos da Coroa. Sem os tratos não se mantinham os 
mineiros, nem as lavras; por meio deles, no entanto, se introduziam 
ali burlas de toda espécie, que resultavam em continuas . . preJu~zos 
para a fazenda. Não se podia impedir que por semelhante via se abas 
tecessem os que trabalhavam nas lavras e, contudo,ninguém, podia e 
vitar a introdução, com essa, de outras formas de comércio que 
prejudicavam o interesse do Estado"(!). 
Por isso mesmo em 1735 substituiu-se o sistema de fundição 
pelo imposto da aapi tação, que representava uma taxa em ouro (17 ,l2g} 
por escravo mantido na região mineira. Conseguia-se assim um contra 
le mais rigido na arrecadação e liberava-se o ouro em pô, que pa~ 
sava a circular livremente. De todos os sistemas de tributação, es 
te foi o mais odiado pelos minei~os, pois não levava em conta o 
ouro efetivamente extraido e muitas vezes obrigava-se o propriet.§; 
rio de escravo a vendê-lo para poder pagar a eapi tação: "Além dis 
so alguns mineiros fazem serviços muito importantes nas suas la 
vras, conduzindo água para elas, pelos regos que abrem na distância 
de quatro, cinco, seis e mais léguas e lhes é preciso, às vezes,~ 
montar morros altos para chegar aos cascalhos onde está o ouro. Es 
ses serviços custosos duravam anos, no decurso dos quais, sem ex 
trairem ouro, trabalham os mineiros levados da esperança da utili 
dade futura. outros mineiros encostão os rios, ou mudam a corren-
te deles e por fim, ou não achão o ouro, ou nao chegam a tirar po~ 
que as trevoadas lhe arrombam os serviços. Pois se a divida do qui~ 
to procede do ouro extraído, como a deverão pagar esses mineiros no 
(1) S .B. de Hollanda, "Metais e Pedras Preciosas 11 , p. 278. 
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tempo em que não o tirarão, por meio da capitação que lhes foi lan 
çada" (l) • 
Tal sistema conseguiu perdurar até 1750 quando voltou o re 
gime do quinto, com a aceitação de uma finta de 100 arrobas por 
ano. Quando, após a arrecadação, não se atingia essa sorna, fazia-se 
a derrama~ prática odiada pelos mineiros devido às arbitrariedades a 
que dava margem. 
Além dos quintos e do alto preço das mercadorias gravados p~ 
los direitos de entrada nas Minas, em 1756 o governador interino 
Freire de Andrada estabeleceu o Subsídio Voluntário, imposto des 
tinado, por tempo de dez anos, à reedificação de Lisboa arruinada p~ 
lo terremoto do mesmo ano. 
Em 1768 assume o governo da Capitania oCondede Valladares, 
e foi quando os mineiros se aperceberam mais claramente do esgot!!_ 
menta das fontes auríferas, e também da voracidade e violência da 
administração pombalina. Em sua gestão de inicio conseguiu, das di 
versas câmaras municipais dos distritos rrdneradores, a promessa do 
pagamento do subsidio voluntário cujo prazo se esgotara,fazendo co 
brar aos devedores quantias avultadas, pendentes das administra 
çoes anteriores, estendendo ainda sua cobrança aos mulatos e criou 
los que entravam para as minas. 
Tentando.ainda aumentar a arrecadação, trabalhou muito para 
que o quinto do ouro chegasse à quota das cem arrobas, e nao con 
sentiu que se edificassem novos engenhos de cana, tentando ·:demolir 
os construídos depois da ordem de 12 de julho de 1743 que os pro! 
bia. Lançou-se ainda ao combate aos quilombos, entre os quais de 
frontou-se com um, na comarca do Rio das Mortes, onde os negros e 
ram muito numerosos e "que se governava por modo de República, da 
(1} Teixeira Coelho, op. ait.~ p. 474. 
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qual era rei um negro atrevido chamado Bateeiro" (1) • 
Neste pequeno apanhado das lutas entre os mineradores e a 
Coroa pela Disputa do ouro a ser apropriado podemos ver que, apesar 
das tentativas da administração colonial de disciplinar a circula 
çao monetária, esta sempre existiu, e os indicias levam a crer que 
parte substancial do ouro circulava ilegalmente, funcionando como 
dinarnizador interno da economia. 
A própria disputa pela arrecadação dos direitos de entrada 
de mercadorias na região das Minas demonstra que, ao contrário da 
economia açucareira, no caso da mineração a Coroa incentivava a cir 
culação interna de mercadorias, abrindo assim espaço para a acumula 
çao mercantil nativa. 
Nessa acumulação os agentes se entrecruzam com as mercado 
rias, formando uma trama onde o principal dinamizador é o comercian 
te. 
2.5. O Comerciante e o Crédito 
A divulgação da correspondência de Francisco Pinheiro, co 
rnerciante português do século XVIII, trouxe esclarecimentos preci~ 
sos sobre os circuitos mercantis entre a Metrópole e a Colônia na 
época da mineração( 2). Mantendo comissários nos principais portos 
coloniais, enviava-lhes mercadorias nas frotas que, de volta, deve 
riam trazer o pagamento em ouro. 
Seus subordinados estabelecidos no mundo colonial tinham as 
mais diversas origens: compreendiam desde o experiente comerciante 
(1) Idem, p. 482. 
(2) Cf. Luiz Lisanti, NegÓoios CoZoniais. 
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italiano proprietário de casa mercantil em Lisboa(!), passando 
los parentes e apadrLnhados que muitas vezes não conseguiam corres 
pender à confiança de Francisco Pinheiro( 2}, mais os :aventureiros 
que já haviam aprendido o suficiente das técnicas comerciais e 
trabalhado corno caixeiros( 3}. 
Com esses auxiliares e prepostos, Francisco Pinheiro arti 
culava-se com a região africana, participando do tráfico negreiro (4 }, 
e as demais regiões americanas como Bahia, Pernambuco 1 são Paulo, 
Colônia do Sacramento e, principalmente, com o Rio de Janeiro,porto 
através do qual suas mercadorias atingiam as Gerais. 
Nesse porto, seus principais correspondentes aguardavam a 
chegada das gentes de Minas que 11 vinham abaixo" para renovar esta 
ques, trazendo o metal para trocar. O decisivo na atividade era o 
(1) Como é o caso de Egneas Beroardi, " .•. italiano estabelecido em 
Lisboa na tradição de outros comerciantes peninsulares que aí se 
fixaram. Beroardi e Medici foram correspondentes de Benjamin MEn 
des da Costa, estabelecido em Londres, cerca de 1728. A casa co-
mercial que eles tiveram em Lisboa formou profissionalmente aT 
guns dos comerciantes que lidaram com Pinheiro " in L. Lisail 
ti, ap. cit • .J p. 128. 
(2) Caso de Francisco da Cruz, que " .•. era cunhado de João Alvares 
e compadre de Francisco Pinheiro, tendo chegado ao Rio de Ja 
neiro em OSfOS/1724, deixando família em Portugal. Estabeleceu~ 
se em Sabara , onde foi escrivão da ouvidoria(l725), aí também 
comerciava e fez mineração". in idem.J ibidem. 
(3) Caso de João Denis de Azevedo, que " •.• foi caixeiro de Francis-
co Pinheiro, tendo feito viagens entre Portugal, Africa e Bra 
sil, em negócios de esci:-avos ..• Assim, associou-se ao pai dÕ 
juiz do fisco, Barnabé de Carvalho Ribeiro, para comerciar com 
as •gerais 1 numa sociedade com um capital de cerca de 
12.000.000 reis e os avanços que deles tirar partidos ao meio 
tanto para um como para outro sem ele entrar mais que com seu 
trabalho em lhe fazer carregações em esta cidade para o Regi~ 
tro". in idem.J ibidem. 
(4) "Antonio de Cubellos, capitão de navio a quem Francisco Pinhei-
ro confiou negócios em Âfrica no início do século e nele depo 
sitava confiança. No Rio de Janeiro, qu~ndo do ataque dos fran 
ceses de Duguay Trouin, Cubellos 'fugiu para essas minas com 
uma partida de negros meus que da Costa da Mina havia trazido 1 -
Francisco Pinheiro, Lisboa 30/11/1725 1 ~ idem.J ibidem. 
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quantum de metal trazido ao Rio, para contrastar com as instruções 
e mercadorias que chegavam de Lisboa nas frotas. 
Até o ano de 1720 Francisco Pinheiro concentrou seus negª 
cios em Pernambuco e na Bahia mas a partir dessa data a maioria 
de seus agentes s'e fixou no Rio de Janeiro e, também, 
a predominar as transações a crédito(l). 
passaram 
A entrega antecipada de mercadorias em troca da promessa de 
pagamento formalizada em notas promissórias tornou-se hábito corren 
te, principalmente nos tempos em que as jazidas pareciam infindá 
veis aos mineradores que, confiantes na extração futura, se empe 
nhavam ante os comerciantes locais. Estes, por sua vez, deviam às 
praças do Rio e Bahia e os .últimos, numa cadeia sucessiva, deviam 
aos negociantes de Lisboa, os quais também deviam somas importantes 
à feitoria britânica( 2). 
Assim, escrevia da Bahia o Conde de Sabugosa em 1730, refe 
rindo-se às Minas: " ..• nestas se acha um formidável ,cabedal de to 
dos os portos da Marinha e ainda de todo o reino e de vários es 
trangeiros que com os olhos no ouro introduzem as suas mercadorias 
por meio dos portugueses e tem tantas dilações as remessas que 
muitos interessados estão por esta causa perdidos porque as demoras 
dos pagamentos são de 3 e 4 anos, quancb mais bem sucedidos e mui 
tas vezes se procura o devedor em uma parte e nao se acha, nem quem 
dê notícias dele" (3). Dados os riscos incorridos no percurso de to 
da essa cadeia, as taxas de juros eram altíssimas para a época (em 
torno de 30% ao ano} e quando os veios auríferos começaram a escas 
se ar, a impossibilidade de saldar os compromissos trouxe a ruina pa 
(1) Cf. Maria Bárbara Levy, História Financeira do BraaiZ CoZoniaZ~ 
p. 94. 
(2) Cf. João Lúcio de Azevedo - Epocas de Portugal Eaonômiao~ p. 
353. 
(3) Cf. Bárbara Levy - op. ait .• , 
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ra muitos mineradores que viam seus bens leiloados em hasta pública 
a valores depreciados(!). 
ApÓs vários alvarás, objetivando proteger os mineradores da 
sede do capital usurário (afinal, efetivamente eles eram a gal! 
nhe. dos ovos de ouro), a Coroa em 1752 promulgou a polêmica Lei da 
Trintena que excluía de sofrer penhora os mineradores que pOSSUÍ.§_ 
sem mais de trinta escravos podendo a execução incorrer somente so 
bre os demais bens que o devedor possuísse e sobre um terço dos lu 
eras das lavras, ficando isentos os escravos e as "fábricas de mi 
nerar" (2 ). Tal golpe atingiu principalmente os traficantes negre!_ 
ros que perdiam a melhor garantia que podiam oferecer seus clien 
tes. 11 Até sobre o rendimento das minas teve repercussões nefastas 
essa lei. ~ que os donos das lavras que tinham suas fábricas de 
minerar penhoradas, devendo pagar seus credores com a terça parte 
dos lucros, em geral não estavam em condições de comprar escravos 
novos para manter o ritmo da produção. Os que possuíam iam desga~ 
tando-se ou envelhecendo. O mineiador nessas condições apenas com 
prava algum escravo já -cansado e estropiado para conservar o núme 
ro de 30 que lhe assegurava o privilégio. E assim nunca fazia servi 
(1) "Eu El Rey faço saber aos que este meu alvará virem que por se 
ter entendido que o motivo principal que dá occasiarn às inqui~ 
tações dos povos das minas procede dos grandes empenhos em que 
se achão os seus moradores pella facilidade de comprarem escra 
vos fiados, empenhando-se por este modo com a presença do de 
sempenho com os lucros que esperão tirar das faisqueiras, o 
qual muitas vezes se desvanece, do que socede venderem se por 
arrematações publicas por muy inferior preço do seo valor: p~ 
ra evitar heste damno sou servido que os dittos escravos se 
avaliem primeiro por deus louvados escolhidos pellas partes e 
não comparecendo ellas, pelo juiz da execução e não concordan 
do ambos, desempate o juiz e soccedendo dos lanços não che 
guem à avaliação depois de corridos os pregÕes da Ley, sera 
obrigado o acredor a aceitar em pagamento os escravos pela a 
valiação que estiver feita e este meu alvará que se cumpra •. 7 
"Ms. db Arquivo Público Mineiro, CÓdice 15, f. 85 .v., citado 
por M. Zemella, O Abastecimento da Capitania de Minas Gerais 
no sécuZo XVIII, p. 170-171. 
(2) Teixeira Coelho - 11 Instruções para o Governo da Capitania de 
Minas Gerais", p. 566. 
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ços custosos, reduzindo-se a simples faiscador"(!). 
2.6. Os Circuitos Internos de Mercadorias 
Desde a primeira década do século XVIII a atração exercida 
pelo ouro sobre toda a população da Colônia e de algumas regiões 
da Metrópole provocou um desequilíbrio na vida colonial que nao 
passou despercebido a Antonil: "O irem para as minas os melhores 
gêneros de tudo o que se pode desejar foi causa 
tal sorte os preços de tudo o que se venden( 2). 
que crescessem de 
Aumentaram porta~ 
to os preços dos gêneros em toda a Colônia, e tal escassez foi a ba 
se para o surgimento dos circuitos mercantis que tinham por objeti 
vo obter sua parte no ouro através do abastecimento dos mineiros 
e foram responsáveis pela integração econômica de bolsões de POP_!! 
lação que antes vegetavam praticando auto-consumo. 
A primeira dessas regiões, cuja integração acompanhou as 
trilhas dos descobridores paulistas, foi o Planalto de Piratininga, 
cuja produção de gêneros a essa época era acanhada. A febre 
culativa fez com que boa parte dessa já minguada produção 
espe 
fosse 
levada para as Minas, trazendo a escassez e a alta dos preços em to 
do o planalto: ''A situação tornou-se tão negra para a Vila de são 
Paulo que a Câmara Municipal em sessão realizada em 1705, deliberou 
que nenhuma pessoa vendesse artigo algum de subsistência para fora 
da terra, tanto a farinha de guerra, o trigo, o feijão, o milho, co 
mo o toucinho e o gado"(3). Das vilas paulistas iam para as Gerais 
boiadas, toucinhos, aguardente, açúcar, panos, calçados, drogas e 
remédios, trigo, algodão, enxadas,, almocafres e artigos importados ro 
(1) M. Zemella, op. ait._, p. 174. 
(2) Antonil - Cultura e Opulênaia do BrasiZ, p. 261. 
(3) Atas da Câmara Muniaipal de São Paulo, Vol. VIII, p. 86 citado 
por Mafalda Zemella, op. ait._, p. 52. 
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mo o sal, armas, azeite, vinagre, vinho, aguardente do reino etc. {l). 
Além disso parte da população do planalto foi criar gado bo 
vino estabelecendo currais nos campos de Paranaguá e Curitiba ou fo 
ram buscar as boiadas e manadas de muares nos descampados sulinos, 
nas planícies do Rio Grande, Uruguai, Corrientes e Entre-Rios, es 
tas duas últimas em territórios de colonização espanhola e antigos 
subsidiários da mineração andina. De inicio as boiadas eram reuni 
das em Laguna e vinham por mar até o porto de Santos ou do Rio de 
Janeiro onde rumavam para o interior, mas em 1730 o tropeiro Cris 
tavão Pereira abriu a trilha que partindo do Rio Grande, à altura 
de Santo Antonio da Patrulha atravessava o Rio das Antas, Vacaria, 
e rio Pelotas, tocava em Lages, Tibaji, Itararé chegando a Soroca 
ba( 2), Esta vila tornou-se o grande centro de comércio de muares 
e bovinos para as Gerais e para o Rio de Janeiro entretendo várias 
atividades de suporte como o amansamento, a engorda e o fabrico de 
ferraduras, selas e arreios (}). 
Ali, de abril a maio se realizavam as feiras de mulas onde 
se reuniam tropeiros de todo o centro-sul para comprar o muar e as 
(1) Cf. M. Zemella, ap. cit.,p. 53. 
(2) Cf. Sérgio Buarque de Hollanda, Caminhos e Fronteiras,p. 148. 
(3} "As condiçÕes naturais e as vantagens especiais da localização 
condicionaram a atividade dominante da região, o comércio do g~ 
do. O registro do gado importado do Sul foi estabelecido em So 
rocaba em 1750, mas somente a partir de 1789 a vila tornou-se Õ 
centro do comércio de gado da Capitania com o desenvolvimento da 
feira 11 • A.P. Canabrava, 11 A Repartição da Terra na Capitania de 
São Paulo, l818 11 p. 87 t ''A principal rota terrestre procedia nos 
campos de Viamão, no Rio Grande de são Pedro com sua famosa 
feira de burros de Sorocaba, que entretinha variadas atividades 
conexas. Além da tropa de muares que sustenta todo o sistema 
de transporte de carga nas grandes vias, importavam-se do sul 
as manadas de gado vacum e cavalar destinadas sobretudo aos 
mercados do Rio de Janeiro e das Gerais. O negócio do gado era 
o "mais sólido, o mais limpo 11 e o 11 maior que tem havido r nesta 
Capitania, sendo também muito útil à Fazenda Real pelos direi 
tos da circulação que pagavam os animais nos registros ao lon 
go do percurso 11 • A.P.Canabrava, ''Uma Economia de Decadência11 ,p. 
215. 
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boiadas e constituir as tropas que iriam às Gerais, onde cada vez 
mais substituiam os cavalos, pois adaptavam-se melhor aos rigores 
da atividade do transporte. Isto trouxe prejuízos aos criadores de 
cavalos da Bahi.a, Maranhão e Piauí, cujas reclamações o rei atendeu 
através da absurda e inócua carta régia de 1716 proibindo o comér 
cio e uso de muares, visando em parte também evitar a drenagem do 
ouro para as províncias sulinas da América Espanhola, fato que a Co 
roa tentou corrigir pelas cartas régias de 1764 que permitiam o uso 
das bestas de carga desde que fossem criadas dentro dos domínios 
coloniais lusitanos( 1! A adoção quase unânime do muar acabou por 
transferir para o centro-sul a quase totalidade dos rendosos neg§ 
cios de transporte terrestre colonial. ''Não obstante, o comércio de 
burros de proveniência platina prolongou-se século a fora e as bes 
tas vindas do sul continuaram servindo ao transporte do ouro, dos 
gêneros e das manufaturas em toda a região central do Brasil ao 
lado das de criação local" ( 2 ) • 
Corno ponto estratégico de reunião entre as correntes que 
demandavam esses meios de transporte (Minas, Mato Grosso, Goiás e 
região fluminense) e os centros produtivos do sul da Colônia, a Ca 
pitania de São Paulo(principalrnente a Capital e as vilas de Soroca 
ba e Jundiaí) se especializou nessa excepcional fonte de renda, tor 
nando-se centro de atração de negociantes interessados em enriqu~ 
cer-se no comércio de tropas (3 ), o qual, corno veremos posteriorme~ 
te, só decaiu com o advento da estrada de ferro no terceiro quartel 
do século XIX, e em boa parte iniciou um ciclo de acumulação mer 
cantil que pretendemos considerar irreversível, pois foi a base p~ 
ra o surgimento da economia açucareira no oeste pauli~ 
(1) M. Zemella, ap. ait., p. 95-96. 
(2) Idem~ p. 99; veja-se também A. Ellis Jr., "O Ciclo do Muar" in 
Revista de História ano I, p. 78. 
(3) Cf. Aluísio de Almeida, Vida e Morte do Tropeiro~,P· 37. 
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ta(l) que posteriormente resultaria no esplendor da economia cafeei 
r a. 
outra corrente de mercadorias de importância fundamental 
na gênese do capital mercantil interno foi, como já apontamos,o tr~ 
fico negreiro que alimentou a mineração com o imprescindível braço 
escravo. AÍ, mais uma vez desenvolveram-se circuitos mercantis in 
dependentes de Lisboa, que integravam a produção baiana de fumo 
e da aguardente fluminense somadas ao ouro contrabandeado ou nao 
que, deixando os portos de Recife, Salvador e Rio de Janeiro, iam 
ter à Africa onde, além das regalias com que contavam os coloniais 
nos principais portos negreiros, deve-se levar em conta as trocas 
que se estabeleciam com os navios holandeses, franceses e ingleses 
portadores de manufaturas européias{ 2). 
Roberto Simonsen chega a avaliar em 800.000 o número de 
escravos importados durante o século da mineração( 3)e Mafalda Zemel 
la assim resume as principais consequências desse fluxo na colônia 
brasileira: 19) o largo incremento da cultura do tabaco na Bahia, 
Alagoas e Pernambuco; 29) o desenvolvimento dos canaviais e enge 
nhos de aguardente na Capitania do Rio de Janeiro para o comércio 
negreiro com Angola e Benguela; 39) o desenvolvimento da navegaçao 
(1) Cf. M.T.S. Petrone -A Lavoura Canavieira em são Paulo, p.41. 
(2) "Muitas vezes os próprios oficiais da Mesa eram interessados no 
comércio africano de escravos e de fazendas européias. Houve o 
caso de um guarda-mor da Alfândega ser negociante público daque 
la costa. Tais facilidades fizeram com que se relaxassem as pre 
cauções dos negociantes. Vendiam as fazendas contrabandeadas oõffi 
a maior publicidade. Os armazéns da Bahia estavam abarrotados de 
manufaturas européias e dessa cidade se derramavam tais produ 
tos pelas cidades minerais. Consta que o Conde de Azambuja, GÕ 
vernador da Bahia, recebendo denúncia do escandaloso contrabai 
do, ordenou que se confiscassem todas as fazendas estrangeira~. 
sujeitas a selo, que se encontrassem sem ele, nas lojas. Numasó 
fiscalização, recolheram-se cerca de 58.211 peças dentro da 
cidade". M. Zemella, op. ait., p. 116-117. 
(3) Cf. Roberto Simonsen, História Eaonômiaa do Brasil, 297. 
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e 49) o aparecimento de um comércio nacional tendo como fundamento 
o escravo, produzindo fortunas nacionais e representando largo 
prego de capitais manejados por homens do Brasil Colonia(l). A 
em 
se 
melhança do que dissemos para o circuito sulino das boiadas e mua-
res, essas correntes comerciais, principalmente as que têm os 
tos de Salvador e Rio de Janeiro como entrada, vão permanecer 
a extinção efetiva do tráfico no meado do século XIX. 
POE, 
até 
Além desses dois ·Circuitos principais que interiorizaram 
grandes parcelas da massa de lucro global devemos acrescentar ou 
tros que se formaram para abastecer as Gerais, Mato Grosso e Goiás 
utilizando-se das três principais vias de acesso às minas: o circui 
to paulista, que logo perdeu importância após a abertura do 11 cami 
nho novo''; este segundo ligava Minas diretamente ao Rio de Janeiro, 
tornando-se a principal via para as mercadorias atingirem as Ge 
rais; e o terceiro, de todos o mais curto, que as ligava ao Recôn 
cavo baiano, através do qual a Coroa somente permitia o trânsito das 
boiadas criadas nos currais das ·margens do Rio são Francisco para a 
limentar os rnineradores.Esta última parece ter sido a principal via 
de introdução clandestina de todos os tipos de mercadorias e de saí 
da ilegal do ouro. Devemos ainda lembrar a importânCia relativa do 
porto de Santos quando dos descobertos auríferos de Mato Grosso, cu 
jas monções - batelões que partiam de Araraçoiaba (Porto Feliz) des 
cendo o Anhembi(Tietê} até o rio Paraná e daí pelos afluentes da 
margem direita atingiam Cuiabá- abasteciam as lavras descobertas em 
1719. Pouco depois em 1742 estabeleceram-se comunicações ent~e Mato 
Grosso e Belém, pela navegação do Guaporé, Mamoré, Madeira, Tapajós 
e Amazonas (2}. 
(1) M.Zernella, op. cit., 114-115. 
(2) Cf. S.B. de Hollanda, Monções, p. 47; e Roberto Sirnonsen, op. 
ait., p. 281. 
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C. O SIGNIFICADO DO AVANÇO 
Com essas violações aos bloqueios à circulação_ interna 
de mercadorias queremos simples-mente ressaltar que no caso da mi-ne 
raçao sempre estão pre~entes tentativas de ruptura do pacto colo 
nial, através de forças que tratam de invadir (e efetivamente con 
seguem) as áreas preferenciais de comércio para usufruir sua parte 
no lucro colonial. 
O grau de desenvolvimento dessas contradições depende 
' 
em primeiro lugar, de "fatores econômicos" que, no caso do ouro, 
como vimos, propiciaram o surgimento de um meio interno de circula 
-çao de mercadorias e da consequente burguesia mercantil local, cu 
jos poderes os mecanismos do sistema colonial não conseguiam neu 
tralizar: e em segundo lugar da circunstância da capacidade pol!ti 
co-militar da Metrópole se encontrar cada vez mais comprometida pe 
lo fraco poder dinamizador que o ôuro brasileiro teve sobre a divi 
são do trabalho em seu próprio território. 
Assim, o papel da burguesia mercantil lusitana vai cres 
cendo em redundância, pois cada vez mais se viu comprimida entre 
os avanços da burguesia colonial emergente e a marcante presença 
dos mercadores ingleses, seja dos residentes em Portugal garanti 
dos pelos tratados comerciais da época de Methuen, seja dos que 
se dedicavam ao comércio direto com a Colônia através dos canais 
implantados pelo contrabando. 
A ausência em Portugal de bases produtivas adequadas a 
assimilação dos proventos das Minas acabou por retirar qualquer 
campo de ação aos mercadores lusitanos, o que se evidenciou no p~ 
ríodo pós-pombalino quando eles se transformaram num estrato que 
só poderia contar com os favores e .sustento da também decadente tno 
narquia, refletindo a atrofiada capacidade político-militar d~ Me 
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trópole à medida que o ouro se tornava escasso. 
Quando a partir de 1750 a economia mineradora começava a 
dar suas primeiras mostras de declínio,a Coroa - sempre atribuindo 
tal fato mais aos descaminhos ·do que ·ao efetivo esgotamento das 
jazidas - vai forçar sua máquina tributária para que maiores pre~ 
sões sobre os mineradores resultassem em níveis de arrecadação não 
inferiores à finta de 100 arrobas estabelecida desde 1751; arreca 
dava ainda os tributos sobre a circulação das mercadorias que en 
travam nas Gerais; e efetuou tentativas para diminuir a corrupçao 
do funcionalismo, o que acabou por gerar conflitos entre a Coroa e 
os grandes potentados que durante meio século alargaram seus dorni 
nios valendo-se do tráfico ilegal (l) 
O reinado de O. José (1750-1777), pautou-se pela tentati 
va de volta ao controle rígido dos mecanismos de sucção do lucro 
colonial, principalmente devido ao ministério do Marquês de Pom 
bal~ para quem o controle da economia colonial seria o caminho da 
(1) "AS garras fiscais entram em tudo; na aguardente, com o ônus 
por pipa e subsÍdio literário; no gado, com o dízimo, o quinto 
do couro, o tributo sobre as carnes verdes e as salg.adas; so 
rnem-se os direitos territoriais, de chan.celaria, donativos doS 
ofícios, meio saldo das patentes militares, selos, etc. A re 
gião do ouro além dos quintos, se encontrava oprimida pelos di 
reitos de entrada sobre escravos, secos e molhad.os - sal, vi 
nho, vinagre, azeite, que triplicam o preço dos artigos de fer 
ro, com privilégio para as fazendas de luxo. Todas essas tribÜ 
tações sobre os mesmos produtos, acrescentadas às já existen 
tes, determinavam incríveis complicações, dificuldades enormes 
para os contribuintes e para os agentes do fisco. O gado paga 
va direitos em treze parcelas, a aguardente em nove, o tabacõ 
em sete, o algodão em quatro. Parece que nessas dificuldades e 
complicações a burocracia se deleitava, ora sádica, ora maso 
quista. Nenhuma preocupação. havia em aliviar a carga fiscal 
dos brasileiros e esse espírito perdurou já que, proclamada a 
Independênciá e tio curso do.Primei.ro Reinado, à.indá se pagava 
a tributação resultante do terremoto de 'Lisboa de '1755''.Rayrnun 
do Faoro - Os Donos do Poder~ vol. ·:r, p. 233. -
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restauração_ da soberania comprometida e ameaçada pelas_ devastações 
da Revolução Industrial (l). A politica do fisçalismo que até en 
tão predominara seria trocada por ten'tativas de práticas mercanti 
listas mais ortodoxas, visando a dar novo fôlego à burguesia lusi 
tana, na tentativa de despojar os coloniais e os ingleses dos ter 
renas que haviam conquistado. 
Tais esforços de revivescimento do exclusivo rnetropolit~ 
no nao conseguiram, corno vimos, se contrapor à crescente massa de 
me~cadorias que as manufaturas e indústrias européias anualmente 
colocavam em circulação e, para realizá-las, o encarecimento impo~ 
to pelos mecanismos exclusivistas foi se tornando cada vez mais 
anacrônico e sem sentido tanto para os capitalistas ingleses en 
carregados de comercializá-las, corno para o capital mercantil nati 
vo cuja preferência Óbvia era abastecer-se de mercadorias nao taxa 
das, mais baratas. AÍ já encontramos de forma implícita o interes 
se externo transformado pela ReVolução Industrial articulado nas 
contradições presentes na economia e na sociedade colonial. 
Assim, a economia mineradora através do seu poder dinami 
zador permitiu o avanço substancial da mercantilização interna, e 
portanto o aprofundamento das contradições do Sistema Colonial que 
seriam levadas ao auge. 
Mas, tal corno sua dinâmica, os limites dessa economia da 
da a especificidade do seu gênero colonial, também provinham do 
lado da oferta, pelo esgotamento das oportunidades de extração das 
( l) "Os três tipos de controle da economia - o monopólio, as comp~ 
nhias e as concessões (tipicas e atipicas) - se integravam no 
domínio do comércio da metrópole, o pacto colonial, comércio 
reservado, xenofobamente, aos portugueses, desde as medidas de 
D. Sebastião. e dos Filipes (1571, 1591, 1605). O pacto colo 
ni.:il, na verdade, constitui, desde que a revolução industrial 
irrompe na Inglaterra, uma longa batalha: perdida, da qual o 
cOnsulado poinbalinó representa a hOra heróica e a resistência 
das Cortes de Lisboa (1821-1822) a hora tragi-cômica". idem , 
p. 221-222. 
132 
jazidas; quando isto efetivamente -aconteCe, na segunda metade do 
século XVIII, seiia de ·se esperar que inexofavel decadência se apo 
derasse da ColÔnia lusitaria, fazendo refluirem, encolherem ou mes 
mo desaparecerem os circuitos mercantis, que deixariam de 
com sua fonte básica de dinamismo, o metal amarelo. 
contar 
O exemplo da mineração da prata nos Andes, n-o século an 
terior, é mostra s~gnificativa da devastação e atrofia dos circui 
tos mercantis causada pelo esgotamento das fontes extrativas, fa 
zendo a economia regredir a unidades auto-abastecidas e quase to 
talmente desarticuladas do grande mercado mundial. Ou seja, o apr2 
fundamento da divisão. social do trabalho advindo da mineração nao 
atingira nos Andes o nível mínimo que lhe permitisse uma mercanti 
lização auto-propulsionada; ela dependia da sua articulação ao mer 
cado mundial. 
Essa seria exatamente a diferença que explicaria, como 
veremos no próximo capítulo, o coffiportamento da economia colonial 
lusitana, inserida em um mercado mundial com dinamismos mais avan 
çados e a tal ponto que chegaram a revolucionar a própria natureza 
da acumulação capitalista. 
Ante esse novo mercado mundial, precisamos agora indagar 
sobre a capacidade da Colônia de assimilar os novos dinamismos, ou 
seja, atingindo o auge das possibilidades da economia colonial 
suas chances seriam de regressão ou de ruptura e superação. 
' 
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CAPÍTULO IV 
RUPTURA 
A. A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E A CRISE DO ANTIGO SISTEMA COLONIAL 
Como sabemos, na sua forma clássica, que perdurou até a 
primeira metade do século XVIII, o Sistema Colonial do Antigo Reg! 
me criou o mercado mundial da Idade Moderna baseado na acumulação 
mercantil, que se alimentava da diferença de preços garantida -p~ 
los monopólios concedidos ãs companhias privilegiadas de comércio 
pelos Estados nacionais europeus. Por isso, os produtos coloniais 
destinavam-se a mercados restritos, formados por consumidores pri 
vilegiados por rendas relativamente altas. 
O contrário ocorreu no final do perlodo (1830}, quando o 
capital industrial britâruaio criou um novo mercado mundial, onde 
os generos coloniais se transformaram em alimentos e matérias-pr! 
mas para a produção de mercadorias em massa e, consequentemente, a 
preços declinantes. Para isso foram abolidos os monopólios e com 
eles a supremacia do capital mercantil, que cada vez mais se tor 
nau um simples agente subordinado à acumulação da grande indÍlstria m::qu!_ 
nizada (l) • 
( 1) " quando o sistema fabril adquire base mais ampla e certo 
grau de maturidade: quando principalmente sua base técnica, a 
maquinaria, é produzida por máquinas; quando a mineração decar 
vão e_ferro, a ela~oração dos metais e o sistema de transpoE 
tes sao revolucionarias; quando, em suma, se estabelecem as 
condições gerais de produção correspondentes à indústria moderna 
adquire este sistema de exploração elasticidade, capacidade de 
expandir-se bruscamente e aos saltOs, que só se detem diante 
dos limites impostos pela matéria prima e pelo me~cado. A ma 
guinaria de um lado amplia diretamente a produção de matéria 
prima como por eXemplo a máquina descaroçadora que aumentou a 
produção de algodão. Por outro lado o barateamento dos produ 
tos feitos -à máquina e a revolução nos meios de transporte e 
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O período em questão (1760-1830) foi marcado pela trans 
formação rápida e inusitada das bases produtivas inglesas e pela 
crise do Antigo Sistema Colonial, duas formas típicas de transição 
que interagem historicamente: esta Última significando o movimento 
de ocaso de uma fase àa gênese do capitalismo onde o lucro se fun 
da no privilégio e na predação, e a primeira, em que o progresso 
técnico continuado se converte na forma essencial de extração de 
trabalho nao.-pago. 
Vamos aqui abordar somente os aspectos da Revolução In 
dustrial que dizem respeito ã nova divisão social do trabalho im 
posta ao mercado mundial, e que provocaram um novo tipo de articu 
la~ão do mundo colonial ao centro hegemônico do capitalismo que 
era a Inglaterra. 
Já vimos no capítulo anterior que no perÍodo manufature! 
ro tal articulação se deu através da presença do comerciante in 
glês, tanto no mercado metropolitano como no colonial onde, além 
dos legalmente estabelecidos desde os tempos dos tratados de reco 
nhecimento da Restauração lusitana (1641), encontramos a marcante 
presença dos contrabandistas traficando a produção das manufaturas 
britânicas em troca do ouro vazado ao controle fiscal lusitano. 
Mas, ao analisarmos as transformações revolucionáriaspar 
que passou a produção inglesa, veremos que a simples presença des 
ses agentes não basta mais para atender às necessidades de mercado 
da nova produção em massa. Se levarmos em conta que Portugal e Bra 
comunicação servem de armas para a conquista de mercados es 
trangeiros. Arruinando com seus produtos o artesanato de pai 
ses estrangeiros, a produção mecanizada transforma necessaria 
mente esses países em campos de produção de suas matérias pri 
mas ( ..• ).Cria-se nova divisão internacional do trabalho, ade 
quada aos principais centros da indústria moderna, transformafi 
do uma parte -do planeta em áreas de produção predominantemente 
agrícola, destinada à outra parcte ·primordialmente industrial 11 • 
Karl Marx, O Capital. Livro I, Vol. I, p. 516-517. 
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sil estão diretamente articulados ao centro dinâmico das transfor 
mações mundiais, a Inglaterra e a nova divisão internacional do 
trabalhO por ela imposta, veremos que a Colônia brasileira tinha 
avançado mais que a própria Metrópole no sentido de constituir os 
pré-requisitos para essa nova articulação. Isto porque os circui 
tos mercantis montados à época da mineração. forjaram uma economia 
articulada, onde os tradicionais bloqueios do.sistema colonial fo 
raro amenizados, o que permitiu não só a circ~lação interna de mer 
cadorias e moeda como também a vinculação mais estreita à InglateE 
ra. 
Resta-nos agora entender quais os parâmetros impostos pe 
la hegemonia inglesa para a nova articulação, e o grau de amadure 
cimento tanto da Metrópole como da ColÔnia para assimilar os novos 
dinamismos do capitalismo central. 
1. Inglaterra: a Mudança de Natureza da Acumulação Capitalista 
No capítulo anterior já nos referimos à importância dos 
movimentos sociais que culminaram na Revolução Inglesa de 1640.Con 
figurou-se então um Parlamento poderoso o suficiente para enfren 
tar a realeza e todos os segmentos sociais aliados ao rei, como as 
oligarquias dos grandes comerciantes e financistas .e as nobrezas de 
Corte ou das regiÕes menos afetadas pela mercantilização da prodE 
( 1) çao 
(1} "Los gérmenes de un movimiento en favor del libre comércio, S.§. 
gún este, se encontraban entre los intereses inmediatos de los 
terratenientes que praticaban cercamientos, de comerciantes y 
de fabricantes de pafios de provincias, as! corno de aquellos mi 
embros de las Livery Companies de Londres vinculados a la in 
dustria rural. Aqui no debe haber malentendidos. El libre co 
mercio bUscado era condicional y 1-imi tado, no conCebido como 
un principio general - a la mane-ra del sigla XIX - sino como 
propUestas ad hOc, destinadas a eliminar ciertas restricciones 
eSpecíficas que pre.judicaban a los quejosos 11 • M. Dobb,Estudios 
sob~e eZ DesaroZZo deZ Capitalismo, p. 199~200. 
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Por outro lado, sob a tenaz liderança da gentxoy, todos os 
setores prejudicados pe~as restrições impostas pelo absolutismo 
puderam ser representados e obter vantajosas vitórias para as elas 
ses ligadas à produção mercantil nacionàl, como grande parte dos 
yeomenJ pequenos produtores capitalistàs, mercadores produtores 
pequenos comerciantes, etc. Tal luta politica tendia a encaminhar-
se contra as práticas restritivas à produção e ao comércio e canse 
guiu em parte fazer cessar os efeitos das leis que regulamentavam 
as corporações artesanais e as leis anti-cercamentos, bem como uma 
investida contra o poder dos grandes monopÓlios (l). 
Dada a maturidade da economia inglesa, essa série de me 
didas tornadas pelo Parlamento surtiram efeitos, pois cada vez mais 
os mecanismos de mercado passaram a regular as relações entre os 
produtores independentes e entre os diversos capitais, 
emergir as pré-condições da concorrência capitalista. 
fazendo 
A isto devemos ainda acrescentar o controle que o Parla 
menta passou a exercer sobre o comércio, as finanças públicas e o 
exército, permitindo o surgimento de novas formas de administrar , 
pautadas pelos critérios burgueses e não mais pelos interesses de 
auto-fortalecimento da realeza. As políticas tributária e protecio 
nista bem como o controle da divida pública e as práticas do cornér 
cio exterior eliminaram os entraves políticos e institucionais que 
antes bloqueavam a diferenciação da produção no sentido capitalis 
ta, e se esta veio somente um século depois, foi porque a forma 
mais avançada de produzir, a manufatura, não tinha capacidade p~ 
ra destruir as mais atrasadas como o artesanato e o putting-out 
system. SÓ com o advent_o da revolução. industrial com o sistema fa 
bril maquinizado é que as estruturas produtivas arcaicas foram ex 
( 1) Cf. Carlos Alonso Barbosa de Oliveira, tese inédi,ta; as prõxi 
mas páginas sobre a Re.vol ução Industrial baseiam-se 
nesse trabalho. 
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tintas e a acumulação capitalista mudou sua natureza. Ou seja, as 
bases para que se efetivasse essa mudança na natureza da acumula 
ção capitalista foram montadas durante o século anteriOr, tendo ·co 
mo divisor de águas a Revolução Gloriosa. 
Mas o desenvolvimento mercantil, como vimos, permitiu o 
surgimento de capitais autônomos que cada vez mais se dedicavam ao 
comércio inter-metrópoles desafiando o privilégio das grandes com 
panhias. Quando o Parlamento passou a limitar as concessões que a 
realeza fazia à grande burguesia mercantil, retirando-lhe ' parte 
dos privilégios e monopÓlios e reduzindo, portanto a influência do 
Estado, deu espaço para que aumentasse a importância da concorren 
cia entre as distintas atividades mercantis. Até 1640, a polÍtica 
tarifária nao passava de um instrumento de arrecadação de tributos 
para o fortalecimento da realeza e seus aliados. Após a Revolu 
çao, o Parlamento perseguiu nítida política protecionista dos inte 
resses comerciais não-privilegiados, através de tarifas alfandeg~ 
rias que passaram a servir de meio de proteção ao artesanato e a 
manufatura, tributando pesadamente as importações e eliminando ou 
reduzindo os tributos de exportação exceto para matérias pr! 
mas 
( l) 
( l) 
11 Já Adam Smith dizia que, tratando-se dos fatores de produção, 
o mercantilismo invertia sua tática ordinária de colocar entra 
ves à importação e fomentar a exportação. Explicava dizendO 
que o mercantilismo aspirava assim a nivelar a balança de co 
mércio. Indubitavelmente, este fator desempenhava um papel im 
portante, mas influia também, e sua importância não era menor~ 
a idéia de fomentar o trabalho. Nesse sentido, se faziam esfor 
ços para levar à prática um critério que ficou servindo sempre 
de base à politica protecionista: o de graduar as mercadorias 
atendendo à fase de fabricação em que se encontram ou ao seu 
caráter como fator de produção. Os entraves colocados à sua im 
portação diminuíam e os à sua exportação aumentavam quanto m~ 
nos avançado estivesse seu processo de fabr~cação e mais m:a_I 
cante era seu caráter de elemento de produÇao" ·- E li F .Hecksher, 
La Ep.oaa Metoaanti list·a, p. 593. 
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Tal politica é em boa parte responsável pela agressivida 
de inglesa no mercado mundial pela rebaixa que possibilita no pr~ 
ço das mercadorias, pois estamos falando de. uma época onde os ní 
veis de produtividade eram quase estacionários, dadas as limi·ta 
çoes da manufatura, e tendiam portanto à uniformidade nas. diversas 
naçoes. Essas medidas, por outro lado, deixam evidente que o pr~ 
tecionismo implantou-se na Inglaterra corno polltica da manufatura 
e do putting-oUt, através do Parlamento, e nao corno polltica dita 
da para a manufatura pelo absolutismo interessado em fortalecer-s~ 
como no caso francês. 
Outro conjunto de medidas que tiveram o mesmo 
graças ao elevado grau de mercantilização anteriormente 
sucesso, 
atingido 
pela economia inglesa, foram os Atos de Navegação. Concebidos para 
torpedear a hegemonia holandesa baseada no comércio intermediário 
(carrying-trade),acabaram por se transformar em1alavanoa para o 
desenvolvimento da marinha nacional, abrindo novos circuitos mer 
cantis, desenvolvendo a indústria naval tanto bélica como mercante 
e preparando o terreno para que a Inglaterra se tornasse potência 
hegernônica. 
Podemos agora entender a hegemonia inglesa no mercado 
mundial do século XVIII e o repertório de medidas protecionistas 
até agora enumeradas forma exatamente o conjunto dos fatores res 
pensáveis por tal avanço sobre as demais nações. O desenvolvimento 
do comércio significou o fortalecimento da marinha e a produção 
mercantil avançada permitiu o fornecimento abundante de material 
bélico. Além disso, todo o processo foi conduzido por um Estado 
aburguesado, interessado na ampliação de circuitos mercantis que 
se constituíssem em mercados para a produção nacional. Isto foi 
possível pela mont~gem de moderno sistema tributário e eficaz ad 
ministração. da dívida pÚblica, fatores decisivos no esforço bé'li 
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co, pois evitam o agravamento da ca~ga tributária sobre a produção 
e o comércio nos momentos de guerra. 
Todos esses estimulas impulsionaram a produção_ nacional 
tendo como principais beneficiários a manufatura e o putting-out: 
assim, 11 •.•• um setor produtiVo, que liberto de travas conseguia au 
mentar sua oferta de acordo com a expansão de mercados para a pro 
dução nacional, e o relativo atraso político e institucional de o~ 
tros pa!ses europeus constituiam fatores determinantes da progre~ 
siva divisão. internacional do trabalho que ia sendo plasmada, na 
qual a Inglaterra ia se especializando nas atividades manufaturei 
ras e as colônias e parceiros comerciais mais atrasados restrin 
giam-se à produção primária" (l). 
Tal avanço no processo de industrialização corresponde à 
expansao de áreas propÍcias ao investimento de capital na esfera 
produtiva, incentivando assim a autonomização do capital industrial, 
intensificando a urbanização e com ela outros setores como o da 
construção- civil, produção e transporte de carvão, rede de canais, 
enfim, toda uma infraestrutura é dinamizada a partir do avanço dos 
setores lideres, a indústria têxtil e a indústria do ferro. 
Por outro lado o aprofundamento da mercantilização duran 
te o século XVIII praticamente extinguiu o setor de economia de 
subsistência, até então o grande reservatório que supria a cresce~ 
te demanda de mão-de-obra livre e disponível para ser assalariada. 
Essa escassez na oferta de mão-de-obra livre foi em parte resolvi 
da pelo aproveitamento dos contingentes_ liberados pela produção ar 
tesanal e manufatureira progressivamente arrasada pelo sistema fa 
bril, somados aos deserdados pela intensificação dos cercamentos 
(encZosures) e ainda pela incorporação de mulheres e crianças ao 
(1} in C.A .. B. de Oliveira, idem. 
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exército dos assalariados. 
Constituiu-se assim a moderna classe operária da InglateE 
r a, cujos salários o}J,edeciam às novas leis de 'funcionamento do sis 
tema, o qual passa a ter por móvel a crescente apropriação de tra 
balho não pago através do rebaixamento dos custos de reprodução 
tanto da força de trabalho como dos elementos componentes do capi 
tal constante. Na consecução desse objetivo o mundo periférico te 
ve papel essencial, ao suprir a sociedade industrial com ;matérias 
primas e alimentos baratos, e também ao servir de mercado para a 
colocação. dos manufaturados ingleses pois a essa época o pelo dinâ 
mico da potência hegemônica - a produção industrial em massa - a·in 
da necessitava da expansão dos mercados exteriores para realizar 
sua massa total de produtos. 
Por isso mesmo fica claro que a antiga forma de assimil~ 
çao dos proventos do lucro colonial, baseada no "colonialismo in 
formal" das relações anglo-portugUesas desde os tratados de 1641 e 
seguintes, não mais satisfazia as necessidades da potência hegem~ 
nica: esse problema só seria resolvido com o tratado anglo-luso de 
1810 imposto pelos ingleses, que inclusive atesta a situação de fa 
to a que foi relegado o pequeno reino ibérico na intermediação do 
comércio colonial (l). 
Precisamos agora examinar porque Portugal nao estava pre 
parado para se articular e assimilar os estimulas provenientes da 
mudança de natureza da acumulação capitalista provocada pela Revo 
lução Industrial. 
( 1) "Nunca todavia ficou tão. marcada esta relação de dependência 
como no tratado de 1810, negociado no Rio de Janeiro e do" qual 
escreveu Palmela ter sido. ( ._ .• na- forma e na substância o mais 
lesivo e o·mais desigual que jamais se -contraiu entre duas na 
ções independentes.• " .. in Oliveira Viaria, ·D. João VI no Brasil- -; 
p. 401. . 
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2. Portugal num Mundo em Transformação: A Tentativa do Nercantili~ 
mo Reformado 
Para entendermos a precária e subordinada posição de Por 
tugal no equilíbrio europeu da s~gunda metade do século XVIII, p·r~ 
cisamos em primeiro lugar colocar a questão da assimilação dos es 
tímulos provenientes do comércio colonial, para depois analisar as 
suas possibilidades de articulação aos novos dinamismos 
da Revolução Industrial britânica. 
advindos 
A assimilação dos estímulos provenientes do comércio co 
lonial foi estudada por Fernando Novais, cuja análise levou em con 
ta as pesquisas de Antonio Sergio e Jorge de Macedo. O primeiro 
• 
preocupado com a oposição. entre 11Pollti-ca de Transporte" e "Pollti 
ca de Fixação", acaba por demonstrar a fixidez da estrutura camp_2 
nesa tradicional na terra lusitana: " ... por importantes que apar~ 
çam, no quadro da economia nacional, as fainas do mar, elas nao 
deixam de ser limitadas, fragmentárias, intermitentes, em confron 
to com o labutar permanente dos campos ( ... ).Apesar de o port~ 
guês se afeiçoar ao trabalho noutros climas e ao convivia de ou 
tras gentes, a estrutura rural da Nação permanece intacta" (l). A 
estas, Novais soma as conclusões de Jorge de Macedo sobre as ativi 
dades artesanais lusitanas que resistem admiravelmente às flutua 
ções dos mercados externos e da pol!tica governamental (2 ): "Havia, 
portanto, no Portugal da tpoca Moderna, uma sólida base camponesa 
e oficina!, de extrema estabilidade, que se não altera ao ritmo 
das aventuras ultramarinas" (3) 
(1) in Antonio Sergio, -Breve Interpretação da História de 
gal, p. 29. 
Portu 
{2) Cf. Jorge 'de Macedo- ProbZemas. de História da Indústria Portu 
guesa no séâuZo .XVIII. 
(3) F.A.Novais- op. cit"., p. 207. 
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Dentro de .tal setor nao. poderia nascer o impulso trans 
formador, que 'desse o salto até ·mesmo para a grande manufatura, a 
pesar das teritativas da época pornbalina e de Dona M_aria I pois, ·co 
mo formas pré-capitalistas menos avançadas, onde ainda inexistia a 
cooperação manufatureira, essas camadas médias agiam no sentido de 
frear a História, de conservar-se enquanto tal, mostrando no fundo 
a persistência silenciosa da "Polí.tica de Fixação". A sua fraca in 
teração com a. 11 P.olttica doa Transportes" explica o insucesso das 
tentativas de se dar o passo decisivo para uma politica mercrult_! 
lista de protecionismo - lU a manufatura nacional • 
E li F. Heckscher mostrou a origem medieval das três pri!!_ 
cipais vertentes da politica mercantilista. A Política de Entrepo~ 
to (Staple), onde predominam os interesses dos mercadores, tendo 
por máxima o "comprar barato para vender caro" e guardando indife 
rença frente às mercadorias, vistas somente como forma temporária 
que toma o seu capital ao exercer um "comércio passivo" nas grag 
des cidades-mercados. A segunda, a Política de Abastecimento, cui 
da dos interesses do consumidor que procura comprar o menos caro 
(1) "O pequeno desenvolvimento manufatureiro que tivera Portugal a 
fins do século anterior resultara de uma pol!tica ativa que 
compreendera a importação de mão-de-qbra especializada: O acoE 
do de 1703 com a Inglaterra (tratado de Methuen) destruiu esse 
começo de indústria e foi de consequências profundas tanto p~ 
ra Portugal como para sua colonia ( •.. ).Esse acordo foi cele 
brado ao término de um período de grandes dificuldades econôrni 
cas para Portugal, coetaneas da decadência das exportações açE 
careiras do Brasil. Ao prolongar-se essa decadência e ao redu 
zir-se tão persistentemente a capacidade para importar,corneçoU 
a prevalecer em Portugal o ponto de vista de que era necessá 
rio produzir internamente aquilo que o açucar permitia anteS 
importar em abundância. Tem início assim um período de fomento 
direto e indireto da instalação de manufaturas. Durante dois 
decênios, a partir de 1684, o país conseguiu praticamente aba 
lira importação de tecidos ( ••• ). Contudo é provável que fos 
se grande a reação dentro de Portuga~, particularmente dos p~ 
derosos produtores e exportadores. de vinhos, grupo dominante 
no país. Os IngleseS trataram de ·aliar-se a esse grupo para 
derrotar a política protecionista portuguesa". Celso Furtado, 
Formação Eaonômiaa do B!'asi"'l, p. 99-100. 
143 
possível e, movido pela "fome de mercadoriaS", pressiona para ter 
assegurado o seu abastecimen'to com produtos do teiritório ou mesmo 
de fora; valendo-se da taxação sobre a circulação. das mercadorias 
que passam pelo entreposto, procura ~eter suas próprias mercado 
rias, gravando suas exportações e secundariamente procurando a 
trair as de fora pelo alivio nos encargos de importação. A tercei 
ra, a Política Protecionista, liderada pelas classes produtoras 
tem por característica o 11 medo das mercadorias 11 que podem concor 
rer com a produção interna e rez-am o "evangelho da carestia" proc:!:! 
rando de todas as formas vender o mais caro possível (l). 
Portugal da época moderna teria se estabilizado nas pr~ 
ticas mercantilistas da Política de Entreposto, privilegiando os 
grandes mercadores e não deixando aflorar os interesses das elas 
ses produtoras para exigir uma política de longo prazo de fomento 
a manufatura nacional. 
Na segunda metade do sédulo XVIII, quando a inexorável de 
cadência da extração do ouro começava a dar suas mostras, não fal 
taram tentativas de recuperação através de práticas mercantilistas. 
Marco significativo é o conjunto de medidas efetivadas pelo Mar 
quês de Pombal a partir de 1750 e intensificadas quando o grande 
déspota deixa o ministério em 1777. 
Pelas diferenças significativas em relação à polÍtica 
mercantilista anteriormente adotada, F. Novais caracteriza o perío 
do corno o da poZ{tica mercantiZista da ilustração, onde as tentati 
vas estão anacronicamente voltadas para a execuçao do protecioni~ 
mo à produção mercantil nacional, tendo as colÔnias como ponto de 
apoio essencial, e como objetivo retomar as posições dominadas p~ 
los ingleses no comércio externo. O "mercantilismo ilustrado" foi 
(1} Cf. Eli F. HeCkscher, Ld Cpoca MeraantiZist"a, p. 499 e segs. 
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posto em prática por esclarecidos minist~os e funcionários tendo 
por inspiração. as discussões e memórias da Academia de Ciências de 
Lisboa. Quase um século depois dos êxitos das mesmas práticas da 
Inglaterra, com o planeta em rápida transformação. comandada pela 
Revolução Industrial baseada na crescente hegemonia no comércio 
mundial, tais medidas do mercantilismo ilustrado só fariam ace-le 
rar a crise, pois o seu sucesso, perfeitamente documentado por No 
vais, traz à tona a dependência da Metrópole em relação à Colônia,. 
invertendo-se o pacto colonial, como veremos adiante. 
A causa dessa crescente subordinação viria da própria 
precocidade do surgimento do Estado Nacional e da expansão ultrama 
rina, movimentos que associados resultaram em capitalismo comer 
cial afeito ã Política de Entreposto e dependendo do Estado. O ''Ca 
pitalismo Monárquico'' gerou uma precoce burguesia que tende a as 
similar valores aristocráticos: ~~~ pois na configuração peculiar 
que assumiu em Portugal (e de restO, na Espanha também} a formação 
social do Antigo Regime, (esta combinação de sociedade estamental, 
com poder centralizado, tendo na base o capital comercial), que se 
devem buscar os motivos de esclerosamento. Ela configura "estado 
mercador~ nobreza mercantil: como tipo social aaraater{stico~ o fi 
daZgo-negoaiante~ o alto funcionário-mercador enobrecido" (l). Co 
mo bem mostrou Fernando Novais, o esclerosamento do capital rnerc~ 
til português se deve à inércia das camadas médias nacionais, -a 
sua impermeabilidade aos efeitos das flutuações provocadas na vida 
nacional pela aventura ultramarina. 
Vemos então, o caso típico de uma economia mercantil que 
nao conseguiu dar o salto em direção. ao desenvolvimento capitalis 
ta, onde o predominio das forças de decadência se deve à inércia 
(1) in F. A. Novais, op. oU., p. 209. 
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do pequeno modo de produção. A revolução dentro dele, que Marx 
aponta como a via inglesa para o surgimento do capitalismo indus 
trial, não podeiia acontecer em Portugal por causa do conservanti~ 
mo e isolamento do seu setor produtivo. Tal indiferença das bases 
produtivas também pode explicar a cristalização do grande capital 
mercantil na política do staple. Daí a ausência do salto que o ·1e 
varia a encontrar sua melhor forma de reprodução. dos quadros de 
uma política protecionista que Heckscher aponta como única capaz 
de auto-estimular-se em direção à produção i'ndustrial 
ta (1 ) 
capitalis 
O capital mercantil português desde suas origens nao bro 
tou das transações internas entre vilas lusitanas, mas sim da 
atividade ultramarina precocemente orientada pela Coroa. Mais tar 
de, no segundo quartel do século XVII, como vimos, aumentou suas 
·-escalas de acumulaçao concentrando-se nas mãos de poucos comercia~ 
tes, o que acabou por desligá-lo ~inda mais das bases produtivas 
nacionais, transferindo-se cada vez mais para os britânicos. Caso 
oposto foi o da Inglaterra: muitas vezes o capitalista mercantil 
brotava das próprias fileiras da guilda artesanal, ou quando já 
pertencia a uma guilda de mercadores sua circunscrição não ia além 
de pequenas ligações inter-regionais. A acumulação nesse setor peE 
siste, embora mais tarde o grau de concentração requerido para as 
grandes aventuras do comércio colonial seja maior. Quando do .grande 
impacto da expansão dos mercados esse vínculo foi o canal por onde 
se deu a assimilação do estimulo externo. 
O impacto da Revolução Industrial só tenderia a agravar 
ease qu~dro e, por contraditório que possa parecer, o efeito da 
(1) Idem, p. 207-208. 
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política da ilust;r.ação. foi mais benéfico à Colônia do que à Metró 
pele, mas no conjunto representou um· êXito dos ilustrados. ~xito 
porque o resultado obtido pela adoção das medidas protecionistas 
para o conjunto do mundo lusitano permitiu transformar sua balança 
comercial de deficitária em superavitária frente às demais naçoes, 
invertendo a tendência até então predominante. Tal êxito dos mini~ 
tros da ilustração. mostra por outro lado a necessidade do inexorã 
vel término. das pregaçoes mercantilistas, pois a persistência do 
saldo favorável na balança comercial, alcançado através do déficit 
em relação à ColÔnia, patenteava a dependência da Metrópole, ou s~ 
ja, no final do século XVIII houve uma. "inversão do pacto 
al 11 no dizer de Novais ( l) 
coloni 
Dinamicamente isto significou que a Metrópole, na per 
sistência desse comportamento, estava condenada ã atrofia, pois se 
evidenciava o seu papel de repassadora e sua redundância no comér 
cio colonial, onde tal repasse só emperrava e tornava mais caro o 
fornecimento de gêneros coloniais para a Inglaterra (2). 
O superávit na balança comercial portuguesa em relação as 
demais nações " ••• expressa um efetivo ganho de monopólio, pois 
fundava-se sobre a diferença dos preços (baixos) desses produtos 
na Colônia e (altos) nos mercados internacionais e, dado o peso 
dos produtos brasileiros na pauta das exportações lusitanas pode 
mos inferir que trata-se boa parte do lucro colonial proveniente 
da produção brasileira 11 ( 3). 
A existência dessa massa de lucro de monopólio atesta 
por outro lado que a produção colonial se expandiu firmemente a 
(1) Id•m, p. 287 e 302. 
(2) Sobre a dispersão e caráter artesanal da produção portuguesa , 
ver-Jorge Borges de Macedo, A Situação Eaonômiaa no t~mpo d~ 
PombaZ, p. 207-240. 
(3) Id•m, p. 293. 
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partir de 1787/96 mostrando uma época de p.rpsperidade e nao de es 
tagnação. corno querem alguns autores. Mas, se a produção_ colonial 
se expandiu, isto quer dizer que 'às suas custas também se expandiu 
a massa de lucro excepcional, situação paradoxal quando olhada do 
ponto de vista do industrialismo britânico, pois o crescente défi 
cit de Portugal em relação ao Brasil e, por outro lado, o supe-r.§. 
vit face às outras nações mantido ou aumentado, mostram que toda 
essa massa de lucro mercantil estava entrando como componente de 
preço das matérias primas e portanto no preço final das mercado 
rias britânicas. 
Como já vimos, a nova lógica da acumulação industrial ex 
prime exatamente a tentativa do capital se apoderar da maior quag 
tidade possível de trabalho não pago e para isso tornava-se neces 
sário o persistente rebaixamento do valor da força de trabalho ou 
dos custos dos elementos integrantes do capital constante. Por is 
so, rebaixar ou anular esse lucro·excepcional absurdo para a acumu 
lação industrial foi o que a Inglaterra perseguiu durante o perí2 
do em análise. 
Antes, quando a Colônia se articulava ao sistema manufa 
tureiro, o contrabando e os comerciantes ingleses autorizados bas 
tavam para colocar a produção britânica trocada por ouro ou maté 
rias primas; mas agora, que a produção se expandia ao ritmo revolu 
cionário, tornava-se imprescindível uma articulação menos onerosa 
em relação aos custos. Sabemos que a fonte do lucro excepcional e 
a super-exploração predatória do trabalho escravo na Colônia res 
guardada pelo pacto colonial. Para os ingleses, o contrabando já 
comprovava a inutilidade da intermediação lusitana, mas os riscos 
de tal atividade ilegal continuavam encarecendo o produto. Mesmo 
oa comerciantes ingleses legalmente. estabelecidos também partici·p~ 
vam diretamente do usufruto de boa parte dessa massa de lucro, po_E 
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tanto também contribuindo para o aumento do preço final das rnanufa 
turas, o que ·agora contrariava os interesses industriais que a ·es 
se tempo estavam exatamente tentanto subordinar a esfera 
til, dada a evidência de interesses ·contrários. 
metcan 
Tentando esmiuçar essa relação entre super-exploração 
predatória do trabalho responsável pela massa de lucro apropriada 
pelo capital mercantil e do outro lado os interesses das classes 
produtivas britânicas, vamos citar um caso em que a produção escra 
vista conseguiu perder boa parte do seu caráter predatório, pois 
passou a reproduzir suas próprias condições de produção. É o caso 
da economia dos estados sulinos norte-americanos onde a conjunção 
dos bPeeding-states com os cotonicultores constituiu um sistema au 
tônomo não predatório em relação ao trabalho. Isto foi possível 
porque a intermediação dos comerciantes internacionais de algodão 
entre os estados sulinos e as maquinofaturas têxteis de Manchester 
era feita diretamente e com o predomínio dos interesses industri 
ais, resumindo-se o lucro mercantil à parte realmente incorporada 
de trabalho social às mercadorias transacionadas. A taxa de lucro 
passou a ser regulada pel~ dinâmica do capital industrial e nao 
mais pelos fatores extra-econômicos garantidos pelo exclusivo. Ou 
seja, as economias intermediadas pelo capital mercantil subordina 
do ao industrial passam a operar com relações de valores dos dois 
lados do Atlântico e a simples retirada da oportunidade de lucro 
do monopólio na esfera da circulação permite, por outro lado, que 
cesse em boa parte o caráter predatório peculiar à acumulação mer 
cantil e passa a vigorar a lÓgica da acumulação produtiva, onde o 
predomínio das leis puramente econômicas garante a reprodução do 
sistema e todas as partes procuram constituir entre si 
de valores. 
relações 
Tal é o sf.gnificado da subOrdinação. do capital mercantil 
ao industrial ·e, como dissemos aciffia, a Inglaterra perseguiria te 
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nazmente esse objetivo e seti êxito pleno seria conseguido. com o 
tratado anglo-português de 1810 que ·rebaixou para 15% ad valorem 
a tarifa de entrada das mercadorias inglesas no Brasil ao passo 
que os produtos do próprio Reino pagavam 16% e os das demais na 
çoes 24%. Quanto às exportações, o ato de abertura dos portos em 
1808 já tinha dado aos ingleses a vant~gern de comerciar sem a in 
termediação lisboeta. 
Desta forma, como já vimos, o capital mercantil portu 
gues esclerosado na política de entreposto tornou-se peso crescen 
te para o capitalismo inglês, cada vez mais vinculado diretamente 
ao mundo colonial, dispensando o empório lusitano que, devido aos 
preços de monopólio, lhe dificultava a ampliação do mercado para 
seus manufaturados. 
Quanto mais os interesses britânicos ligados ã manufatu 
ra e a grande indústria predominaram politicamente, mais o capital 
mercantil inglês se subordinou a eles, e agiu no sentido de am 
pliar o mercado, especializando o mundo colonial em fornecedor de 
matérias primas e alimentos a preços declinantes, incornpatibiliz~ 
do-se com a interposição formal de privilégios monopolistas que re 
sultassern em aumentos de preços. No sentido contrário do fluxo os 
manufaturados também não deveriam ter seus preços elevados, pois 
isso dificultaria a expansão de mercado que lhe era vital, princ! 
palmente no mundo Ibero-americano, que no alvorecer do século XIX 
já absorvia de 25% a 30% das exportações britâniCas, mostrando a 
importância estratégica que a diplomacia inglesa soube 
garantindo sua quase-hegemonia nesse mercado (l). 
Ou seja, a Revolução Industrial inglesa e a 
manipular 
decadência 
(1) C f. -Eli F-. Heckscher, The Con·t·ineri"bal Sys·tem, an· E'c·onomic 
· ·rn.·te·rp·re·t·a:ticin, p._ 245; e D. C. M. l?lat:t, Lati-n Ame.r'iaá and 
B;dtish Trade - l806-~9t4, p. 4. 
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politico-rnilitax- lusitana, mostram que do lado "externo" a crise 
dissolve a relação_ Metrópole--ColÔnia mas, por outro lado, abre a 
possibilidade de urna nova inserção no mercado mundial em transf·or 
mação. Que tais possibilidades se manifestem ou não, depende das 
condições 11 internas" da Colônia, que passamos a analisar. 
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B. A ULTRAPASSAGEM DOS LIMITES A ME~CANTILIZAÇÃO. INTERNA 
Já vimos que_ a mineração levou ao auge o processo de me~ 
cantilização_ poss!vel dentro dos parâmetros da produção colonial 
dominada pelo capital mercantil metropolitano. O tipo de economia 
montado para minerar o ouro de lavagem result.ou na abolição pa!. 
cial dos efeitos dos tradicionais bloqueios até então 
na produção açucareira do século XVII. 
vigorantes 
Assim, o escravismo deixara de bloquear a mercantiliza 
çao ao permitir não só o surgimento de camadas médias na população 
.como também ao retirar do escravo minerador as tarefas de produção 
de generos para sua subsistência; o exclusivo, como vimos, foi ca 
da vez mais burlado tanto pela navegação baiana e fluminense como 
pelos contrabandistas nativos e das outras naçoes européias; o sur 
gimento de intensa vida urbana patenteou a divisão social do traba 
lho entre a cidade e as áreas rurais, alimentando de forma substan 
cial a mercantilização, e vimos ainda que o gasto público com a 
burocracia fiscal e militar - e a consequente taxação - fizeram 
com que a Coroa, ao invés de coibir, incentivasse os circuitos mer 
cantis internos dos quais retirava fundos através dos direitos de 
entrada e pedágios, tudo isso é claro alavancado pela circulação~ 
terna, clandestina ou não, do metal precioso. 
1. O Novo Caráter das Exportações Coloniais e os Objetivos da Poli 
tica Metropolitana 
Aos primeiros sinais de esgotamento dos mananciais aurí 
feros seguiram-se os sintomas da decadência do complexo econômico 
do continente das Gerais, mas o n{vel de aprofundamento da divisão 
social do trabalho atingido no auge 'da mineração deixOu marcas pro 
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fundas e, tão. logo ~eapareceram novos dinamismos, reativaram-se as 
conexões mercantis, ao contrário do ·acontecido no século ante;t;"iOJ:' 
com a economia argentífera andina em PoteS i, onde a decadência" ••. 
tomou a forma de progressiva descentralização de atividades ecdnÔ 
micas e sociais, e tenderia a fazer da propriedade da terra a i·ns 
tituição básica de 'toda a ordenação social. Com efeito, o controle 
da propriedade da terra permitia que se continuasse a extrair da 
população. indígena um excedente, uma vez eliminado o regime da 
enaomienda. Como esse excedente, por sua própria natureza, devia 
ser utilizado em sua totalidade localmente, a estrutura social ten 
~eria a assumir a forma de unidades isoladas ou semi-isoladas. Es 
ses domínios rurais, de economia essencialmente de subsistência 
quase totalmente desvinculados da autoridade estatal, viriam a 
constituir um dos traços marcantes da sociedade latino-americana 
A propriedade da terra constituia a base de um sistema de domina 
ção social de uma massa de população por uma pequena minoria étni 
ca e culturalmente diferenciada" e, portanto, ..... assumiu signif.! 
cação crescente a classe de. senhores da terra, desvinculados da me 
trópole e com um horizonte de interesses estritamente local" ( 1) 
Se tomarmos isoladamente o caso da atividade mineradora 
das Gerais, notaremos que se inicia um processo de regressão que 
vai culminar no final do século XVIII com a transferência das ati 
vidades para a economia de subsistência. Mas sua inserção em uma 
fase mais avançada do desenvolvimento do capitalismo mundial nao 
traria os mesmos resultados que teve a involução da economia arge~ 
ti fera andina. Já vimos que as duas Últimas décadas do século XVIII 
se caracterizaram pelo dinamismo da Colônia lusitana e 11 ••• selem 
brarmos que esta etapa é contemporânea ao decllnio inexorável da 
(1) Celso Furtado, Formação Econômi·ca da América Lati1Ía, p. 36-37. 
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mineração do ouro e anterior à ascensao do café, segue-se que es 
sa recuperação. da produção colonial deu-se· através. de uma diversi 
ficação dos setores produtivOs, o que se revela na lista de p~odu 
tos exportados, que se eleva a 126 {quando anteriormente girava em 
torno de 30) " ( l} . 
A divisão do trabalho e a integração da ColÔnia, princi 
palmente do Centro-Sul, tinham-se aprofundado, mas esse processo 
se estabilizou e não regrediu, por causa dos estímulos externos 
Tomemos dois exemplos imaginários: se a Revolução Industrial tives 
se acontecido, em qualquer país, somente na segunda metade do séc~ 
lo XIX, a Colônia realmente cairia num estado semelhante ao da Arné 
rica Espanhola acima descrito por Celso Furtado. Inversamente, se 
a epoca em que a Revolução Industrial realmente ocorreu, a minera 
ção das Gerais fosse contemporânea da mineração andina, de nada 
adiantaria todo o aprofundamento da divisão social do trabalho co~ 
seguido pela nossa mineração: por mais que se desenvolvesse essa 
mercantilização, mesmo com os bloqueios relativizados, não encon 
trariarnos condições de ruptura (superação do auge), pois a articu 
lação ao setor externo permanecia dominada pelo capital mercantil 
através da presença do grande capital lusitano, que disputava seu 
lugar frente ao avanço dos comerciantes ingleses e contrabandistas. 
Mas, com a nova articulação requerida pela Revolução In 
dustrial, corno acabamos de ver, o entreposto lusitano se tornou su 
pérfluo, acessório, e portanto necessária sua supressão. Mesmo que 
a diversificação da produção colonial tenha sido possivel porque o 
mercantilismo ilustrado a ela não criou Óbices, facilitando a int~ 
gração da Colônia ao novo mercado mundial, evidenciaram-se dificul 
dades à circulação_, através do aumento dos preços que a presença 
(1) F. Novais, op. cit·., p. 293-294. 
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do entreposto impunha às mercadorias coloniais ou britânicas. 
A diversificação da pauta das importações inglesas requ~ 
rida pela Revolução Industriàl, sedenta de matérias primas e ali 
mentes, correspondeu uma diversificação da produção colonial, ap·r_9: 
veitando-se dos recursos anteriormente utilizados pela mineração • 
Montou-se na Colônia um eixo de acumulação na região centro-sul 
formado pela região fluminense, Minas e são Paulo e que tinha por 
centro o porto do Rio de Janeiro integrado aos outros pelos acessõ 
rios corno a extração vegetal no Norte, a economia pecuária sulina 
e o açúcar, couro e algodão do Nordeste, como veremos adiante. 
Os produtos requeridos pela Revolução Industrial não 
se diversificaram: contavam agora com o estimulo dinamizador 
-so 
da 
produção inglesa revolucionada pela maquinaria, que nao tinha 
mais entraves para a acumulação permanente de capital, caminhando 
a passos largos para a auto-propulsão caracteristica das bases pr2 
dutivas capitalistas plenamente constituidas. 
A dinamização da economia central hegemônica se redistri 
buiu pelos diversos portos da Colônia brasileira e a partir deles 
os circuitos se interiorizaram, abrindo novas áreas de produção.Em 
plena Revolução Industrial, a maquinaria européia demandava @até 
rias primas como algodão, couro cru, atanados, vaquetas, anil, li 
nho, cânhamo, gomas , ceras, e a população requeria alimentos como 
arroz, farinhas, açúcar, café, especiarias, castanhas e ervas medi 
cinais. Para atender essa demanda, por toda a Colônia se diversifi 
cavam os produtos como o algodão no Maranhão, na Bahia, no Pará,em 
Pernambuco, Ceará, Paraíba, Rio de Janeiro e S.ão Paulo seguidos 
de perto pelos couros exportados por todas essas províncias e prin 
cipalmente pelas do extremo Sul da Colônia, de onde continuavam a 
provir, através da rota do Viamão, os· muares- que transportavam boa 
parte 'dessas mercado.rias na profus.ão. de rotas que pasSavam a in-te 
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grar o país, 11 garantindo um mercado sem precedentes para o 
cio de muares 1 maior mesmo do que o do apogeu da mineração" ( l) 
O comércio inter-regional também parece ter apenas se a 
comodado em outros circuitos acompanhando a decadência das Minas 
As boiadas continuavam a fluir do Sul, mas agora acompanhavam o 
Vale do Paraíba até os campos de ·engorda de Taubaté, de onde se en 
caminhavam para a Capital nas quantidades que permitissem os melho 
res preços (2 ) O Rio de Janeiro, desde a segunda metade do século 
XVIII, foi tendo sua vida urbana cada vez mais diversificada como 
porto que centralizava as exportações de ouro e entrada do princ! 
pal fluxo de mercadorias que se destinavam às Minas. A transferên 
cia de Capital e mais tarde, no século seguinte, a chegada da Cor 
te lusitana deram à cidade um papel de centro consumidor até então 
desconhecido no Brasil. A carne, que nunca foi deixada de lado na 
dieta alimentar, propiciou um largo comércio de gado de corte em 
boa parte dominado pelos negoci~tes de são Paulo e Taubaté ( 3) .Os 
outros gêneros de subsistência provinham das cercanias da cidade, 
do "continente das minas 11 , o trigo e a carne seca do extremo Sul , 
os toucinhos de São Paulo, etc. 
Como principal porto exportador, o Rio de Janeiro centra 
lizava ainda as correntes de mercadorias provenientes de todo o 
país. Devido às dificuldades de tráfico marítimo provocadas por em 
(1) M. T. S. Petrone, O Barão de Iguape~ p. 95. 
(2) "O comércio de reses, sendo mais complexo, exigia uma organ!_ 
zação na qual a ação eficaz dos correspondentes determinava , 
em última análise, o sucesso dos negócios ( ... ). Em ·Taubaté 
as reses eram recebidas por João Francisco Vieira, também co 
bradar de impostos por conta da sociedade de Antonio da Silva 
Prado, em que ocupava lugar de destaque. Competia-lhe dar de~ 
tino aos animais vindos do sul. Tinha de estar sempre bem in 
formado das condições do mercado consumidor fluminense para 
saber se era mais vantajoso inveinar os bois ou remetê-los ao 
R.io de Janeiro" - M-. T. S. Petrbne. O Barão de Igüape_, p. 60-
61. 
(3) Cf. Idem~ p. 60 e seguintes. 
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pecilhos naturais, o porto do Rio Grande. do Sul só recebia pequ~ 
nas embarcações como surnacras e be~gantiris, que transportavam seus 
produtos à Capital e daí boa parte era exportada para Europa 
Âfrica (l). Para se avaliar a importância deste comércio, no 
e 
ano 
de 1803, das 218 embarcações entradas no Rio de Janeiro, 134 provi 
nham do Rio Grande do Sul, trazendo como gêneros principais: car 
ne-seca, couros secos, sebo e farinha de trigo (2). Além disso, em 
suas crescentes ligações com os portos de Angola e Benguela para 
obter escravos, exportava açúcar, tábuas de canela, farinha de tri 
go, carne seca, fumo, toucinho e feijão ( 3 ) . 
O mesmo podemos dizer para o caso de Salvador e a produ 
çao baiana de gêneros de exportação, onde o tabaco e o açúcar con 
tinuavam a predominar acrescidos do algodão, couros secos, salg~ 
dos, vaquetas, aguardente e ipecacuanha ( 4 ). 
Importância crescente nessa diversificação das export~ 
ções é a dos portos da região· No'rte. Vem da época de Pombal a ten 
tativa de valorizar o extremo setentrional da ColÔnia através da 
incorporação da "Companhia Geral do Grão-Pará em Maranhão", encar 
regada de abastecer essas regiões de mão-de-obra e comercializar a 
sua produção. Nos anos de 1769 a 1811 os mantimentos como o cacau, 
arroz e café, ocupam mais de 70% das exportações do Pará e o alg2 
dão 13,4%, seguido das drogas, como o anil, salsaparrilha e Õleo 
de copaiba, além das madeiras, gomas, ceras e borracha de nervo (S). 
( 1) "Nenhum porto colonial do mundo está tão bem localizado para o 
comércio geral quanto o do Rio de Janeiro • Ele goza, mais do 
qualquer outro, de iguais facilidades de intercâmbio com a Eu 
rapa, América, Âfrica, tndias Orientais e as ilhas dos MareS 
do sul, e parece ter sido criado pela natureza para constituir 
o grande elo de união entre o comércio dessas grandes regiÕes 
do globo",. John Mawe, Viagem ao Interior do Brasil.~ p. 107. 
(2) José Jobson Arruda - O Brasil no Comé.1'a.io Colonial~ p. 158-159. 
(3) Idem, p. 205. 
(4) Idem, p. 208. 
(5) Idem, p. 265. 
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No mesmo período o algodão ocupa 3/4 da pauta de exportação do Ma 
ranhão, seg'uido pelo arroz, ceras, vaquetas, couros secos ·e salga 
dos, farinha, atanados, goma e aguardente (l). O Piaui prosperava, 
aumentando não só as fazendas de criar, como a cultura do a~godão 
(que era exportado por Pernambuco), sal e carne seca. Em suas ter 
ras cultivavam-se também a carnaúba, "árvore da qual tudo se apr~ 
veita, tronco, folhas e cera ( •.• ). O Regente, por alvará de 1803 
procurou favorecer o comércio da capitania isentando-o de direi 
tos (2) 
Quanto à tradicional região do Nordeste, ai também o 
açucar deixou de monopolizar as atenções e exportaçÕes pelo porto 
do Recife. No sertão de Perna~co e Piauí cresciam as fazendas de 
gado. Em Alagoas e Sergipe progredia a cultura de cana e algodão , 
este aliás de excelente qualidade. Pelo porto do Recife, em ordem 
de importância saia o algodão, ocupando por volta de 54% das expoE 
tações e o açúcar 43%, ficando o resto para a courama e demais pr~ 
dutos como aguardente, melaço e pau-brasil ( 3 ). 
Ou seja, a evidência de que conseguimos incorporar os no 
vos dinamismos do mercado mundial é dada pelo comportamento das ex 
portações que se aproveitam de antigas áreas de produção- oucdam 
novas - boa parte delas articuladas ao eixo central (predominando 
o transporte pelo muar), e são principalmente utilizadas pelo co 
mércio inter-regional de abastecimento de gêneros de subsistência, 
ou mesmo das áreas produtivas aos portos. As interligações já se 
tinham implantado a época da mineração, principalmente no eixo cen 
tro-sul onde, nos entrelaçamentos de rotas, surgiam vilarejos ou 
cresciam cidades, germinando a urbanização aprofundadora da di vi 
(1) Idem, p. 229. 
( 2) Varnhagem 
1073. 
- Histó:t>ia Ge;t>al do Brasil,. Vol. II, p. 
(3) J.J. Arruda- op. cit., p. 226-228. 
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sao social do trabalho. 
2. O Grande Capital Mercantil Interno e a Divisão Social do Tr~~ 
lho 
A deCadência da atividade ·mineradora, nao podenios n~g'ar, 
teve repercussões profundas sobre ·a prÓpria área da mineração, ·on 
de os habitantes que não emigraram acabaram por se transformar em 
-
agricultores, parte deles voltada - quando a concorrência dos flu 
minenses permitia - ao abastecimento do Rio de Janeiro. Assim, aos 
poucos, conforme se tornava visível a escassez do metal precioso , 
os mineiros modificavam suas atividades, alguns se estabelecendono 
próprio "continente das minas" em solos férteis e dedicando-se -a 
agricultura de alimentos: outros, deixando a região, iam tentar 
a sorte, muitas vezes nos campos fluminenses onde se ampliavam as 
plantações e engenhos de açúcar, ·outras vezes, refluindo para a ca 
pitania paulista com seus familiares e escravos, fundando novas p~ 
voaçoes com suas habilidades que a Saint-Hilaire impressionaram p~ 
la destreza e capacidade de convívio pacifico e laborioso (l), co 
mo é o caso de Franca do Imperador, Uberaba, Casa Branca, Pouso Al 
to, etc ( 2) 
Os 11 planb.adores de cidades 11 dedicavam-se inicialmente -a 
produção de alimentos, mas logo que conseguiam reunir alguns recuE 
sos provenientes da sua venda (principalmente suínos e bovinos) 
' 
montavam um pequeno e~genho que produzia açúcar e aguardente para 
as cercanias. Assim, lentamente povoou-se o interior da capitania 
(1) Cf. A. de Saint-Hilaire, Viagem à Provlnaia de São Paut'o.,p.88 
e seguintes. 
(2) C f. Mario Leite, PauZ.istas e Mine.i:t'os PZ.antadores de Cidades., 
p. 165. 
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de são. Paulo, em cujo solo nunca tinham deixado de circular roere~ 
darias através_ das rotas do Cuiabá (Monções·} e do Viamão. (_tropas 
do Sul) . Tais engenhos se desenvolveram impulsionados pela dinami 
zaçao provocada no mercado de gêneros coloniais pelos desequili 
brios causados pela Guerra de Independência das Colônias Ameri·ca 
nas (que marcou o inÍcio da crise do Antigo Sistema Colonial) e 
' 
logo depois, com as repercussoes da Revolução Francesa na produção 
antilhana de açúcar (l) 
Com a alta do preço internacional do açucar, que revita 
lizou a produção nordestina e estendeu o cultivo da cana pelos ca~ 
pos dos Goitacazes, a Capitania paulista ingressou numa era prod~ 
tiva irreversivel, graças à viabilização econômica do planalto. I~ 
to foi possivel devido aos melhoramentos no Caminho do Mar que pa~ 
sou a acomodar tráfego regular de mulas, poss·ibilitando o acesso a 
Santos. 
Um dos resultados da poli.tica pombalina foi a. reautonomi 
zaçao da Capitania de são Vicente, agora com o nome de Capitania 
de são Paulo, para a qual foi nomeado primeiro governador em 1765, 
Dom Luis Antonio de Sousa BotelhO Mourão, o Morgado de Mateus, pre 
ocupado que estava o Marquês de Pombal com as questões de limites 
com a América espanhola: o Prata e as fronteiras paraguaias 
riam ser melhor fortificadas (2 ) . 
deve 
O Morgado de Mateus foi um dos grandes sonhadores de ut2 
pias, dentre os muitos que viveram em terras paulistas, e podemos 
imaginá-lo dobrado sobre a cartografia de são Paulo que ele mesmo 
fizera avançar, vislumbrando a rede fluvial, superpondo-lhe um com 
(1) Cf. Ralph Davis, La Eu:t>opa AtZ.ánt.ica dead~ Z.oa DetJoubrimientoa 
hasta lq Industrializadiôn~ p. 185. 
(2} Cf. Heloisa L. Belotto, Autoridade e Conflito no Brasil 
nial: O Governo do Morgado de Mat·e·ua na Proví.ncia de são 
to, p. 69-76. 
Co" lo 
PaÜ 
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plicado sistema de canais em moldes europeus, onde o Tietê deveria 
ser o grande eixo dorsal da rede que garantiria a comunicação com 
o Guairá, fortaleza que reforçada aplacaria os lentos e persisteg 
tes avanços dos castelhanos na área. Mas, não lhe deixava de vir 
ao espírito a ausência das mercadorias que essas barcaças poderiam 
transportar. Contava somente com a decadente mineração do Cuiabá 
para incrementar as velhas Monções que viabilizariam sua rota flu 
vial militar, proeza ainda mais dif!cil, dado que nas margens do 
Tietê a natureza rejeitava qualquer enclave de civilização, valen 
do-se das febres para impedir a persistência e enraizamento de ran 
chos e povoados que servissem de pouso e pontos de reabastecimento 
aos proeiros e remeiros dos batelões (l). 
Se, do ponto de vista estratégico militar, o seu governo 
teve insucessos como esta tentativa frustada de implantar a rede 
de navegação fluvial paulista, o mesmo não se pode dizer de sua p~ 
lítica de incremento ao comércio·e à produção na Capitania. Essas 
medidas parecem ser a semente de um longo surto produtivo que se 
estende sem interrupçÕes até os nossos dias. Assim, além de fazer 
a primeira grande reforma no caminho da Serra do Mar, tomou medi 
das impedindo a navegação nos demais portos da capitania, como Uba 
tuba, São Sebastião e Iguape, que ficaram proibidos de escoar os 
produtos que agora deveriam se encaminhar para o Cubatão, onde o 
aumento no volume de mercadorias tornou possível a vinda anual de 
navios direto de Lisboa a Santos (2 ) . 
Iniciou-se então um ciclo açucareiro que durou mais de 
três quartos de século (1765-1850), no perímetro formado pelas 
vilas de Sorocaba, Piracicaba, Mogi Guaçu e Jtmdia1, o 11 quadrilát~ 
(1) Cf. S. B. de ·aollanda, Monções, .. Heloisa L. Belotto, op. cit. , 
p. 125-Bl. 
(2) Cf. M. t". S. Pet'rorie, A Lavoura Cana?)ieira em São PauZ:o,p. 24-
35 o 
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r o do açúcar" .tão. bem esmiuçado por M. T. S. PetJ;one. Seu início 
foi marcado por es·sas medidas do Morgado de Mateus e :só se trans 
formou quando as exportações de ·açúcar pelo porto de Santos foram 
suplantadas pelas do café no meado do século XIX (l) 
O sucesso dessa lavoura açucareira, ou mesmo a sua cornp~ 
titividade com os setores rivais do Nordeste e dos campos fluminen 
ses, se deveu em parte à feft:ilidade e adequação dos solos do "qu~ 
drilãtero" à cultura da cana de açúcar, 11 lugares nos quais, dada a 
porção de cannas de igual peso, produz o dobro do açúcar que se 
pode fabricar nos engenhos desta capital (Rio de Janeiro), e na me 
tade do terreno que para isso é aqui destinado" (2). Em 1768 o 
Morgado de Mateus já dizia que o açúcar paulista 11 ••• é mais bar a 
to porque se fabrica em Engenhocas com pouco custo, sem as graves 
despesas dos Engenhos antigos (3). 
Nessa época, ainda de implantação da l~oura açucareira, 
a atividade produtiva era realizada em pequenas unidades com po~ 
cos escravos, e aos poucos produziu um excedente a ser exportado, 
aumentando sua escala produtiva com recursos próprios conforme ob 
serva Petrone: "Terra adquirida sem o empate de capital e instala 
ções modes.tissimas permitiram ao agricultor paulista transformar-
se em senhor de engenho. O agricultor de mantimentos teria canse 
guido fazer pequenas economias as quais puderam permitir o inicio 
da agro-indústria do açúcar ( •.. ).Parece que a maioria dos capi 
tais necessários para o desenvolvimento da lavoura canavieira te 
ria tido origem nessa mesma atividade. Tudo parece indicar que a 
lavo.ura canavieira teria auto-financiado seu desenvolvimento, prig 
(1) Idem~ ibidem. 
(2) Veloso de Oliveira "Memórias sobre ·o Melhoramento da Provincia 
de São. ;~;>aula Aplicável em Grande ··Parte às ProVIncias do Brasil11 
R.I.H.G.B·.-~ Tomo XXXI, Parte Prime-ira. 
(3) M. T. S. Petrorie, A Lavoura Canavieira •• ·.~ p. 58. 
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cipalmente tendo-se em conta que no início nao havia sempre neces 
sidade de empatar capitais com terra ( •.. ) e o número de escravos 
a principio era bem reduzido" ( l) • O que na o exclui a a vinda de 
recursos de ·outras atividades através, por exemplo, de pessoas 
enriquecidas com o comércio ou com a arrematação da cobrança de 
rendas públicas. Tal é o caso do Barão de Iguape, grande comerei~ 
te paulista de quem nos chegou toda a escrituração referente ao 
seu negócio desenvolvido entre 1810 e 1875, abrangendo 30 volumes 
e por onde se pode ver que durante certo tempo diversificou sua 
atividade para a produção açucareira (2). 
A pequena propriedade levou à adoção de técnicas produt~ 
vas rudimentares: eram mais comuns os engenhos movidos por animai~ 
devido ã sua instalação mais fácil e barata, pois as moendas movi 
das à água requeriam encanamento até o engenho e outras 
çoes custosas (]). 
instala 
Inicialmente, quando a lavoura estava começando a se de 
senvolver em bases comerciais a produção do quadrilátero se desti 
nava às Minas, aos poucos parte passou a ser exportada pelo Rio 
de Janeiro e só na década dos oitenta se carregaram os primeiros 
navios no porto de Santos com destino direto a Lisboa ( 4) . 
Além dessa exportação regular, ao que parece tanto Ubatu 
ba como são Sebastião eram núcleos de contrabandistas para os pai 
ses do Prata (S): 11 Sâo Paulo tem por causa da posição geográfica 
daquele país natural tendência para as especulações do Rio Grand~ 
e melhor ainda para Montevidéo, Buenos Aires, Mendonça e Val Parai 
{1) M. T. s. Petrone, O Barão de Iguap·e, p. 58. 
(2) Cf. Sérgio Buarque de Hollanda, in M. S. Petrone, O Barão de 
Iguap·e, Prefácio, p. 11. 
( 3) C f. M. 'r. S. Petrorie, A Lavou:ra Canavieira em são Pauto, p. 83 
e seguinte~. 
(4) Cf. Ide·m:~~ p. 41 e se~uintes. 
(5) C f. M. T. S. Petrorie, A Lavoura· Canavieira em são Paul"O:~~P•l?5. 
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so, por serem portos entre si os mais vizinhos e carecel;'ern os Últl:, 
mos dos gêneros de que em são Paulo existe suficiente abundância , 
nao podendo alguma outra do Brasil concorrer para o mesmo comércio 
com igual vantagern 11 ( l) • 
Santos, desde as primeiras medidas do Morgado de Mateus, 
ligou-se ao planalto através do tráfego regular de tropas de mulas 
que se avolumou, pois tal transporte só seria substituido após o 
meado do século XIX quando encontramos as primeiras referências .a 
carros nos livros de Exportação da Barreira do Cubatão (Z). O que 
quer dizer que a estrada do açúcar foi uma estrada de mulas e so 
mente com o café é que apareceram carros de carga. 
Essa reocupação do planalto paulista representou uma 
nova forma de inserção de terras férteis do hinterland para a pr~ 
dução agricola comercial que até certo ponto antecipava a era das 
ferrovias. são terras de extrema fertilidade, de esgotamento mais 
prolongado que as litorâneas (que àté então tinham predominado p~ 
ra a agricultura tropical) e com a vantagem de não oferecer limi 
tes à expansão da frente pioneira. 
As medidas visando à reativação àO porto de Santos, as 
melhorias no Caminho do Mar que permitiram o tráfego de tropas de 
mulas, somadas à maior produtividade das terras de serra-acima fi 
zeram brotar uma economia de produção de excedente exportável. Des 
de os primeiros frutos dessas medidas o porto de Santos viu escoar 
uma massa crescente de valores anuais que tornava a forma de -aç_!! 
car, algodão, café, manufaturas, etc., refletindo os avanços dessa 
( 1) Veloso de Oliveira, citado por M. T. S. Petrone, p. 175; "des 
te ponto se envia aos territórios espanhóis, assim como ao RiÕ 
Grande, grande quantidade de açúcàr, café, aguardente, arroz , 
mandioCa, indigo, etc.; em troca recebe peles e banha, geral 
mente expol:'tados para a Europa". John MaWe, Viagem ao Interior 
do B~aaiL. p. 69. 
(2) M. T. S. Petrone, A Lavoura •. ·. , p. 19 O. 
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agricultura do planalto, surgida em meio a uma rede .fundiáJ::"ia onde 
os pequenos proprietários tinham papel relevante. As. 'dimensões in,! 
ciais da unidade produtiva requeriam pequena quantidade de traba 
lho que a principio, era suprido por essa economia de subsistência 
local, para ser cada vez mais substi.tuído pelo braço negro. 
Fato semelhante ocorreu com a economia açucareira flumi 
nense dos campos dos Goitacases, anterior nas suas origens ao ·ci 
elo do quadriláterio paulista. Já em meados do setecentos com suas 
12.000 pessoas ;a região de campos onde as 11 terras são as mais de 
liciosas por serem de massapés legítimos, extensas, planas, cerca 
das de rios e lagoas que facilitam o comércio", já exportava para 
o Rio de Janeiro e Bahia algumas centenas de caixas de açúcar, no 
valor de 400.000 cruzados (l). 
O número de engenhos, a partir dessa data, tendeu também 
a aumentar de forma persistente até a década dos quarenta do -se cu 
lo XIX, quando os engenhos a vapor'os substituíram. 
Tal surto econômico baseou-se também na disseminação da 
pequena propriedade, contrariando as formas de produzir que predo 
minavam até então. Couto Reis assim descrevia a produção açucarei 
ra campista em 1785: "Para a casa da .fábrica, que comumente é a 
mesma da vivenda, tudo serve. O fim principal é moer a cana e fa 
zer açúcar. Há engenhos que nao tem cobertura senao no espaço que 
ocupam as moendas, cuja cobertura anda à roda, por estar armada 
por cima das almanjarras, e só moi em tempo de sol; outro há, se 
nhor das tais engenhocas, que nao possui escravo algum e se serve 
com sua familia - filhos, irmãos, mulher e alugados: Faz-se muito 
incrível o que se conta de algumas destas fábricas que assim mesmo 
fazem muito açúcar, com que se remediam os donos, e vão deixando 
(1) Cf. Alberto Ribeiro Lamego, O Homem e o BreJo, p. 99. 
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de cultivar outras. culturas a que antes se aplicavam" (l). 
Assim, de 1769 a 1783, se 'levantaram na planície 223 no 
vos engenhOs e engenhocas e em 1828 tal cifra se elevava a 700, e 
peca em que se instalou o primeiro engenho a vapor; cinco anos de 
pois mais três já fumegavam, tornando impotente O' pequeno 
de engenho: "Toda a sua floresta de chaminés vai ser aos 
derrubada'' ( 2 ) . Mas nos finais do século XVIII e primeira 
senhor 
poucos 
metade 
do século XIX o açúcar e a aguardente ocuparao mais de 40% das ex 
portações do porto do Rio de Janeiro, atestando a importância da 
produção campista ( 3). 
Além das economias açucareiras do planalto paulista e da 
região dos Campos de Goitacases o eixo econômico centro-sul teria 
ainda como principais componentes a decadente economia mineradora 
transformada em produtora de gêneros de subsistência e cada vez 
mais seria alimentado pelo tráfico negreiro centralizado no porto 
do Rio de Janeiro e teria como apêndice principal a pecuária suli 
na das boiadas que abasteciam a Capital ou das mulas que transpoE 
tavam mercadorias por todo o interior da ColÔnia, sendo estas 
duas Últimas atividades as principais responsáveis pela acumulação 
mercantil interna. 
A primeira delas, o tráfico negreiro, de toda a mais an 
tiga, continuou sendo a principal fonte de alimentação do capital 
mercantil nativo e, devido a conveniências geográficas, o porto do 
Rio de Janeiro ao longo do século XVIII tornou-se a principal via 
de acesso aos mercados do interior. Primeiro, com a abertura do 
"caminho novo" sobrepôs-se às comunicações pelo planalto de Pirati 
ninga e, na segunda metade do século, retirou a Salvador o privilé 
(1) Idem, p. 102. 
(2) Idem, p. 107. 
(3) Cf. J. J. de ·Arruda, O Brasil. no Comé:r>a.io Colonicil 3 p. 208. 
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gio de ser a capital do vice-reino (1763) . O$ comerciantes baianos 
voltados para o tráfico negreiro VaQ continuar sua atividade abas 
tecendo de escravos as plantações de açúcar e fumo do Recôncavo, 
mantendo suas tradicionais ligações- com os portos africanos, prig 
cipalmente da região. da Mina, ficando os outros portos, &obretudo 
o de Angola, para a nova grande corrente do tráfico africano forma 
da pelos comerciantes fluminenses. 
A própria mudança da capital para o Rio implicou em 
maior demanda de braços escravos para os novos trabalhos de sanea 
menta urbano empreendidos pelos governadores, principalmente para 
as obras de fortificação da cidade afim de enfrentar as crescentes 
ameaças dos conflitos luso-espanhóis que recrudesciam nas frontei 
ras do Sul e do Oeste da Colônia (l), 
Na segunda metade do século XVIII, o porto do Rio de Ja 
neiro congregava os circuitos de tráfico que forneciam escravos a 
diversos setores como a mineração" de ouro e diamantes, a agricult]:! 
ra comercial em crescente diversificação tanto de produtos como de 
regiÕes e as próprias obras públicas, não só de defesa militar e 
saneamento como também da construção e conservação de caminhos,pog 
tes e aterros para escoamento da produção. 
(1) Cf. RelatÓrio do Marquês do Lavradio, p. 409: "Dei princípio ã 
construção daquella fortaleza (no sitio chamado Pico), e sem 
embargo de ser já a tempo de eu esperar os inimigos, consegui 
pô-la em defesa ( ... ).Ao mesmo tempo passei a fortificar a 
Ilha de Villegagnon onde não havia mais que um pequeno e mal 
construido reduto( ... ). Os pequenos redutos do Gravatá e Boa 
Viagem foram reedificados. Na Ilha das Cobras fiz bastante o 
bra ( ..• ). Reedifiquei as defesas da fortaleza de São JoãÕ 
( ... ). Sendo esta Capital aberta, mandei cobrir toda de uma 
fortificação de campanha, segundo o plano e o risco que eu ti 
nha mandado fazer para a fortificar ( ... ). o•este mesmo modo 
fortifiquei à altura de São Bento e assim o pratiquei no sitio 
de São Januário, que fica na altura onde era a sé velha( •.. ). 
Contrui outros redutos no si tio. dé São Clemente e Leme para de 
fender os desembarques e passagens da Copa-Cabaria, e ·aa Lagoã 
Rodrigo de FreitaS" •. Marquês do Lavradio, Retatório • .'.,p. 425-
429. 
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Os tumbeiros- fluminenses tiveram grande impulso na sua 
atividade a partir das conturbações provocadas pela guerra de 'inde 
pendência dos Estados Unidos da América do Norte que resultaram 
na abertura temporária dos portos platinas (Montevidéu) aos navios 
mercantes portugueses. Voltou então a funcionar o velho canal de 
obtenção de piastras espanholas provenientes do circuito de Buenos 
Aires, desta vez, às custas do comércio negreiro chegando a provo 
c ar protestos dos lusitanos ante a ascenção do preço do escravo no 
Rio de Janeiro, que nesse período chegou a dobrar. 
Além disso os negreiros do Rio passam a fornecer escra 
vos para as plantações de Pernambuco e do Maranhão, dada a abundân 
cia de fornecimento dos portos africanos. Os números pacientemente 
reunidos por Filipe de Alencastro nos mostram que as três décadas 
que antecedem a transferência da Corte portuguesa para a Colônia 
correspondem aos anos de maior afluxo de 11 peças 11 africanas à Colô 
nia. Esta é mais uma prova do desenvolvimento que a diversificação 
da agricultura propiciou ao período pré-independência. A partir 
desses anos o tráfico, que futuramente alimentaria as plantações 
de café, atingiu novo patamar de meio milhão de escravos por vinte 
na introduzidos na América portuguesa (l) 
As facilidades dos tumheiros sao crescentes devido ao 
estreitamento dos laços institucionais entre Angola e Rio de Janei 
ro, acentuado a partir de 1802 por causa da guerra na Europa e ca 
da vez mais reforçados principalmente com a transferência da Corte 
em 1808. A abertura dos portos aumentou ainda mais a participação 
nativa, mormente dos comerciantes fluminenses, que agora contam 
com as mercadorias européias, na maioria i~glesas, para levar aos 
( 1) Cf. Luiz Filipe de 'Alencast.to, 11 La Traite Négriãre et les Ava 
tars de 'la Colonisation Portugaise· ·au Brésil e!t en Angola 1550= 
182s·n, p. 76. 
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resgates africanos, abarcando a quase totalidade da oferta de es 
cravos depois da retração. dos negreiros europeUs e americanOs, proi 
bidos por suas Nações de transportar escravos. 
Pouco antes dessa dafa, os mercadores fluminenses e baia 
nos se viram livres da concorrência britânica nos portos da !\f ri 
ca, devido ã extinção do tráfico decretada pela Inglaterra aos 
seus súditos. A partir dai, iniciou-se o conflito diplomático que 
se desenvolveria por quase meio século entre os interesses ingl~ 
ses e os mercadores brasileiros. 
Desde o tratado de 1810 firmou-se a intenção de abolir 
gradualmente o comércio de escravos, obrigando-se Portugal a reo 
rientar o conjunto de sua política colonial na África, aumentando 
seu controle sobre o tráfico negreiro. Politica "para inglês ver 11 , 
seu resultado foi sabidamente o contrário: a profusão de regulameg 
tos que se sobrepôs aos já existentes aumentou o descontrole do 
aparelho administrativo lusitano sobre os negreiros, disseminando-
se a profusão de rotas e portos clandestinos. A isso se somou o 
acentuado crescimento da demanda brasileira cada vez mais marcada 
pela "sindrome da falta de negros•• que resultou da crescente apr~ 
ensão provocada pelas ameaças inglesas de extinguir o tráfico {l) 
Progressivamente também se aprofunda a rivalidade entre comercian 
tes lusitanos e brasileiros, estes Últimos contando com a cumplic! 
dade dos nativos para o tráfico clandestino. 
Depois do alvará de 1811 que autorizou o comércio direto 
entre as diversas possessões portuguesas, os portos orientais da 
África, como Moçambique, também destinaram seus escravos ao Rio de 
Janeiro e, na tentativa de exercer maior controle sobre tão volume 
so comércio, em 1813 a .·€orca expediu ·um alvará que novamente re·gu 
(1) Cf. Idem, p. 56. 
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lamentou as condições de embarque e travessia, visando diminuir a 
mortalidade dos escravos durante a viagem para o Brasil. O próprio 
grau de mortalidade ·guarda relação direta com o volume ·ao tráfico, 
pois se transportavam escravos doentes ou em más condiçÕes fisicas 
em número cada vez maior (1) • 
Ante o aumento das pressoes inglesas o contrabando re 
crudesceu e reforçou-se com a saída clandestina dos portos africa 
nos para evitar o pagamento dos direitos de salda da Africa (taxa 
de 12% sobre o valor de cada escravo adulto embarcado em Angola ou 
Moçambique) (2), o mesmo acontecendo com os direitos de entrada 
nos portos brasileiros, que em 1818 sofreram alta de 160% (3) 
Pode-se pois dizer que a crescente nacionalização do trá 
fico permitiu que os proventos do quase-monopÓlio do comércio ne 
greiro global revertessem para a ColÔnia, e especialmente para o 
Rio de Janeiro, mercado redistribúidor de escravos para boa parte 
do ter ri tório. 
A outra fonte de acumulação mercantil era a pecuãria,teg 
do como principais agentes os tropeiros, possuidores de numerosos 
animais e arreamentos e dos quais quase todos dependiam, desde o 
senhor de engenho até o comerciante exportador. Nos arredores da 
capital paulista estabeleceu-se um verdadeiro cinturão de trepe!_ 
ros e condutores que animavam as vilas de Araçariguama, são Roque, 
Cotia, Santo Amaro e são Bernardo. Sua importância só decairia com 
o a~eniro da ferrovia (4) 
(1) Cf. Idem, ibidem. 
(2) Cf. Pandiá Calógeras, Formação Hiató~iaa do Brasil~ p. 171 e 
seguintes. 
(3) Cf. Luiz Filipe de Alencastro, op. ait·., p. 50. 
(4) A. P. Canabrava, "Decadência e Riqueza", p. 226-228; ·e: "Mais 
interessanté é o caso das tropas.· Seu proprietário é o tl'opei 
r·o, homem às vezes de grandes recursos e senhOr de muitas t·ro 
pas empregadas no trailsporte" •. Caio Prado Ji., Formação do Era 
siZ Contemporâneo~ p. 261. 
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A produção. desse meio de transporte, o muar, que progre~ 
sivamente substituiu o escravo no-deslocamento interno de mercad2 
rias, desde os tempos da mineração, -concentrou-se no extremo sul 
da ColÔnia. As planícies platinas permaneceriam, no peilodo que 
ora analisamos, a grande fonte de bovinos e muares para o abasteci 
menta e transporte, pois os privilégios das condiçÕes ecolÕgioas 
permitiam o crescimento quase espontâneo das manadas. Mas as pra 
ticas ostensivamente predatórias de criação de gado foram cada vez 
mais abandonadas a partir do Último quartel do século XVIII e come 
ço do XIX, trocadas pelas práticas estancieiras que criaram um no 
vo tipo de exploração sistemática da empresa agro-pastoril, 
da na mão-de-obra escrava abundante (l). Esta era muitas 
transferida da produção do trigo que aliás no mesmo período 
funda 
vezes 
teve 
um grande surto produtivo - o que resultou no aumento contínuo das 
exportações para o resto da Colônia e também para Portugal, decain 
do a partir de 1814 (2 ). 
Devemos ainda levar em conta as características esp~ 
ciais do próprio mei_o de transporte, pois o muar é um gênero que 
se auto locomove {semovente) , implicando em baixo custo de trans 
porte para o capitalista que se dediCa a esse ramo de negócio. A 
acumulação nessa atividade se dá pela norma clássica do capital 
mercantil, uma vez que os extremos dos circuitos produtivos estão 
dados e basta que o comerci'ante monte uma rede de exploração des 
ses transportes para multiplicar seu capital. 
o fato do muar ser um animal irreprodutível, e das baia 
das se destinarem ao corte, fazia com que ~ o crescimento veget~ 
tivo dos estoques fosse nulo para o comprador, o que aumentava a 
(1) Cf. Fernando Henrique CardoSo, Capi·taLiamo e Escravidão no Bra 
ait MeX"idioncit, p. 60. 
(2) Idem, p. 60. 
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dependência da demanda em relação à oferta, contribuindo para man 
ter a situação de ·privilégio dos mercadores· que 'dominavam a rota 
do Viarnão, caminho que ligava São Pedro do Sul ao Rio de Janeiro e 
demais pelos produtivos do centro-sul. 
O poder irradiador de tal atividade, nao. pode ser con·si 
derado muito grande em cotejo com a grande lavoura, até pelo pequ~ 
no número de pessoas diretamente envolvidas, mas o fato dele si 
tuar-se no interior da Colônia (ao contrário do comércio de cabota 
gern), propiciou o desenvolvimento de nÚcleos populacionais nos 
principais entroncamentos das suas rotas corno Sorocaba, Jundiai 
' 
São Roque, São Paulo, Taubaté, etc. 
Quanto aos bovinos, o seu papel tradicional na alimenta 
çao do português justificava o intenso tráfico de boiadas por toda 
a Colônia (l), sobretudo para abastecer o Rio de Janeiro, e mais in 
tensamente após a chegada da Cort~ de D. João VI. 
Há, pois, uma clara correlação entre o nível de ativida 
de produtiva da Colônia e a acumulação mercantil proveniente do co 
mércio de gado do sul, ficando para os nativos, como no caso do 
tráfico negreiro, os seus crescentes proventos, muitas vezes cana 
lizados para a lavoura canavieira, contribuindo para o crescente 
peso econômico do Centro-Sul da Colônia, que antecede e prepara o 
surto cafeeiro do século XIX. 
Essas duas atividades (tráfico negreiro e comércio de 
muares) constituem-se nas duas principais formas de acumulação mer 
(1) 11 as rotas que seguem as boiadas de umas para outras, for 
mando esta teia imensa de liqayões terrestres que cobrem a par 
te povoada do território colonial, de norte a sul e de leste ã 
oeste, entrelaçando a popula~ão brasileira que de outra forma 
permaneceria segmentada em nucleoS estanques, e que por isso 
tem um papel de primeira ordem na. unidade do país e na sua for 
mação .. e ·evolução 11 • Caio Prado Jia, Fo;r>mação do Bras i Z ContempÕ 
;rqn.e·o.., p. 234. -
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cantil interna no final do século XVIII, se bem que ambas evidente 
mente dep'endiam do ritmo da produção. de 'gêneros eXportados. Piret~ 
mente articuladas ao setor eXportadOr, uma fornecia a mão~de-obra 
a ritmo crescente e a outra fornecia o meio de transporte predomi 
nante 'POr-todo o interior ou mesmo nas regiÕes litorâneas, para ·1e 
var as mercadorias da fonte produtiva ao porto. 
Esses dois setores, por sua vez, incrementavam o giro 
mercantil, formando urna base de acumulação interna constantemente 
estimulada pelos dinamismos do setor externo, mas gerando capitais 
que acabavam por se canali_zar para a ampliação das atividades pr.9: 
dutivas, seja pela via do financiamento, feito pelos traficantes 
aos produtores escravistas, seja pela diversificação da atividade 
para os setores produtivos, corno foi o caso dos tropeiros que se 
transformavam em 11 engenheiros 11 no quadrilátero paulista do açúcar. 
Além dessas fontes tipicamente internas de acumulação ha 
via, como vimos, todo o manancial do setor produtivo exportador em 
expansao, consumindo número crescente de escravos e aurnentandosuas 
exportações pelos diversos portos da Colônia. Formavam uma trama 
de circuitos tendo nos entrocamentos as cidades, que serviam como 
sede, ponto de apoio e base de operações para o capital mercantil 
interno. 
Já nos referimos à importância da urbanização no prece~ 
so de aprofundamento da divisão social do trabalho na Colônia. Es 
sa divisão tem por base o divórcio entre as atividades da cidade e 
do campo, desdobrando-se em múltiplos aspectos como o surgimento de 
novas profissões urbanas: burocratas, profissionais liberais, co 
rnissârios mercantis, pequenos comerciantes, marceneiros,ferreiros. 
Embora esses artesãos fossem em grande parte escravos, as mercado 
rias constantes da sua subsistência ob.r:Lgatoriamente passavam pelo 
mercado. 1'Dentro das cidades, fábricas fabricando sabão_, a vela, o 
173 
pano que outrora só se fabricavam em caSa, nos engenhOs, v~garosa 
e patriarcalmente"· (l). Além disSo, .as serviços urhanos se· ·apeifei 
çoaram para tornar a cidade mais habitável, principalmente com o 
sanemaneto feito pela nivelação das ruas e consequente dreno das 
poças barrentas- ". . . outrora só de negros, mascates, muleques - se 
aristocratizaria 11 ( 2 ) • 
Nos grandes portos coloniais todos esses aspectos se in 
tensificam pois as funções se ampliam ao se acrescentar ã di coto 
mia cidade/campo um novo elemento aprofundador da divisão do traba 
lho, o comércio internacional, aliás, o soberano de todo o prece~ 
so. Todas essas funç_Ões urbanas se potenciam quando isolamos dos 
demais o grande porto internacional do Rio de Janeiro, pelo onde 
as correntes de mercadorias coloniais acabavam por se reunir ao 
fundo da baia da Guanabara, no Porto da Estrela, no qual a confu 
são de armazéns e trapiches as colocava em contato com os grandes 
portos do planeta, abarcando todo d mundo Íbero-americano, asiáti 
co, africano e europeu ()}. 
A cidade do Rio de Janeiro nao pode ser vista isolada 
' 
mas sim como pelo de um sistema maior que irradia sua influência a 
nirnando todos os circuitos até seus mais infimos e distantes merca 
dos. Por outro lado, toda essa rede de circuitos acaba por dimen 
sionar o Rio de Janeiro e, se o impacto da chegada dos reinóis em 
{1) Gilberto Freyre, Sobrados e Mocambos~ I, p. 22. 
{2} Idem~ ibidem. 
( 3) "Essa cidade é o principal empório do Brasil e, em particular, 
das provincias de Minas Gerais, São Paulo, Goiás, Cuiabá e Cu 
ritiba { •.. ).Nenhum porto colonial do mundo está tão bem loca 
lizado para o comércio geral quanto o Rio de Janeiro. Ele goz~ 
mais do que qualquer outro, de iguais facilidades de intercâm 
bio com a Europa, América, Africa, !ndias Orientais e as I 
lhas dos Mares do Sul, e pareCe 'ter sido criado pela natureza 
para constitUir o grande elo de união eritre o comércio dessas 
grandes· regiões dO globo". Johri MaWe, Viagem do Interior do 
B:i'.as{t.~- p. 107.; veja-se tambéni OCiveira Lima, Dom João VI no 
BtasH, p. 387. 
174 
1808 conturbou essa determinação., J?O~ outro lado completOu, até p~ 
lo aspecto parasitário, as funções necessárias para o 
do Estado Nacional (l) . 
su~gimento 
Se para os coevos esse ·momento apareceu como um grande 
encargo, de sustentar a nobreza parasitária que cercava o Princip~ 
por outro lado essa transferência da burocracia civil e militar 
' 
somada à já existente na Colônia, propiciou a montagem de um apar~ 
lho burocrático mais amplo e diversificado, condizente com as for 
mas de acumulação internas, contribuindo ainda para a maior cen 
tralização do governo e avigoramento do poder real (2). 
Aí então teria predominado a 11 •• • franca proteção dos 
interesses dos devedores rurais contra os credores urbanos" ( 3) · A 
gora, a chegada de O. João VI e a reforma dos aparelhos burocráti 
co, credit.icio e fiscal, provocou 11 ••• alteração profunda, em face 
do desenvolvimento, nas cidades, da riqueza de burgueses cuja for 
ça convinha aos reis ir opondo à a~rogância dos grandes proprietá 
rios de terra e escravos. E como outrora em Portugal, os reis po~ 
tugueses do Brasil passaram a prestigiar os interesses urbanos e 
burgueses, embora sem hostilizar rasgadamente os rurais e territo 
riais 11 (4) 
(1) "En fait, les villes populeuses, en partie parasites, se ne 
forment pas d'elles mêmes. Elles sont ce que -la société, 1r 
économie, la politique leur pemettent d'être, les obligent d' 
être. Elles sont une mésure, une échelle 11 • F. Braudel, Civ~ki. 
zation Matérielle, Éaonomie et Capitalisme - XVeme - XVIII 
siecze, Vol. r, p. 491. 
(2) " .•. começaram a alterar a estrutura da colÔnia no sentido do 
maior prestígio do po9er real. Mas não sã do poder real que se 
avigorou, mesmo nas maos moleironas de D. João; também das ci 
dades e das indústrias ou atividades urbanas. Também estas se 
avigoraram a ganharem maior prestigio. A intervenção mais di 
reta da Coroa nos negócios do Brasil, desde que se descobrirã 
ouro e se desenvolvera a indústria das minas ( ... ) há tempo 
que vinha preparando o ambiente para maior centralização do go 
verno e o aVigoramento do poder real ... Gilberto -Freyie, Sob·ra 
dos e Mucambds, I, p. 4. 
(3) Gilberto Frey're, op. ci{., p. 7. 
(4) Idem, p. 9. 
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A Coroa procurava de :todas as formas ampliar a impoi;'t~ 
cia da nova sede 'do. governo lusitari.o, buscando ...... os meios de 
estabelecer completo um sistema de relações comerciais que já fun 
cionava de fato, mas era convenierite fomentar entre os diferentes 
domi.nios portugueses, tendo por núcleo o Rio de Janeiro" (l) . Para 
tanto o rei criou uma Junta de Comércio "para cultivar e ampliar 
os interesses comerciais" (Z), a cujo parecer se submetiam todos 
os novos regulamentos e questões particulares referentes a transa 
ções mercantis. Outra restrição à prática comercial abolida pelo 
Regente em 1810, foi a proibição até então em vigor, para todo o 
comércio marítimo, de dar dinheiro a risco pelo prêmio que 
sem ajustar os seguradores (3). 
pude2_ 
Acentuou-se o predominio do urbano sobre o rural, deix~ 
do as Câmaras de ser privilégio dos grandes proprietários de ter 
ra, pois a elas cada vez mais tinham acesso os profissionais libe 
r ais ou mesmo "mecânicos" e também' não se adrni tia mais o regime 
de "responsabilidade frouxa" com relação aos financiadores das 
suas lavouras: 11 ••• impunham-lhes os bancos prazos fatais para 
suas dívidas enquanto o comércio, descansado de seu, gozava agora 
o favor das moratórias" (4 ). Os agricultores passaram a se sentir 
(l) Oliveira Lima, Dom João VI no Brasit~ II, p. 392. 
(2) John Mawe, Viagem ao Interior do Brasil~ p. 110. 
(3) Cf. Oliveira Lima, op. oit.~ p. 392. 
(4) G. Freyre, op. ait.~ p. 17; e "Mesmo assim a agricultura do 
Brasil colonial abastecera com alguns dos seus produtos popula 
res da Europa, da Âfrica e mesmo da Âsia, como lembrou A.J. de 
Mello Morais, no seu O Brasil Soaiat e Potitiao - O que Fomos 
e o que Somos~ publicado no Rio de Janeiro em 1872. É que, ao 
seu ver, além da diminuição de trabalho nos campos depois da 
Independência e da perturbação causada na economia brasileira 
pelos privilégios concedidos aos ingleses com a abertura dos 
portos, o comércio passara a viver, mais do que na época colo 
nial, "dos produtos do lavrador", gozando "o favor das moratõ 
rias", enquanto o lavrador tinha." "prazos fataes-". AocontráriÕ 
disso, nos terripos coloniais, 1 c,om as moratórias, e ·mesmo privi 
légios conced!dos aos senhores de engenho, salvarão-se muitas 
casas que eStavam arruinadas" idiim~ p. 2 7. 
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sem nenhum apoio para a lavoura com "impostos pesadissimos" e "j~ 
r os despropositados", de ·g%, com 8% de amortização., com hipoteca 
cujo valor duplicava o da quantia emprestada e com letras reformá 
veis de seis em seis meses improrrogáveis. 
Fortalecendo o Rio de Janeiro como pelo aglutinador dos 
circuitos mercantis tanto interiores como do exterior, a Coroa ca 
da vez mais obviou os prejuizos que a intermediação da Metrópole 
anteriormente trazia, e também cada vez mais a capital fluminense 
era a expressao do capital mercantil internalizado, e por isso 
mesmo, cada vez mais se firmou como pelo de dominação econômica do 
capital mercantil nacional sobre a produção interna. 
É sobre essa base econômica - cada vez mais dinamizada no 
sentido do aprofundamento da divisão social do trabalho através da 
proliferação dos circuitos mercantis e da urbanização - tendo-a 
por suporte, que se pode avançar o gasto público, já que existiam 
mecanismos para financiá-lo, e tal·avanço seria extraordinário com 
a vinda da Corte. 
Mas para que '' .•• o Real Erário possa realizar os fun 
dos, de que depende para a manutenção da monarquia e o bem comum 
dos meus fiéis vassalos" (l), o Prlncipe procurou valer-se de três 
formas básicas de obtenção de recursos para financiar o brutal a 
vanço do gasto público: a tributação, a criação do sistema 
rio e a administração da divida pública. 
bancá 
Esse incremento no gasto público, por sua vez, também f~ 
cionava como estimulo direto à acumulação mercantil, através de 
dois mecanismos: em primeiro lugar, o dispêndio governamental com 
o funcionalismo, no momento seguinte, representava incremento no 
giro comercial dos bens consumidos por esse extrato social e pelos 
(1) Alvará real de 12.10.1808 onde se ordena a criação.do Banco 
do Brasil in Victor Viana, O Banao do Brasi"t., p. 82-83. 
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ligados aos demais serviços públicos; em segundo lugar, e talvez 
mais importantes, as concessões para reCebimento de 'tributos, a 
utilização do crédito bancário, ou mesmo o aumento dos. "signos ·re 
presentativos de valores", possível através da imposição da dívida 
pública seriam utilizados como formas de acelerar a acumulação met 
cantil. 
Ou seja, o avanço do gasto público gera formas de acumu 
!ação mercantil que por sua vez incrementam a base produtiva, tor 
nando-se cada vez mais dinâmica e diversificada, e portanto mais 
passlvel de tributação eficaz. Passamos agora a examinar ',essas 
três formas de financiamento do gasto pÚblico: os sistemas trib-utá 
rio e bancário e a dÍvida pÚblica. 
3. Gasto Público: Formas de Financiamento e Efeitos sobre o Desen 
volvimento do Mercado Interno 
Talvez a melhor mostra do caos administrativo vivido p~ 
la Colônia à época da chegada da Corte ao Rio de Janeiro, seja o 
sistema tributário. Como já vimos, a carga tributária que incidia 
sobre os coloniais e suas atividades econômicas era ext:t:Emarrente pesad.ap 
e agravada pela disparidade entre os fins alegados para a criação 
dos impostos e os desvios que sofria quando arrecadado. 
Permaneciam alguns impostos tradicionais da época da ocu 
paçao inicial do território colonial como o dizimo (de tradição me 
dieval) de todos os produtos da lavoura, pecuária e pesca. A ele 
se somavam os direitos aduaneiros de exportação que recaiam sobre 
todos os gêneros, mas com variações segundo os portos de salda; e 
os direitos de importação que a partir do tratado de 1810 com a 
Inglaterra fixaram na taxa de 15% para produtos ingleses, 16% para 
os portugues-es e 2 4% para as demais procedências. 
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Aléni des.tes, acumulavam-se impostos hel:'dados da época da 
mineração. acrescidos de ·alguns lançados ·quando da cheg'ada da fami 
lia real. São eles: 19) O subsidio real ou nacional correspondente 
a direi tos sobre a carne verde 1 os couros crus ou curtidos, a 
aguardente de cana e as lãs grosseiras manufaturadas no país; 29) 
O subsidio liteLário, para custeio dos mestres-escola, percebido 
sobre cada rês abatida, aguardente destilada à razão de 1 pataca 
por 6 arrobas; 39) O imposto em beneficio do Banco do Brasil, de 
12.800 réis, recaindo sobre cada negociante, livreiro ou boticá 
rio, loja de ouro, prata e artigos de cobre, 'tabaco, etc.: 49) A 
taxa suntuária, também em benefício do Banco, sobre cada carruagem 
de quatro e duas rodas; 59) A taxa sobre engenhos de açúcar e des 
ti.i(lções que variava segundo as províncias sendo no Maranhão de 
3.200 réis sobre cada engenho de moer e na Bahia de 4.000 réis por 
cada alambique; 69) A décima do rendimento anual das casas e quai~ 
quer imóveis urbanos; 79) A sisa ·de 10% sobre a venda de casas e 
outros imóveis urbanos; 89) A meia sisa, que era um imposto de 5% 
percebido sobre a venda de escravos; 99) Os chamados novos direi 
tos, representados por uma taxa de 10% retirada dos salários dos 
empregados dos departamentos da Fazenda e Justiça. Além destes res 
tavam ainda outros impostos abrangendo selos, foros de patentes 
• 
direitos de chancelaria, taxas de correio, sal, sesmarias, ancora 
gens, etc. ( l) 
Além desses impostos gerais cobrados em todo o territó 
rio colonial, cada província tinha sua administração financeira in 
dependente: taxava segundo suas necessidades, principalmente nos 
seus registros de fronteira, cobrando impostos diretamente por au 
toridades ou arrecadando-os de contrat.adores 1 sendo cobrados s~g'U!! 
do o peso das -meic.adorias (2 ). 
(1) Cf. Oliveira Lima, Dom João VI no B;r>a.si-t, p. 779...;780. 
(2) Idem, p. 786-787. 
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Oliveira Lima nos cita exemplo das mulas do Rio Grande 
do Sul para nos dar idéia das consecjuências desse caos tributário: 
seu preço primitivo era de 12 a 15 piastras e pagava uma porçao de 
vezes um direito que variava conforme o registro provincial de 
1.200 a 2.000 reis, chegando ã Bahia ou Pernambuco pelo dobro ou 
triplo do valor (l). 
A nosso ver, a manutenção dessa diversidade tributária 
entre as capitanias tinha como fulcro manter a conseqÜente divers! 
dade territorial, força que atemorizava a Corte portuguesa, pois 
poderia ameaçar a dominação monárquica, tanto que estes direitos 
provinciais foram logo abolidos após a partida de D. João VI, para 
criar um novo laço de união entre as províncias, mais um fator fun 
damental para o surgimento do Estado Nacional (2 ). 
Por isso mesmo a Provincia do Rio de Janeiro ficou sus 
tentando as grandes despesas da Independência, " ..• obrigada a pa 
gar 4.000 homens de tropas em Montevidéu e não sendo suficientes 
suas rendas, foi suprida e auxiliada pelo Banco do Brasil, cuja d! 
vida no ano de 1822 chegou a 6.7011 298$201 réis, sendo tanto mais 
necessários estes suprimentos por cessarem inteiramente os das 
provincias que desde 1811 até 1821 haviam contribuldo com 13.997: 
365$201 réis. Cessando, pois, este grande suprimento que deita a 
trinta e tantos milhÕes de cruzados, foi preciso para a nossa inde 
pendência o empréstimo à Inglaterra, e os auxilias do Banco que 
chegaram em 1826 a 11.758:801$676 réis" (3 ). Foram, como veremos , 
a Banco e as rendas do Rio de Janeiro que sustentaram financeira 
mente a Independência nacional. 
(l) Idem, p. 778. 
(2) Idem, p. 778-779 
(3) Rezeilde da Costa, discurso na Câmara dos Deputados erri 1828, in 
José Honorio Rodrigues, Independinoia: Revolução e Contra Revo 
lução, p. 19~20. · 
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Os mecanismos arrecadadores, .ou mesmo as leis coloniais 
que fundavam a receita não. foram modificados e permaneceram após a 
Independência: o foral de 1587 que regia as alfândegas; o dízimo 
do pescado e miunças de 1551, acrescidos de novos impostos lanç~ 
dos pelo rei no Rio de Janeiro, como a dizima do café e açúcar 
' 
de abril de 1821, às vésperas de sua partida para Lisboa. Estes di 
reitos logo se transformaram na segunda principal fonte de arre·ca 
dação de tributos somente superada pelo direito de entrada das roer 
cadorias inglesas de 15% que, em 1822, rendia quase um quarto da 
receita do Rio de Janeiro, passando no ano seguinte a representar 
um terço, mostrando o rápido aumento das importações britânicas. 
Toda a legislação tributária permaneceu intacta com a 
Independência e um dos poucos atos da Assembléia Constituinte Le 
gislativa foi a lei de 20 de outubro de 1823 que declarava em vi 
gor a legislação pela qual se regia o Brasil até 2 de abril de 
1821. Mesmo mergulhada em tal confusão de impostos e taxas, a Co 
roa Portuguesa durante a estadia no Brasil conseguiu mais do que 
quadruplicar sua arrecadação (em 1808 era de 2.258:172$499, pass~ 
do em 1820 para 9.715:628$699), para custear as desmedidas necessi 
dades do gasto pÚblico principalmente nas formas de defesa (Mar i 
nha e Exército), parasitismo da Corte, funcionali~o e obras públi 
c as 
( 1) 
Mas a liquidez necessária para atender no prazo os avan 
ços do gasto público não vinha da cobrança de impostos " .•. ainda 
que sejam de um crédito estabelecido, não são próprios para o p~ga 
menta de soldos, ordenados, juros e pensões que constituem os ali 
mentes do corpo político do Estado, os quais devem ser pagos nos 
seus vencimentos em moedas correntes: e a que os obstáculos que a 
(1) Cf. Olivei:ra Linia, Dom João VI no Bl"asi't,, p. 786-787; ver tam 
bélri PintO de -Aguiar, Bancos no Bras i t Co Zonicil, p. 35. 
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falta de giro dos signos representativos dos valores poem ao comer 
cio, devem quanto antes· sei removidós, animando e promovendo as 
transações mercantis desta e 'das deniais praças dos meus domínios e 
senhorios com as estrangeiras" (l). 
Tais palavras constam da abertura do alvará de 12 de ou 
tubro de 1808, onde o Príncipe Regente ordenava a fundação do Ban 
co do Brasil, " •.. atendendo a não permitirem as atuais circunstân 
cias do Estado que o meu Real Erário possa realizar os fundos, de 
que depende a manutenção da monarquia e o bem comum dos meus fiéis 
vassalos, sem as delongas que as diferentes partes, em que se 
acham, fazem necessárias para sua efetiva entrada'' (2) 
O surgimento do Banco do Brasil foi idéia atribuída a 
Azeredo Coutinho, que baseou-se principalmente nos exemplos da In 
glaterra e da França de utilizar-se de um banco de emissão para 
atender às dÍvidas de guerra e às necessidades orçamentárias (3) 
Criou-se então um banco misto com as funções de depÓsitos, descon 
tos e emissões, com duração de 20 anos, constituindo-se como sacie 
dade particular, com um capital de 1.200 contos de réis distribuí 
dos em igual número de ações no valor de um conto de réis ( 4) 
(1) Alvará real de 12.10.1808 onde se ordena a criação do Banco do 
Brasil, in Victor Viana, O Banco do Brasit~ p. 82-83. 
(2) Idem, ibidem. 
(3) "Segundo referem Spix e Martius ( Viagem ao Brasil) antes mes 
mo da chegada da Corte portuguesa funcionava no Rio um BancO 
nascido da união de alguns dos principais negociantes e capita 
listas da praça, efetuada com o fim de contribuirem para um 
fundo comum em proporção com as notas por ele emitidas debaixo 
da sua garantia conjunta, visto a moeda de ouro e prata em cir 
cu1ação não ser suficiente para representar o grande volume d9 
capital em ação. Este banco particular chegou, no dizer dos 
mesmos viajantes, a gozar de tanta confiança que muitos funcio 
nários públicos ali colocavam seus salários e os proprietários 
do interior, e~ c'?rrespon~ência .com a praxa, ali dep~sltavam 
suas economias ,. 1.-n Olive~ra Lima, ·Dom Joao VI no Bras1..l, 29 
Vol., p. 782. 
(_4) Cf.Dorival Teixeira Vieiia, ,A EVolução do Sistema 
Bras i lei.Po, p. 
Monetário 
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A cobertura dessa emissão seiia feita por uma parte dos 
depósitos bancários a ele ·confiadàs, pelos lucros provenientes dos 
serviços prestados pelo banco (cobranças, .adiantamentos, hipote 
cas, vendas de produtos da Coroa) e pela compra e venda de ouro e 
prata. A essas funções de banco comerciál, somavam-se as operaçoes 
monetárias de emissão de notas bancárias e letras a vista ou a pr2 
zo fixo e operações cambiais de saques e remessas. 
O alvará que o criou e a posterior regulamentação do fun 
cionamento do banco não fixou qualquer limite de emissão ou rela 
ção entre a cobertura e o montante das notas em circulação. Tal fa 
to parece ter afugentado os potenciais acionistas, pois até 1812 
o banco conseguiu vender somente 26 ações e se costumava também 
atribuir essa relutância dos "capitalistas" da época aos constan 
tes pedidos de dinheiro feitos pelo Governo ao banco. 11 Igualmente 
se deram alguns abusos de confiança ao introduzir-se o regime de 
crédito mercantil anteriormente desconhecido na prática. Nos tem 
pos coloniais quase não se fazia negÓcio algum a crédito nem se pu 
nha comumente dinheiro a juros no Brasil; entesourava-se no pé de 
meia e vendia-se contado. Nem se formava iaeia exata do valor e 
influência do capital, ou se emprestava sobre cauçoes, ou se des 
contavam letras ... Existiam, naturalmente, em todo o tempo d!vi 
das; davam-se declarações de obrigações por contratos e sujeições 
a penhoras ou execuções; o que porém, não havia era operação alg~ 
ma comercial baseada propriamente sobre o crédito" (l). 
Visando a garantir o Banco, a Coroa promulgou em 20 de 
outubro de 1812 o alvará que criava um imposto especial (o "Impo.§_ 
to do Banco") cuja renda o Governo destinaria à compra de aç·ões tOE 
nando-se acionista, com direito a voto e representação. na assem 
(1) Oliveira Lirria, op. oit·.J p. 392. 
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bléia, junta e mesmo na diretoria do Banco. Este passava gradativ~ 
mente pois, de ·emissor privado a emissor público: em 1816 a venda 
de ações representava 690:000$000 de capital dos quais 
2.215:000$000 provinham do imposto do BanCo, o que privilegiava o 
Governo com a quarta parte do capital total. Em 1818 autorizou-se 
a elevação do' capital para o dobro do primitivo bem como declarou-
se privativo do Banco o direito do transporte de ouro e prata 
proibindo-se ainda a saída de moedas metálicas da corte, o que 
neralizou-se a circulação de notas bancárias nas províncias. 
• 
Devido a tais medidas, em 1821 o capital do Banco se ele 
vava a 2.215:000$000, tendo o Governo poderes para obter empfesti 
mos sobre penhores ou mesmo sobre hipotecas de receitas futuras, 
e a ausência de garantias formais lhe permitia apropriar-se qua!!_ 
do quizesse dos seus fundos ou recursos. Já em 1821, sua autonomia 
administrativa estava suspensa, sob intervenção do Erário Público, 
limitando-se a fornecer papel-moedà, continuando o Banco a ser a 
principal fonte de recursos para o Estado, custeando em parte as 
despesas com as lutas para a consolidação da Independência, e logo 
depois, em 1825, com a segunda Guerra da Cisplatina que durou até 
1828. 
O Govêrno contraia sucessivos empréstimos fornecidos pe 
lo Banco em papel-moeda e como não aumentasse o capital, este pa 
pel moeda não representava nenhum valor real, indo para os acionis 
tas o pagamento integral dos juros, propiciando enormes ganhos ilu 
sórios: 11 ••• o seu crédito chegou a tal ponto que suas notas eram 
preferidas ao mesmo metal, até que diretores malvados e ladrÕes p§ 
blicos o puseram em tal estado de ruina que tornou-se necessário 
para tranquilizar os espíritos, o decreto do Sr. D. João VI de 23 
de março de 1821, em que se deClaram como dividas nacionais os ·su 
primentos feitos pelo Banco a diferentes ca&fres públiéos e a ele 
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responsáveis todas as rendas pÚblicas do reino do Brasil ... Não -e 
do Banco que nos vem o rnàl, mas da enorme erniss·ão. de notas provoca 
da pelas guerras da Independência e da Cisplatina" (l). S~gnifi-c2:. 
va este decreto o reconhecimento da dÍvida do Tesouro ao Banco ·co 
mo dívida nacional, a ser coberta pelas rendas pÚblicas, ou seja, 
representava a nacionalização da dÍvida ao Bando, mas em outubro 
do mesmo ano, as Cortes se negavam a reconhecer a dÍvida do GoVer 
no para com o Banco, ou seja, " ••. à pilhagem, que fora completa , 
somava-se agora a recusa no recolhimento da dívida" (2) 
O melhor exemplo do poder do Estado sobre o Banco acon 
teceu por ocasião do regresso de o. João VI a Portugal, quando o 
monarca precisou retirar dos cofres do Banco todo o ouro e prata 
posslveis, esvaziamento agravado pela retirada em metal de valores 
correspondentes às notas pertencentes aos cortesãos que acompanh~ 
ram o rei em regresso à Europa. Resultado: o encaixe metálico redu 
ziu-se a 200:000$000, provocando "(não explicitamente) o curso for 
çado das notas bancárias ( 3). 
Tal situação de precariedade atravessou as conturbações 
da Independência e somente em outubro de 1822 uma portaria real 
ordenou a deflação, e em abril de 1824 autorizou-se a elevação do 
capital do Banco para 3.600;000$000. A generosidade dos dividendos 
distribuidos em 1823 e 1824 provocou o esgotamento na venda das 
açoes atingindo-se rapidamente o novo limite. 
Ante a constante sangria às suas reservas, a situação do 
Banco nao poderia melhorar e, quando do vencimento do prazo de 
contrato de sua concessão de funcionamento, o G.overno não concedeu 
a prorrogação decretando-se a liquidação do primeiro Banco do Bra 
(1) Resende da CO$ta, in J. Honório Rodrigues, op. ait"., p. 17. 
{2) J. Honõrio Rodrigues, op. ait·.,p .• 19. 
(3) Dorival Teixeira Vieiia, op. ait"., p .. 
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sil em 23 de setembro de 1829. 
O debate em torno da conveniência de ·se feChar ou nao o 
Banco do Brasil nos leva diretamente à discussão das suas finalida 
des. O fato de obter a concessão para funcionamento como um banco 
emissor privado somado às funções- de banco comercial e de desc·on 
tos acabou por transformá-lo na melhor e mais flexível fonte para 
o financiamento do gasto público sem qualquer tipo de controle 
"quando após vinte anos dessa luta titânica contra a hostilidade 
oficial, houve de se fazer o reembolso da circulação fiduciária 
' 
que se elevava a cerca de 19.174 contos, em consequência da ordem 
legislativa de 1829 para liquidar o banco, ficou evidente que o 
total correspondia quase precisamente à divida do tesouro à caixa 
bancária, no valor de 18.301 contos" (l). 
Mas as preocupações com a dívida do Erário para com o 
Banco nao datavam desta época. Antes mesmo da Independência, o 
príncipe regente já havia nomeadó uma comissão para opinar sobre a 
situação do tesouro pÚblico: ela deveria formar um juízo exato dos 
males que o oprimiam, buscando as causas de onde eles provinham e 
a partir delas atinar com os remédios mais profícuos. 
o relatório da Comissão acabou por hierarquizar as dÍvi 
das do tesouro concluindo que era "indispensável pagar já11 o mon 
tante de oito milhões duzentos e tantos mil cruzados. Mas, como p~ 
gá-los se às rendas provinciais faltavam sobra para socorrer a Cor 
te, e nao havendo saldos a receber das receitas dos anos anterio 
res e nem se podendo aumentá-las por urna nova contribuição? Não h~ 
via outro recurso para pagar as dívidas a não ser representá-las 
corno novos títulos, " ••• que pela sua gradual e progressiva arnort_! 
zação e lucros do juro anexo pela demora do seu pagamento real 
' 
(1) Pandiá Calógeràs, For>mação Histór>_iaa do Br>asi""L~ p. 73. 
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possam faci-lmente entrar na circulação e ser emp.I;egados no giro e 
transações do comércio pelos credores, que -livremente ·as queiram 
receber em pagamento de sua divida. tm suma, não concebe a comis 
são esta medida, como a de um empréstimo, e muito menos como a de 
um pronto e efetivo pagamento dos credores, mas tão somente a ·in 
culca como uma concordata, que o Tesouro deve fazer com os credo 
res que dantes recebiam uma consignação, oferecendo-lhes em lugar 
delas títulos, seguros para seu exato pagamento em épocas preci 
sas" 
( 1) 
Para tanto o Tesouro convidaria os credores para que 
aceitassem títulos no valor mensal de 1/15 do total de seus atuais 
créditos e pensava ainda a comissão que tal medida faria com que 
11 
••• nossos timoratos e incrédulos capitalistas tomariam parte nos 
fundos pÚblicos, convencidos da segurança das suas operações pela 
experiência do exato pagamento das letras e bilhetes do Tesou 
ro 11 
( 2) 
Com a nomeaçao em julho de 1822 de Martim Francisco de 
Andrada para ministro da Fazenda, estabeleciam-se as condições do 
empréstimo interno de 400:000$000 réis, tentando-se de todas as 
formas evitar o recurso ao empréstimo externo. Antes mesmo da subi 
da de seu irmão ao ministério da Fazenda, José Bonifácio já abrira 
11 Uina subscrição para que todos os cidadãos livres, seja qual for a 
classe a que pertençam, possam entrar em beneficio do Estado com 
as quantias que puderem 11 (3) 
( 1) "Relatório do Caomissão nomeada pelo Principe Regente para op!_ 
nar sobre a situação do tesouro público'', in J. H. Rodrigues, 
op. cit., p. 24-25. 
(2) Idem, ibidem. 
(3} Portaria de 8 de fevereiro de 1822, republicada in Obras Cien 
t{ficáa, PoZ1t'icas e Sociais de 'Jo'sé Bonifácio de Andrada e 
Silva, T.2, p. 243. 
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Em fevereiro de 1823, apuradas as dívidas do Governo p~ 
r a com o Banco conclui u-se que ela montava a seis milhões de mil 
réis, quantia que a Assembléia Constituinte mandou pagar em apÓli 
ces com juros de 5% estabelecendo o primeiro reconhecimento do ·no 
vo pais de sua dívida pública, assunto que mereceria a maior aten 
ção de todos os ministros da Fazenda. 
O sucessor de Martim Francisco, Nogueira da Gama, que 
tomou posse em julho de 1823 já se preocupava com o tema nas suas 
Reflexões sobre a necessidade e meios de se pagar a Divida PÚbli 
aa, que representavam um meio termo entre as posições defendidas 
por aqueles que só viam no empréstimo externo a solução para o pa 
gamento da totalidade da divida e a corrente dos Andradas que nao 
aceitava tal sacrifício da soberania da nova Nação e propunha o em 
préstimo interno. Nogueira da Gama, que já havia participado da Co 
missão nomeada pelo Príncipe Regente, propunha-se a atender o 
maior credor dessa divida, o Bane~ do Brasil, consignando-lhe 400 
ou 480 contos de réis por ano para o pagamento do prêmio de 6% de 
amortização do capital e os 5 a 6 milhÕes de cruzados para o paga 
menta das despesas extraordinárias seriam obtidos de empréstimo na 
praça de Londres. Com isso se reduziria a um quinto do que seria o 
prejuízo nacional caso se realizasse o empréstimo no estrangeiro 1 
além de aumentar-se uma nova classe de riqueza, através de um em 
prego seguro aos capitais ociosos, faze~do crescer a riqueza nacio 
nal e com ela o Tesouro PÚblico. 
O terceiro Gabinete ( 10 . 11. 18.2 3 a 21.11.182 5 l colocou 
por terra todas essas pretensões e realizou o famoso empréstimo de 
1824/25 que financiou a contra-revolução e marcou o estabelecimen 
to definitivo do absolutismo: em janeiro de 1824, um decreto de 
D. !:'edro ordenava. 11 ••• contrair na Europa um ernprés'timo de 
E3.000 .000 consignando e hipoteCando para pagamento de seus juros 
e principal, a renda de todas as alfândegas do Brasil com 
lidade a da alfândega da Corte e cidade do Rio de Janeiro" 
O total do emprésti:ni.o, feito em duas etapas às 
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especi!!_ 
(1) 
casas 
londrinas Bazeth Farqhuar, Crawford e C. Fletcher Alexander e C. 
e Thomaz Wilson e c., ficou sendo de E 3.686.200 e para a segunda 
operaçao que o completou o Governo brasileiro ordenou a forma de 
cobrança dos dÍzimos dos gêneros de exportação para atender ao 
compromisso assumido. Quanto à oportunidade desse empréstimo, opi 
nau Souza Reis no seu "DÍvida do Brasil, Pública e Privada 11 : 11 Vê-se 
assim, que da importância total apurada, pouco superior a 12 mil 
contos de réis, 56% tiveram aplicação não produtiva •.. o que acar 
retou dois 
·n· 
outros empréstimos, o ruinoso de 1.9118 e o oneroso de 
1863" (2 ) 
Em conclusão, podemos dizer que durante sua estada na 
ColÔnia, o Rei intensificou o aparelho de exação fiscal a ponto de 
quadruplicar a arrecadação, permitindo o avanço necessário do gas 
to público e, sob o pretexto do futuro recebimento dessa massa tri 
butária, a Coroa pode se valer do sistema bancário para antecipar o 
gasto e fazer circular papéis. Tais avanços da divida pÚblica so 
seriam possíveis porque apoiados em uma economia diversificada em 
regiÕes e produtos e com alto giro comercial, tendo como principal 
meio de execuçao o Banco do Brasil que acabou por servir de instru 
menta não só para o avanço do gasto pÚblico como também do setor 
comercial como um todo. 
Se a legislação tributária quase nao sofreu modificações 
a ela se acrescentaram duas formas básicas de financiamento do ga~ 
(1) Decreto de Dom Pedro r·de 5 de janeiro de 1824, in J. H. Rodri 
gues, op. ait . .,p. 34. 
(2) F. T. Souza Reis, 11DÍvida do Brasi-l, Pública e P:rivada 11 1 Re1J'is 
ta do Instituto Históriao e Geográfico do Bl'asit, .t. especial-; 
1914, parte IV, p. 640. 
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to público: o sistema bancário e a divida pÚblica que, como acaba 
mos de ver no caso brasilefio, formaram urna só peça do mecanismo 
cada vez mais monopolizado pelo Est.ado para as funções de cobertu 
ra dos avanços do gasto. 
Através desse conjunto de mecanismos financiadores cdou-
se, de forma eficaz e controlada internamente, a possibilidade de 
transferência de renda do setor produtivo exportador para o urba 
no. Ao remunerar com os proventos da tributação a nova burocracia 
civil e militar, a Coroa gerava canais de redistribuição da renda 
para as camadas urbanas que integravam as novas funções, seja dos 
profissionais liberais e grandes mercadores, seja daqueles que os 
atendiam com seus serviços e produtos formando a grande massa de 
pequenos comerciantes e artesãos. 
Por outro lado, a montagem dos elementos essenciais ao 
setor financeiro propiciava aos comerciantes os instrumentos que 
lhes faltavam para as novas formaS da acumulação mercantil inter 
na, afirmando-se cada vez mais, na cidade do Rio de Janeiro, a pre 
ponderância do capital mercantil nacional sobre os setores produt~ 
vos da ex-Colônia. 
Se a todos esses elementos vistos até agora - diversifi 
caçao da produção, formação de eixo centro-sul de circuitos inter 
nos, tributação, sistema bancário e dívida pública - somarmos a 
centralização do poder veremos que falta somente o Último elo enca 
deador das condições necessárias à acumulação mercantil autônoma: 
'O Estado Nacional. 
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C. O SIGNIFICADO ECONÔMICO DA INDEPEND~NCIA 
Já vimos que o avanço da mercantilização foi pré-requisi 
to para se criar um conjunto de interesses anti-coloniais fundados 
na circulação. das mercadorias do eixo centro-sul da Colônia. Eles 
:Sao a base econômica da Independência e isto de dois pontos de vi_ê. 
ta: de um lado são esses interesses orgânicos que bÚCam a implanta 
çao de um espaço econômico nacional; de outro há urna massa econômi 
ca minima para se fazer tributação eficaz, tornando possivel o in 
cremento do gasto público a nivel compativel com as necessidades de 
um Estado independente. 
A chegada da Corte impulsionou os mecanismos da central! 
zaçao do poder, através da implantação de urna burocracia de Esta 
do, civil e militar, e das instituições necessárias ao funcionamen 
to da máquina estatal como o aperfeiçoamento do aparelho judiei~ 
rio, do exército e dos setores complementares ligados à educação 
e cultura como a biblioteca pÚblica, as novas escolas de nível su 
perior, de belas artes, jardim botânico, etc. ConseqÜentemente a 
Coroa se viu obrigada a estabelecer ou dar um novo caráter aos ins 
trurnentos básicos do Estado corno o Banco, as alfândegas e todo o 
aparelho arrecadador em geral (l). Deu ainda outro passo decisivo 
(1) Série de atos de D. João VI no sentido de lançar as bases de 
uma estrutura econômica nacional autônoma: 1) Decreto de 24 de 
fevereiro, criando a primeira companhia de seguros do Br~sil : 
2) Alvará de 19 de abril liberando a indústria; 3) Alvara _de 
11 de junho categorizando o comércio como uma das profissoes 
mais úteis ao Estado; 4) Decreto de 19 de setembro, tornando o 
brigatÕria a utilização da moeda, nas trocas, em todo o terri 
tório brasileiro; 5) Alvará de 12 de outubro criando um banco 
nacional (Banco do Brasil); 6) Carta Régia de 28 de junho rec2 
mendando a abolição do monopÓlio do algodão; 7} Decreto de 25 
de novembro pe·rmi tindo a concessão de sesmarias a estrangeiros. 
E ainda no ano seguinte complementara-se mais outros decretos; 
8) o de 28 de abril isentando de direitos as matérias primas 
que servissem de base a qualquer indústria: 9) O de 6 de out~ 
bro, isentando de direitos a entrada e saída dos tecidos fabr! 
cados no Brasil; lO) O de 3 de junho, estabelecendo novo sist~ 
ma tributário com a criação de impostos novos. Tudo isso c·orn 
pleméntado·pela criação de uma cátedra de Economia Política , 
nomeando para ela Cairu, levando-o ainda consigo para o Rio de 
Janeiro, como uma espécie de assessor técnico. 
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com o primeiro deCreto de D. João VI em terras brasileiras, a a 
bertura dos portos que cancelou definitivamente o exclusivo metro 
politano abrindo caminho para o novo processo de acumulação mer 
cantil interna. 
A cidade do Rio de Janeiro temeu então as dimensões de 
um grande porto continental pois, se o Atlântico Sul, na segunda 
metade do século XVIII representava geograficamente o centro de 
boa parte do giro comercial planetário, dentro dela o porto do Rio 
de Janeiro era escala quase obrigatÓria das rotas percorridas pela 
navegação de grande porte: as ligaçÕes já tradicionais dos trafi 
cantes fluminenses às costas africanas; a conveniência da escala 
da Carreira da 1n.dia, no século XIX preferido para todas as transa 
ções com o Oriente; as rotas platinas e seus prolongamentos pelo 
mundo ibero-americano do Pacífico; as ligações com o mercado anti 
lhano ainda sedento de escravos e suas triangulações com a Norte-
América e Europa. Toda essa massa de mercadorias fez do Rio de Ja 
neiro seu entreposto, agora não mais com a conotação colonial, mas 
sim de nó estratégico que passou a representar transformado em 
grande cidade, à época, a maior do hemisfério Sul. Tais facilida 
des trouxeram para o Rio de Janeiro a nova massa de capitais repr~ 
sentada pelas reaçoes em cadeia à supressão do estatuto colonial 
e internalizaram as fases de comercialização dos produtos, transf~ 
rindo o capital estrangeiro e as técnicas, as práticas e as insti 
tuições econômicas que o acompanhavam, exigindo o acesso de age~ 
tes às funções econômicas em expansão dos nÚcleos urbanos. 
o Estado Nacional em formação acelerada interage ao pr2 
cesso de acumulação mercantil, impulsionando-o de tal forma que no 
restrito tempo de duas décadas se encontra configurada a economia 
cafeeira do Rio de Janeiro, façanha nOtável e que tem seu fator 
decisivo na força financeira representada pelos mecanismos agluti 
192 
nadares de capitais que alavancaram a produção fluminense (l) 
O significado econômico do novo Estado Nacional brasilei 
ro foi o de ter representado o Último elo, e o decisiVo, da correg 
te de estímulos potencializadores da acumulação mercantil interna. 
Dentre todos os bloqueios existentes à época do crescimento da eco 
nomia colonial, somente o escravismo persistiu, mas agora em bases 
realmente diversas embora formalmente idêntico ao da época anteri 
or, corno veremos adiante. 
Os outros bloqueios, mais do que relativizados, foram 
abolidos; o exclusivo metropolitano foi definitivamente extinto 
com a abertura dos portos; a vida urbana florescente desde a econo 
mia mineradora, agora sim, ultrapassava os estreitos limites colo 
niais contando com mecanismos que lhe garantiam a transferência 
de renda, via gasto público, para sustentar e incrementar as fun 
ções urbanas que se multiplicavam aprofundando a divisão social do 
trabalho; a circulação monetária,· precária ao tempo colonial, pa~ 
sou a ser regulada internamente através do banco emissor surgindo 
com ele o crédito comercial que, mesmo se intermediado pelo comis 
sãrio, acabava por ter seus empréstimos regulados pelo sistema ban 
cário, justificando maiores exigências ao setor rural quanto as 
garantias; o gasto público que no mundo colonial se resumia às op~ 
(l) 11 0s negociantes locais e metropolitanos participavam da explora 
ção do sal e financiavam a aquisição de terras, a plantação, ã 
compra de equipamentos, a construção de engenho de açúcar e a 
guardente. Eles não só davam crédito aos grandes fazendeiros co 
mo aos lavradores que às vezes se associavam para construir en 
genhos ... As principais atividades industriais do Rio de Janei 
ro estavam vinculadas ao beneficiamento da cana-de-açúcar, do 
tabaco (em pequena escala), e do arroz (descascação e polime~ 
to), ã produção da aguardente, ao preparo do anil, das fibras 
vegetais (fabricação de cordoaria, de cânhamo e guaxima), e da 
tecelagem de seda, extração do óleo~ barbatanas, espermacete de 
baleia, preparo do sal", in Eul.3lià. Maria Lahmeyer Lobo, Histó 
ria do Rió de Janeiro (do CapitaZ Comeiaial ao Capital Induã 
triat e FinanaeirdJ~ p. 53-54. 
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raçoes de arrecadação e defesa, agora, com o Estado Nacional, t~ 
nha uma base própria e em eXpansão para lhe financiar os incomedi 
dos avanços devidos ao crescimento extraordinário da burocracia ci 
vil e militar do Estado. 
A partir da Capital os próprios mecanismos econômicos 
passaram a ser regidos pelos burocratas do erário público e da dire 
teria e junta do Banco do Brasil, tendo como principal articulação 
aos altos poderes o ministério da Fazenda, manejando os instrumen 
tos econômicos chave, como a taxa de câmbio, a moeda, as divisas 
do comércio exterior, a tributação em geral, o crédito, o gasto 
público e a dÍvida interna e externa. 
Esse Estado representou então um novo conjunto de rela 
çoes qualitativamente diferentes das do antigo vice-reino e por 
trás da passagem circunstancial dos treze anos que a Corte perman~ 
ceu no Brasil, existem diferenças reais entre as relações mantidas 
pelos antigos e novos agentes, tendo todas elas por fulcro as no 
vas possibilidades de potenciação advindas do comando interno da 
regulação e gestão da acumulação mercantil (l) 
O papel dos governantes foi incentivar os mecanismos que 
privilegiavam a transferência dos proventos para o mundo 
no (2 ) 1 que passa ·a ser o responsável pela ligação entre o 
vismo do latifúndio e a grande indústria do mundo europeu, 
urba 
escra 
deten 
do portanto, a chave do movimento dinamizador do novo Estado Nacio 
nal. 
(1) 11 Da lista de 126 mercadores por atacado de 1794, praticamente 
igual a de 1791, somente cerca de 32 eram proprietários rurais 
e a maioria destes adquiriu terras na velhice. Portanto, não 
parece ser tipico do Rio de Janeiro o chamado burguês-senhorial 
ou comerciante-proprietário rural que é considerado caracteris 
tico das sociedades coloniais ou semi-coloniais, inseridas· naS 
economias de plantação tropical". E. M. L. Lobo, História do 
Rio de ~anei~o, p. 55. 
(2) Cf. Florestan Fernandes, A Revolução Burguesa no ~rasil, p. 
103. 
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Se antes tínhamos o exclusivo metropolitano como regul~ 
dor da produção., evitando a entrada direta de capital mercantil eu 
ropeu, agora temos a taxa de câmbio como principal forma de rela 
cionamento entre o mercado mundial dominado pela Inglaterra indus 
trializada e a acumulação mercantil interna. Isto representa uma 
nítida diferença qualitativa em relação às bases coloniais que ti 
nham oondições d2 desenvolvirrento a::rrprorretidas, p:>is o capital mercantil não 
poderia crescer tendo como ponto de apoio somente a usura e o qu~ 
si escambo: necessitava da moeda e do crédito comercial que o ape~ 
feiçoassem para superar a estreiteza dos mecanismos que 
por emperrar sua açao, ou seja, precisava de uma moeda 
acabavam 
nacional 
sempre passível de ter decretado o seu curso forçado através do 
papel-moeda imposto pelo Estado. 
Se antes isso não acontecia, nao era por causa da distân 
cia da Metrópole que impedia a circulação fiduciária: antes ela 
era feita nos limites estreitos das possibilidades de aviltamento 
da moeda-metal através de alterações na liga e manutenção do valor 
pela Coroa. Agora, com o advendo da Corte, a moeda passou a inte 
grar a circulação interna de mercadorias e a guardar relação mais 
livre com a taxa de câmbio. Isso permitiu que a parte anteriormen 
te absorvida via exclusivo agora girasse dentro da própria Colô 
nia, contando com o banco emissor para reger a circulação monetá 
ria através do curso forçado do papel. 1_~qu seja, o sistema monetá 
rio passa a ser regulado segundo os in~resses dos agentes que in 
ternamente operavam a parte do lucro de exclusivo que foi interna 
lizada, garantindo a transferência dos ganhos para o setor urbano, 
o que era impossivel na economia de quasi escambo do tempo colo 
nial. 
Se de todos os bloqueios da época colonial o único que 
permaneceu foi o escravismo, temos agora elementos paia ver que 
esse escravismo não é o mesmo. 
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Vimos que na economia colonial a escravidão nao se resu 
mia à relação senhor-escraVo, mas sim se expressava em um conju~ 
to de relações entre agentes que tinham como principais prot~goni~ 
tas o rei, o comerciante metropolitano luso, o plantador colonial, 
o escravo, o traficante negreiro e ainda os reis dos outros Esta 
dos e seus súditos como os comerciantes coloniais, os fabricantes 
manufatureiros, os artesãos, os camponeses, etc. 
As transformações ocorridas no mundo e no Brasil altera 
ram radicalmente esse conjunto de relações. Quando dizemos que a 
economia mercantil passou a ser nacional, isto significa que ocor 
reriam modificações estruturais fundamentais: no conjunto das no 
vas relações sociais as contradições eram outras, ainda que se 
mantivesse formalmente a mesma relação senhor-escravo produzindo 
para exportação: agora ternos um Estado Nacional regido pelos inte 
resses de novos agentes como o Príncipe e a Assembléia, os burocr~ 
tas e ministros nativos, o comerCiante inglês, o comissário nacio 
nal, o traficante negreiro nacional, os Estados burgueses euro 
peus, os comerciantes subordinados aos interesses da grande indús 
tria, o industrial, o operário da cidade e do campo, etc. 
A mudança qualitativa básica pode ser expressa, em ter 
mos internos, no binÔmio capital mercantil-cidade, que pelo fato 
de intermediar as relações entre os novos agentes externos e o la 
tifúndio escravista, será o posto de comando desse novo conjunto. 
o Estado Nacional é, portanto, a culminância do desenvol 
vimento dos circuitos mercantis responsáveis pela acumulação inteE 
na, conferindo-lhes o impulso e a estabilidade vitais para sua re 
produção ampliada em bases relativamente autônomas. O capital roer 
cantil deverá necessariamente se desenvolver apoiado no Estado p~ 
ra que se criem condições· para a supres·são do escravismo e para o 
surgimento do capitalismo. 
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